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COOO C1 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

AUTUAÇÃO 

Aos vinte e oito dias do mês de novembro de 2023 (dois mil e vinte e três) AUTUO o 
presente feito, cujo objeto consiste na AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
PARA A REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, tombando-o sob o nº 
26.030/2023. 

João Lisboa (MA), 28 de novembro de 2023 

HELTO~E LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARtA N° 002/2021 

O PREFEITO 00 MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no• uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica do Município art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1 •. Nomear HEL TON MENDES DE LIMA - Secretário e 
Ordenador: de Despesas Municipal de Infraestrutura. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Joio Lisboa. Estado do 
M .. nhlo em 1• Janeiro de 2021, D- ano dá tndependlndà • 133° da 
República. 

LIMA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Proc. Adm.: 26.030/2023 

João Lisboa (MA), 28 de novembro de 202: 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano vem por mei< 

deste encaminhar o Estudo Técnico Preliminar em anexo, cujo objeto consiste no planejamento e 

análise das soluções adequadas à aquisição de materiais elétricos para a rede de iluminação públici 

municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO 

LOA e PPA. (art. 16, 11, da LC nº 101 /00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJo para elevar nossas reai 

considerações e apreço. 

ILMO. SR. 

Atenciosamente, 

HELTO~ DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado 

a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública. 

I - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.030/2023 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Helton Mendes de Lima 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Portaria nº 002/2021 

II - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à manutenção e preservação 

da rede de iluminação pública municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos verr. 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o interesst 

público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de iluminação 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

pública municipal, mormente porque a ausência de iluminação pode acarretar, além de 

acidentes, o aumento da criminalidade no município. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução 

do objeto, considerando especialmente a última contratação firmada pela administração e sua 

respectiva execução durante o exercício financeiro de sua vigência, a equipe técnica concluiu pela 

necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

Jundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTJMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

ITEM D ESCRIÇÃO UNO QTD 

1 ALICATE UN IVERSAL 8" AMARELO UN 15 

2 ARMAÇÃO PESADA 1 ELEMENTO UN 150 

3 BASE P/ RELE FOTOELETRICO FIXO UN 1200 

4 BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTAS 50CM UN 6 

5 BOTA COURO P/ ELETRICISTA PAR 15 

6 BRAÇO P/ LUMINARIA CURVO 3.0M X 1.1 /2" C/ SAPATA UN 150 

7 BRAÇO P/ LUMINARIA RETO l.0M X 3/4" C/SAPATA UN 1200 

8 CABO PP 500/750Y 2X2.5MM MT 4500 

9 CABO ALUM . DUPLEX 2X l 0.0MM MT 7500 

10 CAPACETE P/ ELETR ICISTA ABA TOTAL UN 12 

11 CHAVE AJUSTAVEL 10" UN IS 

12 CHAVE DE ILUM. PUBLICA 2X60A 220V C/RELE UN 8 

13 CONECTOR DE ALUMINIO I PARAFUSO UN ISO 

14 CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 UN 3000 

15 CONTA TOR JC 32 10/220V UN 15 

16 FIO TORCIDO 2X l .SMM MT 1200 

17 FITA ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS UN 150 

18 FITA ISOLANTE 3M AUTOFUSÃO I0MTS UN 75 

19 ISOLADOR PORC. ROLDANA 72X72 UN 225 
2 0 LAMPADA LED BULDO 50W 6500K E-27 B IV UN 4500 

22 LAMPADA V. METALICO TUB. E-40 400W 5500K UN 60 

23 LÂMPADA V. SODIO TUl:3. E-40 150W UN 750 

24 LAMPADA V. SODIO TUB. E-40 250W UN 75 

25 LAMPADA V. SODIO TUB. E-27 70W UN 300 

26 LUM. PUBLICA ABERTA E-27 160W 8 -3/4" UN 1200 

27 LUM. PUBLICA ABERTA E-40 400W B-2" UN 150 

28 LUM. PUBLICA LED I00W 6500K IP65 BIV. UN 200 

30 LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BlV. UN 250 
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32 LUVA DE V AQUET A UN 30 
33 OCULOS DE PROTEÇAO P/ ELETRICISTA UN 30 
34 PARAFUSO MAQUrNA 16X200MM UN 450 
35 PARAFUSO MAQUINA 16X250MM UN 600 
36 PARAFUSO MAQUINA 16X300MM UN 600 
37 REATOR V. METALICO EXT. 150W220V UN 450 
38 REATOR V. SODIO/METALICO EXT. 250W 220V UN 45 
39 REATOR V. SODIO/METALICO EXT. 400W 220V UN 30 
40 REFLETOR LED SLIM I00W 6500K BIV. UN 72 
41 RELE FOTOELETRICO NA P/ CHAVE 220V UN 15 
42 RELE FOTOELETRICO NF 220V UN 2500 
43 SOQ. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON C/BORNE UN 375 
44 SOQ. DE LOUÇA E-40 16A UN 150 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade e 

necessidade à preservação da rede de iluminação pública municipal. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que o fornecimento dos materiais 

deverá ser conjunto, observando o quantitativo constante nas ordens de fornecimento que, por seu 

turno, são expedidas de acordo com as necessidades da administração. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do 

Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com e 

exercício financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o objeto n( 

período. (art. 111 da Lei nº 14.133/21) 



C"0 007 Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

m - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na 

oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de bens comuns sua oferta no mercado é 

ampla, podendo ser adquirido urna vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual 

será extraída a proposta mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última formalização de Ata de Registro de Preços do 

objeto, promovida pela administração, bem como utilizando como parâmetro o levantamento dos 

quantitativos suficientes à satisfação do interesse públ ico, chega-se ao valor aproximado e estimado 

da contratação, vide: 

Contrato nº: 03.08.0 l /202 1 

Data: 03.08.202 1 

PLANILHAS DOS ÚLTIMOS CONTRATOS 

ELÉTRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI 

ITEM OBJETO 

5 BOTA DE SEGURANÇA 

39 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 70W 220V 

40 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 150W 220V 

42 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 400W 220V 

45 RELÉ FOTOELÉTRICO NA BlV 

Contrato nº: 03.08.02/202 l 

Data: 03.08.2021 

QTD UN 

10 UNO 

500 UND 

300 UNO 

20 UND 

30 UNO 

DISTIMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA. 

ITEM OBJETO QTD UN 

2 ARMAÇÃO PESADA DE 1 ELEM 100 UNO 

8 CABA PP 5001750V 2X2,5MM 3000 MT 

1 1 VARA D E MANOB RA 5 UNO 

12 
CAPACETE DE PROTEÇÃO ABA TOTAL CLASSE 
B C/JUGULAR 

8 UNO 

20 FITA ISOLANTE DE ALTA FUSÃO 50 UNO 

34 LUVA DE VAQUETA 20 UNO 

35 ÓCULOS DE PROTEÇÃO LENTE ESCURA 20 UNO 

36 PARAFUSO MAQU INA 16X200MM 300 UNO 

P. UNIT 

48,75 

46,76 

53,73 

87,38 

26,66 

TOTAL 

P. UNIT 

7,00 

4,20 

676,00 

28,62 

20,80 

14,50 

10,45 

10,90 

TOTAL 

P. TOTAL 

487,50 

23.380,00 

16. 119,00 

1.747,60 

799,80 

42.533,90 

P. TOTAL 

700,00 

12.600,00 

3.380,00 

228,96 

1.040,00 

290,00 

209,00 

3.270,00 

21.717,96 
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Contrato nº: 03.08.03/2021 

Data: 03.08.2021 

L. L. SANTOS COMÉRCIO & SERV IÇOS EIRELI 

ITEM OBJETO 
CABO DUPLEX DE ALUMINIO 

10 
2X l6.MM 

18 FIO TORCIDO 2X l ,5MM 

Contrato nº: 03.08.04/2021 

Data: 03.08.2021 

QTD 
CA 

1000 

800 

CR COMERCIO EIRELI 

ITEM OBJETO 

,.,,., LUM. PUBLICA LED 50W 6500K IP65 131V 
.) .) 

R=82 

Contrato nº: 03.08.05/2021 

Data: 03.08.2021 

QTD 

200 

UN P. UNIT P. TOTAL 

MT 4,87 4.870,00 

MT 3,49 2.792,00 

TOTAL 7.662,00 

UN P. UNIT P. TOTAL 

UND 173,74 34.748,00 

TOTAL 34.748,00 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVI COS EIRELI 

ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

1 ALICATE UNIVERSAL, CABO ISOLADO I000W 10 UND 18,90 189,00 

4 BOLSA P/ ACONDICIONAR EPl 'S (LONA) 4 UND 134,75 539,00 

6 BRAÇO P/LUMINARIA CURSO 3,00M X 1.1/2 48M 100 UND 115,56 11 .556,00 

7 
BRAÇO P/LUM INARIA RETO l ,00M X 3/4 

1000 UND 22,39 22.390,00 
1 C/SAPATA 

9 CABO DUPLEX DE ALUMÍNIO CA 2X 10.MM 5000 MT 2,95 14.750,00( 

14 CHAVE DE ILUM.PUBLICA 2X60AP 3 UND 362,04 1.086, 12 

16 CONECTOR DERIY. -PERFURANTC COP-70 2000 UND 5,49 10.980,00 

17 CONTACTOR CW 32 BOBINA 220V 10 UND 134,40 1.344,00 

19 FITA ISOLANTE 3M 20M 100 UNO 4,48 448,00 

2 1 !SOL. DE PORC. ROLDANA 67X72 150 UNO 5,32 798,00 

24 
LÂM. LEO BULBO 30W BIV 6400K E-27 (COTA 875 UNO 20,99 18.366,25 
EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

25 LÂMPADA VAPOR DE 400W METALICA 40 UND 24,37 974,80 

27 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 250W R~S022534 100 UND 17,99 1.799,00 

29 LUM.PUBLICA ABAERTA E-27 160W 8-3/4 1000 UN O 32,49 32.490,00 

30 LUM.PUBLICA ABAERTA E-40 400W 8 -2 48MM 200 UNO 59,97 11 .994,00 

32 
LUM.PUBLICA LED J00W 6500K IP65 BIV R=83 50 UND 229,76 11.488,00 
(COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

37 PARAFUSO MAQUINA 16X250MM 400 UNO 10,82 4.328,00 

38 PARAFUSO MAQU INA 16X300MM 400 UNO 14,99 5.996,00 

41 REATOR V. DE SÓDIO EXT. JNTRAL 250W 220V 100 UNO 67,89 6.789,00 

~ 
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43 REFLETOR LED 1 00W 6500K 220V 

46 RELÉ FOTOELÉTRICO NF 220V RM-1 0 

47 SOQ. PLAFONIER E-27 

48 SOO. DE LOUCA E-27 P/ PLAFON C/BORNE R=750 

49 SOQ. DE LOUÇA E-40 16A R=MT2403 

Contrato nº: 03.08.06/2021 

Data: 03.08.2021 

60 UNO 

2000 UNO 

200 UNO 

250 UNO 

100 UNO 

J E V MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

ITEM OBJETO 

13 CHAVE DE BOCA AJUSTÁVEL 10' (INGLESA) 

15 
CONECTOR DE ALUM lNIO C/ 1 PARAFUSO GPAL-
44-1 

22 LÂM. LED BULBO 50W BIV 6400K E-40 

23 
LÂM. LED BULBO 30W BIV 6400K E-27 (COTA DE 
AMPLA CONCORRÊNCIA) 

28 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 70W R=SONT70W 

3 I 
LUM.PUBLICA LED I00W 6500K IP65 BIV R=83 
(COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

Contrat o nº : 03.08.07/2021 

Data: 03.08.2021 

QTD UN 

10 UNO 

100 UNO 

100 UNO 

2625 UNO 

500 UNO 

150 UND 

MULTILUZCOMERCIAL LTDA 

ITEM 
BASE P/RELE 

3 R=TFBROLM 

Contrato nº: 03.08.08/2021 

Data: 03.08.2021 

OBJETO QTD UN 

FOTOELETRICO FIXO 
2000 UND 

SUN TEC MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. 

ITEM 

26 
LÂMPADA 
R=S02 l 534 

Contrato nº: 03.08.09/2021 

Data: 03.08.2021 

OBJETO 

VAPOR DE 

QTD UN 

SÓDIO 150W 
500 UNO 

48,30 2.898,00 

5,99 11 .980,00 

3,62 724,00 

2,10 525,00 

6,98 698,00 

TOTAL 175.130,17 

P. UNIT P. TOTAL 

41,20 412,00 

7,80 780,00 

22,63 2.263,00 

8,71 22.863,75 

13,89 6.945,00 

224,33 33.649,50 

TOTAL 66.913,25 

P. UNIT P. TOTAL 

4,35 8.700,00 

TOTAL 8.700,00 

P. UNIT P. TOTAL 

19,96 9.980,00 

TOTAL 9.980,00 

E:REMASTER DISTRIBUIDORA DE FE RRAGENS E FERRAMENTAS LTDA 

! rrEM 1 OBJETO 1 QTD I UN I P. UNIT IP. TOTAL 1 
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44 j REFLETOR LED 200W 6500K 220V j 20 1 UNO 1 178,45 3.569,00 

TOTAL 3.569,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada à 

satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a aquisição do objeto. 

Soluções Vantage11s (pontos fortel) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtençrio de proposta mais Nenhuma 

Licitai ó rio vantajosa 

Custo Estimado R$ 370.954,28 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de bem comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a título de solução ( contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por item ante a possibilidade d 

divisibilidade do objeto e, por consequência, da obtenção de proposta mais vantajosa. 

Ora, em sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção desi 

critério posto que permitirá a participação de um maior número de interessados em contratar com 

administração que, embora não disponha/comercialize todos os itens cuja contratação é pretendi<L 

participará do o hje to de que tem interesse e. como consequência, permitirá à administração a obtençi 

de proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da competitividade e economicidade. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 



C"0O11 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as 

exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens 

reunidos em um lote devem guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 

980437/20 16) 

No tocante a execução contratual, deverá ser observado que a entrega dos 

materiais será em conformidade com as necessidades da administração, ou seja, de acordo com as 

quantidades constantes na "Ordem de Fornecimento". Assim, a execução do obieto ocorrerá de 

forma parcelada, por meio da entrega dos itens definidos pela administração segundo suas 

necessidades, no momento da expedição da respectiva "Ordem de Fornecimento". 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e outras 

contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na 

manutenção do funcionamento da rede de iluminação pública municipal. 

Assim, uma vez promovida a contratação, restará resguardado o interesse público 

na garantia da segurança do tráfego de veículos e pessoas no município. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato de 

entrega dos materiais deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório ~ 

partir da data de sua assinatura até o fim do exercício financeiro em curso, sendo automaticarnentt 

e 
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prorrogado acaso não esgotados seus quantitativos, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei 

nº 14.133/21. 

A entrega do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de adequações 

no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para O seu 

recebimento posto tratar-se de bens comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes 

à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - lhama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Jnmetro, Ministério do Meio Ambiente 

e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida as suas certificações junto aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização de seu processo de fabricação, resguardada está a integridade do meiY./'""'",., 

municipal. 

U rge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustent 

especifica a necessidade de exigir o registro dos produtos tanto no INMETRO quanto nos demai~ 

órgãos de fiscalização, sejam federais, estaduais ou municipais, conforme a natureza. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 

CNS/CGU/AGU. 

1( 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de bens comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de bens cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve 

ser estabelecida disputa entre os interessados cm contratar com a administração a fim de permitir a 

seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da 

eficiência e economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a aquisição do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à aquisição do objeto pretendido, observada rigorosamente a legislação 

de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021 . 

Tomadas as providências ima indicadas, resguardado estará o interesse público 

da contratação. 

mpras e Serviços 
8/2021 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
Portaria uº 002/2021 

APROVO o Estudo T écnic o Prcl i1ninar nos mo cs de linead os, à v ista d o detalhamento descrito 
no umento. 

IRA LIMA 

11 



if 
& 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 278/2021 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1°. DESIGNAR o servidor público municipal, JOAQUIM 
GUILHERME OLIVEIRA SOUSA, cargo de Diretor da Procuradoria Geral do 
Município, matrícula 125440•5, para atuar como Chefe do Departamento de 
Compras, praticando todos os atos inerentes à função. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João Lisboa, retroagindo seus efeitos a 01 de maio 
de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa, Estado do 
Maranhão, em 03 de maio de 2021, 200° ano da Independência e 133° da 
República. 

Pnfeitura Municipal de Joio Lisboa - Ma - Gabinete do Prefeito 
Avenida Imperatriz, np 1331, Centro, Joi o Lillbolt - M• 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Memorando Interno 

João Lisboa (MA), 30 de novembro de 2023 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano vem por 

meio deste encaminhar os autos do processo para fins de obtenção de pesquisa de valor de 

mercado. 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

AOSR. 
JOAQUIM GUILHERME OLIVEIRA SOUSA 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 
NESTA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E SERVIÇOS 

PESQUISA DE PREÇOS 



NOVfJfLUZ 
MATERIAIS ELETRICOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA 

REF : PROPOSTA DE PREÇO CONFORME SOLICITADO. 

PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: NOVALUZ CONSTRUÇÃO & ELÉTRICA L TOA 

CNPJ. 09.516.960/0001-83 

ENDEREÇO: Av Getúlio Vargas, 1940, Centro, Imperatriz - MA 

TELEFONE. (99) 3525-9261 

ENDEREÇO ELETRÔNICO novaluz@gruponovaluz com br 

PROPOSTA DE PREÇO: 

~ EM L DESCRIÇÃO ,. 1 CATMAT ~-Q_T_o __ v_._u_N_T_. __ v_. TOTAL 

l ALICATE UNIVERSAL 8. AMARELO 445372 UN 15 RS 42 90 RS 643 50 __ ....,. ----- -- -
2 ARMAÇÃO PESADA l ELEMENTO 319814 UN 150 RS 32.00 qs.: 80• C ·--------
3 BASE P/ RELÉ FOTOELÉTRICO FIXO 433833 UN 1200 RS 11 90 kS 1..: ~1>1, 

4 1 

5 

G 

1 

BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTAS 

S0CM 

BOTA COURO P/ ELETRICISTA 

BRAÇO P/ LUMINÁRIA CURVO 3 0M X 

l 1/2 C/ SAPATA 

432052 UN 6 

600627 PAR 15 

RS 195.00 

RS 199 00 

RS l 170.00 

RS 2 985,00 

376622 UN 150 RS 339,90 RS 50 985 00 

BRAÇO P/ LUMINARIA RETO l .0M X 
/ }- ___ 3/4' (/SAPATA 

._ 8_ CABO PP 500/-7-50_V_2_X_2_.5_M_M ___ 4_8_4_4_21-

35b212 UN 1200 

MT 4500 

RS J6. 10 

RS 7,50 

RS 55. 320 on 

RS 33 750 00 

RS 30.375 00 

RS 958,80 

RS 157500 

+---- -- - -- ---- ---
9 CABO ALUM. DUPLEX 2Xl0.0MM 418907 MT 7500 RS 4,05 

10 1 CAPACETE P/ ELETRICISTA ABA TOTAL 384719 UN 12 - -R-$-79-.90 • 

r- 11 r - CHI\VE AJUSTAVEL 10-.. -------40_9_6_2_1 UN 15 RS 105,0Ó 

ll 

13 

CHAVE DE ILUM PÚBLICA 2X60A 220V 

C/RELE 

CONECTOR DE ALUMINIO 1 PARAFUSO 

482960 UN 8 RS 1 585 50 R5 12.ü8-l OC 

479609 UN 1$0 RS 9,8$ RS l J ~;- 50 

,_14 __j CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 472418 UN 3000 RS 13,90 RS .i 1 700.00 
-- -

15 CONTATOR IC 32 10/220V 483049 UN 15 RS 1 $9,00 R5 2 385.00 -·--
16 FIO TORCIDO 2Xl.5MM 405769 MT 1200 RS 3,90 RS 4.680 úO ---- --- ---
17 FITA ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS 464018 UN 150 RS 32.00 RS 4.800 00 

18 FITA ISOLANTE 3M AUTOCUSÀO l0MTS 454251 UN 75 RS 4$ 2., 

19 

20 

ISOLADOR PORC. ROLDANA 72X72 364805 UN 225 RS 8,90 RS 2 002 50 
.- - -- -----r-

LAMPAOA LEO BULBO 50W 6500K E-27 448671 UN 4500 RS 49.90 R$ 224.550,00 
BIV 

Av. Gctulio Vargas, 1940 - Centro I CEP: 65.903-280- Imperatriz - MA 
CNPJ: 09.516.960/0001-83 

lnscriçao Estadual: 12.277. 761 -1 



NOVJJ1LUZ 
MATERIAIS ELETRICOS 

22 
LÂMPADA V METÁLICO TUB E-40 400W 

5500K 
416151 UN 60 

23 1 LAMPADA V. SÓDIO TUB E-40 150W 309731 UN 750 -- -- - - ·--------
24 LÂMPADA V SÓDIO TUB E-40 250W 312278 UN 75 - - - -
25 LÂMPADA V 50010 TUB E-27 70W 283657 UN 300 

26 - LUM. PÚBLICA ABERTA E-27 160W B- - 60 85 . 1200 

RS 59 90 

RS 44 50 

RS -l9 60 

RS 32 1) 

RS <l3 .70 

-e2001G.. 

RS 3 59.:., 

RS 33.375 uu 
RS 3 720 00 

RS 9 630 ?O 

RS 5;! J40 I"\(: l ~-:-:: 3/4 1 1 UN 

_27-=-~~LICA ABERTA E-40 400W 8-2':-- ► 482679 • ÜN--150 RS 169,00 RS 25 350.00 

28 
LUM PUBLICA LED 100W 6500K IP65 

482677 
UN 

200 
BIV. RS 390,00 RS 78.000.00 

To J LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BIV. I 482678 UN 250 RS 310,00 RS 77 500,00 

32 LUVA DE VAOUETA 385924 UN 30 RS 29,00 RS 870:JO 

33 , OCULOS DE PROTEÇÃO P/ ELETRICISTA 601716 UN 30 RS 16.90 q5 507.00 
· - -- - -- ----· 1 - -- ·-·----·-----

34 PARAFUSO MAQUINA 16X200MM 259366 UN -l50 RS 15,60 RS ~ 020 Oú 
- - -- -- - --

35 PARAFUSO MAQUINA 16X250MM 259360 UN 600 RS 21 50 q5 12 900,00 
-- -- -- ---- ----

36 PARAFUSO MÁQUINA 16X300MM 259365 UN 600 RS 25.00 q5 15 000,0C' 
---- -·-·----

37 REATOR V METALICO EXT 150W 220V 359653 UN 450 RS 117,90 q5 53.055 OC 
l - •-

38 
REATOR V SODIO/ METALICO EXT 250W 

396962 
220V 

UN 45 RS 139.50 '<5 6 27i'.50 

-- - -- ' - -
39 REATOR V SODIO/METÁLICO EXT 400W 298388 UN 30 RS 159 OO RS 4 770 O' 

\ 220V ___ . 

1 40 1 REFLETOR LED SLIM 100W 6500K BIV. 470259.UN 72 ~149.00 . RS 10 728,00- -

41 RELÉ íOTOELÊTRICO NA P/ CHAVE 220V 396755 UN 15 

42 _j_ R~FOTOELETRICO NF 220V ~10~ ~N ~ . 

43 1 SOQ DE LOUÇA E-27 P/PLAFON 
409125 

ur-. 
375 C/ BORNE _ _ ___ _ ___ _ 

--+-
44 SOQ. DE LOUÇA E-40 16A 

TOTAL 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS. 

427965 UN 150 

RS 52,80 

RS 32,10 

RS 4 50 

RS 13 00 

RS 792.00 

RS 80. 250.00 

RS 1 950 r1L, 

RS 9 73.927 ,30 

VALOR TOTAL POR EXTENSO· NOVECENTOS E SETENTA E TRÉS MIL E NOVECENTOS E VINTE E 

SETE REAIS E TRINTA CENTAVOS. 

IMPERATRIZ- MA, 11 DE DEZEMBRO DE 2023 

- r.....,_ 
\ \~~-,JJ✓ J \j 

-- - - ~.~ -- ---
ANIVALDO CAR HO DE MOURA 

Av. Getulio Vargas, 1940 - Centro ICEP: 65.903-280- Imperatriz - MA 
CNPJ: 09 516.96010001-83 

Inscrição Estadual: 12.277.761-1 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA-MA: 

r lTEM DESCRIÇÃO 

1 ALICATE UNIVERSAL 8" AMARELO 
------ --

2 ARMAÇÃO PESADA 1 ELEMENTO 
t- ' ' 

3 , BASE P/ RELE FOTOELETRICO FIXO 

4 
BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTAS 

50CM 
i 

5 ___ s_o_T_A_COURO P/ ELETRICISTA 

CATMAT UNO QTD V. UNT. 

445372 UN 15 RS 45,00 

319814 UN 150 RS 36,90 

433833 UN 1200 RS 11,90 

i 432052 UN 6 RS 177,00 

RS 190,00 I 600627 _
1 

_PA_R __ l_5 ____ _ 

V. TOTAL 

RS 675 00 ------- -
RS 5 535 00 

RS 14.280,00 

RS 1 062.00 
•------ - -

RS 2 350.00 

6 BRAÇO P/ LUMINÁRIA CURV03.0M X 
______ 1 __ 11_2_ .. _c--c,/_s_A_PA_ T_A ____ -+_3_1_6_62_2 __ u_N __ 1_5_o __ R_S_3_5_2._3_o __ R_s_s_2_8_<1 5_00 

BRAÇO P/ LUMINÁRIA RETO 1.0M X 
7 

3/4" C/SAPATA 
356212 UN 1200 RS 52,99 RS 63.588,00 

8 CABO PP 500/750V 2X2.5MM 484421 MT 4500 RS 7,25 

, 9 i CABO ALUM. DUPLEX 2Xl0.0MM 418907 MT 7500 RS 4,00 +---~----~-! 384719 UN 12 RS 80,00 

RS 32.625,00 

RS 30.000 00 

, _ l ~+ CAPACETE P/ ELETRIC?TA ABA TOTAL 

11 CHAVE AJUSTAVEL 10' 409621 UN 15 R$ 97,10 

RS 960,00 

RS:45650 
-- - --------"---

CHAVE DE ILUM PÚBLICA 2X60A 220V 
12 

C/RELÉ 
482960 UN 8 RS 1 512 00 

13 1 CONECTÕR DE ALU-M-ÍN_I_O_ l_ PA_R_A_F_U_S_0 __ 4_79_6_0_9 __ U_N __ l _5_0 --RS-12~00 

1 ----· 
--~ -+ CO~ECTOR ~ERIV. PERFURANTE CDP· 70 472418 UN 3000 RS 13,90 

RS 149,00 

RS 12 096.00 

RS 1 800 OC• 

RS ,ll 700 OC 

RS 2 2 35.00 

RS 5. 100,00 

RS 4 875,00 

RS 3 375.00 

15 CONTATOR IC 32 10/220V 483049 i----------------------
16 FIO TORCIDO 2Xl.5MM 405769 

17 mÃ ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS 1 464018 

UN 15 

MT 1200 RS 4,25 

UN 150 RS 32,50 

18 FITA ISOLANTE 3M AUTOFUSÃO lOMTS 1 454251 UN 75 RS 45,00 

364805 UN 225 R$ 12,00 19 ISOLADOR PORC. ROLDANA 72X72 

----1 LÂMPADA LED BULBO 50W 6500K E-27 
20 448671 UN 4500 RS 50,50 

RS 2 700.00 

RS 227.250,00 

22 

BIV 

LÀMPADA V. METÁLICO TUB E-40 
400W 5500K 

416151 UN 60 R559,00 RS 3 540,00 

23 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 150W 309731 UN 750 RS 42,50 RS 31875,00 - --
24 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 250W 312278 UN 75 R$ 49,50 R$ 3.712,50 ---+- - -----'----+---------------
25 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-27 70W 283657 UN 300 R$ 32,50 RS 9 750,00 -----t ·- ------

26 
LUM. PÚBLICA ABERTA E-27 160W B· 601851 UN 1200 RS 45,00 

1 

3/ 4 
27 LUM PÚBL-IC_A_ A-BE-'-R-T_A_E_-4_0_4_0_0_W_ B_-2 ___ - ,..--48_2_6_7_9 __ U_N_l50 RS 175,00 

RS 54.000,0L 

RS 26.250.0C 
-

LUM. PÚBLICA LED 100W 6500K IP6S '. 
28 482677 UN 200 RS 419,00 RS 83.800,00 

BIV. 
r 

30 LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BIV. 482678 UN 250 R$ 319,90 RS 79.975,00 
·- -

32 LUVA DE VAQUETA 385924 UN 30 RS 22,50 RS 675.00 
- . . -
33 ÓCULO_S DE PROTEÇÃO P/ ELETRICISTA 601716 1 UN 30 R$ 22,10 RS 663.00 

-- . --- -
34 PARAFUSO M AQUINA 16X200MM 259366 UN 450 RS 16,50 RS 7 425 OG 

' - - - - -
35 PARAFUSO MAQUINA 16X250MM 259360 UN 600 R5 22,00 RS 13 200 00 

PONTO ELÉTRICO LTDA -CNPJ · 07 538.708/0001-40. I.E 12.221.717·9 

AV. GETÚLIO VARGAS, 1431 A - CENTRO 

CEP· 65 903-280 - IMPERATRIZ - ~.AA 

FONE : (99) 3525 6916 



36 PARAFUSO MAQUINA 16X300MM 259365 UN 600 RS 26,90 RS 16 140.00 . 
REATOR V. METÁLICO EXT. 150W 220v' 359653 1 37 UN 450 RS 125,00 RS 56.250.00 

38 
REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 

396962 UN 45 RS 139,99 RS 6 299. 55 
250W 220V 

REATOR V SÓDIO/METÁLICO EXT. 
------

39 
400W 220V 

1 298388 UN 30 RS 159.90 RS 4 797.00 

- -,---
40 1 REFLETOR LED SLIM lOOW 6500K BIV 470259 t UN 72 RS 139,90 RS 10.072 30 

41 RELÉ FOTOELÉTRICO NA P/ CHAVE 220V 396755 1 UN 
1 

15 RS 49,50 RS 742,50 

42 RELÊ FOTOELÉTRICO NF 220V 339103 : UN 2500 RS 32,20 RS 80.500,00 ,-
409125 , UN 1 375 43 

SOQ. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON 
RS 4,50 RS 1.687,50 

- C/BORNE 1 1 -;-

UN ' 44 1 SOQ. DE LOUÇA E-40 16A 427965 150 RS 11,99 RS 1.798,50 
.1 - - ---- ·-----·-

TOTAL RS 1.000.160,85 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 1.000.160.85 

VALOR POR EXTENSO: UM MILHÃO E CENTO E SESSENTA REAIS E OITENTA E CINCO CENTAVOS. 

PROPONENTE: 

PONTO ELÉTRICO L TOA 

CNPJ: 07.538.708/0001-40 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS. 

PONTO ELÉTRICO LTDA - CNPJ: 07.538.708/0001-40. 1. E. 12.221 717-9 

AV. GETÚLIO VARGAS, 1431 A - CENTRO 

CEP: 65.903-280- IMPERATRIZ - MA 

FONE: (99) 3525-6916 
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CONSTRULUZ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

REF. COTAÇÃO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA· MA 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à cotação de preços 
solicitada, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação da mesma. Estamos à disposição para qualquer esclarecimento. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

22 

23 

24 

25 

DESCRIÇÃO CATMAT UNO QTD V.UNT. 

ALICATE UNIVERSAL 8" AMARELO 445372 UN 15 R$ 69,90 

ARMAÇÃO PESADA 1 ELEMENTO 319814 UN 150 R$ 35,00 

BASE P/ RELÉ FOTOELÜRICO FIXO 433833 UN 1200 R$12,90 

BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTAS 50CM 432052 UN 6 R$189,00 

BOTA COURO P/ ELETRICISTA 600627 PAR 15 R$199,00 

BRAÇO P/ LUMINÁRIA CURVO 3.0M X 1.1/2" C/ 376622 
SAPATA 

UN 150 R$ 365,00 

BRAÇO P/ LUMINÁRIA RETO l.0M X 3/4" C/SAPATA 356212 UN 1200 R$ 52,99 

CABO PP S00/750V 2X2.SMM 484421 MT 4500 R$ 7,25 

CABO ALUM. DUPLEX 2X10.0MM 418907 MT 7500 R$4,25 

CAPACETE P/ ELETRICISTA ABA TOTAL 384719 UN 12 R$ 80,00 

CHAVE AJUSTÁVEL 10" 409621 UN 15 R$ 95,00 

CHAVE DE ILUM. PÚBLICA 2X60A 220V C/RELÉ 482960 UN 8 R$1.369,00 

CONECTOR DE ALUMÍNIO 1 PARAFUSO 479609 UN 150 R$12,00 

CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 472418 UN 3000 R$13,10 

CONTATOR IC 3210/220V 483049 UN 15 R$165,00 

FIO TORCIDO 2Xl.SMM 405769 MT 1200 R$ 4,50 

FITA ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS 464018 UN 150 R$ 32,50 

FITA ISOLANTE 3M AUTOFUSÃO l0MTS 454251 UN 75 R$ 45,00 

ISOLADOR PORC. ROLDANA 72X72 364805 UN 225 R$12,00 

LÂMPADA LED BULBO S0W 6500K E-27 BIV 448671 UN 4500 R$ 49,50 

LÂMPADA V. METÁLICO TUB. E-40 400W 5500K 416151 UN 60 R$ 59,00 

LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 150W 309731 UN 750 R$ 41,90 

LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 250W 312278 UN 75 R$46,50 

LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-27 70W 283657 UN 300 RS 34,10 

Av. Getúlio Vargas, 1588 - Centro I CEP: 65.903-280 - Imperatriz - MA 
CNPJ: 21.162.928/0001-42 

Inscrição Estadual: 12.448.600-2 

V.TOTAL 

R$ l.048,50 

R$ 5.250,00 

R$ 15.480,00 

R$1.134,00 

R$ 2.985,00 

R$ 54.750,00 

R$ 63.588,00 

R$ 32.625,00 

R$ 31.875,00 

R$ 960,00 

R$1.425,00 

R$ 10.952,00 

R$ l.800,00 

R$ 39.300,00 

R$ 2.475,00 

RS 5.400,00 

R$ 4.875,00 

R$ 3.375,00 

R$ 2.700,00 

R$ 222.750,00 

R$ 3.540,00 

R$ 31.425,00 

RS 3.487,50 

R$ 10.230,00 
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27 

28 

30 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 
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CONSTRULUZ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

LUM. PÚBLICA ABERTA E-27 160W B-3/4" 601851 UN 1200 R$ 48,80 R$ 58.560,00 

LUM. PÚBLICA ABERTA E-40 400W B-2" 482679 UN 150 R$166,50 R$ 24.975,00 

LUM. PÚBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV. 482677 UN 200 R$425,00 R$ 85.000,00 

LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BIV. 482678 UN 250 R$ 309,00 R$ 77.250,00 

LUVA DE VAQUETA 385924 UN 30 R$ 22,50 R$ 675,00 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO P/ ELETRICISTA 601716 UN 30 R$ 22,10 R$ 663,00 

PARAFUSO MÁQUINA 16X200MM 259366 UN 450 R$ 16,50 R$ 7.425,00 

PARAFUSO MÁQUINA 16X250MM 259360 UN 600 R$ 22,00 R$ 13.200,00 

PARAFUSO MÁQUINA 16X300MM 259365 UN 600 R$ 26,90 R$ 16.140,00 

REATOR V. METÁLICO EXT. 150W 220V 359653 UN 450 R$125,00 R$ 56.250,00 

REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 250W 220V 396962 UN 45 R$149,00 R$ 6.705,00 

REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 400W 220V 298388 UN 30 R$160,00 R$ 4 .800,00 

REFLETOR LED SLIM 100W 6500K BIV. 470259 UN 72 R$129,00 R$ 9.288,00 

RELÉ FOTOELITRICO NA P/ CHAVE 220V 396755 UN 15 R$ 49,50 RS 742,50 

RELÉ FOTOELÉTRICO NF 220V 339103 UN 2500 R$ 32,00 R$ 80.000,00 

SOQ. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON C/BORNE 409125 UN 375 R$4,10 R$ 1.537,50 

SOQ. DE LOUÇA E-40 16A 427965 UN 150 R$12,50 R$ 1.875,00 

TOTAL R$ 998.516,00 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: NOVECENTOS E NOVENTA E OITO MIL E QUINHENTOS E DEZESSEIS REAIS. 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: CONSTRULUZ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

CNPJ: 21.162.928/0001-42 
ENDEREÇO: Av. Getúlio Vargas, 1588 - Centro I CEP: 65.903-280 - Imperatriz - MA 

TELEFONE: 99 99181-0990 

3. REPRESENTANTE LEGAL: 

NOME: LUÍS FILIPE FORMIGA DE MOURA 

CPF: 055.170.163-32 
RG: 035403392008-5 SESP-MA 

Av. Getúlio Vargas, 1588- Centro ICEP: 65.903-280 - Imperatriz- MA 
CNPJ: 21.162.928/0001-42 

Inscrição Estadual: 12.448.600-2 
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CONSTRULUZ COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

Declaramos que nos preços cotados já estão incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, 

trabalhistas, comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

Oocu~nto .aissin~ di"talmente 

,..,., 1,w LUIS FlllPE FORMIGA DE MOURA 
~.....,. Data: 11/ 12/2023 JS:37:23~300 

Venfíque em https:/ /v.iihd,,r.,ti.eov.br 

Imperatriz - MA, 11 de Dezembro de 2023 

LUÍS FILIPE FORMIGA DE MOURA 
CPF: 055.170.163-32 

RG: 035403392008-5 SESP-MA 

Av. Getúlio Vargas, 1588 -Centro ICEP: 65.903-280 - Imperatriz- MA 
CNPJ: 21.162.928/0001-42 

Inscrição Estadual: 12.448.600-2 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Proc. Adm.: 26.030/2023 

João Lisboa (MA), 03 de janeiro de 2024 

A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento vem por meio deste 

requerer seja autorizada a deflagração de procedimento licitatório cujo objeto consiste na 

aquisição de materiais elétricos para a rede de iluminação pública municipal, conforme termo de 

referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. (art. 16, 11, da LC nº 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e enseJO para elevar nossas reais 

considerações e apreço. 

Atenciosamente, 

HELTON 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

EXMO. SR. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de materiais elétricos para a rede de iluminação pública municipal, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UND QTD V.UNT. V. TOTAL 

1 ALICATE UNIVERSAL 8" AMARELO 445372 UN 15 52,60 789,00 

2 ARMAÇÃOPESADAIELEMENTO 319814 UN 150 34,63 5.194,50 

3 BASE PI RELÉ FOTOELÉTRICO FIXO 433833 UN 1200 12,23 14.676,00 

4 BOLSA DE LONA PI FERRAMENTAS 50CM 432052 UN 6 187,00 1.122,00 

5 BOTA COURO PI ELETRJC1STA 600627 PAR 15 196,00 2.940,00 

6 
BRAÇO PI LUMINÁRIA CURVO 3.0M X 376622 UN 150 352,40 52.860,00 
1.1/2" CI SAPATA 

7 
BRAÇO PI LUMINÁRIA RETO 1.0M X 314" 356212 UN 1200 50,69 60.828,00 
CISAPATA 

8 CABO PP 500/750V 2X2.5MM 484421 MT 4500 7,33 32.985,00 

9 CABO ALUM. DUPLEX 2X10.0MM 418907 MT 7500 4,10 30.750,00 

10 CAPACETE PI ELETRICISTA ABA TOTAL 384719 UN 12 79,97 959,64 

11 CHAVE AJUSTÁVEL 10·· 409621 UN 15 99,03 1.485,45 

12 
CHAVE DE ILUM. PUBLICA 2X60A 220V 482960 UN 8 1.488,83 11.910,64 
CIRELÉ 

13 CONECTOR DE ALUMÍNIO l PARAFUSO 479609 UN 150 11,28 1.692,00 

14 CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 472418 UN 3000 13,63 40.890,00 

15 CONT ATOR IC 32 101220V 483049 UN 15 157,67 2.365,05 

16 FIO TORCIDO 2Xl.5MM 405769 MT 1200 4,22 5.064,00 

17 FITA ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS 464018 UN 150 32,33 4.849,50 

18 FITA ISOLANTE 3M AUTOFUSÃO 10MTS 454251 UN 75 45,07 3.380,25 

19 ISOLADOR PORC. ROLDANA 72X72 364805 UN 225 10,97 2.468,25 

20 LÂMPADA LED BULBO 50W 6500K E-27 BIV 448671 UN 4500 49,97 224.865,00 

21 
LÂMPADA V. METÁLICO TUB. E-40 400W 416151 
5500K 

UN 60 59,30 3.558,00 

22 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 150W 309731 UN 750 42,97 32.227,50 

23 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 250W 312278 UN 75 48,53 3.639,75 

24 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-27 70W 283657 UN 300 32,90 9.870,00 

25 LUM. PÚBLICA ABERTA E-27 160W B-3/4 " 601851 UN 1200 45,83 54.996,00 

26 LUM. PÚBLICA ABERTA E-40 400W B-2" 482679 UN 150 170, 17 25.525,50 

27 LUM. PÚBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV. 482677 UN 200 411 ,33 82.266,00 

28 LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BIV. 482678 UN 250 312,97 78.242,50 

29 LUY A DE V AQUET A 385924 UN 30 24,67 740,J0 

30 ÓCULOS DE PROTEÇÃO P/ ELETRICISTA 601716 UN 30 20,37 611,10 / 

31 PARAFUSO MÁQUINA 16X200MM 259366 UN 450 16,20 7.290,00~ 

32 PARAFUSO MÁQUINA 16X250MM 259360 UN 600 21 ,83 13.098~ I 

33 PARAFUSO MÁQUINA l6X300MM 259365 UN 600 26,27 15.762~ 

34 REATOR V. METÁLICO EXT. 150W 220V 359653 UN 450 122,63 55.183,50 

,,,,;;. 
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35 
REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 250W 396962 
220V 

UN 45 142,83 6.427,35 

36 
REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 400W 298388 
220V 

UN 30 159,63 4.788,90 

37 REFLETOR LED SLIM 100W 6500K BIV. 470259 UN 72 139,30 10.029,60 

38 RELÉ FOTOELÉTRICO NA PI CHA VE 220V 396755 UN 15 50,60 759,00 

39 RELÉ FOTOELÉTRICO NF 220V 339103 UN 2500 32,10 80.250,00 

40 SOQ. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON C/BORNE 409125 lJN 375 4,37 1.638,75 

41 SOQ. DE LOUÇA E-40 16A 427965 UN 150 12,50 1.875,00 

TOTAL 990.852,83 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de até 31.12.2024, na forma do art. 105, da Lei nº 
14.133/21. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme 
consta das informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Deverão ser observados os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto, conforme estabelece o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5 .1. O prazo de entrega dos bens é de até cinco dias, contados do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento", em remessa parcelada, conforme as necessidades da administração. 
5..2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos dois dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues na secretaria de origem, cujo endereço restar · amente 
indicado na "Ordem de Fornecimento". 
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5.4. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a seis meses do prazo total 
recomendado pelo fabricante. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor) 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRA TO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

~ 6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá infonnações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14. 133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6. 7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1°, e 
Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, II); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6 .7 .4 . No caso de ocorrências que possam inviahilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrat~ 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, V). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e 11, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará ternpestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6. 9. O gestor cio contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros fom1ais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

r--, 6.1 O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 21, II). 
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins ele aplicação de sanções. a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 202 1, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, X). 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.1 5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7 .1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou ~nstrumento de cobrança eq~ivalente, pel_o(a) r~spon:ável pelo/ 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de postenor venficaçao de su~ 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento / 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na /!:;: 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de dois dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dois dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 
definit ivo será de até um dia útil. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7 .6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento defini tivo. 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
útei s para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7°, §3° da Instrução Nom1ativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação. no caso de contratações dec01Tentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7 .1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento. tais como: 
7.10.1. o prazo de validade; 
7 .10.2. a data da emissão; 
7 .1 O .3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. o valor a pagar; e 
7 .10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí · s 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.13. A Administração deverá real izar consulta ao SICAf para: · 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital ; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órg o 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impe · · s 
indiretas (INSTR UÇÃO NORMA TlY A Nº 3. DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7 .14. Constatando-se, junto ao S ICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
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7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 1 O (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante. os \ alores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
7 .21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte. quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta ~ 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da reali1.:ação de procedimento de LICIT AÇAO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔ JCA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
Exigências de ha bilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
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8.6. Microemprecndedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https:/ /www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/cmpreendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - ETRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DRET/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento <.:omprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial , sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 197 1. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4'\ §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro lc.specífico do TNSS - CET, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa fí sica, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, 
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fi scal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social , nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação d e certidão negativa ou positiva com efoito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 

1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou co 

8 



C: 0032 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

8.21 . Caso o fornecedor s~ja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da r azenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, 
inciso II, alínea --c'', da Instrução Nonnativa Scges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 
simples; 
8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll) ; 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 
8.25.2. As empresas criadas no exerc1c10 financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resullado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação [capital mínimo] OU fpatrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total 
estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14. 133, de 202 l , art. 65, § 1 º). 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
8.29.1. Para lins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeit 
contratos executados com as seguintes características mínimas: 
8.29.1.1. FORNl~CIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
8.29.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
8.29.4. O fornecedor disponibilizará todas as informac,:ões necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando sol icitado pela Administração, cópia do 
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contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 990.852.83 (novecentos e noventa mil, oitocentos e 
cinquenta e dois reais e oitenta c três centavos). conforme custos unitários apostos na tabela 
constante no item O 1. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesa!> da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista 
para o exercício finance iro de 2024 (dois mil e vmte e quatro): 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

João Lisboa (MA), 03 de janeiro de 2024 

8_ 
HEL TON MENDES DE LIMA 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

VILSON SOA IMA 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

I - INFORMAÇÚES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.030/2023 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Helton Mendes de Lima 

Secretário Municipal de Infraestrutura e De5,envolvimento Urbano 

Portaria nº 002/2021 

II -DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à manutenção e 

preservação da rede de iluminação pública municipal. 

Nesse diapasão, urge sal ientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo lícitatório a fim de preservar o 
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interesse público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de 

iluminação pública municipal, mormente porque a ausência de iluminação pode acarretar, 

além de acidentes, o aumento da criminalidade no município. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à 

execução do objeto, considerando especialmenk a última contratação firmada pela administração 

e sua respectiva execução durante o exercício financeiro de sua vigência, a equipe técnica 

concluiu pela necessidade da quantidade esposada na planilha abaixo. 

"A Atlmi11istraçilo tem o dever de estimar os qua11titativos da co11trataç,io, de modo Ju11dame11tado. 

Essa estimativa deve tomar em vista a eve11t11a/ existê11cia de outras co11tratações (correlatas ou 

i11terdepe11dentes), i11c/11sive para propiciar ganho.~ de escala" (FILHO, Marçal Justen. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: 

Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

. 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1 ALICATE UNIVERSAL 8" AMARE~Q UN 15 

2 ARMAÇÃO PESADA I ELEMENTO UN 150 

3 BASE PI RELE FOTOELÉTRICO FIXO UN 1200 

4 BOLSA DE LONA P/ FERRAMENT AS 50CM UN 6 

5 BOTA COURO P/ ELETRICISTA PAR 15 

6 BRAÇO p/ LUMINARIA CURVO 3.0M X 1.1 /2" C/ SAPATA UN 150 

7 BRAÇO P/ LUMINARl A RETO l.0M X 3/4" C/SAPATA UN 1200 

8 CABO PP 5001750V 2X2.5MM MT 4500 

9 CABO ALUM. DUPLEX 2X I0.0MM MT 7500 

10 CAPACETE P/ ELETRICISTA ABA TOTAL UN 12 

11 CHAVE AJUSTAVEL 10" UN 15 

12 CHAVE DE ILUM. PUBLICA 2X60A 220V C/RELE UN 8 

13 CONECTOR DE ALUMINIO I PARAFUSO UN 150 

14 CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 UN 3000 

15 CONT ATOR IC 32 10/220V UN 15 

16 FIO TORCIDO 2X 1.5MM MT 1200 

17 FITA ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS UN 150 

18 f,JTA ISOLANTE 3M AUTOFUSÃO 10M rs UN 75 

19 ISOI ADOR PORC. ROLDANA 72X72 UN 225 -
20 LAMPADA LED BULBO 50W 6500K 1:.-27 131V UN 4500 

22 LAMPADA V. METALICO T UB. E-40 400W 5500K UN 60 

23 LAMPADA V. somo TUB. E-40 150W UN 750 

24 LAMPADA V. SODIO TUB. E-40 250W UN 75 
?5 LAMPADA V. SODIO TUB. E-27 70W UN 300 

26 LUM. PUBLICA ABERTA E-27 160W B-3/4 " UN 1200 

27 LUM. PUBLICA ABERTA E-40 400W B-2" UN 150 
28 LUM. PUBLICA LED l00W 6500K IP65 BIV. lJN 200 

30 LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BI V. UN 250 
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32 LUVA DE VAQUETA UN 30 
33 OCULOS DE PROTEÇAO P/ ELETRICISTA UN 30 
34 PARAFUSO MAQUINA 16X200MM UN 450 
35 PARAFUSO MAQUINA 16X250MM UN 600 
36 PARAFUSO MÁQUfNA 16X300MM UN 600 
37 REATOR V. METALICO EXT. 150W 220V UN 450 
38 REATOR V. SODIO/METALICO EXT. 250W 220V UN 45 
39 REATOR V. SÓDIO/METALICO EXT. 400W 220V UN 30 
40 REFLETOR LED SLIM l00W 6500K BIV. UN 72 
41 RELE FOTOELETRlCO NA P/ CIIAVE 220V UN 15 
42 RELE FOTOELETRICO NF 220V UN 2500 
43 SOQ. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON CiBORNE UN 375 
44 SOQ. DE LOUÇA E-40 16A UN 150 

, ..... \ Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua 

essencialidade e necessidade à preservação da rede de iluminação pública municipal. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que o fornecimento dos 

materiais deverá ser conjunto, observando o quantitativo constante nas ordens de fornecimento 

que, por seu turno, são expedidas de acordo com as necessidades da administração. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais 

como o INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa 

do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com 

o exercício finam;dro, sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o objeto no 

período. (art. l 11 da Lei nº 14.1 33/21) 
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III - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a alução suficiente à contratação, promovemos o 

levantamento de mercado por meio da análi<::e uas alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, 

na oportunidade, chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de bens comuns sua oferta no 

mercado é ampla, podendo ser adquirido urna vez deflagrado o competente procedimento 

licitatório, do qual será extraída a proposta mais , antajosa. 

Desta feita, considerando a última formalização de Ata de Registro de Preços 

do objeto, promovida pela administração. bem como utilizando como parâmetro o levantamento 

dos quantitativos suficientes à satisfação do interesse público, chega-se ao valor aproximado e 

estimado da contratação, vide: 

Contrato nº: 03.08.0 l /2021 

Data: 03.08.202 l 

PLANILHAS DOS ÚLTIMOS CONTRATOS 

ELÉTRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI 

ITEM OBJETO 

5 BOTA DE SEGU RANÇA 

39 RCATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 70W 220V 

40 
REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 
220V 
REATOR V. DE SODIO EXT. 

42 
220V 

45 RELÉ f-OTOELÉTRICO NA BIV 

Contrato nº: 03.08.02/2021 

Data: 03.08.2021 

JNTRAL 

150W 

400W 

QTD UN 

10 UN O 

500 UND 

300 UND 

20 UNO 

30 UNO 

DISTIMAR COMERCIO E SERVICOS LTDA. 

ITEM OBJETO ---
2 ARMAÇÃO PESADA DE I ELE 

1-----t---

8 CABA PP 5001750V 2X2,5MM 
>-----+---

1 I V ARA DE MANOBRA 
1-----+---

12 CAPACETE DE PROTEÇÃ 
CLASSE B C/JUGULAR 

M 

o 

20 FITA ISOLANTE OE AL'I A FU SÃO 
>--- --+--

34 LUVA DE VAQUETA 

QTD UN 

100 UNO 
3000 MT -

5 UNO -----
ABA IOTAL 8 UNO 

50 UNO 

20 UNO 

P. UNIT 

48,75 

46,76 

53,73 

87,38 

26,66 

TOTAL 

P. UNIT 

7,00 

4,20 

676,00 

28,62 

20,80 

14,50 

P. TOTAL 

487,50 

23.380,00 

16.119,00 

1.747,60 

799,80 

42.533,90 

P. TOTAL 

700,00 

12.600,00 

3.380,00 

228.96 

1.040,00 

290,00 
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35 ÓCULOS DE PROTEÇÃO LENTE ESCURA 

36 PARAFUSO MAQUINA I6X200MM 

Contrato nº: 03.08.03/2021 

Data: 03.08.2021 

20 

300 

UNO 10,45 209,00 

UNO 10,90 3.270,00 

TOTAL 21.717,96 

L. L. SANTOS COMÉRCIO & SERVIÇOS EIRELI 

ITEM OBJETO 
CABO DUPLEX DE ALUMINlO 

10 
2XI6.MM 

18 FIO TORCIDO 2X l ,5MM 

Contrato nº: 03.08.04/2021 

Data: 03.08.202 1 

QTD 
CA 

1000 

800 

CR COMERCIO EIRELI 

ITEM OBJETO QTD 

UN P. UNIT P. TOTAL 

MT 4,87 4.870,00 

MT 3,49 2.792,00 

TOTAL 7.662,00 

UN P. UNIT P. TOTAL 

33 
LUM. PUBLICA LED 50W 6500K IP65 BIV 200 UNO 173.74 34.748,00 
R- 82 

- · 

Contrato nº: 03.08.05/202 l 

Data: 03.08.2021 

TOTAL 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS ElRELI 

-
ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT 

-
I ALICATE UN IVERSAL, CABO ISOLADO I000W 10 UNO 18,90 

4 BOLSA P/ ACONDICIONAR EPl 'S (LONA) 4 UNO 134,75 

6 BRAÇO P/ LUM INARIA CURSO 3,00M X 1. 1/2 48M 100 UNO 115,56 

7 
BRAÇO P/LUMINARIA RETO l,00M X 3/4 

1000 UNO 22,39 
C/SAPATA 

9 CABO DUPLEX DE ALUMÍNIO CA 2X 10.M M 5000 MT 2,95 

14 CHAVE DE ILUM.PUBLICA 2X60AP 3 UNO 362,04 

16 CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 2000 UNO 5,49 

17 CONTACTOR CW 32 BOBINA 220V 10 UNO 134,40 

19 FITA ISOLANTE 3M 20M 100 UNO 4,48 

2 1 !SOL. DE PORC. ROLDANA 67X72 150 UNO 5,32 

24 
LÂM. LED BULBO 30W BlV 6400K E-27 (COTA 
EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

875 UND 20,99 

25 LÂMPADA VAPOR DE 400W METALICA 40 UN D 24,37 

27 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 250W R=S022534 100 UND 17,99 

29 LUM.PUBLICA ABAERTA E-27 160W B-3/4 1000 UND 32,49 

30 LUM.PUBLICA ABAERTA E-40 400W B-2 48MM 200 UNO 59,97 

34.748,00 

P. TOTAL 

189,00 

539,00 

11.556,00 

22.390,00 

14.750,00 

1.086,12 

10.980,00 

1.344,00 

448,00 

798,00 

18.366,25 

974,80 

1.799,00 

32.490,00 

11.994,00 
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32 
LUM.PUBLICA LED I00W 6500K IP65 BIV R=83 
(COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEl) 

37 PARAFUSO MAQU TNA 16X250MM 

38 PARAFUSO MAQU INA 16X300MM 

41 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 250W 220V 

43 REFLETOR LED I 00W 6500K 220V 

46 RELÉ FOTOELÉTRJCO NF 220V RM-10 

47 SOQ. PLAFON IER E-27 

48 SOQ. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON C/BORNI:. R -750 

49 SOQ. DE LOUÇA E-40 16A R=MT2403 

Contrato nº: 03.08.06/202 l 

Data: 03.08.2021 

50 UND 

400 UND 

400 UND 

100 UND 

60 UND 

2000 UND 

200 UN D 

250 UND 

100 UND 

J E V MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

ITEM OBJETO 

13 CHAVC DE BOCA AJUSTÁVEL 10' (INGLESA) 

15 
CONECTOR DE ALUMINIO C/1 PARAFUSO GPAL-
44- 1 

22 LÂM. LED BULBO 50W BIV 6400K E-40 

23 
LÂM . LED BULBO 30W BIV 6400K E-27 (COTA DE 
AMPLA CONCORRÊNCIA) 

28 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 70W R=SO"\IT70W 

31 
LUM.PUBLICA LED I00W 6500K IP65 BIV R=83 
(COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) -

Contrato nº: 03.08.07 /2021 

Data: 03.08.2021 

QTD UN 

10 UNO 

100 UND 

100 UND 

2625 UND 

500 UND 

150 UND 

MULTILUZCOMERCIAL LTDA 

ITEM l 
3 

BASE P/RELE 
R-=T FBROLM 

Contrato nº: 03.08.08/2021 

Data: 03.08.2021 

OBJETO QTD UN 

FOTOELETRICO FIXO 
2000 UND 

SUN TEC MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. 

ITEM OBJETO QTD UN 

26 
LÂMPADA VAPOR DE 
R=S02 1534 

SODIO 150W 
500 UND 

. 

229,76 11.488,00 

10,82 4.328,00 

14,99 5.996,00 

67,89 6.789,00 

48,30 2.898,00 

5,99 11.980,00 

3,62 724,00 

2, 10 525,00 

6,98 698,00 

TOTAL 175.130, 17 

P. UNIT P. TOTAL 

4 1,20 4 12,00 

7,80 780,00 

22,63 2.263,00 

8,71 22.863,75 

13,89 6.945,00 

224,33 33.649,50 

TOTAL 66.913,25 

P. UNIT P. TOTAL 

4,35 8.700,00 

TOTAL 8.700,00 

P. UNJT P. TOTAL 

19,96 9.980,00 

TOTAL 9.980,00 
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Contrato nº: 03.08.09/2021 

Data: 03.08.2021 

EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAG ENS E FERRAMENTAS LTDA 

ITEM OBJETO QTD UN P. lJNIT P. TOTAL 

44 REFLETOR LED 200W 6500K 220V 20 UNO 178,45 3.569,00 

TOTAL 3.569,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada 

à satisfação do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a aquisição do 

objeto. 

Soluções Vantagem, (pontos fortes) Desvantagens (riscos, limitaçiJes, 

problemas) 

Realizaçno de Procedimento Obte11ç,io de proposta mais Ne11/tuma 

Ucitutârio vantajosa 

Custo Estimado R$ 370.954,28 

IV - DET ALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e 

quantitativo do objeto e, concluindo tratar-se de bem comum cuja oferta no mercado é ampla, 

indica-se a título de solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, 

observadas as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da conta·atação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por item ante a possibilidade 

da divisibilidade do objeto e, por consequência, da obtenção de proposta mais vantajosa. 

Ora, em sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção 

desse critério posto que permitirá a participação de um maior número de interessados em contratar 

com a administração que, embora não disponha/comercialize todos os itens cuja contratação é 

pretendida, participará do objeto de que tem interesse e. como consequência, permitirá à 
18 
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administração a obtenção de proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da 

competitividade e economicidade. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de obras. serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo cm vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os 

itens reunidos em um lote devem guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 

980437/2016) 

No tocante a execução contratuaL deverá ser observado que a entrega dos 

materiais será em conformidade com as necessidades da administração, ou seja, de acordo com 

as quantidades constantes na "Ordem de Fornecimento". Assim, a execução do objeto 

ocorrerá de forma parcelada, por meio da entrega dos itens definidos pela administração 

segundo suas necessidades, no momento da expedição da respectiva "Ordem de 

Fornecimento". 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e 

outras contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pre te ndido com a contrata<,:ão é a preservação d o inte resse público 

na manutenção do funcionamento da rede de iluminação pública municipal. 

Assim, uma vez promovida a contratação, restará resguardado o interesse 

público na garantia da segurança do tráfego de veículos e pessoas no município. 
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5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato 

de entrega dos materiais deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento 

licitatório a partir da data de sua assinatura até o fim do exercício financeiro em curso, sendo 

automaticamente prorrogado acaso não esgotados seus quantitativos, nos moldes do que 

preconiza o art. 11 1 da Lei nº 14.133/21 . 

A entrega do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de 

adequações no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o 

seu recebimento posto tratar-se de bens comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de \- ida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações" 

Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela adminisLração encontram-se as normas e orientações 

pertinentes à sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe 

rigorosamente em sua fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio 

Ambiente - COl\iAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Tnmetro, 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Chma e Ministério da Gestão e da Inovação em 

Serviços Públicos. conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental 

no município posto que, uma vez exigida as suas certificações junto aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização de seu processo de fabricação, resguardada está a integridade do meio ambiente 

municipal. 
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Urge ressaltar que o Guia '.\!acional de Contratações Sustentáveis da AGU 

especifica a necessidade de exigir o registro dos produtos tanto no INMETRO quanto nos demais 

órgãos de fiscalização, sejam federais, estaduais ou municipais, conforme a natureza. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001 /2021 

CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando 

de contratação de bens comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente detínidos neste ETP e. por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de bens cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, 

deve ser estabelecida disputa entre os interessados cm contratar com a administração a fim de 

permitir a seleção da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos 

princípios da eficiência e economicidade, dentn: outros; 

Considerando, por fim, que a aquisição do objeto não gera impacto ambiental 

ao município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que seJam 

promovidos todos os atos legais voltados à aquisição do objeto pretendido, observada 

rigorosamente a legislação de vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021. 

Tomadas as providências acima indicadas, resguardado estará o interesse 

público da contratação. 

JOAQUIM GUIL OLIVEIRA SOUSA 
Chefe do Depart· e t.le Compras e Serviços 

P r ia nº 278/2021 
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Secretário Municipal de raestrutura e Desenvolvimento Urbano 
Portaria nº 002/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos 

LIMA 
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GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA - MA, no uso de 

suas atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de Referência e, por via 

reflexa, AUTORIZA, na forma da Lei nº 14.133/21 e demais normas pertinentes, o início 

de procedimento administrativo que vise selecionar a melhor proposta para a 

Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância 

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16. ll, da LC nº 101/00) 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Lisboa- MA, aos 05 dias do 

mês de janeiro de 2024 

LIMA 



,, 

•• , ,_r -,....,r, .,t-V,";.:~ - r~ v ::- r • ::i -"-61~- ''4\i\'-"2~,...-1··, 1:,1~~~·~tt-~~1._@t~.:(i..~z•:~n@fl..-.,-. ~,~~li~~ ,.~:r.·;.f'.:~,1\ ,f ·~~f.·;·~·.i.J.. _c.:t'.t(~:crri; 
$3-...,'><?.1-" .... ~ .... ,.... ·'-' · "' ~~~1 ~Wti}l.•' r~,;,i, , --~- • §i @~a?, 

~~ . . ~:~ e,.:''. >, - -1~,:fJ! ;.~:.;:;.~ ;: =•- - ~·==- . .:.-'"~li,; .'!,~-~,-~ 
.. 1i'l(UA~. 04An/lCl2t 1~Clltlll 
lo•fJli li.ti ftM Rf 4,1:tffA.<! M 11. l!l PNJl'I' 
P i.1,o.18°Conl&l!IO C>ill h!M,//.-0 ,_,,. • ._,1,, li. 'r!J 

1. 
• 

,., . • ',t. ' 
•; k -' ... ~ 

~4 ". !{jt ¼·s;iF-Jt 
'~V 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 
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O( A) Presidente da 1 ª Junta Eleitoral da 58ª Zona; '.no uso das atribuições que lhe confere o artigo 215 do Código Eleitoral 
(Lei nº 4. 737, de 15 de julho de 1965), tendo em vista a proclamação dos resultados das Eleições de 15 de novembro de 

2020, no município de JOÃO LISBOA, expede o diploma de 

Prefeito 
a 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 

Eleito(a) pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT)...-JO=FJI~ JOÃO LISl30A NÃO PODE PARAR, com 7.$89 votos 
preferenciais, do total de 15.445 votos válidos, co•n;..fõ•"tt.mª 9tJ. ~ Eleições. 

JOÃO 
/ 

Glen<ier - alheiró<Guimaraes 
Presidente da lª Junta Eleitoral da 58ª Zona 

Código de verificaçio: 94d0b2047537fe9a7153O3c28ddfe7eb 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

PREGAO ELETRONICO Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 26.030/2024) 

MINUTA 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e do Pregoeiro Oficial e 
Equipe de Apoio. designados pela Portaria nº 010/2023, sediada na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, João 
Lisboa - MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , Decreto Federal 
nº 11.462, de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 
Horário: 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de materiais 
elétricos para a rede de iluminação pública municipal, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1 . As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1 . Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Para os itens 01 à 19, 21 à 27, 29 à 40, 42 à 44, a participação é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
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3. 5. 1. A obtenção do beneffcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 . aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurfdica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, 

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente públ ico do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3 6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do proJeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
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recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.1 O estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. o licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 

14.133, de 2021 . 

4.6.1 . no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.6.1 ou 4.6.2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11 .1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11 .2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unttáno e total do item; 
5.1.2. marca; 
5.1.3. fabricante; 
5 .1 .4 . quantidade cotada 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços riáximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hort3rio fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6 .8 . O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,50 (cinquenta centavos). 
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 . Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.1 1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1 . A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste ítem, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12. 5. Após o termino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6 . 13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações 

6.13.1 . Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances SUCHSSivos. 
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6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13.5. Def;nida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por centoJ, o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a defirição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitern supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Apôs o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos partIcIpantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada 

6.20.2. A methor classificada nos termos do sub1tem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate , obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento}, na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 . Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado 

6.21 .1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.1 33. de 2021 nesta ordem. 

6.21 .1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato continuo à classificação, 

6.21 .1 2 avaliação do desempenho contratunl prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei, 

6.21.1 3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente ae trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1 4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por· 

6.21 .2 1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6 21 .2.2 empresas brasileiras, 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesqu•sa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
6 21 .24 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187. de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrnda a etapa de envio de lances da sessao pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

...-... pregoeiro poderá negociar condições mais vantaJosas após definido o resultado do julgamento. 

6.22. 1. Não sera admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes 

6.22.4. O resultaao da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo hcitatório 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem class1f1cado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance otertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso dos documentos complementares. quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É tacultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante. antes de findo o prazo. 
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6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participac~o no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.1 33a..QZ..1. legislação correlata e no item 3 6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certamE.: ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros. 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis): e 

7 1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://wv,,.v. portaltransparencia. gov. brisa ncoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrência!: Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 2~). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de pamcIpação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3 5.1 e 4 6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. comiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técn,ca~ contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7 6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro. que comprove: 

7.7.1.1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7. 7.1 .2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada OLI integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado, 

7.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
indeoendentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7 .1 O. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha ae Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao v, Ior f '1al da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7 .10.1. Em se tratando de serviços t, , engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
,-.._ à Administração, por meio eletrônico, a~ -iIanilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, segu indo o modelo elaboradc ~ --la Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e u, - L ncargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedor. aJmitida a util ização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada II egnl, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequa, 5, -:; indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para bahzar excepcional aditamento posterior jo .;01 rat' 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constItuen mo, ·o para a desclassificação da proposta. A 
planilha podertl ser ajustada pelo fornecedor, no prazo Indic. dl, pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o b2star .. para arcar com todos os custos da 
contratação 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas: 

7.11 .2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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7 .13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes 

7 .15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7 .16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do !:citante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts 62 a 70 da Lei nº 14.133. de 2021 

8.1 1. A documentação exigida para fins de habilitação jurldica, fiscal , social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as 
exigências de habilitação serão atendidas med1an E:: aocumentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura de contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660. 
de 29 de ,aneu:.o de 201 6, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8 4.1 Se o consórcio não for formado integra ··~ente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos ex1giaos para fins de hab1lltaçào poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica 

8.6. Os docL.mePtos exigidos para fins de habil1taçáo poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das infornações prestadas, na forma da lei (art. 63. 1. da Lei nº 
14.133/2021) 

8.8. Será venfi.~ado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do S1caf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressame 1te o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados Junto aos órgãos responsáveis pela ,nformação devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput) . 

8.11. 1. A não ooservãncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificc1ç,ão pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12. 1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital. no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese oe a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, e;1multaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto observado o disposto no § 1 º do art. 36 e no § 1 ° 
do art. 39 da lr,strução Normativa SEGES nº 73_,._gu ;JS) de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no S1caf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licItaiite vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos em qualquer caso, em momento r,ostenor ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mé. s be·.,.. classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação ae propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em rel&ção a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para nab,Iitc1ção, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21 , art. 64, e IN 
73/2022, art 39, §4°)· 

8.14.1. complementação de informações acerca dcs documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atL1alizaçào de documentos cuja valiaade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas, 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentaaa. registrada em ata e acessível a todos atnbuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
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8.16 Na hipótese de o licitante não atender às ~x:gências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade f iscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/201 5). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão ,,e licitante por motivo relacionado á habili'ação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a 1ntencãc de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9 3.4 .. a hipótese de adoção da inversão de fa~es prevista no § 1 ° do art. 17 da Lei nº '1 4.133, de 
2021 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1 O (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6 . Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imea1ata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão f ina l da a utoridad e competente 

9.9. O aco hirnento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 o Os autos do processo permanecerão com vrsta franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.joaolisboa.ma.gov.br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da ler. o licitante que, com dolo ou culpa: 
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10.1.1. deixar de entregar a documentação ex1g1da para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregorno/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ac último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1 2 2 recusar-se a enviar o detalhamento aa proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quanoo encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1 2.4. deixar de apresentar amostra· 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1 . 3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua prooosta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1. 5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
fa lsa durante a licitação 

10.1.6. frai!dar a licitação 

10.1. 7. comportaH,e de modo 1ntdôneo ou co:r,eter fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1. 7 1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1. 7 2 induzir deliberadamente a erro no Julgamento; 
10.1. 7 3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obJetivos da licitação 

10.1 .9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fl1lcro na Lei nº 14.1 33, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes eíou adJud1catários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2. muita 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração comet•da 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A muita será recolntda em percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolh ida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 
O, 5% a 15% do valor do contrato licitado. 

14 



0 "()062 4 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

10.4.2 Para as infrações previstâs nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1 .8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na ap1icação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações adm1n1strativas relacionadas nos itens 10.1. 1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se Justificar a 
imposição oe penalidade mais grave, e impedira o responsável de licitar e contratar no ãmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsáveI a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1 .1, 10.1 .2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no an 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021 . 

10.9. A recusa in1ust1ficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da cbngação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em tavor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do a1i. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73 de 2022 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissao composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e c1rcunstãncias conhecidos e intima, á o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) aias úteis contado da data de sua intimação apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11. Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e 1rnp~dirnento de licitar e contratar, cortado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tive.- proferido a decisão recorr da que se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçao é; autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de í 5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decid ido no orazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1 . Qualquer pessoa é parte legítima para rmpuçinar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame 

11.2. A respcsta à impugnação ou ao pedido oe 8scla ecl'nento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis. limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11.3. A 1mpugnacão e o pedido de esclarec,rner .o poderão ser realizados por forma eletrónica, pelo 
envio ao e-mail cpljoaolisboa@hotma1l.com 
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11 .4. As impuanações e pedidos de esclarecimentos 1ao suspendem os prazos previstos no certame 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processr. de licitação 

11 .5. Acolhida a imougnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a real ização do 
certame na data marcada, a sessão será autorn.;.ticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente ·,o r ,esmo horário antenorme11Le es aoe1ecrdo, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as ,eferênc1as de tempo no Edital no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As nor ""las d1sc1pltnadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administraçãc I ão será, em nenhum caso, resporsavel por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo l1citatório 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste C:::dital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. So se 1nic1am e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração 

12.8. O desatend1men :o de exigências formais não esserciars nao importará o afastamento do licitante 
desde que se1a oossível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interess~ 
público 

12.9. _Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compoem o processo, prevalecerá as deste Edital 

1 ~-1 ~- O E~1nal_ e seus anexos estão d1spon1veis na ín tegra, no Portal Nacional de Contratações 
Publicas (PNCP; e ancereço eletrônico www.joaolisboama qov.br 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos os seguintes anexos: 

12. 1 ~ .1 ANEXO 1 - Termo de Referência 

12 11 1 1 Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12 11 2 ANEXO li - Minuta de Termo de C<)ntrato 

1? 1 1 3 ANFXO Ili - Modelo de Carta Proposta, 

~ João Usboa (MA). 15 de janeiro de 2024 

HELT~S.DELIMA 
Secmtário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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PREGAO ELETRÔNICO Nº _/_ 
(Processo Administrativo nº 26.030/2023) 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. Aquisiçao de materiais elétricos para a rede de iluminaçao pública municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UND QTD V.UNT. V. TOTAL 

1 ALICATE UNIVERSAL 8" AMARELO 445372 UN 15 52,60 789,00 

2 ARMAÇÃO PESADA 1 ELEMENTO 319814 UN 150 34,63 5.194,50 

3 BASE P/ RELÉ FOTOELÉTRICO FIXO 433833 UN 1200 12,23 14.676,00 

4 BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTAS 50CM 432052 UN 6 187,00 1.122,00 

5 BOTA COURO P/ ELETRICISTA 600627 PAR 15 196,00 2.940,00 

6 
BRAÇO P/ LUMINÁRIA CURVO 3.0M X 376622 UN 150 352,40 52.860,00 
1.1/2" C/ SAPATA 

7 
BRAÇO P/ LUMINÁRIA RETO 1.0M X 3/4" 356212 UN 1200 50,69 60.828,00 
C/SAPATA 

8 CABO PP 500/750V 2X2.5MM 484421 MT 4500 7,33 32.985,00 

9 CABO ALUM. DUPLEX 2X10.0MM 418907 MT 7500 4,10 30.750,00 

10 CAPACETE P/ ELETRICISTA ABA TOTAL 384719 UN 12 79,97 959,64 

11 CHAVE AJUSTÁVEL 10" 409621 UN 15 99,03 1.485,45 

12 
CHAVE DE ILUM. PUBLICA 2X60A 220V 482960 UN 8 1.488,83 11 .910,64 
C/RELÉ 

13 CONECTOR DE ALUMÍNIO 1 PARAFUSO 479609 UN 150 11 ,28 1.692,00 

14 
CONECTOR DERIV. PERFURANTE COP- 472418 UN 3000 13,63 40.890,00 
70 

15 CONT ATOR IC 32 10/220V 483049 UN 15 157,67 2.365,05 

16 FIO TORCIDO 2X1 .5MM 405769 MT 1200 4,22 5.064,00 
17 FITA ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS 464018 UN 150 32,33 4.849,50 
18 FITA ISOLANTE 3M AUTOFUSÃO 1 0MTS 454251 UN 75 45,07 3.380,25 
19 ISOLADOR PORC. ROLDANA 72X72 364805 UN 225 10,97 2.468,25 

20 LAMPADA LED BULBO 50W 6500K E-27 
448671 UN 4500 49,97 224.865,00 BIV 

21 LÂMPADA V. METÁLICO TUB. E-40 400W 
416151 UN 60 59,30 3.558,00 5500K 

22 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 150W 309731 UN 750 42,97 32.227,50 
23 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 250W 312278 UN 75 48,53 3.639,75 
24 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-27 70W 283657 UN 300 32,90 9.870,00 
25 LUM. PÚBLICA ABERTA E-27 160W B-3/4" 601851 UN 1200 45,83 54.996,00 
26 LUM. PÚBLICA ABERTA E-40 400W B-2" 482679 UN 150 170, 17 25.525,50 
27 LUM. PÚBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV. 482677 UN 200 411 ,33 82.266,00 
28 LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BIV. 482678 UN 250 312,97 78.242,50 
29 LUVA DE VAQUETA 385924 UN 30 24,67 740,10 
30 ÓCULOS DE PROTEÇÃO P/ ELETRICISTA 601716 UN 30 20,37 611 , 10 
31 PARAFUSO MÁQUINA 16X200MM 259366 UN 450 16,20 7.290,00 
32 PARAFUSO MÁQUINA 16X250MM 259360 UN 600 21 ,83 13.098,00 
33 PARAFUSO MÁQUINA 16X300MM 259365 UN 600 26,27 15.762,00 
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34 REATOR V. METÁLICO EXT. 150W 220V 359653 UN 450 122,63 55.183,50 

35 
REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 250W 396962 UN 45 142,83 6.427,35 
220V 

36 
REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 400W 298388 UN 30 159,63 4.788,90 220V 

37 REFLETOR LED SLIM 100W6500K BIV. 470259 UN 72 139,30 10.029,60 

38 RELÉ FOTOELÉTRICO NA P/ CHAVE 220V 396755 UN 15 50,60 759,00 

39 RELÉ FOTOELÉTRICO NF 220V 339103 UN 2500 32,10 80.250,00 

40 
soa. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON 409125 UN 375 4,37 1.638,75 C/BORNE 

41 soa. DE LOUÇA E-40 16A 427965 UN 150 12,50 1.875,00 

TOTAL 990.852,83 

1.2. Os bens objeto desta contrataçao sao caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contrataçao nao se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021 
1.4. O prazo de vigência da contrataçao é de até 31 .12.2024, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/21. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentaçao da Contrataçao e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contrataçao está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descriçao da soluçao como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Deverao ser observados os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçao do 
objeto, conforme estabelece o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
Subcontratação 
4.2. Nao é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Nao haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1. O prazo de entrega dos bens é de até cinco dias, contados do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento", em remessa parcelada, conforme as necessidades da administraçao. 
5.2. Caso nao seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos dois dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortu ito e força maior. 
5.3. Os bens deverao ser entregues na secretaria de origem, cujo endereço restará devidamente 
indicado na "Ordem de Fornecimento". 
5.4. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a seis meses do prazo total 
recomendado pelo fabricante. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) 
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SECRE'TARIA MUN\C\PAL DE \NFRAES'TRU'TUR 
E GEs,ko oo cON'TRA1'O acordo com as c\áusu\as a\Jençadas_e !· f ~º;o';,~~o deverá ser executado tie\rn~nte ~~~!1P~~~~r~epelas consequências de sua ·,nexecuçao 

a~ ~ormas da Lei nº 14.133, de 2021 , e ca a pa 
1 arc;al. . • ensão do contrato, o cronograr:1a _de 

:~ ~~ caso de impedimento. ordem de par~hs:ç~~oº~o~r~:ondente, anotadas tais circuflstanc1as 
e~~cução ~erá pro-rogado automaticamente oe o e . 

mediante s,mp~es a_::iost1la. . • tidade e a contratada devem ser realizadas p~r escnto sempre 
6 .3. As comunicaçoes entre o orgao -~u en o rje mensa em eletrônica para esse fim. . . . 
que O ato exigir tal formalidade, ~dmitindo•se O us ,., t t da ~rnpresa para adoção de prov1denc1as que 
6.4. O órgão ou entidade_ pod~ra convocar repres-' an e 

devam ser cumpridas de ,mediato. . . alente o ór ão ou entidade poderá convocar o 
6 .5. Apos ª assinatura do contrato ou instrut11ent~ e~~~~a l ar~ apr2sentação do plano de fiscalização, 
represefltanto da ,:imp~esa contratada pa~a reu;~sº ~o~trat~a1s, dos mecanismos de fiscalização, das 
que conterá nforrnaçoe~ acercab?ªts od ng~ino corr,plementar de execução da contratada, quando 

tratégias para execuçao do o Je o, 0 P · . . t 
~~uver, do método je atenção dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre ou ros. 

:'.~c:1: :;;~ão do contrato deverá ser a~ompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14. 133, de 2021, ar 11 7, caputJ. 
Fiscalização Técnica · ·d t d 
6 - 0 fi<: -ai tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpri as o as a:· cond,~ões estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administrnr.ã0. (Decreto nº 11.246, de 2022 art 22 '~ 1._ . . 
6 7 1 o t,scal técnico do contrato anotará no h1stonco de gerenciamento do contrat~ _todas as 

0 ~~rrênc,as relacionadas à execução do contra•.o com a descrição do que for nece
0
ssano para ~ 

regularizacãc das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art 117, §1 , e Decreto n 

11.246, ae LU22, art. 22, 11); . . . •t· -
6.7.2. ldermficada aualquer inexatidão ou irregulélt1da-:le, o fiscal técnico do contrato emitira 

0
not11caçoes 

para a co, recão da execução do contrato, deterr11nando prazo para a correção. (Decreto n 11.246, de 
2022 art 2J Ili), . . . _ 
6.7.3 o 11scal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hab1I, a s1tuaçao que 
demanoar des1são ou adoção de medidas que ul'rapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessàrié1S e saneadoras, se for o caso (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técn•~o do cortrato comunicará o fato irr,ediatan-ente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art n V) 
6.7.5. O '1.,cal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto n) 11.246, de 2022, art 22, VII ). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contrataoa, acomp3nhará o empenho o pagarnf l"to, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilanwrlto e te-mos aditivos, solicitando qua;squer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessári, ... uvt. 23, 1 e li , do Decreto nº 11.246, de 2022) 
6.8 1. Caso ocorra descumprimento das obrtgí:3ÇÕt-•s ccntratuais o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempest,varnerite r a solução do problema, repJ1ando ao gestor do contrato para que tome as 
providenc,as cao1veis. quando ultrapassar a sua competência: (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor de Contrat,:, 
6.9. O ge~ :c,r do contrato coordenara a atual1zaç2u ao processo de acompanhamento e fisca1ização do 
contrato e, rtendo tooos os registros formais da exeCL,ção no historico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo dd 01dem :le serviço, do registro de ocor•·êr c1as das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaboranoc elatorio com vistas a verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimN·to d1 finalidade da administração (Dec,eto nº 11 246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.1 O O qestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrênc,as relac1011adas à execução do contrato "" as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridadf. 5UG8nor aquelas que ultrapassarem a : ua competência. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21, 
li). 
6.11 O gic ~mr do contrato acompanhará a manute 1ç60 das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho ce despesa e pagamento e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
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liquidação e r1O pagamento da despesa no relatório '.le iscos eventuais (Decreto nº 11 .246, de 2022 art. 
21 , Ili) 
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comorob3tório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de cl~r;gações assumidas pelo contratado, co.11 menção 
ao seu desempenho na execução contratual bas<>ad-:i nos indicadores objetivamente defü,idos e 
aferidos e a ~ventL1a •; oenaildades aplicadas devendo co'1star do cadastro de atesto de cur,orimento 
de obrigações (Decreto nº 11 246, de 2022, art ;>1, ' ::) 
6.13. O gestvr do contrato tomará providência::. p • d a formalização de processo administrati'-lo de 
responsabilização para fins de aplicação de sançoe~ a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14 133, de 2021 ou pelo agente ou pe "dor com competência para tal, conforrne o caso. 
(Decreto nº 1 1 246 de 2022, art. 21 , X) 
6.14. O ge ,t-;r 00 cor trato deverá elaborar I e1ató, 10 final com info1 mações sobre a consecuçao dos 
objetivos qu t :iriha'r Justificado a contratação , 1::vE·ntua1s condutas a serem adotada3 para o 
aprimoramen o das at1-11dades da Administração. \De '"'to nº 11 246, de 2022, art. 21 , VI). 
6.15. O ge:stur ou ~o 1trato deverá enviar a aoct.rr entação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização jOS pr"oced1mentos de liquidação e pdr arnento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato 

7. CRITÉRh.); üE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebime11 .l. 
7. 1. Os bens serão eceb1dos provisoriamente de f. ma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal 0-1 instrumento de cobrança equIva;eri e pelo{a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato para efeito de posterior ven .ação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo ce Referência e na proposta 
7.2. Os bel"" ..,,,rJe, 10 ser reJeItados, no todo nu e1 µurte, irclusive antes do recebimento provisório, 
quando em uesaco ·ao com as especificações co.1stantes no Termo de Referência e na proposta, 
devenoc se ,,ub·,tltL idos no prazo de dois dias, a e • tar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo .1a ~iphca,,.ao das penalidades. 
7.3. O recebi,, e , to definitivo ocorrerá no prazo de dois d,as úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrume11to de cobrança equivalente peIa Ad r .nistração após a verificação da qualidade e 
quantidade do 1rc1ceI1al e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. Para as :::ont'at,,,,éJes decorrentes de de5pl~~::1s e 110~ valores não ultrapassem o limite de que tíata o 
inciso li do ar . i5 da Le nº 14.133 de 2021, o praL.C max,mo para o recebimento definitivo será de até 
um dia uti1. 
7.5. O prazo .1arc1 rece-b1mento definitivo poderá ser xcepc1onalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual P"' vdo qu::indo houver necessidade m d1l,gencías para a aferição do atendimento das 

....._ exigências cc 1~ratua·s 
7.6. No cas, de ::ontro1iérsia sobre a execução ao 0DJe o. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser ob:.érva .. o u teor do art 143 da Lei nº 14 133 de 2021 , comunicando-se à empresa para 
emissão de t-.ota F1sc:1I no que pertme à parce,a Incontroversa da execução do obJeto, para efeito de 
liquidaçdo e ;> lQ&.rrltf"ll"' 

7.7. O prazc para a solução, pelo contratad'1 de ircons1stências na execução do objeto oJ de 
saneamento da I J :a f'scal ou de instrumento de cobrt•nça equivalente, verificadas pela AdmIni:;tração 
durante a a ális'1 pre·,ia á liquidação de despesa não sera computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.8. O receb,rne1to p·ovIsóno ou defm1t1vo não ex-::lu,rá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurançél do.-- btms nem a responsabilidade ét1co-pr'Jt1ss1onal pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrnnça equivalente correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de li( u adção na forma desta seção. µror'CQéW€Is por igual período, nos termos ao art 7" §3º 
da lnstruçlk ,,inrrrat va SEGES/ME nº 77/2022 
7.9.1 . O pra o de que trata o item anterior s<>ra reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogaçé"w 10 Celso ,Je contratações decorre:nl,:,s t!P de-spesas CUJOS valores não ultrapassem o limite 
de que trata o IncIso li do art. 75 da Lei nº 14.1-,3 Je Lu21 
7.1 O. Par d fü s ce liquidação. o setor competente oeverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança eo1J valenti; Hpresentado expressa os P,er, e 'S necessários e essenciais do documerto tais 
como: 
7.10 1. o prdZ0 d~ lldll!laoe, 
7.10.2 a aat· dél cn ,Iõ.i,ão, 
7.1 O 3 os dii r:'os ac c,,ntrato e do órgão contratante 
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7 1 O 4 o l enodo respectivo de execução do cont, 
7.10 5 o valor a pagar e 
7 10 6 eventual destaque do valor de retenções t, · ):..Jt ~rias cabíveis. 
7.11 HavenJo erro na apresentação da nota f•sr.al ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstãnc1a que impeça a liquidação da desp-9S3. esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie 8S r1edidas saneadoras, reiniciando $e e prazo após a comprovação da regularização da 
situação ,. ._ T .Jn:..1s ao contratante ; 
7 12 A r0ta fisca1 oci instrumento de cobrança t I Jalente deverá ser obrigatoriamente acornpanhado 
da compr ovação da regularidade fiscal consta ada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossib1II.Jade de acesso ao referido Sisterra ,P.J ante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n 1.,, 13~ de 2021. 
7.13 A Administração deverá rea1izar consu,la ao SIC,\F para 
a) veriflcci a n an.,t nção das cord1ções de "lc- 01II.Q(,,~O 1::xIg,das no edital; 
b) 1aent1fIt,aI noss,vel razão que impeça a partIc >a:;;ão em licitação, no ãmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Publico, berr corro ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMA•IVA Nº 3 UE 26 DE ABRIL DE 2018) 
7. '!4 Conscd.ando-se Junto ao SICAF, a situação d~ ,rregularidade do contratado, será pro'1idenciada 
sua not1f1cdção, po escrito, para que, no prazo lie 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, aprbsente sua defesa. O p dZO )dera ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
cnténo ou ont at.:11 .e: 
7.15. Nàc, na ,,,n(Jo regularização ou sendo a d €--,a consideraaa improcedente o contratante aeverá 
comunicar :ios org.ws responsáveis pela t,scal!z,,çào da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contrataoo oem cor10 quanto à exIstêncIa de oa_ amento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios peI e, 1e, ile~ e necessários para garantir o rn-cet,1mento de seus créditos. 
7.16. Pers,stIndo a irregularidade. o contratant< rle,1erá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contra1u 0 11 1m, cutos do processo administre: 11c _ )r espondente. assegurada ao contratado a ampla 
defesa 
7.11 Havendo a ef~h1va execução do objeto os µaqamentos serao real izados normalmente, ate que se 
dec1<ia p1, d re _1::;á"' do co;1trato, caso o contratadc, não regularize sua situação junto ao SICAF 
Prazo oe pagam~nto 
7 .18 O pc1garnento será efetuado no prazo dE. até 1 O ( dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação ua despesa conforme seção anterior nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022 
7 .19 No a~, de atraso pelo Contratante o , valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariar 1erte entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
med1ant& éaplic :1.;,áa do ind1ce IPCA de correç~o mor.etária. 
Forma tie pa~,m erno 
7.20. O oa.:ianento será realizado por meio de o d"-m bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente ,1d1caaos 1lelo contratado 
7 2 SE:r.? cons1de1ada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 
pagamente 
7 22 OL 1'100 ao pagamento, será efetuada a rei 1cão tributána prevista na legislação aphcáve, 7.22. 1. 
lndeper,de I e,, entE, do percentual de tributo Inser•uo '1a planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando aa e, l,z2çao do pagamento, os percentl,a1s Pstabelecidos na legislação vigente. 
7.23 O contratado regularmente optante p-: e, S "1ples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123 de 2° 106 .io sofrerá a retenção tribd•ár,a qua:1to aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regi ne No e'ltanto o pagamento ficará condicronaao a apresentação de comprovação oor meio 
de doeu,.. 0 nt;:, oficial de que faz jus ao trat"P1e1 ro tributário favorecido previsto na referida Lei 
Comp,eme rta 

8. FORMA E CRI fLRIOS DE SELEÇÃO DO FOF- NECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma dP • eleçâo ~ critério de Julgamento da p opc>sta 
8. 1 O fv• 1e<.eCt,>I será selecionado por r1eI0 da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PRt:G110, sob a forma ELETROJ.JICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO 
Forma de ornec1mento 
8.2 O forr~c,mcrtc do objeto será parcelado 
Exigencía"' dl! hab11itaçáo 
8.3 Para ' 1.s ,fo ratiihtação, devera o hc,tame r,o,~,, ovar os segu•ntes requisitos· 
Habllitê'C dl' jurrdica 
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8.4. Pessoa física cédula de identidade (RG) ou c:.v umento equivalente que , poI força e~ le·, tc•nha 
validade para '1n~. de identificação em todo o terntcr10 n.;1cIor '11, 
8.5. Empresano 111d ,11dual: inscrição no R gIstro Púhlico de Empresas Mercantis, a carg da Junta 
Comercial da respectiva sede 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi" Certificad0 fa Condição de Microempreendedor I d ividua1 
CCMEI, cu!~ aceitacão ficará coI j1cion:::icia verificação da autenticidade 10 sitio 
https-//w.w._gQyJ2~1er,:-1)resas-e-negocios/ ! Qrlerr .t?lf:: d.,dor; 
8 .7. Soc1eC:ade empresária, sociedade llmi ida uru.;essoal - SLU ou sociedade identificaOé: como 
empresa 111J1v1dL ai de responsabilidade lrm aaa E:.IRE:.LI. ;nscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato soc1dl no Registro Público de EIT' JI sas l\t.erca11t1s , a cargo da Junta Comercial da resoectiva 
sede, acompanha'.la de documento compr, bê. '>ric ce- ;ew·, adrn;n1stradores; 
8.8. Sociedaae empresaria estrangeira pc tar ... e aulon1ação de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial .a U111ão e arquivada na Ju ta \ ··rner~ ai da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência s0c1,rs&1 ou estabelecimento. a 1ua ·j .Jns1derada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa ui '"=1/Mt n 7 7, de 18 ae març( 1e 2, ·, 
8.9. Soc•eda ... s nples 111scrição do ato ct ' 5l,tu • ,:-, Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede acompanhada de documento comprobatón : seus administradores; 
8.10. F11Ial s, cwsal ou agência de sociedade sim,: ?~ "'U empresária· inscrição do ato constitutivo da 
filial , sucursaI ou agência da sociedade simples ou 11p, sina, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Erl" ' 1 %s • ,ercantis onde opera, com averbação no 
Registro or ir ter c:ed , a matriz: 
8.11. Soc1eo :-ide ccooerat1va: ata de fundação f' estat ) ocIal 1m a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arqurJado na Junta Comercial ou i'lS· ~o •10 Re ·~tro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva seae, ah.mi do registro de que trata o art 1l 7 da Lt-• n o., 1 , de 16 de dezembro 1971. 
8.12 . Agncuit-.1r rarniliar· Declaração de Aptidão ac P,oriaf - ), ,:::, ou "'A.P-P válida, ou, ainda. outros 
documentos rlef1nidcs pela Secretaria Especial de !\g ,cultura Farrnhar e 1.1.:: Desenvolvimento Agrário, 
nos termos d art 4°, .s2~ do Decreto nº 10.880 de~ dE dezembro de 2021 . 
8.13. Prod , Rurél1 natricu1a no Cadastro Espec. o do INSS - CEI , que comprove a qualificação 
como prod., tc...r rur-.,1 ptissoa física, nos termos da tr1':o ,uc,fo Normativa RFB n. 971, de 13 ae nm,embro 
de 2009 (ar!s. 17 a 11) e 165) 
8.14 . Os ducur"'1:ntos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consol!daçí"::lo espediva 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prov21 1 nscriç~0 no Cadastro Nacional de Pêssoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme e t.aso 
8.16 . Pro1ét oe re9u'ar1dade fiscal perante a h.1ze11da Nacional mediante apresentação de certidão 

r---. expedida con1untamen1e pela Secretaria da Receita l-t!derai do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda i\Jacional (PGFN), referente a todos os e t.. 1ros tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAUI por eias aom1n1strados, inclusive aqueles relati· os à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nª 75 l de 02 de outubro de 2014 Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora de•al d,J 1·azenda Nacional 
8.17. Prova . regulandade com o Fundo de Garanti_, e,) Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18 Prov2. <ie 1ne>t'l'•téncIa de debitas mad1mp11uos p~rante a Justiça do Trabalho, mea1ante a 
apresentaçao de r:ertIoao negativa ou positiva com eteico de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
ConsohaaçJo da$ Leis do r rabalho, aprovada peI0 üec, eto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943, 
8.19. Prova "e in·~crir.ão no r,actastro de contribuinte~ [Fstadual/Dlstntal] ou [Municipal/Distrital] relativo 
ao don11cilio 'li :;e,je do ;ornecedor, pertinente e '-; u amo de atividade e compatível com o objeto 
contrat .. al 

8.20. Pr~va , e 'C91J!.~ 1cade com a Fazenda [E::,tam a11D1stntal] ou [Municipal/Distrital] do domicilio ou 
sede do •ori 1eceaor ,e "lt1va à at1vidaae em cujo e:xe, :,;;c1c contrata ou concorre; 
8.21 ._ Caso ú f,ynecercr se1a considerado isento ot ~ tntiutos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrita l] 
relacionados dC cnwto contratual, deve á ~vrnpr, va, tal condrçáo mediante a apresentação de 
declaracão de Faz:enc:a respectiva do seu aomIcrl10 OL, sede, ou outra equivalente, na forma da Ie1. 
8.22 O for ,e~ec ~ llJadraco como mIcroem1 rnG", 1-?d( r 1n01v1dual que pretenda auferir os banefícios 
do trata, ne.,t--, 0 fsre,nciado previstos na Lei Corn.1le•·1e;1tar n. 123, de 2006, estará dispensado da orova 
de insc11çau r os c...r,cía.;\ros de contribuintes estadu:11 e m,,-1,c1pal. Qual,ficação Econõmico-Financt!1ra 
8.23. Cert1c..,.,. 11e:gatI•1a de 1nsolvênc1a civil expe,1ioa f-ero distnbu1aor do domicílio ou sede do licitante 
~~.so se trate ... e n~-"ºª tisica desde que adm:Ma a sua par!IcIpação na licitação (art. 5º, inciso 11. aline~ 
c , da lnstru ,10 ,,., •nativa Seges/ME nº 116 c1e 207 • J ou de socieaade simples; 
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8.24 Certidão negativa de falência expeaida ...,elo d1st. 1buidor da sede do fornecedor - Lei nº 1 ➔ 133, de 
2021 art 68, caput inciso li); 
8.25. Baia 1ço pat , Ior ial , demonstração de es~ltaao de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (do1~.) ultimas exercícios sociais, ~omprovancn· 
8.251 inc ,ces de Liquidez Geral <LG) L!q 1l'd~z Cr;rref"\te (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
8.25 2 As cmprcs.:.s criadas no exercício flíldílC", ,) ,, licitação deverão atender a todas as exigências 
da habI1itar-!:io P. pc,oerão substituir os demons(ratIv s rnntábeis pelo balanço de abertura. 
8 25 3 Os aoc,un1entos referidos acima limitar-se ã., 10 último exercício no caso de a pessoa Jurídica ter 
sido consl Li':ta tia nenos de 2 (dois) ar os. 
8.25.4 Os documentos refendes acima deve;ào ~~r exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal du Bras, pdra transmissão da Esc it-1rc1çác I.,ontabII D1g1tal - ECO ao Sped. 
8.26. Ca:: ::i ernr:resa licitante apresente resultacr ~fanor ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
LiqL.1dez 1.. ~ral \1.G) Solvência Geral (SGJ e L1qu, :Je 1.. onente (LL.), será exigido para fins ae nac11itação 
[capital "11r•1m:.j ,::_,u [património líquido mínimo] dr! l l o ao vaiar total estimado da parcela pertinente. 
8.27 As l?'"'iPW~as ,:nadas no exercIcI0 financeiro ca I citação deverão atender a todas as ex•gêncIas da 
habllitaÇdL "' pud~ráo subsmu,r os demonstrativos -::ontábe1s pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021 art. 5, §1"). 
8.26 O c1te11d,rnento dos ind1ces ee,onôrn1c0s previstos neste item deverá ser atestado mediante 
aeclaraç,c1 , élS~ nad-J por profissional hab1litaao dí-l d' ei-i contc:1b1I, apresentada pelo fornecedor. 
Qualific:ac ;io Técn ca 
8.29 CJrr , ·ova~:'\o ,Je aptidão para o fornec1me 10 <fe bens similares de complexidade tecnológica e 
ope: acI0, 1 f'q , ✓al~nte ou superiof com o obJeto ~"'s a contratação ou com o item pertinente Dor meio 
oa apresi-- 1t:1cdo oe cemoôes ou atestados, po" ;)essoas juríd:cas de direito público ou privado, ou 
regc1larn .e 1'.a rri•ico1 s) peio conselho profis,•~né. e Jrrpetente qL•ando for o caso. 
8.29 1 P2ra fins dr3 comprovaçâo de que trata ec::t1~ subitem os atestados deverão dizer respeito a 
con~ratcs exe-- 1lados com as seguintes caracterist,,:,3, mínimas. 
8.2~ 1 1 fúRJ h'..,IMFNTO DE MATERIAIS ELÉTR~COS 
&.29. 2 Se ..1 ,_ 'J ,1.:c,:-, pa, a fins de comprovação :l ~1uant.tatIvo 11ínimo, a apresentação e o somatório 
de difert: llt-S ,;,e:,tados executaaos de forma concorri,tante 
8.28 3 ~;::; ntes:adcs de capacidade técnica poderao ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
for:1c:!Ced~ · 
8 29 4 O ,u·ni=::,ed0r disponibilizará todas a;; 111,0 mações necessárias à comprovação da leg1t11n idade 
dos ates '"':los. ;-;cr.,.sentando. quando solic1tado pf'Ia Administração. cópia do contrato que deu suporte à 
co; ·1 a ta-~ao •.: t e't= :o atual da contratante e ioc.11 em que foi executado o objeto contratado dentre 
out1 os e 1 ., mente.•:.. 

9. ESTlrJl,-\~h, A. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O ci..-.to estimado da contrataçao é de RS 0 90 852 83 (novecentos e noventa mil, oitocentos e 
cinquent e cJ..., rt->::1is e oitenta e três centavos), r,onfo1 me custos unitarios apostos na tabela constante 
no 11e•11 ~ 

10. ADLc:.'JAt,.AG JRÇAMENTARIA 
10 1 As .. esces:::>c; da cortratação correrão a conta ia seguinte dotação orçamentária, prevista para o 
exercícia r nan-:.e,ro de 2024 (dois mu e vinte i;: quél ro) 

25 , 52 O(li17 ; C23 - Manutenção da Rede dH li ·,- a jc P jb,1ca 

João Lisboa (MA), 03 de janeiro de 2024 

3 3 .,o ~-1 M.i ci.i de Consu'Tlo ~' 

Hfl TON ' '• [ !::S DE LIMA 

A PRO' ') , i I rr·, J d9 Re'erênc,a nos moiu~-- ,f:-' 

VILSON SQAr:c . 
f 1,i 'r 1 

senvoiv imento Urbano 

t do detalhamento descrito no referido 

A 
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ESTUDO Tc:C ICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento carart;.,nza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observánc1a ôS normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administração Pública 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.030/2023 

Órgão Solicitante: $INFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇAO. 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Helton Mendes de Lima 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Portaria nº 002/2021 

li - DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contratação é pretendida destina-se à manutenção e preservação da 

rede de iluminação pública municipal. 

Nesse diapasão, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a comratação do objeto por meio e processo lic,tatório a fim de preservar o interesse 

público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de iluminação 

pública municipal, mormente porque a ausência de iluminação pode acarretar, alem de acidentes, 

o aumento da criminalidade no municípío. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto. cons1dernndo especialmente a última con1ratação firmada pela administração e sua respectiva 
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execução durante o exercício financeiro de r Ja vIqr, a. a equipe técnica concluiu pela necess1oade da 

quantidade esposada na planilha abaixo 

"A Administração tem o dever d est,mar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimative e. -ve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou int ?1 'ependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Juster . , omentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. , , l Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA P~K ~ CONTRATAÇÃO 

~-~-------
ITEM __ DESCRIÇÃO 

1 ALICATE UNIVERSAL ~ÃMARELC 
2 ~RM~ÇAO PESADA 1 ELEME_r:.no 

_3_ -BASE P__:_ RELEFOTOELÉT~CQ_f ,.s_ 
4 BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTAS ;o 
5- 1 BOTA COURO P/ ELETRICISTA -

6 BRAÇO P/ LUMINÁRIA CURVO 3.0M 1 
SAPATA 

,___7_ BP A.CO. P-/-LU- M- INARIA RETO 1.0M X 3 4 

8 CA -O JP 500/750V 2X2 5MM 

-- --
---

- ----
- - - -
M 

2" CI 

-
C'ISA F- ATA -

- - -
-

- -

s, !l. CHAVE DE ILUM7:>iJBUCA 2X60A 2; f°" 
CONECTOR DE ALUMÍNIO 1 PAPÃ.F"USu 

- E --- -I
CA8U ALUM DUPLEX 2X100MM 

CAPA. CETE P/ ELETRICISTA A. BA .. TO I AL 
CHAVEAJÜSTÁVEL 10·· -- --

----

UNO QTD 
UN 15 
UN 150 
UN 1200 
UN 6 

PAR 15 

UN 150 

UN 1200 
MT 4500 
MT 7500 
UN 12 
UN 15 
UN 8 
UN 150 

~ Cê)tJEC~ÕRDERIV. PERFURANTE ê, P--70 'N 3000 tr 15 
15 CONTATOR IC 32 10/220V - ·-

16 ;:-1c TORCIDO 2X15MM - -
17 FIT A-ÍSOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS 
18 FlTA ÍSOLANTE 3M AUTOFUSÃO •OMTS 

- Tt'?00 
Ut 1 .. 1 

- UN 75 -
19 ISOLADOR PORC ROLDANA 72X72 UN 
2o"""t.A.MPADA LED BULBO 50W 6500K E- . • BIV UN 
22 LÂiJIPADA V METALICO TÜB-E-40-40UVV 5500K UN 
23_ -,:....Á~/IPAÕA VSÓDIO TUB -E-40 150W- 1 UN 
24 •_ÀMPAC•A V. SÓDIO TUB E-40 250W - ____ UN 

~LÁMPÃDA V. sooio TUB. E-27 701/'v UN 
~ __ LÜ1v1_ PÜB~IÇAABE~,::Ã E~r 16ÕV✓B-3'4-: . UN 
~2]_ UJ'vl P'JBI. ICA ABERTA E-4() 4('J\/v 9 _· · UN 
f-2_8_ -:.UJ✓ P~B,JCA LED 1ÔÕW.65Q9_~ 1 ·6S Bl\i_'..=----·----f-tN 
L30_ !...U'vl Pl..,BLICA L ED 60W 6500K IP6f. 1:31\/. UN 

32_ _1_ 'Í:.· Df: VAOffETA - - - - -- UN 
L ,')c~J_L~1~ DE PROTEÇ]ó P/É_LE_IP:[C STA_ UN 
4_ -=>//,AI l.:"'O MÁQUIN/\_:1§_~200MM ___ UN 

' 32___ ·°J_A- AF ~ ::-0 MAQUINA 16X2"0V.,: ____ UN 
hB =w::~1 -~~ M~..QUINA -rnx3cow.i1~ -- - uN 
137_ 7 - ~f:qop V Jyl !;_I~LIÇO E:XT ~sow 220\/ . - - UN 

38 ~E •\TO:; V _S.ÓDIO/Mt.:. T Auco EXT. 250W 220V -- UN 
~[ATOl3 v_ SÓDIO/MET Auco-EX r- 4üüW 220V UN 
~EC-LfTOB LED SLI M 100W 6501)1(p.,,j -- -- UN 

,_j_.1_ __ ~~ { FOTOEu[TRICQ~NA-~ C' ,_,\_\-r: ;:.:ov ___ .,... UN 

..___t.,, __ PE t. Fu~9_!:t,_'t_T~1co \JF ?2ov __ -==----lºN 

-- ---
L~b 
500 
60 
750 

2 
250 
30 
30 

450 
600 
6,)0 
450 
45 
30 
72 

1~;;-1 
2_50_'2..J 
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43 SOO DE L9!!..ÇA E-27 P/PLAFO~ ~/BORNE 1 ~~ 1 ~~~ 1 
44 SOO DE LOUCA E-40 16A _ _ _ _ _ 

Do alinhamento com o Planejamento Anual oe Compras 

O obJeto cuja contratação f. r.r ,3tendida encontra-se em consonância com o 

Planejame'll Anua de Compras do orgão solic1t,mte. mormente considerando sua essencialidade e 

necessidade 8 preservação da rede de iluminaç?.o pública municipal 

Dos requisites ua potencial contratação 

Considerando a natureza da "ontratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim em primeiro lugar r.à de se ressaltar que o fornecimento dos materiais 

deverá ser coniur,to observando o quantitativo constante nas ordens de fornecimento que, por seu turno, 

são expedirla5 de ac,ordo com as neces5idades de. ::. Jn,inistração. 

Sera exigido ainda que o oujeto obedeça aos padrões mlnimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

INMETRO e outros :,em prejuízo do que dispõe a _ •1 riº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter 8 sua vigência estabelecida em consonância com o 

exercício fma11ce1ro sendo automaticamente prorro!~ado acaso não executado todo o objeto no período. 

(art. 111 da LEi, n' 14 133/21 ) 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a soIução suf1c1ente à contratação, promovemos o levantamento 

de merca ic r;or r ,·,,o da análise das a!ternativa~ e abiveis e pertinentes ao obJeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de bens comuns sua oferta no mercado é ampla, podendo 

ser adqumdo uma vez deflagrado o competente pr')t-ed1mento lic itatório, do qual será extralda a proposta 

mais vanta,osa 

Desta feita, considerando a úl~1ma formalização de Ata de Registro de Preços do 

objeto promovida pela adm,nistração. bem coro utilizando como parâmetro o levantamento dos 

quantitativos suficientes à satisfação do interesse público, chega-se ao valor aproximado e estimado da 

contratação, vide 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Contrato nº: 03.08.01/2021 

Data: 03.08.2021 

PLANILHAS DOS ULT MOS CONTRATOS 

ELÉTRICA LUZ COMERCIAL DE Mll.TERIAIS ELÉTRICOS EIRELI 

..---...----------- - - --
ITEM OBJETO QTD 

-- -----
ó-LBOTA DE SEGURANÇA ---·· 10 - -

500 
-i-- -

39 REATOR V DE SÓDIO EXT INTRAL 70\IV 220V 
40 REATOR VOE SÓOIO-EXTINTRA~ -~sow 

220V __ ~ 
REATOR V. DE SÓDIO EXT INTRAl 400W 

42 220V 

'\00 

20 

45 1 RELÉ FOTOELÉTRICO NA BIV 

Contrato nº: 03.08.02/2021 

Data: 03.08.2021 

-
1 30 -~ 

UN P. UNIT P. TOTAL 

UNO 48,75 487,50 

UNO 46,76 23.380,00 
. -
JND 53 73 16.119,00 

UNO 87 38 1 747 ,60 
-

UNO 26,66 799,80 

TOTAL 42.533,90 

DISTIMAR COMERCIO E SERVICOS L TOA. 

OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

1----+-A_RM~ÁO PESADA DE 1 ELEM _ -- +--1_00--+_U_N_D-+-__ 7_,o_o-+-__ 7_0_0:_, º--1º 
CABA PP 500/750V 2X2 5MM 3000 MT 4,20 12.600,00 

f---+ 
VARA DE llilANOBRA 5 UNO 676,00 3.380,00 
CAPACETE-OEPROTEÇÃO-ABA TOTAL I_ ~ - UNO+---'-+--_..:_---j 
CLASSE B C/JUGULAR 28,62 228,96 ,____....,_ ______ -- - - - ·-

11 

12 

20 1.040,00 ' 
Fr' A ISOLANTE DE ALTA FUSÃO 1 50 UNO 20,80 

34 _l_ll\/A _D~AQUETA -=- -_-=- __ _ 20 UNO 14,50 290,00 -+-------< 
35 '0CULOS D!; Pf3.QTEÇÃO LENTE ESCUR.,8 _ 20_ UNO 10,45 209,00 
36 l~~RiFJJ~O_MA_Q_UlN_A_1_62(200MM -- - 3_00_ U_N_D__,__1_0_,9_0__,__3_.2_7 __ 0,-00-

-
TOTAL 21.717,96 ~--------------- -------------'----'-1 

Contrato nº. "~.íl6.03/2021 

Data: 03.08 2021 

L. L. SANTOS COMÉRCIO & SERVIÇOS EIRELI 

OBJETO TD~UN P. UNIT I P. TOTAL 

000 MT 4,87 4.870,00 

800 MT 3,49 2.792,00 -
TOTAL 7.662,00 -
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Contrato nº: 03.08.04/2021 

Data: 03.08.2021 

GR COMi:RCIO EIRELI 

---- - -lI fE~11-- ----OBJETO 

1 

- - - LJ .1 - PUBLICA LED 50W-650ClK 
33 191v R=82 ----e_-____ _ 

Contrato n·'· 03.08.05/2021 

Data: 03.06.202', 

-

QTD 

IP65 j 200 

- -

UN P. UNIT 

UNO 173,74 

TOTAL 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI 

P. TOTAL 

34.748,00 

34.748,0~ 

- ~ 
[i_TEM 

1 
-~ _ ~BJETO- _ ___ QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

1 1 ALICATE UNIVERSAL CABO ISOLADO 1000W 1 10 UNO 18,90 189,00 

-4 - BOLSÂPI AC-ONOICl~NAR EPl'S (L-ONA) - 4 UNO 134,75 539,00 

6 BRA O P/LUMINARIA CURSO 3.00M X 1.1/2 48M 100 UNO 115,56 11 .556,00 

BRAÇO P/LUMINARIA RETO 1,COM X 3/4 1 1000 UNO 22,39 22 390,00 7 
C/SAPATA 

Rg SABO CU-PL_E_X_O_E_A-LUMÍNIO CA 2X10 MM ~ººº MT 2,95 1<1 750,00 

4 ':;HA l'=. DE ILUM PUBLICA 2~60AP __ 1 3 UNO 1 362,04 1.086, 12 
[ 16-+ CONECTOR DER1v. PERFURANI_E CDP-?_Q. __ ~~oo-t-u_N_D_.l,____5_,4_9~_1_0_.980,00 

1 17 CONTACTOR CW 32 BOBINA~0V _ __

11
1.Q_JNO 134 40 1.344,00 

19 FITA ISOLANTE 3M 20M 1 00 UNO 1 4,48 448,00 r- - --- --- -------~-------r----+-----t----------1 
L~ ~~- Q_'.:: ?QB~ ROLDA!'JA GJ_XJ.2 _ _ _' 150 UNO 5,32 798,00 . --1----,.------ -24 AM. l ED BULBO 30W BIV 640úK E-27 (COTA 

875 
UNO 1 

bt:~Ç~iJS!VA ME EPP, MEU ___ -- .__ I 20,99 18.366 25 

1 2
5 

LÀl\~_E>A06._VAPOR DE 400W MEl ALICA __ _ 1 40 UNO 1 24,37 974,80 

~-37 
__ LANl!:_)A06_VAPOROESÓDl0250WR=S022534 100 UNO I 17,99 1.799,00 

L.3~- 1-UM_PUBLICA AB~ERT~-17 160W B-3~ 1000UN ___ o .,....i --32_,4_9--+---3-2.-49-0-,0-0----l 

I 30 -UM.PL.IB'ICAABAERTAE-40400WB-248MM 200 UNO 59,97 11.994,00 
32 .UM r::isucA LEo 1·oow 6500K IP65 sIv R=83 I 

50 229
,
76 

-
t-- _.ÇO_TA EXCLUSJ_VA ME EP~ ME_!_ _ _ _ --i-U_N_o_t--l----+-- 1-1.488,00 

~7--A~AFUSO MAQUINA_1~X2::,0MM - --- - _,_'!_00 UNO / 10,82 4 328M 

~ PARAFUSO MAQUINA_ 1~X_300MrJ! _ __ L 400 UNO I 14,99 5.996,00 

~] KE~TOR v Q~ sóo1_o_ E2(T NTRA~_25o_w 220Ll_~o_o-t-u_N_D
7

1 __ 6_7_,8_9-+-__ 6._7_8_9__;__,o_o-1 
1, 43 '<EFLF:TOR 1=_~D 

1
00\1\.t 650CI' 220V ---t 60 UNO j 48,30 2.898,00 

, 46 _ ~~.!:_E_ F_OTOELÉTf31CQ_ Nf_220'':'.~M-1Q_ -=- 2ÕOO-UND 5,99 11 .980,00 

~ 300_ P! A.-ONIER E 27 200 UNO 1 3,62 724,00 
1 4a .SOQ DE- l.OUÇ,A, f-27 P/PL,;FON C/BORN·E-,-. ;------+------
,-- _9=7,;,) 250 1 UNO 2 10 'i25,00 

1 
4

~ .:;rJo_ Df· LÕU_ç:A E-40 1_6.Ã. R'=~T~~O~{ - - 1-0_0 UNO j_ 6,98 698,00 ----- -[__ _ _ ____ ___ _ __ __________ TO_T_A_L.......__1_7_5_. "!_30,17 
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Contrato nº: 03 08 06/2021 

Data: 03.08.2021 

J E V MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO L TOA. 

,------ - --------- -
ITEM OBJEíO UN P. UNIT P. TOTAL ------- ~ TD --

~ 1_3-+-C_HAVE DE BOCA AJUSTÁVEL 1QJ!t-JGl:.ESA 
CC l"E:CTOR DE ALUMINIO C/1PARAFUSO 
44-1 

15 

,) 10 UNO 41,20 41 2 00 

GPAL-
100 UNO 7,80 780,00 

-->---

22 LÂM LED BULBO 50W BIV 6400t< E:-40 100 UNO 22,63 2.263 00 --- --- -- -
L Â M l.Ff; BUI BO 30W BIV 6400K E:-r <CO 
AMrl A C_OI\ICORRÊNCIA) _ __ __ 

23 TA DE 2325 UNO 8,71 22 863 75 , 
-- -----l -

28 1 LAi\11P,!\Dh V .:..POR DE SÓDtO 70W R=-SCNT - -- - - -

31 J L~ iv, PuBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV 

70W 500 UND 13,89 6.945,00 

R=8~50 1 UNO 224,33 33 649,50 
lJ.ÇCTA DE AMPLA CONCORRÊNCl,AJ _ 

--'- 1 ·-
TOTAL 66.913,25 --- - ·-- -

Contrato nº: JJ.08.1,/2021 

Data: 03.08.2021 

MUL TILUZ COMERCIAL L TOA 

LASL P. Rfü FÕTOELETRICO FIXO 2000 UNO 4 35 8 700 oo 1 

[ 

OBJETO I QTOI UN P. UNIT P. TOTAL~ 

r-,- TFBROLM ' . ' 

__ -_ -~-------~~---_- - ____ -~:~~~:~~~T_O ___ T_A-_L- ~ .... _-_-8_.-7~0_0-,~0~0 

Contrato nº: 03.08.08/2021 

Data: 03 08 2u:.:!1 

SUN TEC MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. 

- OBJETO - - - ~TO I UN P. UNIT P. TOTAL 1 

... :\lv1PADA vAPoq- oE·--sorno 150w 
500 

1 UND 
19

,
96 9 980 00 

1=S0~1534 ____ -- -- _ -L--~---;--- · -'-j 
TOTAL 9.980,00 - -- -- --- ----- -

Contrato rº: ~,.DS.r.S,2021 

Data: 03.08 21 2' 

EREMASTER DISTRIBUIDORA OE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA 

f 

ITEM T ·- OBJETO - - QTD I UN 
I 

P. UNIT 
,
14

" KL..,,·.._E:: íOR LED-200W [·•iÕÔI( 
20 

UNO r --
1
-
78
-,-

4
-
5
--+-----< 

228 1 _ __ _ __j__ __ __.__1 ___ --1-_3_._56_9_,o_o-i 

P. TOTAL 1 

1 
L TOTAL 3.569,00 

Portanto ante os aspectos ac ma levantados conclui-se que a solução adequada à 

satisfação do ,riterP.sse público é a realização de oroceuimento licitatório para a aquisição do ooJeto 

30 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

- -- - ----~ ----
Soluções Vantagens rp ,ritos fortes) 

Realização de Procedimento I Obtenção de proposta mais 

Desvantagens (ris,;os, 

limitações, prob/en:as) 

Nenhuma 

Licitatório vai ta.1osa 
1----- Custo Estimada° ~--- --- - -- R$_3_7_0~.9_5_4-,2-8--- - --------1 

IV - DETA-HAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima pror1ovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e , concluindo tratar-se de bem comum cuJa oferta no mercado é ampla, indica-se a título de 

solução (contratação do objeto) a realização d8 1,rocedimento hcitatório, observadas as disposições 

contidas nd Le. r.0 14 133/2021 e demais normas 0•'~1rentes. 

2 - Justifü:ativa acerca do parcelamento d 1 cc.v1tratação 

Por seu turno, orienta-se a adncão de contratação por item ante a possibilidade da 

divisibilidade do objeto e, por consequência da obtenção de proposta mais vantajosa. 

Ora, em sendo passivei a dIv1s J1lidade do obJeto por itens indica-se a adoção desse 

critério posto que 9erm1tirá a participação de urn rraIor núrnero de interessados em contratar com a 

administração que, embora não disponha/comercialize todos os itens cuja contratação é pretendida, 

participará do objeto de que tem interesse e como consequência, permitirá à administração a obtenção de 

proposta n ais vantaJosa, primando pelos pnncip;os aa competitividade e economicidade. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide 

"É obrigatória a admissão d_<!JJdjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações pora a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto se1a_~ivisivel1 desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou oerda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capac idade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autónomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação ,mtrc ~ i'. {Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) 

31 

-- -- -------------------



,-.. 

,....._ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
No tocante a execução contra,.ic::I deverá ser observado que a entrega dos materiais 

será em conformidade com as necessidades da adn11n1stração, ou seja, de acordo com as quantidades 

constantes n =:i "Ordem de Fornecimento" Ass11Y> ~ execução do objeto ocorrerá de forma 

parcelada, por meio da entrega dos itens definidos pela administração segundo suas 

necessidades, no momento da expedição da r .. ..2f)~;.tiva "Ordem de Fornecimento". 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Nã0 existe interdependência ou co re'ação e1trc a contratação oretendida e outras 

contratações 

4 - Resultados pretendidos 

:J r~sultado pretendido cor1 :.. c:.,r•·atação é a preservação do interesse público na 

manutenção do funcionamento da rede de iluminação r ublica municipal. 

Assim, uma vez promovida a rontr~tação restará resguardado o interesse público na 

garantia da segurança do tráfego de velculos e pessoas no município. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato de 

entrega dos mater•a1s deverá ser executado pelo ve 1cedor do competente procedimento hc1tatório a 

partir da data de sua assinatura até o fim do exerc cio financeiro em curso sendo automaticamente 

prorrogado acaso não esgotados seus quantitativos, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 

14.133/21 

A eritrega do objeto, por sua natureza não implicará na necessidade de adequações 

no ambiente & sico da administração e tampouco de capacitaçãc de servidores para o seu recebimento 

posto tratar-se de bens comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis· 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essenc1;,I :, sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Púb,ico e à coletividade o dever oe defendé-lo e preservá-lo para as presentes e 

futurns gerações" 

32 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

Nesse contexto, considerando q11a dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importânda estabe'ecer que o objeto observe rigorosament~ em sua 

fabricação, conforme o caso, as disposições Ju 1 1.;t,,uto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nac;onai ac Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Publicas conforme o caso. 

O objeto cuja contratação ~ pr •·,endida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que uma vez exigida as suaf certificações junto aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização de seu processo de fabricação, resgua1dada está a integridade do meío ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia f\Jac1onal de Contratações Sustentáveis da AGU especifica 

a necessidade de exigir o registro dos produtos tanto no INMETRO quanto nos demais órgãos de 

fiscalização, seJam federais, estaduais ou mu,11cipa:,;, conforme a natureza. 

Tal justificativa guarda consrinâ1,~i2 com o Parecer nº 00001 /2021 CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de bens comuns cuJos padrões de .jesempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e .nstrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de bens cuja oferta no mercado é ampla e, portanto. deve ser 

estabelecida disputa entre os interessados err co1 ,,, atar com a administração a fim de permitir a seleçao 

da proposta mais vantajosa e, consequentemente rJ.-1rantir a observãncia aos princípios da eficiência e 

econom1c1dade dent:·e outros, 

Considerando. por fim , que: a aquisição do objeto não gera impacto ambiental ao 

município, 

CONCLJI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente or:icesso lrcitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais vo,tados à aquisição do ob1eto pretendido observada rigorosamente a legislação de 

vigência. em especial a Lei nº 14 133/202 -, . 
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Tornadas as providências ac1 1 ;cadas, resguardado estará o interesse ou.,lic.:i da 

contratação 

OLIVEIRA SOUSA 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
t'onar• • 1. J 11,202·1 

à vista do detalhamento descrito no 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
PREGAO ELETRONICO Nº _ /_ 

(Processo Administrativo nº 26.030/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRA TO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ....... ./ .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 
E A EMPRESA ............................................................ . 

O Município de João Lisboa (MA}, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, representada pelo Secretário Municipal de 
Infraestrutura HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro casado, agente politico, residente e domiciliado 
nesta cidade, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 850.155.633-53, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a _____ , pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº _____ , com sede na _____ , doravante designada CONTRATADA, 
·neste ato representada pelo(a) Sr (a) __ , portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF 
nº ___ . tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 26.030/2024 e em observância 
às disposições da Lei nº 14 133, de 1 ° de abril de 2021, Lei nº 8. 078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações aplicáveis. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº __ /_ mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Ed tal do Pregão Eletrônico nº _ /2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto· 

- - --- i--
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO L DE 

f-----+---

ITEM 
NTIFICAÇÃO 
CATMAT 
-- --

L 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição. 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

UND QTD V. UNT. 

2. 1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio 
na data de __ / __ / ___ e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 
14.133/2021. 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato 
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4. CLAUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇAO 
4 .1. Não será admitida a subcontratação do obJeto c.0I t. atual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é d~ RS _ ( __ ) 
5.2. No valo• ::icImc1 est30 incluídar todas ac, ciesr0 '"'as ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução cortratual inclusive tributos e/ou im 0.,.c., , encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de adrrm1st açao, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do obJeto da contratação 
5.3. O valor acima é meramente estimativo " f• 11a que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão aos quantitativos efetivamente c,rne do 

6. CLÁUSlJLA Si=XTA PAGAMENTO (art. 92, V f 'Jll 
6 .1. O prazo para .::,agamento ao contratado e dc,'1c1 s .. ond1ções a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de ReterêncIa, anexo a este Contrato 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços 1nic1almente contratados são fixos P. Irrea,.JstaveIs no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em_/_/_ 
7.2. Após o 1te11egno de um ano, e Indepe11c·emorn ~rte de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reaiustdcios nec .ante a aplicação peI0 cont·atante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações inIcIad::is e concluídas e concluídas após :-i ocorrencIa da anualidade. 
7.3. Nos reajustes c,ubsequentes ao primeiro o · ,te·rPq"'.:> mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiro~ do 1...1timo reajuste 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação dc(s, ind•ce 1s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado ~ •w•0rtãncia calculada pela l, 1lir-·~ wmação conhecida, liquidando a diferença 
corresponaer e cão 1090 seja(m) dIvvlgadoisJ o(.,; 'l'•J1~~(~1 defirnt·vo\s) 
7.5. Nas aIE'c Içoes lInaIs, o(s) ína,ce(sJ ut1ilLado\s) µara reaJuste será(ão), obrigatoriamente. o(s) 
definitivo(s) 
7.6. Caso e($• ír1.fa::i(,1 estabelecido(s) par,1 ;ea1u~ld, it.nto 11enhatm) a ser extinto(s) ou de q.Jalquer 
forma não po::;sa1n I rr dis ser utihzado(s) serà\~10) E otado(s) em substituição, o(s} que vier(em) a ser 
determ1nado(5) peIa legislação então em vigor. 
7.7. Na ausê :::Ia 1.11,; previsão 1egal quan,o ao , 0Icf .,ui. stItuto, as partes elegerão novo lndice oficial, 
para reaJusta 11ento do preço do valor remaries-...1: e r · ,..,e,o de termo aditivo 
7.8. O reajuste sera rea11zado por apostilarrento 

CLÁUSULA <' I íAV/~ - OBRIGACÕES DO CO"1 RAIANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações ac Contratante. 
8.2. Exigir o n.1r.1prime 1to de todas as obrigacões 3$St11rndas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexo"' 
8.3. Recebe ohJ2to no prazo e co1,diçóes estai elec tias no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o l,om a .ado, por escrito sobre vIcIu~, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido pa•a quP seja por ele substitu dn P 1:: , , 0 ou corrigido, no total ou em parte, és suas 
expensas 
8.5. Acompan11ar e fiscal,zar a execução do contrato e o , umprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Etetuar e. paga~1ento ao Contratado do val;-:r ,.,y ~~- ondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e cor,d :ões estabelecidos no presente Con•rat<, ~ r.., Terrn "\ de Referência 
8.7. Apl·car ao Contra!a io as sanções prev1st,3;:; na le ., neste Contrato; 
8.8. C1ent1ficar o órgáo de representação jua1c1al aa /-\nvocac1a-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis auar,do ,fo cle:;~ump,irnento de obngaçr -.:, 1,.: , e 1tr .. tado, 
8 .9. Explicitar,.,cn,e ern,t;r dt=oc1são sobre todas as ,,oh tacões e reclamações relacionadas à execução do 
presente vontra 0 rt.?ssalvados os r, 11ueri'i'W'1c-:: rnan testamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de , •e ,nwm interesse para a boa =·<cC 1..,:~ , do aJuste 
8.10 A Adrw'1stra"'uº tHá o prazo de dois d•.a'= '.J,P• a contar da data do protocolo do requerimento 
para dec101r é.tOPlHtOd é ororrogação mot1vdda poI 1q 1· 1 p•~rí,>do 
8.11 Responder eventuHIs pedidos de reestabel "Cl"'l 11to ao eqc1díbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratddo, ,G prazo !ridx,mo de cii1co J1as útt:%. 

8.12 A Adn"111c;traçao não responderá por qI ,;• sq1 t""r corripromIssos assumidos pelo Contratado com 
terceiros airda :u~ vIrculados a execução dr ,-..-.-tiato bem como por qualquer dano causado a 
terceiros err l'E:::correnc,a de ato ao Gontratado, dP ,;et.s empregados prepostos ou subordinados. 
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9. CLAUSdLA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRA, ADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 . O Contratado deve cumprir todas as oorigát ô,,:. constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindc cor-,c exclusivamente seus os nscos ,., as rJespesas decorrentes da boa e perfeitn execução 
do objeto, observando ainda as obrigações n ::e:-1.• r! ,c;oostas 
9.2 Entregar o 0bjeto acompanh,,.do do n1<1ru?I do u'3t ár·o c0m uma versão em português, e da relação 
da rede rfr, :::ss:stênci'~ técnica au•orizada. 
9.3 ~esp )'1Séi:::>1lizar se pelos vícios e dar.os dec , rtes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consu 11Jo• (Lei n' 8 018 de 18901 
9.4. Comunica ao contratante no prazo rn2:,,.,n,-~ . .:. 24 (vime e quatro) horas que anteced(; a data da 
entrega os rnotI, os que In'possib1l·tem o cumpnm~, o Jo prazo previsto com a devida compro✓ação; 

9 5 Atencer as. deterrrnnações regul;:,re.;; e "".1.t •l " oe o ••scal ou gestor do contrato ou c:iutoridade 
superior I n. 131 li, da Lei 1 ° 14 13..) dl' .21.;21, , cIeslar todo esclarecimento ou informação por eles 
solic tadt i 
9.6 Rep ar cr-1II9I• rP.n over. t(.const uIr ou ~ ·:r, 1. as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixa lo pe1o fiscal do contrato, os bem, no 01 'llS se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes oa ~.,ecução ou dos materiais emr: req ri e s 
9.7. Respc,nsê1tJI1Izé3r-se pelos vícios e danos d€") c'ltes d-i execução do objeto, bem como 001 todo e 
qualquer :l 0Po cr.1i.1sado a Admm1s• -ão ou erce ',)S n° o reduzindo essa responsabilidade a 
f1sc~lizaçâJ ou o aco'Tipanhame•· to dé:i exe"ução cont ·atual µelo contratante, que ficará autorizado a 
desc.ontõr 1cc r.'3(13r1entos devi,jcs ou da q,1 rarit • "-'lso ex1g1da, o valor correspondente aos danos 
sotrl':lcc: 
9.8. Qua 1 0 mio for :,oss vel a verificação dc3 rE"g, IeI dade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF o .-::ontrataoo deverá entrf!gar ao se1or r. oc:isável p~la fiscalização do contrato Junto com a 
Nota FiscaI para fins de pagamento os se!JU" t, ~ iocurnentos 
1) prova d1~ regu,ar,uade relativa à Seguridade Se ~ 1 

2) cert dito conJLnta n.laliva aos tributos federrns e à Dívida Ativa da União; 
3) cer+1d·,e~ que "º'.,I ·oveIn a regularidaoe pera; '1 Jzer,da Estadual ou Distrital do dom1cíl10 ou sede 
do com, atado 
4) Cert1oà , de l~egulc ndade do FGTS - CRF· e 
5) Certidci, 1 Ne.Ja'1võ de Deb1tos T abalh1stas - C\, 1 

9 9 ResJL, ::d,) l,L· r- ,e pe.o cumprimente, de ,, d, ( o gJcões trabalhistas, previdencián~s. fiscais, 
co'11,m::,aI e as de 1ais pIevI:::tas em 1eyIsL-r L es..;ecífc.a, cuja inadimplência não transfere a 
respor~cl:,1lidade E<O c.ontraiante e não pode1á one·cir o objeto do contrato; 
9.10 Corr,i.JOJ(.dl ao hscal do C.:)llt.-ato n0 µ1c1Lo jl L4 lV me e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anor'l1aI , aci ientp que se verifique no local Ja "' <'cucão do obJeto contratual 
9.11 Pai o•ibélf pc1· determinação do contratante • :l'mier '3tivídade que não esteja sendo executada de 
acordo co 1 d t :>é recnica ou que pont1a ern n..-c:, ~ <;Er rar a de pessoas ou bens de terceiro~. 
9.12 111,cn •~1 u · .t• t~ LOOê:t a vigt,r '" ( ) cc rt .:i } í.n compdt1b1hdade com as obngações assumidas, 
todas c1s c•Jndúies H1g das para ,ab1htaçtw I c1 lil-1l-:1çeo 
9 1 ".\ Gl.! ,1pn ou . .:i 1t 1od•"> o per •ndo de c•:8c JCà, d'... cr,., rato. a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com de, cI1::nc,a µara reaoilitaao da i--: evIaePcIa Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
decargo-,01ev-,.asn-:ileg1slação1art 116 dale11 '1-.133 de2021), 
9 14 Co ·10ro·1.:ir él re,serv~ de c,rgos a que .,e r rr a clausula acima, no prazo fixado peio fiscal do 
contrmo 0111 i 1•"iwação dos E''Tipreg;,d 'f, e ncrie a Y1 as referidas vagas (art. 116 parágrafo 
ún•co <'ê I ê- n ,. 33 de 2021 
9.15 C,t....,,,<iar Slíl 10 sobre waas as mforrr,açôt·s e- 11 d<1s em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.'6 ArcJ ccn, o .irLs d(.,:;orre•ite de evEô'11lr 1 ◄ u,v >·-u ro .1i"nens,onamento dos quantitativos de sua 
proposta ir-: L swe quant1 aos custos variáveis rlec "> rente,:; de fatores futuros e incertos, devendo 
compI1--:in1: na-ler: -::aso o p evIsto micialrnerite en, rn proposta nào seja satisfatório para o atendimento 
do o:-iet(, 0 a e,·,, •·a•açé'lo. eYceto -~JêmdQ oco E ·1 1 n ao~. e,_ntos arrolados no art. 124, li, d da Lei nº 
14 1 J,: .:iL - J2 , 
9 17 Cu r,pn . aren dos postulados legais v g '1tt. 'ic fünbíto ·ederal estadual ou municipal, as normas 
de •.eg..ir:::1 ,.a (lo ·, nt atarte. 
9.' ô. All e .-1, ·,s e pregaoos nH e~s.' 10~ '- Jr- 1 .)11itc·çao E'; conhecimento adequados, ao perfeito 
cumpnn- >=ntú das c1áusulas deste contrato 10, ri .. r ndo os mc.tena,s, equipamentos, ferramentas e 
utensIl1cs 1JeIr1:! -id,3dos c. Ja ciuant1dad<> q.;ol -:l • .-i -. •~cnoIoe,1a de·,erao atender às recome,.,dzções de 
boa 1:.•r· • cu 8 éa 1,,g1 ,1<-,ção de I egE- ,eia. 
9 19 l )n=; 1tar. t eI11r seus emp egaoos s~•t:>'e (.; O<;v8Ies p tivistas na Lei nº 13 709, de ·J4 :Je agosto 
de 201 b · dota nu o in00:cIas E:fica,:€-S e, 1 ·r.i p, t te,, 1 , J,• da,:ics oessoais a que tenha acesso oor força da 
exs•~lJ dO t'.S" í' r t, ta 
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9.20. Co, J_, úS tr.1balnos com es r1ta observa e e: s normas da legislação pertinente, currpr nd) as 
determinacêe-; dcs Docfares Públ:cos mantendo ,Gr 1ve limpo o local de execução do ot:Jeto e nas 
melhores cc, 1 1ções '.lÊ segJrança ti g ene e d1<:, pl.r: 
9 .21 . Submeter prev amente por escrito ac- ,:;ontr::ita,10 pgra 2nálise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos exer;utivos que f'Jjam àc; esp8c1f1i:2çcE•<; ri'1 rr,0morial dec:critivo ou instrumento congênere. 
9 .22 Ná:-, :e,,...it1r 1 Jl'li7R';ãC' ce ounlriuer tr,1h..,lhG rl rn nc,r d8 r:lezesseis anos, exceto na co11d1çào de 
apre11d , Ja o., ore: de quator anos, rc. , ., ·1·' a 1.,tIliz3ção do trabalho do menor de '1ezoito 
anos em traod ho no urno perigoso ou insalubre 

10. CLÁUSULA DECtrJIA- GARANTIA DE EXE:CUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não naverá exigência de garantia co 1 ·atL;el aa ~ f.-: ...... ão 

11. CLÁJSUL!\ t Ê.C: 11,\ ~R1MEIHJl - INFRA'~ OE.:.S i SJ,f'iÇÕE.3 ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 C, nidts Ptr;.. , aL in n1stratIva I1us terfY'0., e a _ r, 14 13::.. de 2021, o contratado que· 
a) der causa II e, er•11~ão parcIaI 1Jo contrnto 
b) der r.auss . 1re)(t=:r•u;:âo pa -c,al do contrato qI,r. ~ -J. "é wave dano à Administração ou ao 
funcionan,er t...1 dú-, ::,ei-v1t c,s p.iolicos ou dO ,n181( ,'L :u,e~.vo 
c) der caus2 él inext cuçào total do conlrato 
d) ense,ar o rpt:y1·,n,P.nlo da eYecucac ou d~ e"1 <'CJa cl 1 rib1et,1 d1 contratação sem motivo justificado; 
e) aprect. ~ 1 h. 1_ • ,? tdçao TôlSd ot.. ~ rest u cl~:r- é 1 1 IH Sé:l c1ur2nt,-, a execução do .;ontraLO, 
f) prat1c::1r .:1~ rdu11.., - t0 na exect.:çào co cortr ·0 

g) corr t,1on-- -::.e de l''OLh, ir-idôneo ou cometer lraL,ue H qua,quer narureza 
h) prat1 ar at. i[!;1·. () e1,,1sto ~o art. 5° da Lei n ~ r .• • l,:, ◄ O 1e agosto de 2013. 
11 .2 Serã,:1 ;:, l·c.a·1as 80 i:or trataco que 1roco1 ,E nas t':.c~es acima descritas as seguintes sanções 
i. Adve1 iene e. yua. 10c, u contratadt. der ca1,, sc1 à r o ec çào parcial do contrato sempre que não se 
justiftcê ~ 1: , • ,,er,3 ciade n,aif gr.:.. ~ _; j· =· ' 14 133 de ,"W' 1 ); 
ii. lmp-.J.fl"" it , ,t::>1 "'co,11rata1 quanc,o r, a L-.,,.. 1-, ,s c0IIuuca~ desc.ntas nas alíneas ·b 't e "d" 
do SL,b1.~r•1 • 111 d 1 ,.::, ,:, Contmto sernpre que rao ., Justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. '1 5ó ~ 4 Ud -~ '1 14. 133 de 2021 ), 
iii. Dec 3r ch,á ) ,,e 1 .:::::me1d,1ue para icItar EJ c_,r J r q.iando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas · e a P. n do subItem .::icima deste l;u 'uato r-ier, como nas alíneas b", "c" e d" que 
justifiquem a t1rr.:-.•-;ão de peI a11dad ma1;; qr-'1vP a" •5i:; 1-5° e :i Lei nº 14.133, de 1021); 
iv. 1\/h.,lta 
1. Mor3tôn:1 t ~ ü, 1 .!.E ro virgula um por cento) u )1 ,d oJe atraso miustIfIcado sobre o valor da parcela 
inad1mr1,da · e - li •tP cfe 10 (de;z'1 d as, 
2. Moracóna ne 1 ~;, um por cemc) por dia de a .r2., , '1Jl st1f1cado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo d"' ·e% 01:·, :Jor c~nto), peIa inoose··:âr e ·, '- t riizo fixado para apresentação, suplem.:ntação 
ou rep0sI, ãú da gar, nl!é! 

a r2,, , .11 11 1 , 30 (tr nt:?) tJ a~ G'.Jturr' 
~ ~SCL" pr n 1 .: ..,, 1 cumpnm{;ntc IrreglI .Jí J 

2,7 Ja ~ r 4 l;j3 d,; 202·1 

Ir < t a/'íl., a i-- o 11over a extinção do contrato por 
a c1aus1 l~s conforme dispõe o 1nc1so I de art. 

3. Con ptm·d ~r·d ui ,, is rfraçõe$ cJes::r,tas nas ' 'lt"as 'e" a "h" ao subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Concralo 
4. Compens;; órif1 p.,rd d 1'lexecuçáo total dO co ,t ,,te ,1t->111-:;ta na ai.rea "c · do subitem 11.1 de 20% do 
valor do Cont 210 

5. Para Ir frd 1c. ,Jc._.,c;, a na a,1rea b Jo suo o:; 

6 . Para 11fr;.; e!; O!. , ·1 1 is na aiinea 'd oo sut, ll 1 • 
7. Par1 a -, ,,,'\. - ·•;, ta n~ a inf,a ·a" do sub ·, 
ressalv 0-,da::. ~ = ~,e9.1 ntes .nua• cet 

d n,1Ité:l ;:,E;ra < e 3% do valor do Contrato. 
, 3 rnLlta ~er.J de 3% do valor do Contrato. 

1 a m -1lta será de 3% do valor do Contrato, 

11 .3 P apI,C.é.t,.fü; ela::; ·-i'!nçõe· previstas n2ste (. ·,,t,a i rã') e>"cl I em hipótese alguma, a obrigação de 
repara(,:án ,r ,tpgrr..l cI1.• e ~110 causaoo ao C,oncr.1,,,r te "' 1 s ~• da Lei nº 14.1 33, de 2021) 
11 .3 1 T (1d;i~ êl·, ,;•ir .... ,'.lf'S prevIst3s estf; C'C'- ' : · •h si r phc-:;.idas cumulat1va'ilente com zi multa 
(art.15 ~ r- , 4.133 de:202Ij. 
11 .3.2. Antt·"- l:l êC 1:: 3ÇaO da multa será fa1,;u1 ac..,. u cfesd dv 1rtmessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis. c.o,1t.:.l' k ~ d, lc. IE- ..-,ua rirpaç.'.::•.'.l (arl 1 o~ L "'' ri J '4.' 3J ae 2021) 
11 .3 3 Se a 1ri.1 lr.1 aolrcc::1da e as inden,zaçõ s biveis forerr superiores ao valor do pagamento 
eventualr. en e d :JVIC '1 pe,o Contratante ao Co 1 J 1 • ~, .,.., n '-1 perda desse valor a difere1ça será 
descor'tad<1 rJa 9õlf anl ci prestada ou será cor, -::a '1::-1a rnenle f art ·J 56, §8º, da Lei nº 14 133 de 
2021 ' 
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11 3 4 P-:iv1:'1"•"ntP ao encar1inharnento ~ )_ v-1ça ;udic1al a multa poderá ser ff·CO!hida 
adM,n•stra• vare 'lf rio prazo máximo de ü5 
comun cação env1ad2 pela autoridade competent -

1 J) aias a contar da data do recet- imento da 

11 4 A .:ip :-ac!íJ d,~~ sanções realizar-s? à r,, prc·'"13 s,0 ::idrn nistrat1vo que assegure o contré.d1torio e a 
ampla oefesa ao Cl)f'ltratado obse-vando s1; ) n•::,r<>ci menta previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Let nº 14 1 :?1~•·1 oara as penalidades (111 !"T'')~d•mentn de licitar e contratar e de declaração de 
inidcnc:d~:ic p~•;: 1::::1°,· ou contrctor 
11 :J Na a 11ic 3ç 1 ~" s sanções serao cons·c.er.,,(1 
aJ a ni:l.~' La e d 91 a •idade da infração comet1dcJ 
b) a::. Pé':L ,ari :, -o-':!-. tio caso concreto 
c) as c,rc ::.,e IIc as ag, dvantes 0u ater ,.Jéln,.? , 
d) os danes que 'ela proviere - 1 .,,a o Cunt,ata, _ _, 
e) a 1rnr,,ia 11a..,iw Jt :- a•1erfe1çoarnento d~ prcgr .. 1'1 

órg'iC"' dr:i "O ItroI , 

t 1U:i, §1°, da Lei nº 14 133, de 2021) 

re mteQndade conforme nor:nas e onentações dos 

1 'i C (Js C' O'-i t•,v ,his corr:o 1t1fraçoe~ arJrri •:.,• -1 •, ; na Le nº 14 133, de 2021 ou em outras leis de 
licitações e cc.r' -:i•os da Adm,nistra:;ão Publi , C'Jl." tc3r'1bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 2 bú6 ,w ,, ~ serão apurados e julgarlos cc 1untar.1ente nos mesmos autos, observados o rito 
pro.:.:ed•,11t ·1t2I e' ~ uIor (Jade competenre definidos"~ reft irida L i (art 159). 
11. l A per~on~I1 j;3de JUrid1ca do Contr atao0 p0 er"1 ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso tJc '!r€ , >aré; f.;cil1ta Jncobnr ou dls, 1 1 1 e rat..;a dos atos ilicitos previstos neste Contrato 
ou .,a,8 I'' •M, ~orfuc;ão patrirn')nial e, "GSS" <;' todos s efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
juri'l e·, sn:io .-e t'-'nd•a:,s aos seus adrnir,strae1or s,:,c:os com poderes de administraçac à pessoa 
juri,icn su _ essor,1 ou a empresa do mesmo I aIr,o com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito i.cim ; i:ont•atauo, observados er ~C'tJ s .JS caso:.,, o contraditório, a ampla defesa e a 
obr·garo'•edaj• oe :ir a'1se Junair"1 prév c, (art 1 6C ld Lei n~ 14 133. de 2021) 
11 8 O Cr;rll, éi'á' te oevera, r o prazo rmriomc dl:. · p wuinl"'l dias úteis comado da data de aplicação da 
sar> ão ri or 1· f. r 'a<iter atual, adas o,; dcld• ,,:, elativos à:; sanções por e la aplicadas, para fins de 
put 1c,.1·k ., -i0d..,tro I-.lacion il d~ Ernc, l:h:J'.; L,( 1eas ~ -:iuspensas tCeis) e no Cadasrro 1~ac1onal 
ae -11 C•lt:':>2"' > J111ck.s tCneµ, 1nst1tu1dos .,o e.. n .o ,jo Ptde• Executivo Federal (Art 1G1 da Lei nº 
14 , 3,.; tle 20L 
11 9 ,;s 5aric, er, J~ ,rnped1menlo ae licita, e e 11ratc1r e d'"claração de inidoneidade para 11c1tar ou 
con, ra _a, sdCJ pai,,-, veis ce reabilitação na for a __ Jr1 1 ô'., da Lei nº 14 133/21 . 
11 1 O ()~ d ;f) t·;s c1n c,o.,tra . .,0 para _,' t,':lm;r 31 .:1çao contratante resultante::; a::: multa 
aúr P1sh Vd ou noen,za1.,,õe nao 1n:::c11t')• ,.., l'lld:~ arivE< poderão ser compensados. total ou 
pa ai 1 ~ <: ., (;re(1Ito~ llt!V1dos i;e ,) • 1:. 'f Jt úrgélo decorrentes deste í'1esmo contr a!o ou de 
out JS .,or rc:1D;:.. du n,n,strnt1vos que u çont1fü ~ 1 1, 1c;sJa con o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Ir st, L,C r ~ ,,, 1 afr 'ª SEGES/ME nº 26, de 1:) i: • -.or de ~~C22 

CLhUSUL.A Df::CllvlA SEGUNDA- DA EXTiloJÇt\0 CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12 1 O e- r•-=- 0 ser·1 Px1 int0 Ql · ndo c.ump o .-, obrigações de ambas as partes ainda r1ue isso 
ou· -~ ~' s a io est1pulaao para tanro 
1 L .:. ~ =- ., ~1 • • açoes não fore1r r,umpnnas o x azo "'Stlpulado , a v1gênc1a ficará pror,·ogaoa até a 
c;on lus::i" c"l o:.>10to caso em que devera a A rr,n stré:lcão prov1denc1ar a readequação do cronograma 
fixaao pa , ~) e; , rc:c:l' 
12 '2 1 e, ,'n,:,c ~ n210 condusa-:J do contratn ri>ft>1 
a) ficara e e , o , ,111 mto ,~ni rnora. sendo-I11e d .11 a 
b) r cid1: ~ :i 1- J r ~ '.lção opl;,,1 r:;e13 nxr.•·c "' 
em 1?1 o~r 1 L ,u Jade da exf'c.iç,ã-:i ccr 1 

:.. no 1te111 ;:;nte•1or decorrer de culpa do contratado: 
~ as re:.pect11,,as sanções ad1111nistrativas, e 
' t.itO e '1e:;se caso adotél ra as meo1das adrnitidas 

12 :· O e r-t1at0 podéra se ex11nto ant,12 -i.:: -. r·priªí.:IS a3 obligações nele esi:1puladas oJ c1ntes do 
pra •.. ) "o:: ,1- • >a' o por algum a >S motivos ri'( 'JI' r s 10 art "'º 137 da Let nº 14. 133/2 1, bem como 
arn1gm,eIn ent ... c.S~ égurados o contrad1to110 ê e, ,1=p1a oefe:sa 
12. 1 i\J(l' 1,3 • 11 11I: s~. nplic;rn-~ .. tant.err ••· .:i • ..i s 1 ~fi f? 1.:8 da mesma Lei 
12 .J L A ,lte <;,,, svc a1 0<1 i'I mod1f1caç '.1f' ld ,a'lde c1., de estru .ura da errpresa nao nrsejará a 
e,,t, 11.. 1.: • ,._ , 11 lCJ r st..a C3pd"1dade l~ 1.1.;nt1 atu 
12 2. ; ~ ,:; 'dl,élO ,1 'fJ,icar n1ud,,nc.a o, - . IJà mo11;a co~tratada, devera ser formnlizadc termo 
adit vo n r , ,clv suc1etIvn 
1?. 4 0 ~ 'T"J \ t• --:;,•,nçae, sempre que µo~"'' e1, s ur veo1do de. 
12 . .a 1 .::,a ,1I1ç1. om, t~ventos contratuaI::- 12 cLí<'lr jc,, L, parc,~-i•mente cumpridos. 
12 ~ Kt. 3 ;., r e ag,;:nen os J8 efetud ic , . , .-i 

12 4 -3 ira n .: · ,- f mu!las 
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PREFEITURA MU~ICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETAR A MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO ----12.5 A ex~mc,,21c• do co 1trato não configurn ób1c:t- ) J o reconrec1mento do desequilíbrio eco116r1ico-
finance1ro h:ptese ,,m que será concedida 1ndE"' c1c. ) ncr meio de termo indenizatório (art. ·1 31 caput, 
da Lei ,~ 1" 3 ... , dJ '")2~) 
12.6 O cc:itrato i:, derê' ser ext!r.to caso :;e ccnsté t:- que e ccntratado mantém vinculo dt: natureza 
técnica cornP-rcial ecor~mir3 fmérn-::eir3 t'"' -=i 1h1s'< ~l' c.•v I com dinqente do órgão ou t:'1tidade 
contratarit0 ::) c:;n ,qete p(l:>!1cc que ten"a dcse'T'"f'rih:1r!o função na llc1taç~o ou atue na fiscalização 
ou na ges,i:.o :e e::- 1 ~cto. ou q ·e deles seJa cêr uac .,mpanhe1rc ou parente em linha reta, colatera l ou 
por afinidade at~ o terceiro grau (art 14 inciso 1/ •f;- ! e1 n º 14 í33 de 2021) 

13. CLAU~UL.A DcG1rJIA TERCEIRA - DOTAÇAO o ÇAMENTARIA (art. 92, VIII) 
13.1 As de~ .>esé1., dec.or rentes da prE.se 1te co 1.r..J•ac..;o co ·rc.rão à conta de recursos específicos 
consignaoc.,s :, OíC<'HY e 1to Gc ai cc rv1un·c1p o e~ E'.., cio nd C:cta,.,ãc abaixo discriminada· 

25.75L 00v '. J~J Nld'1uter-r<áo da Red€ de 111'"'11· 1 ,o Publtrn 
3.3.90 :,o '/:õlt'i° c:I Je ConsJ no 

CLÁlJtJ• 1\ 1 f C11. A •.,.Jt.RT A- UúS CASO~ úfJJl'-'iOS (att ~2, til ) 
14.1 ú::. C,;i5, s oi1 ,1!;-..: .•$ serão dec1ciiaos elo "')•1tr;;t ,n e c,,P,gurdL as disposições contidas ra Lei nº 
14.133 d;._ 2n:'.1 _ 1a1s 110m a. ·e e a1~ -11 Cd\ ~ e, s.t0'-1d1a11amente, segundo as d1spos1ções 
contidAs n2 Lei riº r nrn de 1990 - Côd,qc de Opfi::e,~ 'i,. C:on<;urr•dor- e normas e princípios gerais dos 
contra.·Jf 

15. CL \'JfU' /\ C'i:::c1MI\ QUINTA - AL TERAr.oE=~ 
15.1 l 'lenlu ,:-; ai, ~,.,:ies contra,ua1s reaer-s'- "" ~ n l sc1plina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133 cif? ?( 1 1 

15.2. O r,on at;:.d , ,; oor gaoo a ace•tar nd::.. rnt::,rr,as co11, 1çôes contratuais os acréscimos ou 
supressê er. OL e ~ _ L::rem ne:;essa 10s óllé e ,.,,!!~' 'e 25'">/o (vinte e cinco por cento) do va1or inicial 
atua:1zd::;::i de co"t o1c 
15.3 As alteraçoei, contratuais deverão se· oi ·i 1ov1das mediante celebração de termo ad1t1vo, 
submi? · o " 1 r-. 1 ·\ ::i(..d( ela .::onsu to1 ,::, J i l: 'J~1 e, ntr .,,,a .e, salvo nos casos de Justificada 
neces'vda, · - 1E:: ,1 l'E:< 1 ),lÇ30 de seus efe1t )5 h,pote• Arr qu a or·nahzação do aditivo devera os•.xrer 
no prarn ·ax,mo dr> 11"') mes (art 132 d2 Lei ; 3J de 20' 1' 
15.4. Reg st , s que n?o caracterizam alteraçé'.t; ? e> tr 10 pode•n ser realizados por simples aoost1la, 
dispensdcic1 ,,, celelJfo< Jo de terrno aJ1t1vo, na forr "'oc cirt 136 da Lei nº 14 133, de 2021. 

16. CtÁ JS _ . .!\ 1) =CIMA SEXTA- PUBllCJ.\C/.1C 
16.1 1 '(.UI' o ld f cc.11 1raté.nte d vulgar o prt.5, lt 

Públic,•~ 1 PN P; na 1~, r.,a prevista no ar t 94 aa 
oficial 11::1 , 11 r,rt f rr, atenção ao a, t 91 (..cJµL t, 
12.527 dP. 2C 11 e. e ar• ,.,, §3° 1nc1so V, oo ;}ec ' 

17.1. CLÁUSULA 0~CIMA SEXTA - FORO 

1strnrn .nt1 n ~ Portal Nacional de Contratações 
14 1 :.i~ dt .l02 1, bem como no respec1ivo sitio 
., (, 1<1 1 1e 2021, e ao art 8° §2° rJa Lei n. 

l 7 /.!4 de:•0·12 

17.1 F ~ie 1( Fu 
deste 11:r • ( e' e 
nº 14 · 31'2' 

l ~ ;iddc.C. de Jo::io L f 'º" \ J lrri d nmir cs htig1os que decorrerem da execução 
tr nu que não polssan1 ser ui ir 1. tt,s pel 3 con<:.11acãc conforme art. 92, §1 ua Lei 

Para f11 m.-:za t-: "ª 1aau9 do pactuado o pre~ er,t 1= ::, ae Cor ato foi lavrado em duas (duas) v1a.s de 
igual !Po, 0 1 •e der,,; Cie Ido P achado em craern "ª 13smado pelos contraentes 

João Lisboa (MA), __ de __ de 2024 

CONTRAº fF 

CONTRA i '\DA 

1 - --·----- ------
CPF CPF 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRI.JTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

PREGAO ELE, .ót ICO Nº _/_ 
(Processo Adminif.tréll vo nº 26.030/2024) 

A~l!:XO Ili 
(Pr0!:lo~ta cte Precos\ 

__________ de de 

Prezado~ ::;ennc ··es 

_ _____ Jernpresa), com sede na crdnd 
:rscrita r:o CNPJtMF sob o 1 rr.ero 

_____________ . porta:or OJ C,Pt 

assmad:i rop e n Prefe tura IV'unicrpal je Jo e 
lnfraestrutL.ra 1; De ~ervotvimento '.Yba o 0: pr t"~ 

elétrrcc::; p.:1ra n rec.l-'l de iluminaç~o públic;::i r, nrr; 1 

CPL 

- ---
ITEM DESCRIÇÃO 

• rÃL e~:,: l'N'VERPAL s· AMARELO - - -
2 r Ar,l\lA..,>\ü r'ESADA 1 ELEMEl\i l O 

~3~l~ASE p, RELÉ FÔTOELETRIC~I.~_:_) 

4 BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTA$ rr tv'-- - -
5 BCTJ\ COURO p, [_1;=-p1c,1c:r \ 

________ à Rua___ , n.º 
__________ , neste ato representada por 

,1 ° ____ e R.G n.º _____ , abaixo 
.,stoa - M:\ através da Secretaria Mt.:n cipal de 
; 'fra discnminados para a aquisição de rrateriais 

:-ibJeto rio PREGÃO ELETRÔNICO Nº _/ _ _ -

ctn~\T I uNo 
-- - t--1. 445372 ~ 
j ...119814 UN 

! QTD IV. UNT.~rv . l OTAL 
'15 1 1 
-+- --
_L15~ - -

433833 UN 

432052 UN u i --- - - -
1 15 

--t-- - - - - - +- -
PAH 

UN 

1 r- 1 ~nM,(' p LUM~JflPI, CU~\:: JC~l X 
37662

2 
6 ." . S "/\Tl\ 

150 1 
1 -- -- - -

7 
'3["' ,ç,: 
C/SAPATA 

LUMIW,RIA RETO 1 ')~.' Á 

8 CA:lC rt 5001750V 2X2 .:iMM 

9 C,,BO A~UM DUPLEX 2X10.0M\il 
-

íO \~.e P1\( f"TE PI ELE.TRICISTA /1.BA .,.r)T • -11 c· 1 ~A'/t f IUSTA.\/E,_ 10· 

1 
;-r s~Jll\/F-DE 1IuM· - PúsucA 2x6ci ro,i 

JCL.t 
13 c.or-.JECTOR DE ALUMINIO 1 FARJ-, dSO -
14 _ r,:JE . "O { DERIV PERFUR/\í\jf C:í)! 10 

15 <.' NTA l )1~ .: 32 10/220V 

16 FIO TOR -,:o 2X 1 5Mí'J1 

17 1, ,, !t ,)1 'NTE 3M SCOTCH 33+ 20fv1 r-, 

' ô F1·1 A IS\.ll.r 1H ~ J.\1 .t,l.J I OFUSr,O J,'111 3 

20 
- - --

_1\ 1 f-111():1_ LED BULBO ,OVV 6:iOOK i- 'J7 8 V 
(C01 A DE .AMPU\. CONCORRENClf\l -- - - -
1 A'\1Pfll)')., 1 F:D íllJLBO 50W 651)0' 
,COT'A EXCLUSIVA ME, EPP, MF.I i 

- - -
U ',~p,,,U-". V ME íÁL!CO TUB E-40 '10 JW 

24~1 .._/\\1:-:',~.uA \' SÓD,O ruB. E-4·0 250\"/ 
;_·v ,\ ,1PA'' \ / <'."Óf () TIJA ·[-2 7[)'fj 

2t::i ~.l r~1 F' IJLICA PBl::RTA E-27 "'3úW l J 4 
... - --

L 1 - i.L "';/1. ABERI A E-Lu 4(0\,'/ 8 -;· 

UN 

48444'.1 MT 

11200 I 

i ~---+--
14500 

418907 MT 7500·-1 

334: ri Ul\i 

409621 

!..79vC,9 

UN 

UN 

UN 

477.•,18 UN 

-t-:;2 
--- ~-

1 15 
1 

1 8 
+--

150 
-+---

3000 - -· __,____ 
483049 UN 15 --
4057t,9 MT 1200 

41j4l' 18UN-.-1 150 
. 

...,!, .. ~ ... ~~ u ,\: 75 
-- - --+-- --+--

• ,G<yf li~ v \ 1 225 
1 

UN 3375 
~ -
, 1125 

t --
60 

' u 750 
-

~,2278 UN 1 75 ._ -
L v\., I Jt,_ 300 

-+--
6orn;:,1 UN 1 1200 

- ·--+- --
4ü.2(,; l:I U1'i 150 ---

1 
! 
1 

1 

1 

1 
! 

1 

1 
1 
1 
1 

1 

1 

1 

! 
1 

- --

-

-

--
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ESTADO DO MARANHÀO 
PREFEITURA MU-., CIPAL DE J')ÃO LISBOA 

SE( RETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO ----~ 
Lur~ PÚij._lG.l\ LED 1 00W 6500K IP65 BN 

28 
_ !COT , DE AM~LA ~ONC9RRÊNCIA) 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

LUf,1 Ul:I IC\ LED 100W 6500K IF6v B '• 
(COT" EXCLLSIVA ME, EPP, MEi, 

t--- - - -- -- --
LUM "JUEkiCA LED 6vW 6500K IP65 é3, /. 

482677 

482677 

j 482õid 

37 

38 

39 
40 

41 

42 

43 

LU' D~ .tQUE.TA 

oc Jl JS DE. ?ROTEÇÃO PI El.ETR1CIST/ 
- -- - -
PAPAFUSO MÁQUINA 16X200MM 

---
PAH.t.,:us0 MÁQUII\J.'\ 16XL50tlM 

PJ\f"A.- .. : - MÁC:.·UINJ\ 13X300M:\il 

~[. '1R !,": L4UCO EXT 150\/V 2~.'J 

Rf,\ •1~ '1/ ~;r,l)IC,l~E' f ,ÓI 'CO r-XT 
22('' I 

RF. ""I ")q ✓ ~~()DIO'METAI ICO J:X1 401)1/1 
22CV 

RC: fCF, F.D SLII~ 100W65JCI< 81'/ 

RE F cc rcEI ETRICO NA P/ CH/WE 2;''1 .1 

~!= Í: í-__, UL-E.TR CO NF 22JV (COTA DE 
AW PI.A COt CORRÊNCIA) -- - - -
RE r-cn .:JLLETR,CO NF 220V (COT f.1 
EX"t JS''J'A ~lE, E~P, ME9 

SC•J :-'E' e ::;1\ E-27 P1PLAFON C/80 ,N -

44 SO• Y 1 :·•u :A :-40 16ª 

601716 

259356 

25936~ 

396%2 

470259 
396755 

3391(!3 

4'27965 

1 
UN 150 1 1 

L 

UN 
1 

50 

l UN_ I_ 250 
~ -

UN : 30 • r---· ---
u~ 30 ·-
UN 450 -- --t--.---
UN 1 600 
- -- ----
u:\ 600 

---, - ----
L! t'-: 450 

---' -- -- --
UN 45 

1 

- --
UI\ 30 

- -- -
UN 72 

- - - --
UN 15 
~ -

1 

UN 1875 

----
UN 625 
-- -

Ut, 375 - --
UN i 150 

TOTAL 
---

OBS: A r#Pc;c rir:f:io rr•intmél do objeto devera observ::;r é: P.specificação constante no termo de 
referência ,ldt1i ,'-i.1 acima_ w< provalecer5o sobre a dcr,ci, •r-,1ção CA TMA T 

a) P ·azc , " vé ,. k .. rla p,or -::,st,1 que não p"der P r.fo 11· ~ 60 (~,;?ssenta) dias, contados a partir da 
data de su2 2t artiva 

b) O objeto cevern .,,;r €.:ecutado im:d1atarnente 3 pr.irl r Jo re eb,mento da "Ordem de Fornecimento" 
expediú,1 ~ ~,i, ,,.,. ,a íd11r: ,l~\a , fr- esttt.tura e ue ~r . o v1111e1hO lJroano. 

e) O valor t:w -:la l)ruposta é de HS __ ( __ 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

slnhor Assessor Jurídico: 

João Lisboa (MA). 18 de janeiro de 2024 

Encaminhamos a Vossa Senhoria Minuta do edital de licitação e seus anexos na 

modal idade Pregão Eletrônico, que tem como objeto a aquisição de materiais elétricos para a 

rede de il uminação pública municipal, confonm.: termo de referência acostado ao feito. para o 

devido exame e emissão e parecer jurídico. (art. 53, § l º da Lei nº 14.133/21) 

À 

Certos de sua breve apreciação subscrcYemo-nus. 

Atenciosamente 

HELTON ~E LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Assessoria Jurídica do Município de João Lisboa MA 
NESTA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PARECER 

A PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE 

JOÃO LISBOA (MA), no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à 

análise e emissão de Parecer Jurídico 

Trata-se de ofício de solicitação de realização de 

despesas para, em adotando os procedimentos legais cabíveis, proceder à 

realização de certame destinado a "[ ... ] aquisição de materiais elétricos para a 

rede de iluminação pública municipal[ ... ] ". 

Elaborado o Estudo Técnico Preliminar e promovida a 

pesquisa de preços, a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Urbano procedeu à elaboração de termo de referência e abertura de licitação na 

modalidade de Pregão Eletrônico (Sistema de Registro de Preços). 

É o relatório. Passo a opinar. 

Com efeito, a natureza do objeto do certame deflagrado se 

coaduna com o disposto no parágrafo único do art. 6°, XLI , da Lei nº 14.133/21 , in 

verbis: 

"XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição 

de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá 

ser o de menor preço ou o de maior desconto;" (destaques e 

grifos nossos) 

Cumpre observar que a minuta do instrumento 

e, à título de participação no certame, toda a documentação a 

s. 2 e ss., da Lei nº 14.133/21 o que, de plano, permite-nos 

------- --
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

constatar, in casu, a observância dos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros. 

Observa-se, ainda, que a minuta do edital do certame 

prevê, minuciosamente, as regras da licitação, bem como traz como conteúdo 

anexos contendo a seguinte documentação: Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, minuta do contrato e minuta de proposta de preços, o que se coaduna 

com o interesse público e legislação ap 1cável. 

No tocante à minuta do contrato administrativo, acostada 

ao feito, é de se ver que encontra-se em conformidade com os ditames do art. 92 

da Lei 14.133/21. 

Sobre o tema, invocamos a lição de José dos Santos 

Carvalho Filho que, no mesmo diapasão, ensina: 

"Por outro lado, devem constar nos contratos o preâmbulo, o 

nome das partes e seus representantes, o objeto do ajuste, o ato 

autorizativo do contrato, o número do processo da licitação, ou, 

se for o caso, da d ispensa ou da inexigibilidade, e a menção de 

que seu regime jurídico é o da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULAS ESSENCIAIS 

Constituem cláusulas essenciais dos contratos administrativos 

aquelas indispensáveis à validade do negócio jurídico. As 

c láusulas que não tem esse condão, e que variam em 

conformidade com a natureza do contrato, são consideradas 

acidentais. 

Deve o contrato conter necessariamente algumas cláusulas, e 

estas estão relacionadas no art. 55 do Estatuto. Encontram-se na 

relação, dentre outras, a que defina o objeto e suas 

característ icas; que indique o regime de execução, bem como o 

preço e as condições de pagamento; que demarque os prazos; 

que aponte os recursos; que fixe a responsabilidade das partes, 
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etc." (Manual de Direito Administrativo. 10ª ed. Lumen Júris pg. 

169/170) (destaques e grifos nossos) 

Tendo em vista a observação, por parte da Administração 

Pública, de todos os requisitos legalmente exigidos, opina este Órgão pela 

legalidade da minuta do instrumento co ,vocatório do certame. 

que julgar cabíveis. 

Este é o Parecer 

Remeta-se a uto ,de competente para as providências 

\ 
Lisboa (MA), 26 de janeiro de 2024 

Júnior 
io 

0-5 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 028/2021 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO USBOA. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela lei 
OrgAnica do Municfpio art. 67. 

RESOLVE: 

Art.1º. Nomear ANTÔNIO ALVES DE SOUSA JÚNIOR -
Procurador do Municipio. 

Art.2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Pref~ de João lisboa 

~ do Prefeito Municipal de Joio Usboa. Estado do 
M...,.hlo em 1• de janeiro de 2021, 200° anó da lndependfncla • 133- da 
República. 

0 -✓, '-,, 1 
,,,--.......; ~ 

: \ 
UMA 

t 

Prdektia Muldpal de Joio lJd,oa - Ma - Gllllaete de PrdtilD 
Aveüla , .. awtrir. •• w1.c--. ..... u... . Ma 

-- -- ---- ---------
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C00095 

João Lisboa (MA), 26 de janeiro de 2024 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os autos em 

epígrafe para o prosseguimento em seus ulter"ores termos. 

Sem mais, registramos protestos d stima e consideração. 

ILMO SR. 
HEL TON MENDES DE LIMA 

8609 

Júnior 

icípio 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
NESTA 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
PREGAO ELETRONICO Nº 005/2024 

(Processo Administrativo nº 26.030/2024) 

EDITAL 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, 
por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e do Pregoeiro Oficial e 
Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 010/2023, s~diada na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, João 
Lisboa - MA, realizará licitação, na modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , Decreto Federal 
nº 11.462, de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 26.02.2024 
Horário: 08:00 hs (oito horas) - Horário de Brasília - DF 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de materiais 
elétricos para a rede de iluminação pública municipal, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1 . . As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverao atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Para os itens 01 à 19, 21 à 27, 29 à 40, 42 à 44, a participação é exclusiva a microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
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3. 5. 1. A obtenção do beneffcio a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 . aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou juridica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6T pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6,8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6, 1 O. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133. de 2021 , 

3.7. O impedimento de que trata o item 3,6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, tisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
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recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.1 O estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances. 

4 .2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 
e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7º, XXX.111, da Constituição; 

4.4 .3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.º 
14.133, de 2021 . 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalaçao do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4 .6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

4. 7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.6.1 ou 4 .6.2 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 . Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor finar mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

,.......__ 4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservãncia de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5. 1. 1. valor unitário e total do item; 
5.1.2. marca; 
5. 1.3. fabricante; 
5 .1.4. quantidade cotada. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contrataçao. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

,......__ compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do 
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 
execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O Intervalo mlnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,50 (cinquenta centavos). 
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11 .2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11 .3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for dé pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11 .5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
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6.13.2. A etapa de lances da sessao pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duraçao da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

6.13. 5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serao convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepçao dos lances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicaçao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participaçao de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apôs a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
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6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21 .1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 

6.21 .1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21 .1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21 .1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21 .2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21 .2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21 .2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

-... pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22. 1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

6.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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6.23. Apôs a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7 .1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021 , legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis): e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018. art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vlnculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018. art. 29. §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018. art. 29, §2°). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73. de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequfveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração: 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superaçao de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejulzo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7 .11 . Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.11 .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substancia das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cablvel esse 
regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133. de 2021 . 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660. 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 
por qualquer outro meio previsto em lei específica. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021 . 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1. da Lei nº 
14.133/2021) 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.1 O. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4°, §1º, e art. 6º, §4°). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7°, caput). 

8.11.1. A não observancia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no§ 1° do art. 36 e no§ 1° 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4°): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substancia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
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8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4° do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
- 9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021 . 

9.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 1 O (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 ° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021 , o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. o recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.1 O Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 
www .joaolisboa.ma.gov .br 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
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10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
10.1 .2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
,,---., retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1. 5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.6 . fraudar a licitação 

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

10.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2 . Com fulcro na Lei nº 14.133. de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

,,,--. criminal: 

10.2.1. advertência; 
10.2.2 . multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes 
10.3.4 . os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
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10.4.2 . Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6 , 10.1.7 e 10.1 .8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1. 7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.0 14.133/2021 . 

1 O. 9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

10.1 O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

10.11 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal. 

11 . DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

11 .2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

11 .3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
envio ao e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 
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11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

11 .5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.1 O. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.joaolisboa.ma.gov.br 

12.11 . Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11 .1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

12.11 .1.1. Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 

12.11 .2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

12.11 .3. ANEXO Ili - Modelo de Carta Proposta; 

~ João Lisboa (MA), 31 de janeiro de 2024 

HEL TON MENDES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 
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1. DO OBJETO 

PREGÂO ELETRÔNICO Nº 005/2024 
(Processo Administrativo nº 26.030/2023) 

ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. Aquisiçao de materiais elétricos para a rede de iluminação pública municipal, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste 'instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNO QTD V.UNT. V. TOTAL 
1 ALICATE UNIVERSAL 8" AMARELO 445372 UN 15 52,60 789,00 

2 ARMAÇÃO PESADA 1 ELEMENTO 319814 UN 150 34,63 5.194,50 

3 BASE P/ RELÉ FOTOELÉTRICO FIXO 433833 UN 1200 12,23 14.676,00 

4 BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTAS 50CM 432052 UN 6 187,00 1.122,00 

5 BOTA COURO P/ ELETRICISTA 600627 PAR 15 196,00 2.940,00 

6 
BRAÇO P/ LUMINÁRIA CURVO 3.0M X 376622 UN 150 352,40 52.860,00 1.1/2" C/ SAPATA 

7 
BRAÇO P/ LUMINÁRIA RETO 1.0M X 3/4 " 356212 UN 1200 50,69 60.828,00 
C/SAPATA 

8 CABO PP 500n50V 2X2.5MM 484421 MT 4500 7,33 32.985,00 

9 CABO ALUM. DUPLEX 2X10.0MM 418907 MT 7500 4,10 30.750,00 

10 CAPACETE P/ ELETRICISTA ABA TOTAL 384719 UN 12 79,97 959,64 

11 CHAVE AJUSTÁVEL 10" 409621 UN 15 99,03 1.485,45 

12 
CHAVE DE ILUM. PUBLICA 2X60A 220V 482960 UN 8 1.488,83 11 .910,64 C/RELÉ 

13 CONECTOR DE ALUMÍNIO 1 PARAFUSO 479609 UN 150 11 ,28 1.692,00 

14 
CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP- 472418 UN 3000 13,63 40.890,00 
70 

15 CONT ATOR IC 32 10/220V 483049 UN 15 157,67 2.365,05 

16 FIO TORCIDO 2X1 .5MM 405769 MT 1200 4,22 5.064,00 

17 FITA ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS 464018 UN 150 32,33 4.849,50 

18 FITA ISOLANTE 3M AUTOFUSÃO 1 0MTS 454251 UN 75 45,07 3.380,25 

19 ISOLADOR PORC. ROLDANA 72X72 364805 UN 225 10,97 2.468,25 

20 
LAMPADA LED BULBO 50W 6500K E-27 448671 UN 4500 49,97 224.865,00 BIV 

21 
LÂMPADA V. METÁLICO TUB. E-40 400W 416151 UN 60 59,30 3.558,00 5500K 

22 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 150W 309731 UN 750 42,97 32.227,50 

23 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 250W 312278 UN 75 48,53 3.639,75 

24 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-27 70W 283657 UN 300 32,90 9.870,00 

25 LUM. PÚBLICA ABERTA E-27 160W B-3/4 " 601851 UN 1200 45,83 54.996,00 

26 LUM. PÚBLICA ABERTA E-40 400W B-2" 482679 UN 150 170, 17 25.525,50 

27 LUM. PÚBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV. 482677 UN 200 411,33 82.266,00 
28 LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BIV. 482678 UN 250 312,97 78.242,50 
29 LUVA DE VAQUETA 385924 UN 30 24,67 740, 10 
30 ÓCULOS DE PROTEÇÃO P/ ELETRICISTA 601716 UN 30 20,37 611 ,10 
31 PARAFUSO MÁQUINA 16X200MM 259366 UN 450 16,20 7.290,00 
32 PARAFUSO MÁQUINA 16X250MM 259360 UN 600 21,83 13.098,00 
33 PARAFUSO MÁQUINA 16X300MM 259365 UN 600 26,27 15.762,00 
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34 REATOR V. METÁLICO EXT. 150W 220V 359653 UN 450 122,63 55.183,50 

35 
REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 250W 396962 UN 45 142,83 6.427,35 220V 

36 
REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 400W 298388 UN 30 159,63 4.788,90 220V 

37 REFLETOR LED SLIM 1 00W 6500K BIV. 470259 UN 72 139,30 10.029,60 

38 RELÉ FOTOELÉTRICO NA P/ CHAVE 220V 396755 UN 15 50,60 759,00 

39 RELÉ FOTOELÉTRICO NF 220V 339103 UN 2500 32,10 80.250,00 

40 
soa. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON 409125 UN 375 4,37 1.638,75 C/BORNE 

41 soa. DE LOUÇA E-40 16A 427965 UN 150 12,50 1.875,00 

TOTAL 990.852,83 

1.2. Os bens objeto desta contrataçao são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
,,,.....__ do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação nao se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021 
1.4. O prazo de vigência da contrataçao é de até 31 .12.2024, na forma do art. 105, da Lei nº 14.133/21 . 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. O objeto da contrataçao está previsto no Plano de Contratações Anual [2024], conforme consta das 
informações básicas desse termo de referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descriçao da soluçao como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1. Deverão ser observados os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descriçao do 
objeto, conforme estabelece o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontrataçao do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 , pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
5.1 . O prazo de entrega dos bens é de até cinco dias, contados do recebimento da "Ordem de 
Fornecimento", em remessa parcelada, conforme as necessidades da administraçao. 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos dois dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de 
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Os bens deverão ser entregues na secretaria de origem, cujo endereço restará devidamente 
indicado na "Ordem de Fornecimento". 
5.4. O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a seis meses do prazo total 
recomendado pelo fabricante. 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor) 
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6. MODELO DE GEST AO DO CONTRA TO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Apôs a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VI); 
6. 7 .1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, §1°, e Decreto nº 
11 .246, de 2022, art. 22, li); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, Ili); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11 .246, de 
2022, art. 22, V). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e li, do Decreto nº 11 .246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , IV). 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
)1) . 
6.11 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
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liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 
21, Ili). 
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VIII). 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , X). 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11 .246, de 2022, art. 21 , VI). 
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

,,.-- gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de dois dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
se111 prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de dois dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 , o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 
um dia útil. 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 

.........,_ exigências contratuais. 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.8. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3° 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
7.1 O. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
7 .10.1. o prazo de validade; 
7.10.2. a data da emissão; 
7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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7 .10.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.10.5. o valor a pagar; e 
7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante; 
7 .12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7 .13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b} identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

~--- 7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
Prazo de pagamento 
7 .18. O pagamento será efetuado no prazo de até 1 O ( dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, 
de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.21 . Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 7.22.1. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 

8 , FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
Forma de fornecimento 
8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 
Exigências de habilitação 
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
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8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/em presas-e-negocios/pt-br/em preendedor; 
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020 
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

,,,.- sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.1 O. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 16 de dezembro 1971. 
8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 
nos termos do art. 4°, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021 . 
8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro 
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva . 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

~ , expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital) relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8 .21 . Caso o forMcedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. Qualificação Econômico-Financeira 
8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li , alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 ), ou de sociedade simples; 
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8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 69, caput, inciso li); 
8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando; 
8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao Sped. 
8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 
8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021 , art. 65, §1º). 
8.28. O atendimento dos lndices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica 
8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.29.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes caracteristicas mínimas: 
8.29.1.1. FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICOS 
8.29.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
8.29.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
8.29.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado da contratação é de R$ 990.852,83 (novecentos e noventa mil, oitocentos e 
cinquenta e dois reais e oitenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante 
no item 01 . 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista para o 
exerclcio financeiro de 2024 (dois mil e vinte e quatro): 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

João Lisboa (MA), 03 de janeiro de 2024 

HEL TON MENDES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 
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Apêndice do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 

apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor soluçao para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 

Administraçao Pública. 

1 - INFORMAÇÕES GERAIS 

Processo Administrativo nº 26.030/2023 

Órgão Solicitante: SINFRA 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) Joaquim Guilherme Oliveira Sousa 

Chefe do Departamento de Compras e Serviços 

Portaria nº 278/2021 

b) Helton Mendes de Lima 

Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Portaria nº 002/2021 

11- DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

O objeto cuja contrataçao é pretendida destina-se à manutenção e preservação da 

rede de iluminação pública municipal. 

Nesse diapasao, urge salientar que a administração ao longo dos anos vem 

promovendo a contratação do objeto por meio de processo licitatório a fim de preservar o interesse 

público e prevenir eventuais problemas decorrentes da eventual falha no sistema de iluminação 

pública municipal, mormente porque a ausência de Iluminação pode acarretar, além de acidentes, 

o aumento da criminalidade no municipio. 

Finalmente, após o devido levantamento dos quantitativos necessários à execução do 

objeto, considerando especialmente a última contratação firmada pela administração e sua respectiva 
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execução durante o exercicio financeiro de sua vigência, a equipe técnica concluiu pela necessidade da 

quantidade esposada na planilha abaixo. 

"A Administração tem o dever de estimar os quantitativos da contratação, de modo 

fundamentado. Essa estimativa deve tomar em vista a eventual existência de outras 

contratações (correlatas ou interdependentes), inclusive para propiciar ganhos de 

escala" (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratações 

Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021). 

QUANTIDADE ESTIMADA PARA A CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
1 ALICATE UNIVERSAL 8 .. AMARELO UN 15 
2 ARMACAO PESADA 1 ELEMENTO UN 150 
3 BASE P/ RELÉ FOTOELÉTRICO FIXO UN 1200 
4 BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTAS 50CM UN 6 
5 BOTA COURO P/ ELETRICISTA PAR 15 

6 
BRAÇO P/ LUMINARIA CURVO 3.0M X 1.1/2 .. C/ 

UN 150 
SAPATA 

7 BRACO P/ LUMINARIA RETO 1.0M X 3/4 .. C/SAPATA UN 1200 
8 CABO PP 500/750V 2X2.5MM MT 4500 
9 CABO ALUM. DUPLEX 2X10.0MM MT 7500 
10 CAPACETE P/ ELETRICISTA ABA TOTAL UN 12 
11 CHAVE AJUSTAVEL 10 .. UN 15 
12 CHAVE DE ILUM. PUBLICA 2X60A 220V C/RELE UN 8 
13 CONECTOR DE ALUMINIO 1 PARAFUSO UN 150 
14 CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 UN 3000 
15 CONTATOR IC 32 10/220V UN 15 
16 FIO TORCIDO 2X1 .5MM MT 1200 
17 FITA ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS UN 150 
18 FITA ISOLANTE 3M AUTOFUSAO 1 0MTS UN 75 
19 ISOLADOR PORC. ROLDANA 72X72 UN 225 
20 LAMPADA LED BULBO 50W 6500K E-27 BIV UN 4500 
22 LAMPADA V. METALICO TUB. E-40 400W 5500K UN 60 
23 LAMPADA V. SODIO TUB. E-40 150W UN 750 
24 LAMPADA V. SODIO TUB. E-40 250W UN 75 
25 LÃMPADA V. SÓDIO TUB. E-27 70W UN 300 
26 LUM. PUBLICA ABERTA E-27 160W B-3/4"' UN 1200 
27 LUM. PUBLICA ABERTA E-40 400W 8-2 .. UN 150 
28 LUM. PUBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV. UN 200 

30 LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BIV. UN 250 

32 LUVA DE VAQUETA UN 30 
33 OCULOS DE PROTECÃO P/ ELETRICISTA UN 30 
34 PARAFUSO MAQUINA 16X200MM UN 450 
35 PARAFUSO MAQUINA 16X250MM UN 600 
36 PARAFUSO MAQUINA 16X300MM UN 600 
37 REATOR V. METALICO EXT. 150W 220V UN 450 
38 REATOR V. SÓDIO/METALICO EXT. 250W 220V UN 45 
39 REATOR V. SOD1O/METALICO EXT. 400W 220V UN 30 
40 REFLETOR LED SLIM 1 00W 6500K BIV. UN 72 
41 RELÉ FOTOELÉTRICO NA P/ CHAVE 220V UN 15 
42 RELE FOTOELÉTRICO NF 220V UN 2500 
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43 SOQ. DE LOU A E-27 P/PLAFON C/BORNE UN 375 
44 SOQ. DE LOU A E-40 16A UN 150 

Do alinhamento com o Planejamento Anual de Compras 

O objeto cuja contratação é pretendida encontra-se em consonância com o 

Planejamento Anual de Compras do órgão solicitante, mormente considerando sua essencialidade e 

necessidade à preservação da rede de iluminação pública municipal. 

Dos requisitos da potencial contratação 

Considerando a natureza da contratação, é de suma importância esclarecer seus 

requisitos necessários. Assim, em primeiro lugar, há de se ressaltar que o fornecimento dos materiais 

deverá ser conjunto, observando o quantitativo constante nas ordens de fornecimento que, por seu turno, 

são expedidas de acordo com as necessidades da administração. 

Será exigido ainda que o objeto obedeça aos padrões mínimos de qualidade 

estabelecidos pelas normas da ABNT, MERCOSUL, ISO e, ainda, pelos órgãos competentes tais como o 

INMETRO e outros, sem prejuízo do que dispõe a Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor. 

O contrato firmado deverá ter a sua vigência estabelecida em consonância com o 

exercício financeiro, sendo automaticamente prorrogado acaso não executado todo o obj~to no período. 

(art. 111 da Lei nº 14.133/21) 

Ili - PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES 

No afã de alcançar a solução suficiente à contratação, promovemos o levantamento 

de mercado por meio da análise das alternativas cabíveis e pertinentes ao objeto e, na oportunidade, 

chegou-se à conclusão de que, por tratar-se de bens comuns sua oferta no mercado é ampla, podendo 

ser adquirido uma vez deflagrado o competente procedimento licitatório, do qual será extraída a proposta 

mais vantajosa. 

Desta feita, considerando a última formalização de Ata de Registro de Preços do 

objeto, promovida pela administração, bem como utilizando como parâmetro o levantamento dos 

quantitativos suficientes à satisfação do interesse público. chega-se ao valor aproximado e estimado da 

contratação, vide: 
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Contrato nº: 03.08.01/2021 

Data: 03.08.2021 

PLANILHAS DOS UL TIMOS CONTRATOS 

ELÉTRICA LUZ COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI 

ITEM OBJETO 

5 BOTA DE SEGURANÇA 
39 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 70W 220V 

40 
REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 150W 
220V 

42 
REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 400W 
220V 

45 RELÉ FOTOELÉTRICO NA BIV 

Contrato nº: 03.08.02/2021 

Data: 03.08.2021 

QTD 

10 

500 

300 

20 

30 

UN P. UNIT P. TOTAL 

UNO 48,75 487,50 

UNO 46,76 23.380,00 

UNO 53,73 16.119,00 

UNO 87,38 1.747,60 

UNO 26,66 799,80 

TOTAL 42.533,90 

DISTIMAR COMERCIO E SERVICOS L TOA. 

ITEM OBJETO 

2 ARMAÇÃO PESADA DE 1 ELEM 

8 CABA PP 500/750V 2X2,5MM 
11 VARA DE MANOBRA 

12 CAPACETE DE PROTEÇÃO ABA TOTAL 
CLASSE B C/JUGULAR 

20 FITA ISOLANTE DE ALTA FUSÃO 

34 LUVA DE VAQUETA 

35 ÓCULOS DE PROTECÃO LENTE ESCURA 
36 PARAFUSO MAQUINA 16X200MM 

Contrato nº: 03.08.03/2021 

Data: 03.08.2021 

QTD UN P.UNIT P. TOTAL 

100 UNO 7,00 700,00 

3000 MT 4,20 12.600,00 

5 UNO 676,00 3.380,00 

8 UNO 28,62 228,96 

50 UNO 20,80 1.040,00 

20 UNO 14,50 290,00 

20 UNO 10,45 209,00 

300 UNO 10,90 3.270,00 

TOTAL 21 .717,96 

L. L. SANTOS COMÉRCIO & SERVIÇOS EIRELI 

ITEM OBJETO QTD UN P.UNIT P. TOTAL 

10 
CABO DUPLEX DE ALUMINIO CA 1000 MT 4,87 4.870,00 
2X16.MM 

18 FIO TORCIDO 2X1 ,5MM 800 MT 3,49 2.792,00 

TOTAL 7.662,00 
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Contrato nº: 03.08.04/2021 

Data: 03.08.2021 

ITEM 

GR COMERCIO EIRELI 

OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

33 
LUM. PUBLICA LED 50W 6500K IP65 

200 UND 173,74 34.748,00 BIV R=82 

Contrato nº: 03.08.05/2021 

Data: 03.08.2021 

TOTAL 34.748,00 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI 

ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

1 ALICATE UNIVERSAL, CABO ISOLADO 1000W 10 UND 18,90 189,00 

4 BOLSA P/ ACONDICIONAR EPl'S (LONA) 4 UND 134,75 539,00 

6 BRAÇO P/LUMINARIA CURSO 3,00M X 1.1/2 48M 100 UND 115,56 11 .556,00 

7 
BRAÇO P/LUMINARIA RETO 1,00M X 3/4 

1000 UND 22,39 
C/SAPATA 

22.390,00 

9 CABO DUPLEX DE ALUMINIO CA 2X10.MM 5000 MT 2,95 14.750,00 

14 CHAVE DE ILUM.PUBLICA 2X60AP 3 UND 362,04 1.086, 12 

16 CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 2000 UNO 5,49 10.980,00 

17 CONTACTOR CW 32 BOBINA 220V 10 UNO 134,40 1.344,00 

19 FITA ISOLANTE 3M 20M 100 UND 4 ,48 448,00 

21 ISOL. DE PORC. ROLDANA 67X72 150 UND 5,32 798,00 

24 
LÂM. LED BULBO 30W BIV 6400K E-27 (COTA 875 UND 20,99 18.366,25 
EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

25 LÂMPADA VAPOR DE 400W METALICA 40 UND 24,37 974,80 

27 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 250W R=S022534 100 UND 17,99 1.799,00 

29 LUM.PUBLICA ABAERTA E-27 160W B-3/4 1000 UND 32,49 32.490,00 

30 LUM.PUBLICA ABAERTA E-40 400W B-2 48MM 200 UND 59,97 11 .994,00 

32 
LUM.PUBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV R=83 50 UNO 229,76 11.488,00 
(COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

37 PARAFUSO MAQUINA 16X250MM 400 UND 10,82 4.328,00 

38 PARAFUSO MAQUINA 16X300MM 400 UND 14,99 5.996,00 

41 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 250W 220V 100 UND 67,89 6.789,00 

43 REFLETOR LED 1 00W 6500K 220V 60 UND 48,30 2.898,00 

46 RELÉ FOTOELÉTRICO NF 220V RM-10 2000 UND 5,99 11 .980,00 

47 SOO. PLAFONIER E-27 200 UNO 3,62 724,00 

48 
soo. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON C/BORNE 

250 UNO 2,10 525,00 
R=750 

49 soa. DE LOUÇA E-40 16A R=MT2403 100 UND 6,98 698,00 

TOTAL 175.130,17 
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Contrato nº: 03.08.06/2021 

Data: 03.08.2021 

J E V MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

ITEM OBJETO 

13 CHAVE DE BOCA AJUSTÁVEL 10' (INGLESA) 

15 
CONECTOR DE ALUMINIO C/1 PARAFUSO GPAL-
44-1 

22 LÂM. LED BULBO 50W BIV 6400K E-40 

23 LÂM. LED BULBO 30W BIV 6400K E-27 (COTA DE 
AMPLA CONCORRÊNCIA) 

28 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 70W R=SONT70W 

31 LUM.PUBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV R=83 
(COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

Contrato nº: 03.08.07/2021 

Data: 03.08.2021 

QTD 

10 

100 

100 

2625 

500 

150 

MUL TILUZ COMERCIAL L TOA 

ITEM 

3 
BASE P/RELE 
R=TFBROLM 

Contrato nº: 03.08.08/2021 

Data: 03.08.2021 

OBJETO QTD 
FOTOELETRICO FIXO 2000 

UN P. UNIT P. TOTAL 

UNO 41 ,20 412,00 

UNO 7,80 780,00 

UNO 22,63 2.263,00 

UNO 8,71 22.863,75 

UNO 13,89 6.945,00 

UNO 224,33 33.649,50 

TOTAL 66.913,25 

UN P.UNIT P. TOTAL 

UNO 4,35 8.700,00 

TOTAL 8.700,00 

SUN TEC MATERIAIS ELÉTRICOS L TOA. 

ITEM OBJETO 

26 
LAMPADA VAPOR DE 
R=S021534 

Contrato nº: 03.08.09/2021 

Data: 03.08.2021 

SÓDIO 150W 
QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

500 UNO 19,96 9.980,00 

TOTAL 9.980,00 

EREMASTER DISTRIBUIDORA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA 

ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

44 
REFLETOR LED 200W 6500K 20 UNO 178,45 3.569,00 
220V 

TOTAL 3.569,00 

Portanto, ante os aspectos acima levantados, conclui-se que a solução adequada à 

satistaçao do interesse público é a realização de procedimento licitatório para a aquisição do objeto. 
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Soluções Vantagens (pontos fortes) Desvantagens (riscos, 

limitações, problemas) 

Realização de Procedimento Obtenção de proposta mais Nenhuma 

Licitatório vantajosa 

Custo Estimado R$ 370.954,28 

IV - DETALHAMENTO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

1 - Descrição da solução 

Conforme demonstrado acima, promovido o levantamento qualitativo e quantitativo do 

objeto e, concluindo tratar-se de bem comum cuja oferta no mercado é ampla, indica-se a título de 

solução (contratação do objeto) a realização de procedimento licitatório, observadas as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

2 - Justificativa acerca do parcelamento da contratação 

Por seu turno, orienta-se a adoção de contratação por item ante a possibilidade da 

divisibilidade do objeto e, por consequência, da obtenção de proposta mais vantajosa. 

Ora, em sendo possível a divisibilidade do objeto por itens indica-se a adoção desse 

critério posto que permitirá a participação de um maior número de interessados em contratar com a 

administração que, embora não disponha/comercialize todos os itens cuja contratação é pretendida, 

participará do objeto de que tem interesse e, como consequência, permitirá à administração a obtenção de 

proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da competitividade e economicidade. 

Sobre o tema trazemos à baila o entendimento pacificado pelo E. TCU, vide: 

"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 

editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto sela divisível, desde que não haja prejuízo para o 

conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o 

objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade" (Súmula TCU nº 247). Os itens reunidos em um lote devem 

guardar alguma relação entre si". (Denúncia TCE/MG nº 980437/2016) 
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No tocante a execução contratual, deverá ser observado que a entrega dos materiais 

será em conformidade com as necessidades da administração, ou seja, de acordo com as quantidades 

constantes na "Ordem de Fornecimento". Assim, a execução do objeto ocorrerá de forma 

parcelada, por meio da entrega dos itens definidos pela administração segundo suas 

necessidades, no momento da expedição da respectiva "Ordem de Fornecimento". 

3 - Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não existe interdependência ou correlação entre a contratação pretendida e outras 

contratações. 

4 - Resultados pretendidos 

O resultado pretendido com a contratação é a preservação do interesse público na 

manutenção do funcionamento da rede de iluminação pública municipal. 

Assim, uma vez promovida a contratação, restará resguardado o interesse público na 

garantia da segurança do tráfego de veículos e pessoas no município. 

5 - Providências a serem adotadas 

No que tange às providências a serem adotadas urge esclarecer que o contrato de 

entrega dos materiais deverá ser executado pelo vencedor do competente procedimento licitatório a 

partir da data de sua assinatura até o fim do exercício financeiro em curso, sendo automaticamente 

~ prorrogado acaso não esgotados seus quantitativos, nos moldes do que preconiza o art. 111 da Lei nº 

14.133/21 . 

A entrega do objeto, por sua natureza, não implicará na necessidade de adequações 

no ambiente físico da administração e tampouco de capacitação de servidores para o seu recebimento 

posto tratar-se de bens comuns. 

6 - Possíveis impactos ambientais 

A Constituição da República assim estabelece em seu art. 225, in verbis: 

"Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações" 
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Nesse contexto, considerando que dentre os pressupostos de regularidade das 

contratações levadas a efeito pela administração encontram-se as normas e orientações pertinentes à 

sustentabilidade, é de suma importância estabelecer que o objeto observe rigorosamente em sua 

fabricação, conforme o caso, as disposições do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - lbama, Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia - lnmetro, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima e 

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, conforme o caso. 

O objeto cuja contratação é pretendida não enseja qualquer impacto ambiental no 

município posto que, uma vez exigida as suas certificações junto aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização de seu processo de fabricação, resguardada está a integridade do meio ambiente municipal. 

Urge ressaltar que o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU especifica 

a necessidade de exigir o registro dos produtos tanto no INMETRO quanto nos demais órgãos de 

fiscalização, sejam federais, estaduais ou municipais, conforme a natureza. 

Tal justificativa guarda consonância com o Parecer nº 00001/2021 CNS/CGU/AGU. 

V - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO 

Considerando todo o exposto e fundamentado, conclui-se que, em se tratando de 

contratação de bens comuns cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos neste ETP e, por consequência, no TR e instrumento convocatório; 

Considerando tratar-se de bens cuja oferta no mercado é ampla e, portanto, deve ser 

estabelecida disputa entre os interessados em contratar com a administração a fim de permitir a seleção 

da proposta mais vantajosa e, consequentemente, garantir a observância aos princípios da eficiência e 

economicidade, dentre outros; 

Considerando, por fim, que a aquisição do objeto não gera impacto ambiental ao 

município; 

CONCLUI-SE 

pela necessidade de deflagração do competente processo licitatório a fim de que sejam promovidos 

todos os atos legais voltados à aquisição do objeto pretendido, observada rigorosamente a leglslaçao de 

vigência, em especial a Lei nº 14.133/2021 . 
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Tomadas as providências ac· a indicadas, resguardado estará o interesse público da 

contratação. 

JOAQUIM 
Chefe do De e Compras e Serviços 

278/2021 

HEL TON MENDES DE LIMA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano 

Portaria nº 002/2021 

APROVO o Estudo Técnico Preliminar nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no 
referido documento. 

VILSON SOARES FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 
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PREGAO ELETRÓNICO Nº 005/2024 

(Processo Administrativo nº 26.030/2024) 

ANEXO li 
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ........ / .... , QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 
E A EMPRESA ........................................................... .. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, através da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, representada pelo Secretário Municipal de 
Infraestrutura HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, casado, agente político, residente e domiciliado 
nesta cidade, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 850.155.633-53, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a _____ , pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº _____ , com sede na _____ , doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) __ , portador(a) da Carteira de Identidade nº ___ e do CPF 
nº ___ , tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 26.030/2024 e em observância 
às disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 005/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2024, identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 

1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.4.1. O Termo de Referência; 
1.4.2. O Edital da Licitação; 
1.4.3. A Proposta do contratado; 
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

UND QTD V.UNT. 

2.1 . O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de __ / __ / ___ e encerramento em 31/12/2024, na forma do art. 105, da Lei nº 
14.133/2021 . 
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
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4. CLAUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇAO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ __ (_) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em_/_ /_ . 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao lndice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decis~o sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1 O. A Administração terá o prazo de dois dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede 
do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1 O. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021 ); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ~mbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
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9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21 . Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11 .1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11 .2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f ', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iv. Multa: 
1. Moratória de O, 1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 1 O (dez) dias; 
2. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia. 

i. atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11 .1, de 5% do valor do 
Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11 .1, de 20% do 
valor do Contrato. 
5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11 .1, a multa será de 3% do valor do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 3% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11 .3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021 ) 
11 .3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11 .3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
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11 .3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11 .4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
11 .5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11 .6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

,...---.._ nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 .7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11 .8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 

14.133, de 2021). 
11 .9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 
11 .1 O. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 
12.2 .1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrati~as; e .. 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 , caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificas 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

,,,.-, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, Ili) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021 . 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 
~ 16.1. 1 ncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 , bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91 , caput, da Lei n.0 14.133, de 2021 , e ao art. 8°, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA- FORO 
17 .1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçao, conforme art. 92, §1° da Lei 
nº 14.133/21 . 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: _____ _ 

João Lisboa (MA), _de __ de 2024 

CPF: _____ _ 
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PREGAO ELETRONICO Nº 005/2024 
(Processo Administrativo nº 26.030/2024) 

ANEXO Ili 
(Proposta de Preços) 

________ de __ de __ 

Prezados Senhores, 

_____ (,empresa), com sede na cidade de ________ .à Rua _____ , n.º 
___ , inscrita no CNPJ/MF sob o número ______ _, neste ato representada por 
__________ , portador do CPF n.º ____ e R.G. n.0 _____ , abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, através da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, os preços infra discriminados para a aquisição de materiais 
elétricos para a rede de iluminação pública municipal, objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 -
CPL: 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNO QTD V.UNT. V. TOTAL 

1 ALICATE UNIVERSAL 8" AMARELO 445372 UN 15 

2 ARMAÇÃO PESADA 1 ELEMENTO 319814 UN 150 

3 BASE P/ RELÉ FOTOELÉTRICO FIXO 433833 UN 1200 

4 BOLSA DE LONA P/ FERRAMENTAS 50CM 432052 UN 6 

5 BOTA COURO P/ ELETRICISTA 600627 PAR 15 

6 
BRAÇO P/ LUMINÁRIA CURVO 3.0M X 376622 UN 150 
1.1/2" C/ SAPATA 

7 
BRAÇO P/ LUMINÁRIA RETO 1.0M X 3/4" 356212 UN 1200 
C/SAPATA 

8 CABO PP 500/750V 2X2.5MM 484421 MT 4500 

9 CABO ALUM. DUPLEX 2X10.0MM 418907 MT 7500 

10 CAPACETE P/ ELETRICISTA ABA TOTAL 384719 UN 12 

11 CHAVE AJUSTÁVEL 10" 409621 UN 15 

12 
CHAVE DE ILUM. PUBLICA 2X60A 220V 482960 UN 8 
C/RELÉ 

13 CONECTOR DE ALUMINIO 1 PARAFUSO 479609 UN 150 

14 CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 472418 UN 3000 

15 CONT ATOR IC 32 10/220V 483049 UN 15 

16 FIO TORCIDO 2X1.5MM 405769 MT 1200 

17 FITA ISOLANTE 3M SCOTCH 33+ 20MTS 464018 UN 150 

18 FITA ISOLANTE 3M AUTOFUSÃO 10MTS 454251 UN 75 

19 ISOLADOR PORC. ROLDANA 72X72 364805 UN 225 

20 
LÂMPADA LED BULBO 50W 6500K E-27 BIV 448671 UN 3375 
(COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 

· 21 
LÂMPADA LED BULBO 50W 6500K E-27 BIV 448671 UN 1125 
(COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEII) 

22 
LÂMPADA V. METÁLICO TUB. E-40 400W 416151 UN 60 
5500K 

23 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 150W 309731 UN 750 

24 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-40 250W 312278 UN 75 

25 LÂMPADA V. SÓDIO TUB. E-27 70W 283657 UN 300 

26 LUM. PÚBLICA ABERTA E-27 160W B-3/4" 601851 UN 1200 

27 LUM. PÚBLICA ABERTA E-40 400W B-2" 482679 UN 150 
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LUM. PÚBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV. 482677 UN 150 
(COTA DE AMPLA CONCORRÊNCIA) 
LUM. PÚBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV. 482677 UN 50 
(COTA EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

LUM. PÚBLICA LED 60W 6500K IP65 BIV. 482678 UN 250 

LUVA DE VAQUETA 385924 UN 30 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO P/ ELETRICISTA 601716 UN 30 

PARAFUSO MÁQUINA 16X200MM 259366 UN 450 

PARAFUSO MÁQUINA 16X250MM 259360 UN 600 

PARAFUSO MÁQUINA 16X300MM 259365 UN 600 

REATOR V. METÁLICO EXT. 150W 220V 359653 UN 450 

REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 250W 396962 UN 45 
220V 

REATOR V. SÓDIO/METÁLICO EXT. 400W 298388 UN 30 
220V 

REFLETOR LED SLIM 100W 6500K BIV. 470259 UN 72 

RELÉ FOTOELÉTRICO NA P/ CHAVE 220V 396755 UN 15 

RELÉ FOTOELÉTR~CO NF 220V (COTA DE 
AMPLA CONCORRENCIA) 

339103 UN 1875 

RELÉ FOTOELÉTRICO NF 220V (COTA 339103 UN 625 
EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 
soa. DE LOUÇA E-27 P/PLAFON C/BORNE 409125 UN 375 

soa. DE LOUÇA E-40 16ª 427965 UN 150 

TOTAL 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de 
referência e planilha acima, que prevalecerão sobre a identificação CA TMA T 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. contados a partir da 
data de sua abertura; 

b) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" 
expedida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano; 

e) O valor total da proposta é de R$ __ ( ____ _, 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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RELAÇÃO DE ITENS • PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2024-000 

1 - Itens da Licitação 

Descrição Detalhada: Alicate Universal Material: Aço Cromo Vanádio , Material Cabo: Plástico , Tipo Cabo: Isolado 1.Ooo Volts . npo Corte: Lateral 
Comprimento: 8 PO 

Tratamento Diferenciado: n po 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabllldade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

15 

Menor Preço 

789,00 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (15) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material: Aço Carbono, Proteção Superficial: Galvanização Por Imersão A Quente, Número De Estribos: 1, Acessórios: Haste 
Cupilha, Normas Técnicas: Abnt Pb-215, Características Adicionais: 5 Mm De Espessura, 

Tratamento Diferenciado: npo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

150 

Menor Preço 

5.194,50 

Unidade 

Intervalo ·Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (150) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tensão Nominal: 127/220 V, Corrente Nominal: 10 A , Tipo Montagem: Encaixe Na Tomada Conformado Nylon Com Alto Pod 
Uso: Fotocélula, Material: Polipropileno Injetado Tratado Estabilizadores De, Material Contato: Latão Estanhado Preso Ao Co­
Por Sist.Rebitagem, Fixação: Em Aço Sae-1010/20 C/Acabamento Galvanizado A Fogo, Tipo Condutor: Com Cores De 
Identificação E Isolados Em Pvc, Caracterlsticas Adicionais: Permite Retirada Da Tomada S/Desconectar Os Cabos, 

Tratamento Diferenciado: npo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Apllcabilldade Decreto 717412010: Não 

,-----...., Quantidade Total: 1200 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade ~ Fornecimento: 

Menor Preço 

14.676,00 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de .Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (1200) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material: Lona, Cor: Preta E Amarela , Tipo: Impermeável, Material Fundo: Plástico Reforçado, Material Armação: Metal, 
Comprimento: 450 MM. Altura: 300 MM. Largura: 200 MM, Caracterlsticas Adicionais: 22 Divisões/Bolsos.12 lntema E 10 

Externa, 
Tratamento Diferenciado: n po 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabil jdade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

6 

Menor Preço 

1.122,00 

Unidade 

lntervato,Minlmo entre Lances (RS): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (6) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90005/2024-000 UASG 980809 

Critério de Valor: 
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Valor Estimado 



Descrição Detalhada: Material: Couro Hidrofugado Impermeável, Material Sola: Borracha, Cor: Preta, Tamanho: Sob Medida, Características 
Adicionais: Solado Em Borracha Antiderrapante, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

15 

Menor Preço 

2.940,00 

Unidade de Fornecimento: Par 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (15) 

Critério de Valor: 

C~0139 

Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material: Aço Carbono. Tipo Fixação: Por Braçadeiras, Aplicação: Instalação Elétrica, Caracterlsticas Adicionais: Diâmetro 1/2 
0,50 Cm, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Apllcabilldada Decreto 7174/2010: Não 

Quantidada Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidada de Fornecimento: 

150 

Menor Preço 

52.860,00 

Unidade 

Critério de Valor: Valor Estimado 

,,,.....___ Intervalo Mínimo entra Lances (R$): 0,50 

,,,-.... 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (150) 

Descrição Detalhada: Material: Aço Carbono. Tratamento Superficial: Zincagem Por Imersão A Quente, Tipo Fixação: Por Parafuso, Diâmetro Tubo 
MM, Comprimento: 1.000 MM, Diêmetro Furo: 12,7 MM, Acessórios: Arruela Quadrada De 2x2"; Pé P/ Fixar At> Poste; Par, Til 
Lâmpada: Vapor De Sódio De 70w Com Reator, Aplicação: Poste De Iluminação Pública, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Apllcabllldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

1200 

Menor Preço 

60.828,00 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$) : 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (1200) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tensão Isolamento: 750 V , Comprimento: 1.000 CM, Aplicação: Instalação Elétrica, Cor Da Cobertura: Vermelho, Azul E Verr 
Material Do Condutor: Cobre, Material Isolamento: Pvc Anti-Chama, Temperatura Operação: 70 ºC, Bitola: 1,5 MM, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

4500 

Menor Preço 

32.985,00 

Unidade de Fornecimento: Metro 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$) : 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (4500) 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 90005/2024-000 UASG 980809 
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Descrição Detalhada: Material Do Condutor: Alumínio, Material Isolamento: Xlpe, Classe De Encordoamento: 2, Tensão Isolamento: 0,6/ 1 KV, 
Designação Usual: Duplex, Aplicação: Rede Aérea De Baixa Tensão. Estrutura: 1 Condutor Fase+ 1 Condutor Neutro, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

7500 

Menor Preço 

30.750,00 

Unidade de Fornecimento: Metro 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (7500) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material: Polietileno Alta Densidade, Cor: Branca, Aplicação: Eletricista, Características Adicionais: Aba Total / Sem Jugular, 

Tratamento DHerenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 71741201 O: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

12 

Menor Preço 

959,64 

Unidade 

-------- Intervalo Mfnlmo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (12) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tipo: Grifo, Material: Aço Cromo Vanádio, Tamanho: 10 POL, Abertura: 1 3/8 POL, 

Tratamento DHerenclado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

~ 

ApllcabUldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

15 

Menor Preço 

1.485,45 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (15) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tipo: Transferência, Acionamento: Manual/Automática, Aplicação: Grupo Gerador, Tensão Nominal : 220 VCA, 

Tratamento DHerenclado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

8 

Menor Preço 

11.910,64 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (8) 

Critério de Valor: 

De&crição Detalhada: Material: Liga De Alumínio, Bitola: 120 X 2,5 MM, Tipo: Cunha, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exd usiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

150 

Menor Preço 

1.892,00 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (150) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90005/2024-000 UASG 980809 
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Descrição Detalhada: Material: Alumínio E Cobre, Bitola: 5 - 6 MM, Tipo: Perfuração, Aplicação: Instalações Elétricas, Conexão: Cabo A Cabo, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabllldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

3000 

Menor Preço 

40.890,00 

Unidade 

lntervalo·Minlmo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (3000) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tipo: Trifásico, Tensão Trabalho: 220 V, Frequência: 50/60 HZ, Aplicação: Banco Capacitor, Número E Tipo De Contatos 
Principais: 3na, Grau Proteção: lp10, Número Pólos: 3, Modelo2: Cwmc25, 

TratamenJo Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exduslva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

15 

Menor Preço 

2.365,05 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (15) 

Critério de Valor: 

Descrição Detalhada: Tipo: Isolado/Flexível, Bitola: 1 MM2, Cor: Vermelho, Material Condutor: Cobre, 

Tratamel"!to Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Apllcabllldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1200 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Menor Preço 

5.064,00 

Unidade de Fornecimento: Metro 

lntervalo,Mínlmo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (1200) 

Critério de Valor: 

Valor Estimado 

Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material Básico: Filme De Pvc, Resistência A Tensão: Até 750 V, Cor: Preta, Classe Temperatura: 90 ºC, Largura Nominal: 1: 
MM, Espessura Nominal: O, 18 MM, Comprimento Nominal: 20 M, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1- Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Apllcabllldade Decreto 7174/2010: Não 

,,....._ Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 
• 

Valor Total (RS): 

Unidade de Fornecimento: 

150 

Menor Preço 

4.849,50 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RS): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (150) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descriçã~ Detalhada: Material Básico: Borracha, Caracter!sticas Adicionais: Autofusão, Largura Nominal: 12 MM, Comprimento Nominal: 10 M, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

75 

Menor Preço 

3.380,25 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (75} 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90005/2024-000 UASG 980809 

Critério de Valor: Valor Estimado 
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Descrição Detalhada: Material: Porcelana. Cor: Marrom, Diâmetro Externo Maior: 79 MM, Diâmetro Furo: 20 MM, Altura: 76 MM, Carga Ruptura 
Flexão: 1350 KGF, Formato: 1, Tensão Suportável Frequência lnd.A Seco: 25 KV, Tensão Suportável Frequência lnd. Chuva: 
KV, Normas Técnicas: Nema Kv-1, Classe: 53.2, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 • Participação Exd usiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Apllcabllldade Decreto 71741201 O: 

Quantidade Total: 

Não 

225 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

2.468,25 

Unidade 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (225) 

Descrição Detalhada: Tensão Nominal : Bivolt, Potência Nominal: 30 W, Tipo Base: E-27, Fluxo Luminoso: 2.800 LM. Temperatura De Cor: 6500 K, 

Tratamento Diferenciado: Tipo Ili - Cota para Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. Item de Participação Aberta, vinculado ao Item Nº 2· 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

3375 

Menor Preço 

168.648,75 

Unidade 

,....___ Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (3375) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tensão Nominal : Bivolt, Potência Nominal: 30 W, Tipo Base: E-27, Fluxo Luminoso: 2.800 LM, Temperatura De Cor: 6500 K, 

Tratamento Diferenciado: Tipo Ili • Cota para Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. Item de Participação Exdusiva, vinculado ao Item N 
20. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1125 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

56.216,25 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA ( 1125) 

Critério de Valor: 

Descrição Detalhada: Tipo: Hqi, Tipo Base: E-27, Tensão Nominal: 220 V, Potência Nominal: 400 W, 

Tratamento Diferenciado: npo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério cÍe Julgamento: 

Valor Total (R$): 

60 

Menor Preço 

3.558,00 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RS): 0,50 

local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (60) 

Critério de Valor: 

Descrição Detalhada: Potência Nominal: 150 W. Tipo Base: Edson • 40 Mm, Tensão Nominal: 220 V, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 • Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

750 

Menor Preço 

32.227,50 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (750) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2024-000 UASG 980809 
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Descrição Detalhada: Potência Nominal: 250 W, Tensão Nominal: 220 V, 

Tratamento Diferenciado: n po 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor To~ (R$): 

Unidade ~e Fornecimento: 

75 

Menor Preço 

3.639,75 

Unidade 

Intervalo Mlnimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (75) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Potência Nominal: 70 W, Tipo Base: E-27 Mm, Tipo Bulbo: Elíptico, Tensão Nominal: 220 V, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

300 

Menor Preço 

9.870,00 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local da Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (300) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

02 0143 

Descrição Detalhada: Tipo: Pública, Formato: Retangular, Tipo Lâmpada: Led, Cor: Luz Branca Frio, Aplicação: Iluminação Externa, Grau Proteção 
lp65, Potência Nominal Lâmpada: 180 W, Fluxo Luminoso: 21.600 LM, Temperatura De Cor: 5.000 K, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabllidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidada Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Totál (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

1200 

Menor Preço 

54.996,00 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$) : 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (1200) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tipo: Pública, Material Corpo: Alumínio Injetado Alta Pressão, Tipo Lâmpada: Led, Características Adicionais: Encaixe Para 
Braços Curvo Galvanizado De 2', Aplicaçao: Iluminação Externa, Tensão Nominal: 120/277 V, Grau Proteção: lp-66, Fixaçao 
Parafuso, Potência Nominal Lâmpada: 300 W, Fluxo Luminoso: 30.000 LM, Temperatura De Cor: 6.500 K, 

Tratamen~o Diferenciado: npo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 
1 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

150 

Menor Preço 

25.525,50 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (150) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tipo: Pública, Material Corpo: Alumínio Injetado Alta Pressão, Tipo Lêmpada: Led, Características Adicionais: Encaixe Para 
Braços Curvo Galvanizado De 2', Aplicação: Iluminação Externa. Tensão Nominal: 120/277 V, Grau Proteção: lp-66, Fixaçã, 
Parafuso, Potência Nominal Lêmpada: 100 W, Fluxo Luminoso: 9.000 LM, Temperatura De Cor: 4.000 K. 

Tratamento Diferenciado: Tipo Ili - Cota para Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. Item de Participação Aberta, vinculado ao Item Nº _ 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

150 

Menor Preço 

61.699,50 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$) : 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (1 50) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90005/2024-000 UASG 980809 
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Descrição Detalhada: Tipo: Pública, Material Corpo: Alumínio Injetado Alta Pressão, Tipo Lâmpada: Led, Características Adicionais: Encaixe Para 
Braços Curvo Galvanizado De 2', Aplicação: Iluminação Externa. Tensão Nominal: 120/277 V, Grau Proteção: lp-66. Fixação: 
Parafuso, Potência Nominal Lâmpada: 100 W, Fluxo Luminoso: 9.000 LM, Temperatura De Cor: 4.000 K, 

Tratamento DHerenciado: npo Ili - Cota para Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. Item de Participação Exdusiva, vinculado ao Item Nº 
28. 

Aplicabilldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

50 

Menor Preço 

20.566,50 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (50) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tipo: Pública, Material Corpo: Alumínio Injetado Alta Pressão, Tipo Lâmpada: Led, Características Adicionais: Encaixe Para 
Braços Curvo Galvanizado De 2', Aplicação: Iluminação Externa, Tensão Nominal: 120/277 V, Grau Proteção: lp-66, Fixação: 

, Parafuso, Potência Nominal Lãmpada: 150 W, Fluxo Luminoso: 15.000 LM, Temperatura De Cor. 6.000 K, 
Tratamento DHerenciado: npo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

250 

Menor Preço 

78.242,50 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (250) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material: Vaqueta Curtida Ao Cromo, Tamanho: Grande, Tamanho Cano: Longo, Tipo: 5 Dedos, Aplicação: Eletricidade, 
Características Adicionais: aasse 2, Reforço Externo Palma E Polegar, Tipo Uso: Reutilizável, Formato: Anatômico, Cor: Be~ 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

30 

Menor Preço 

740,10 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (30) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material Armação: Polipropileno, Tipo Lente: Com Curva Lateral. , Cor Lente: Escura, Caracterlsticas Adicionais: Hastes Com 
Comprimento Regulãvel E Cetificado De A, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (RS): 

Unidade de Fornecimento: 

30 

Menor Preço 

61 1, 10 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (30) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90005/2024-000 UASG 980809 . 
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Descrição Detalhada: Material: Latão, Tipo Cabeça: Quadrada, Tipo Rosca: Corpo Inteiro, Diâmetro Nominal: 5/8 POL, Comprimento: 200 MM. 
Características Adicionais: Com Porca Quadrada E Arruela, 

Tratamento Diferenciado: npo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Ü (' O 14 5 
Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

450 

Menor Preço 

7.290,00 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (450) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material: Latão, Tipo Cabeça: Quadrada, Tipo Rosca: Corpo Inteiro, Diâmetro Nominal: 5/8 POL, Comprimento: 250 MM, 
Características Adicionais: Com Porca Quadrada E Arruela, 

Tratamento Diferenciado: n po 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 600 

Critério da Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

13.098,00 

Unidade 

~ Intervalo Mínimo entra Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (600) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material: Latão, Tipo Cabeça: Quadrada, Tipo Rosca: Corpo Inteiro, Diâmetro Nominal: 5/8 POL, Comprimento: 300 MM, 
Características Adicionais: Com Porca Quadrada E Arruela, 

Tratamento Diferenciado: n po 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 

Critério ele Julgamento; 

Valor Total (R$): 

600 

Menor Preço 

15.762,00 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

lntervato'Minlmo entre lances (R$); 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (600) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Aplicação: Lâmpada De Vapor Metálico, Características Adicionais: Alto Fator Potência, Tipo: Eletrônico, Potência Nominal: 
W, Tensão Nominal : 220 V, 

Tratamento Diferenciado: n po 1 - Participação Exd usiva de ME/EPP/Cooperativas. 

• Apllcabllldade Decreto 7174/2010: Não 

-v Quantidade Total: 450 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

55.183,50 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (450) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descriçl.;> Detalhada: Tensão Alimentação: 220 V. Aplicação: Lâmpada De Vapor Metálica, Potência Nominal Lâmpada: 250 W, Uso: Externo, 

Tratamento Diferenciado: npo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

45 

Menor Preço 

6.427.35 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (45) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90005/2024·000 UASG 980809 
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O.scriçi!io Detalhada: Potência Lâmpada: 400 W, Tensão Alimentação: 220 V, Aplicação: Lâmpada H.I.D. Vapor De Sódio, Características Adicionais: 
Alto Fator De Potência, Com Capacitar Incorporado, 

Tratamento Diferenciado: Tipo l - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

30 

Menor Preço 

4.788,90 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Intervalo Minlmo entre Lances (RS): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (30) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Material Corpo: Alumínio Injetado, Aplicação: Sistema De Iluminação, Tipo Lâmpada: Led, Potência Lâmpada: 100 W, Tensão 
Alimentação: Bivolt, Grau Proteção: lp65 (Tabela lngress Protection), Características Adicionais: Haste Direcionável, Fluxo 
Luminoso: 8.000 LM, Temperatura De Cor: 6.500 K, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

AplicabUldade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 72 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

10.029,60 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RS): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (72) 

Critério da Valor: Valor Estimado 

Descrição Detalhada: Tensão Nominal: 220 V, Potência Nominal: 1000w/1800va, Características Adicionais: Com Base Padrão, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exdusiva de ME/EPP/Cooperativas. 

Apllcabilldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

15 

Menor Preço 

759,00 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (15) 

Critério de Valor: 

Descrição Detalhada: Tensão Nominal: 220 V, Potência Nominal: 1000 W, 

Valor Estimado 

Tratamento Diferenciado: Tipo Ili - Cota para Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas. Item de Participação Aberta, vinculado ao Item Nº 4; 

__ Apllcabilldade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 1875 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

60.187,50 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (RS): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (1875) 

Critério de Valor: 

Descrição O.talhada: Tensão Nominal: 220 V. Potência Nominal: 1000 W, 

Valor Estimado 

Tratamento Diferenciado: Tipo 111 - Cota para Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperalivas. Item de Participação Exdusiva, vinculado ao Item rlf 
41. 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 625 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

20.062,50 

Unídade 

Intervalo Mfnlmo ontro Lanc;oo (R$): 0,50 

Local da Entrega (Quantidada): João Lisboa/MA (625) 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 90005/202-4-000 UASG 980809 
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Descriçio Detalhada: Material: Porcelana, Potência Máxima: 40 W, Aplicação: Refrigerador Consul Dup. Frostfree Crm 44, Tipo Lâmpada: 
Incandescente, Referência: 326033059, Tensão Nominal: 110/220 V, Tipo Base: E-27, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperalivas. 

Aplicabilidade Decreto 717412010: Não 

Quantidade Total: 

Critério de Julgamento: 

Valor Total (R$): 

Unidade de Fornecimento: 

375 

Menor Preço 

1.638,75 

Unidade 

Intervalo Mlnlmo entre Lances (RS): 0,50 

Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (375) 

Critério de Valor: Valor Estimado 

Cf:01.4.7 

Descrição Detalhada: Material: Porcelana, Características Adicionais: Com Rabicho, Tipo Lâmpada: Dicróica Bipino, Tipo Base: Gu10, 

Tratamento Diferenciado: Tipo 1 - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperalivas. 

Aplicabilidade Decreto 717-412010: Não 

Quantidade Total: 150 

Critério da Julgamento: 

Valor Total (RS): 

Unidade de Fornecimento: 

Menor Preço 

1.875,00 

Unidade 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,50 r, 
Local de Entrega (Quantidade): João Lisboa/MA (150) 

.. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESPACHO 

C0O1~8 

Recebidos os autos de solicitação de realização de despesas verifico que o feito fora 

deflagrado na modalidade PREGÃO ELETRÔNI CO posto que o objeto cuja contratação é 

pretendida enquadra-se no conceito de "bem comum" estabelecido na Lei nº 14.133/21, 

_,,--., considerando que suas especificações são padronizadas e usuais no mercado. 

O critério de julgamento adotado é o de MENOR PREÇO POR ITEM, tendo em vista a 

divisibilidade do objeto e a indubitável economicidade alcançada por meio deste e, por 

conseqüência, a obtenção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública 

Municipal. 

João Lisboa (MA), 05 de fevereiro de 2024 

\Jk MARCÔio VIEIRA LIMA 
Pregoeiro Oficial 



• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

0" 0149 

PORTARIA Nº 114/2021 

Designa pr8Q08iro e equipe de apoio desta Prefeitura para 
o procedimento licitatório na modalidade pregão, na forma 
e#etrõníca. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo 
disposto no inciso n do art. 37 da ConatítutÇão Federal, inciso li do art. 19 da 
Constituição Estadual e Lei Orgânica do Município, inciso XI do art. 67. 

RESOLVE: 

Att.1°. Fica designado o servidor MARCOS VENICIO VIEIRA 
LIMA para atuar como Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, pelo período de 01 {um) ano. 

Art. 2°. Ficam designados os servidores EDMLSON BEZERRA 
DA Sll.VA e ROMILDO NASCIMENTO DA SILVA para integrarem a equipe de 
apoio do Pregoeiro desta Prefeitura Municipal, na mpdaljdade pregão, na forma 
elelrõnica, pelo periodo de 01 (um)ano. 

Art.3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação nos 
placares da Prefeitura de João lisboa. 

Gablbete do Prefeito llunidpal de Joio Lisboa. Estado do 
Maranhlo, em 15 de janeiro de 2021, 2oo- ano da lndependlncia • 1»- ela 
República. 

VILSON SOARES FERREIRA 
Prefeito Munici 

J'refdhhM■llidpal*.lelelilNa -Ma-~do~ 
Av_.J pu.._ ■•uu.ceaar.,Jol(l.,.....•Ma 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2024 

A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de materiais elétricos para a 
rede de iluminação pública municipal. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 26 de fevereiro de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 
obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 

João Lisboa (MA) 05 de fevereiro de 2024 

Marco~ eira Lima 
Pregoeiro 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 08.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de materiais elétricos para a 
rede de iluminação pública municipal. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 26 de fevereiro de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 
obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
-PREGOEIRO 



DIÁRIO OFICIAL DA ~IÃO . Seção 3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO LAGO-AÇU 

AVISO OE CHAMADA PUBLICA N• 1/ 2024 

A PRfFEIT\JRA MUNIOPAL Of CONCEIÇÃO 00 LAGO AÇU, do Município do 
conulçSo do Lago Açu/MA. através. da s«retaria Munklpal de Edvcaçlo, torna 
público, para o conhecimento de- todos os intertssados que fart Chamada PUbUca nt 
001/2024. OBJETO: ;l,quislçlo de ll'neros allmentlcios, direLamente d• •&ricutturo 
famlllar rural @ do empreendedor t.lmiliar rural ou suas associações dHtlna~ ao 
atendimento do Pr01romo Nadon•I de Allmentoçlo Escolar/PNAE. ABERTURA: 
OOcumentaçJo de habllltaç)o e Projflo de Vendo deverlo ''" entrecue at~ dia 08 de 
março 2024 ~, lOhOOmin horas. BASE LEGAL: Lei nt 11.947/2009, otuallzada pela 
Resoluç,lo do FNOE. Os intet'tSHdos poderio obter o Edital e seus anexos de segunda 
a seru- fe1ra, das 08:00h às 12h, na Prefeitura Munici~I de Conce.çJo do Uigo Açu, 
situada na Rua do Comércio , s/n, Centro. Onde podPrão consultar o edital 
1ratu1t1mente ou soHcltar por e--rnaH cpl.claOhotmailcom, a partir do dia 12 de 
fevereiro do 2024. 

ConcelçJo do la&o Açu/MA, 7 de fev~eiro de 2024. 
ELOLENE PINHEIRO PEREIRA 005 SANTOS 

SecreUria Municipal de Educ.açlo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIPAVA DO GRAJAÚ 
EXTRATO OE CONTIIATO 

COninto Nt 003/2024-PMIG • Proc. de Adeslo N' 010/2023·PMIG. Portes: Município de 
ltalpava do Grajau/MA,CNPJ 01.612.546/0001·66 e a empresa A. Pereira Nasdmento FIiho, 
CNPJ 16.793.035/0001-65, com sede na Ruo Soueao, 152, Quodra16, COnj sorn,o d• 
nunhl. Guanabara, Colinas/MA. Objeto: ContrataÇlo de empr6a especiallucb para 
prestaçJo de: serviços de irnplantaçlo pavimenuçSo asfittica e/ou~peamfl'to Hfittlco 
sobre p,vimento existente nas vias urbanas do centro d1 cidade e demais localidedes 
adJaunt~ no munlcfpk> de ltaipava do Grajaú/MA. Vig~nda: 02/01/2024 a 31/12/l0l.a. 
llolaç)o Orçament,rto: Urbanosmo 15.451.11062.1038.0000 • Urt>aniupo do Avenidas e 
canteiros 4.4.90.51.00 • Obras e lnstolações 15.451.0062.2056.0000 • Manutençto de Viu 
Urbanlução, Melo Fio, 5ar)flas 3.3.90.39.00 • OUtros 5"rvlços de Terceiros • PJ. Valor: R$ 
5.134.259,00 (cinco milhões unto e trlnU e quatro mil dur.entos e cinquenta • now reais). 
Base Le1al : Proce"° de Adnlo n• 010/2023-PMIG, Ate de R,gõstro de Preços n• 001/2023· 
SRP, na modalidade Preglo Eletrônico nt 004/2023, do Munidplo de s.lo Joio do 
Soter/MA, Lol nl 10 S20/2002 • Le, n• 8.666/93 e was alterações. António Carlos de 
C..tn>, Sec:r~~o de lnfraestruturo e Uri>aolsmo. IUlpava do Graj•ú/MA. 02/01/2024. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

EXTIIATO OE CONTltATO 

ESTADO 00 MARANHÃO PREFfrTURA MUNICIPAl OE JOÃO LISBOA (MA) EXTRATO 00 
CONTRATO TOMADA OE PREÇOS Nt 005/2023 CONTRATANTE: PREHJTVRA MUNICIPAL OE 
JOÃO USBOA CONTRATADO: SERVCON EMPREENDIMENTOS LTOA. OBJETO: Contr>toçJo de 
eminsa para a reçuperaçlo de Htrados vldnals no municlpio de JoSo Usboa (MA). 
VIGENCIA: 12 MESES. VAI.Ofl: R$ 1.239.243,44 (um mUhão, duuntc» e trinu e novo mi~ 
dutentos e quarenta e trfs reais e quarenta e quatro centavos), REGtNCIA: LEI Nt 
10.520/02, LEI Nt 8.666/93 e Decreto íederal n• 10.024/19 OO(açJo ClfçamentJria: O/ N• 
8.11351.00/2022 • COOEVASF 26.782.0007 1-012 • Roc-So de Estndos Vlclnals 
4.4.90.51 • Obm e lnstalaç6es. JoSo Usboa (MA), 22 de Janeiro de 2024, HELTON MENDES 
OE LIMA - Secretário MunklJ>il de lnfraestrutufi e OesenvoMmento Urbano. 

AVISO OE ADJUDICAÇÃO 
TOMADA OE PREÇOS Nt 5/2023 

ESTADO 00 MARANHA0 PREFEITURA MUNICIPAL OE JOÃO US80A (MA) ADJUDICAÇÃO 
MODALIDADE TOMADA OE PREÇOS N• OOS/2023 • CPL OBJETO: Contntação de emp,esa 
~ra • recuper,çlo de a.tradu vldnais no munldp10 de JoJo Lisboa (MA). AMPARO LEGAL 
lei nt 8.666/93. PRAZO OE EXECUÇÃO: A execuçSo do objeto seri no prazo de cento • 
vinte dias. VALOR TOTAL: RS 1.239.243,44 (um mllhJo, duzentos • trinta • now mil, 
duzentos e quarenta e trts reais e qua,-.nta e quatro centavos) Em dKorr~cla do 
p,ooeuo de licitaçJo acima Individuado, com esan na Lei n• 8.666/93. adjudico o objeto 
a emp, ... SERVCON EMPREENDIMENTOS LTOA. 

JoSo lisboa (MA), 22 de Janeiro de 2024. 
HELTON MENDES OE UMA Secr-Municlpol de Infraestrutura e o..enwMmento Urbano 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS NI S/'ZOll 

ESTADO 00 MARANHÃO PREFffiURA MUNICIPAL OE JOÃO US80A IMA) HOMOLOGAÇÃO 
MODALIDADE TOMADA OE PREÇOS Nt 005/2023 • CPL OBJETO: Contrai.çlo de empresa 
para a recuperação de estrad>s viclnai, no municlplo de João Usboa (MA). AMPARO LEGAL 
Lei nt 8.666/93. PI\A20 OE EXECUÇÃO: A ox«uçSo do objeto sen no prazo de cento e 
v.nte dlH. VALOR TOTAL: R$ 1.239.243,44 (um mllhlo, duzentos e trinta e nove mi, 
dw.entos e quarenta e trfs ruis e quarenta e quatro centavos), Em decorrf:ncla do 
pn,cesso de liciUÇlo adrN ;ndividuado, c:om escor• n• Lei nt a.666/93, homo&o10 o obJeto 
a omp, ... SERVCON EMPREENDIMENTOS LTOA. 

Joio U5boa (MA), 22 de Janeiro de 2024. 
HELTON MENDES DE UMA 

5e<retino Munldpol de lnfraestrvtura e 0oscnvoMmonto Urbono 

A\IZSO DE LICITAÇÃO 
PMGÃO E1El1IÕNICO Nt 5/ 2m4 

A Prefettura Munk:ipal de Joio lisboa - MA. por seu Pre,oeiro e Equipe de 
Apolo, t0<na público para conhecimento de todos que roaliurj licltaçJo na MOOAUDAOE: 
Prealo Eletrônico. TIPO: Menor Preço por ~em. 08JETO: AqulslçSo de matt<lals ~trta>s 
paro • rede de Uumtnaçlo pública municipal. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei n• 
14 tJ.3/21 e as condic&s do Edrtal Data de Aberti.r1: 26 de fevereiro de 202◄ às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília • OF. O fd1t1I e seus aneAO, podcr5o xr çonswk•doa • 
obtkk>s no endereço eetrõnko www.comp,-.sgoYunamentals.gov.br, 
http;//jo~oUJboa.m1-1ov.br, no Mural de Uc:itaç6es • ra • MA. podendo 1fnd1 ser obtido 
por melo de ,offduiçlo no e-mail cpljoaotisboaOhotmail.a>m e, por flm, consultado, lldo e 
obtido em sua vers.Jo impressa mediante o recolhimento de RS: 20,00 (vinte reais) .atravfs 
de OAM (Documento de ArrecadaçJo Munk:lpal}, na sede da Comls.slo Permanente de 
Udt,ç6es, com ender~ N sede da Prefeitura M1,,1ntdpal CM Joio lisboa (MA) sh:o na Av. 
Imperatriz nt 1331. Centro, nos dias útek, no horirlo das 08:00 horas à~ 12:00 horas. 
MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA • PREGOEIRO. 

MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
Pregoeiro 

bc.e ~ . ,oCN - "11rudrt,.. .,.._., ~ 
N,vJ ,W-kl.f.lW br/1vttt1UC ..... l'ltl'llt pelo o6dip OSJOlOl<IOl09001Sl 
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N• 29, sem-feir3, 9 de fevereiro da 2024 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETIIÕNICO Nt 5/2024 

. A Prefeitura Municipal de Joio Usboa - MA. por '"" Precoeiro e Equipe de 
Apoio, torna póblico pa,• conhecimento de todos que rHllzari licitaçlo na MOO.WOAOE· 
Pree3o Eletrônico. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aqulslçlo de materiais el6trtcos 
para a rede de llumln1çlo pública municipal. CÓDIGO UASG: 980809. BASE UGAL: Lei n• 
14.133/21 e as condiçl,ts do EdôteL Data de Abert~: 26 de fevereiro de 2024 h 08:00 hs 
(oito horas), hor,r1o de Braslllo • Of. 

O Edital e seus •nexos poderio ser consultados e obtidos no 1ndereço 
eletr6nk:o www.compras,owrname.ntals.10"+1.br, http://}ololrSboa.ma.&O'+l.br, no Mur•I de 
Licit.aç6ti • TCE • MA. podendo andlo ser obtido por meio de solicitoçlo no e-mail 
cptjoaonsboa•hotmall.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua verslo lmpreu, 
mediante o recot.lmento de R$: 20,00 (vinte ruis) 1tr1ffl de DAM (Documento de 
Am,cadaçio M unicipal), na sede do Coml'5So Permanente de Udtaç6es, com endereço na 
sede da Pref~1tura Munk,pal de João LJsboa (MA) sito M Av. Imperatriz nt 1331 Centro 
nos dias úteis, no horlrk, diH 08:00 horas às 12:00 hor1S. Marcos Venkk, Vlelr'a Uma : 
Precoeiro. 

MAIICOS VENICIO VIEIRA UMA 
Preaoelro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAJEADO NOVO 

AVISO UCITAÇAO 
PREGÃO ELETIIONICO Nf S/ 2024 

AWil:J OE UOTAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nt 005/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO N' ~ 
A Prefeitura Municipal de l.tjeM.lo NoYo, por meio de sua COMISSÃO 

PERMANENTE OE UCITAÇÃO • CPL, torna público que realuari lodtoçlo no Sistema de 
re1lstro de preços cujo o objeto da presente l1cttaç:Jo a futura e ev-entual aqulMçSo de 
géneros alimentk:ios pant compor o Qrdápio d1 merenda escolar para o ano letNO de 
2024, dos alunos da rede munic:ipal de ensino de UjNdo NOYO/MA , atra\lti do Prov,ama 
Nacklnal de AhmentaçJo Escolar/PNAE, de int«HSe da SECRETA.AIA MUNKIPAL OE 
EDUCAÇÃO conforme as espedf,ca,ç~s. qUintkl~es e cond,ç6H contk1as nHte Termo de 
Rrfrrfnda e Pauta de Alimentos, do tipo "MENOR PREço•, crit~io de Juleamento •POR 
ITEM• que re1u-se-li pe~ ditposiç6el da LEI Nt 14.133, OE 1• OE. ABR1l DE 2021, e suas 
alterações e, ainda, pelo estabe~ no EdiUI e seus anexos. DATA: DtA 29 OE FMREIRO 
OE 2024 ÀS 14H30MIN NO HORÁRIO OE aAASÍUA,, na p!.tafonna de compt"as do GO'+lerno 
Fedenll hftP5://www.comp"50eLgov.tw/. O Editei • uus ,nexos estJo à dlsposlç)o dos 
lnterHudos na sala da Comk.do Permanente de UciQçlo de 2• a 6f t~ra das OlhOOmln 
às 12h00mln, a Avenida Anita Viana, 43, Centro, lajeado Novo • MA, no Portal de Compras 
do Gollemo FedeAI: hnp,://www.comprnnet-aov.bf/, ou no Portal do Município no 
endertnço eletr6nico: https://lajoodonoYo.ma.aov.br/. Escloreclmentos adícionals devtrlo 
ser protocolados na COmluSo Permanente de Uataçlo, no h0Qf1o de exped~te ou por 
e-mail, no ende-eço eletrõnko: cplJo)eadonovoPgrn1il.com Lajeado Novo • MA 07 de 
fevereiro de 2024. Ana LN Bam,s Araüjo. Prefeltl Munlc,pal. 

ANA LEA BARROS ARAUJO 
Pre.fe.ib 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE ALMEIDA 

EXTIIAl'O DE CONTRATO 

=~~ ~~ .'.:~r~=~4n.:rn;~c~=~ de"=~ 

=:'.i.CH~~ =~-== :-:.~ ~~1: ~~•M5t 
CNPJ: 07.892.119/0001-65, a _. denominada contrmdi, objeto: CcntraaçJo de ~ 
paro ell.CClJÇJo dos stíVÔÇO$ de r~ e adoauoçlo de estroda vicinal do Munldi>lo de 
Maplhles de Almetdo/MA • RlcUR!O: MINISIDilO 0A NSRICUIJ\JRA, PEQJAAIA E 
A81\5Tl:OMENTO • MAPA: 037~/2023. FUNDAMENTO lEGAl: Lai n.t 8.666,'!13 e suos llteraçi!es 
posteriofes. VALOR CONTRATUAL: R$ 1.379.283,61 (Um mllhio, tro...,to, e 5e1Mà o "°"" mil, 
dulentos e oitenta e tm =is e sessenta e Lm ~vos). RECURSO OE C0NVtNIO: MINISTERIO 
M AGRKllTURA, PECIJARIA E ASASTEOMENTO • MAPA: 037464/2023. MANUT. CONS. OE 
E$TRAOAS IIIONAIS, PONTES E BUEIROS. 26.782.0730.2075.0000 OUfflOS SEIMÇOS DE 
TERCEIROS· PESSOAJURIOICA • 3.3.90.39.00. VIG[HOA: 12 meses. MAGALHÃES DE ALMEIO,\/MA, 
2:> OE JANEIRO OE 2024. Francisco de Assis AragSo • Se<n!Jrlo Municipal de finanças 

AVISO OE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO El.[TRÔHICO Nt 55/ 2023 

P~~'!!°eo,~l~a~~i ~• r~~:!~~~2~~3-Ul·~.º~~1C:1J:\,:O M':t~Jo~ 
~aplhles de Almel~MA •• RECURSO: M~~o DA AGRICULTURA. PECVARIA E 
ABASTECIMENTO • MAPA: 037464/2023. Considerando a r~ullrimde do procedimento, hei 
por bem, com base no lnc. VI, do art 43, do Lei f tdenol nt 8.666/93, ADJUDICAR os Itens 
do objeto llcltado, • emp, .... O J C ALMEIDA EIREU • ME, CNPJ: 07.892.119/0001-65. 

Moplhães de .-lmeido/MA. 24 de Jonelro de 2024. 
FRANCIEL PESSOA DA SILVA. 

Pre,oeiro 

AVISO O[ IIOMOt.0GAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 55/2023 

~~!°..=li::ra.z-o. N;' r~:!~~~2~~~deo:~~-~~~ tÍ!ri'~": 
Magalhães de Almei~A. • RECURSO: MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E 

=.1~~1:~~-DJr.~~2t.~=r ~:,~=~~~~:,~: 
do objeto lk:llado, a empreu: D J C ALMEIDA EIREU • ME, CHPJ: 07.192.119/0001-65. 

Mog•lhJti~~~~\ ~o de 2024 

Sectetirio Munici~ de Finanças 

AVISOS DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÕNICO • Pf Nt 1/2024 

O Prq09Iro Of!Cial da Prefeitura Munk.ipal de Maaalhlts de Almeida, 
Estado do M,ranhlo, toma püblico, pa~ conhecimento dos Interessados que fari 
realiur, sob a êgide da Lei n.t 14.133/21 e suu alterações posteri0tts, lldtaç)o na 
modalidade Preslo Eletrõnlco (Proc"'50 Admioistratlvo nt. 20 2401001/24 do t ipo: 
Menor Preço por 1lobal para uecuçlo dos ,eNfços de p,ojeto baslco do corwfnlo nt 

::,1i~:~º!1! J;~•~~mGdr~n::el~A!':1~a~: ce~!:~~ea:::arr~~~~t 
do dia 26 de fevereiro de 2024, (horjrlo de 8risíll1), aitrav~s do uso de recursos da 
tKnoloclii da Informa~. J.1te https://www pomldecomprasbr com.bt", sendo pres1dkSa 
pelo Preaoeiro desu Preftituril Municipal, na salJi da Comlsslo Ptrm,nente de 
Ucitaçlo. situada à Rua Manoel Pires de Castro, n.• 279, Centro, Magalhles de 
Almeida/ MA - MA. O edital • seus aM•os: encontranHe dlsponfvels n, p,agln1 web do 
Porul de Comprasbr endereço htt:ps;//www.port1ldecomprubr.com.br. E 
https_//mac1lhaeMle•lmetda.m1.aov.br/tranjparencia/ Esdaredmentos adicionais no 
mesmo itndereço. das 08:00 as 12:00hs. 

Magolhks de Almeida-MA, 7 de fevereiro de 20l.54 
FRANCIEL PESSOA 0A SILVA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO MARANHÃO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 08.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO oº 005/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de materiais elétricos para a 
rede de iluminação pública municipal. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 26 de fevereiro de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 
obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
- PREGOEIRO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADINHA- MA 

AVISO DE LICITAÇÃO Pregão Elctróruco n• 002/2024-SRP. Pto­
cruo Adm. nº 0300/2024. Objeto: Futura e evotoal c:ontr.ata~o 
de empresa especializada para uecnçlo dos suviços de manu­
toçlo predial de escolas municipais e prédios a sen~ da S.... 
creúria àiuaícipal de Educ2çio do muaícípio de Chapadiul.a/ 
MA"; Abertura.: 26/02/202' às 08:301,; F.ndcr~ Eletràllico (Wl<w. 
pom.ldecompraspublicas.com.br). Base Legal: Tcnnos da Lc1 nº 
14.133/2021. Infonru,çõ..s e Consultas: Setor d.e Licitações da Pre­
fu.tura Municipal de Chapadinba, localizado fli1 Av Presidente \'ar­
gas. nº 310, C~!i'o- Chapadinlta- MA- CEP: 65.500-000; E-mail: 
çplçhppl'1iobn202l@gmajlcom e Siic do Portal da Transparência do 

Município de Chapad.inha: bttp:/l1m1spam,cia.çhapajinba 'lll' gov. 
br/aççssolnfOJJllllÇag{liçiJactoilç$ e hups·//app tccma te brlmççm 
qata/muraUmx;edjmento Chapadínha/MA. 05 de Fe,·es:eiro de 2024. 
LIICl2lllO de Souza Gomes - Prqoeiro. 

AVISO DE LICITAÇÃO Coocouéncia n• 001/2024. ProccssoAdm. 
n• 0301/2024. Objeto: Contntaçlo de empresa especialiuda para 
uec:nçJo dos sen-iços de refol"Dl2 e adequaçlo da U.L l\baoel 
José de Santana em Cbpadillha/MA; Abertura: 16f02/2024 às 
10:00la; Endcnço Eldmnico (w...w.portaldccompmspublicas.ocm.b,). 
Base Legal: Tetm05 da Lei nº 14.133/2021. Infucn.ações e Coosultas: 
Seu- de Licitações da Prefeitura Municipal de Chapadinba. localizado 
na Av. Prcsidane Va,gas, n• 310, Ccn1r0 - ~inha- MA - CEP: 
65.500-000; E-mail: çplçhap;xlmJ,a202)@f'IIl'líl com e Sik do Portal da 
Traospmocia do Município de O.apadinha: hqp;i/qanspa,m:ja chapa­

dipha ma goy brlacçssolnfoonacao/liçjpgpltçc e https://app tçema. 
tç,br/Jmççontnl&'murallproçc:djmeplo Cb.apadinha/MA,. os dc l<c:­
vereiro de 2024. Luciano de Souza Gomes - Agente de Contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICATU - MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/1024. 
APrcfcitunt.Municipal de lcatu/MA. através da Comissão Permanen­
te de Licttação toma público para conhecimcnlo dos ~ado•. QW! 

f1lrá realizar. sob a ~de do Decreto n• 10.024/19 e subsidiari.amcntc 
as dispouções da Lei 14.13312021 e suas alterações poseeriores,. lici­
tação na modalidade Pregão na sua FormaEletrnmco, do tipo Menor 
Preço Po,- 11cm. sob o Regime de Fomecime:mo, vi.ando a Forma­
ção de registro de preços pua futura e eventual contrmção de em­
presa especializada no fomccim= de pescados do tipo palombeta 

armaz,emda em ~-plásücos usislentcs e bigienízaclos 
ABERTURA: 21 DE FEVEREIRO DE 2024, ÀS OSHOOMIN. atn"és 
da plataf.onna: bltp<J/www.licitaicatn.com.br. Demais infurmaçõcs no 
e-mail cplieatulieiiacao@gmailcom e Portal da Transpa,:mcia. lc4tu/ 
MA. 05 de m;crciro de 2024. Nilton Mcndc:s da Silva Pregoeiro. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO N• 08512013 
- CPL A Comissão Pcnrumcnte de Licitação toma públtco aos i.me­

rcssados que em sessio realizada no d1'l 05 de fevereiro de 2024 às 
1 l :59(onze horas e cinquenta e .nove minutos), na modalidade PRE­
GÃO ELETRÔNICO 08512023 tendo como OBJETO: CON­
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇO 
DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LEVLS E PESADOS, COM 
QUILOMETRAGEM LIVRE. COM MOTORISTA, SEM DES­
PESAS COM COHBUSTIVEL, PARA ATENDER AS NECES­
SIDADES DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
OBSERVANDO AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TER­
MO DE REFERENCIA. Foi declarada vcoced01ll do ecrtamr a cm­
,,,....,,., J A ELIAS SERVICOS LIDA eTECNOSERV COMERCIO H 
SERVICOS LTDA. Wlüpo■ de Sousa CunJu JOnior - Pftjloeiro. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA- MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELE­
TRÔNICO •• 004/2024 A Prefeitura Municipal de João Lis~ -
MA, poc seu Pregoeiro e Equipe deApoio, toma público para conbc­
ctmcnto de todos qu~ realizara licibção na MODALIDADE: Prc,gão 
Ele1rõruco. TIPO: Menor Pr~ Global. OBJETO: Contratação de 
cm.presa c,;pecia.hzada pan a prMW;lo de serviços de organização 
e realização do ~João Lisboa Folia - Lava Pratos 2024". CÓDIGO 
UASG: 980809. BASE LEGAL: ui n• 14.1331.21 e as condições do 
Edittl. Data de .A.bettur.l: 23 de fcvcmro de 2024 às 08:00 bs (oito 
bocas), horário de B.rasília - DF. O Edital e seus anexos poderio ser 
cOMultados e obtidos no cnd~eç-o eletrônico www çomprasgoycma.­
mcntais.gov.br. http:f/joaolisboa.ma.201.".br po&odo ainda ser obtido 
por meio de solicitação no e-mail cplioanlisbna@hounail çom e. por 
fim. consultado. lido e obtido cm sua nrslo impressa mediante o 
rccollumcnlo de R$: 20.00 (vinte reais) através de DAM (Documeo­
to de AnecAdaç!.o Munic,pal), na sede da Comiuão Pennancmc de 
Licitações. com endereço JlA sede ela Prefeitura Municipal de Joio 
Lisboa (MA) sito fl/1 Av. Impen,triz n• 1331. Centro. nos dias útris, 
no horário das 0&:00 horas às 12:00 ho.-as. MARCOS VINíCIO 
VIEIRA LL\L~- PREGOEIRO. 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELE­
TRÔNICO •• 00512024 A Prefeitura Mllll1cipal de Joio Lisboa -
MA. por seu Pregoeiro e Eqwpe de Apoio, toma público para conhe­
cimento de IOdos que realizará licibu;io na MODALIDADE: Ptcgão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço por Item.. OBJETO: Aquisiçio de 
matcriau elétricos para a cede de ilmn1naçlo pública muniapal. CÓ­
DIGO UASG: 9SOS09. BASE LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condi­
ções do Edital Data de Abertura: 26 de feva-eico de 2024 às 08:00 hs 
{oito horas), boráno de Brasília - DF. O Edital e= anexos pock:sio 
ser consultados e obtidos no endereço eletrônico www çomprasgo­

ygpamenra11 aoy br. httpJ1íoaoljsboJ.ma.goy 1><, -oodctldo ainda •~ 
obtido por meio de solicitação no e-mail çphoaolisbo,,@hotmaj\ com 
e. por fim, coruultado. lido e obtido em sua vcrsio impressa mediante 
o recolbimcnto de RS: 20,00 (vinte reais) atrav~ de DAM (Docu­
mento de Auecadaçio Mllll1aplll). 11A sede da Comissão Pcrmancnt<e 
de Licitações. com endereço na sede dA Prcfcitwa Muniapal de Joio 
L1Sboa (MA) sito na Av. Imperatriz n• 1331. Centro. nos dias úteis, 
no horário das 08:00 horas .i, 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 
VIEIRA LIMA- PREGOEIRO. 

PREFEITURA ~"ICJPAL DE l\lIRANDA 
DO NORTE-MA 

AVISO DI LICITAÇÃO AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
N• PR~2024 Processo Admiaistrativo N" 0031102'. A Prefei­

tura Muniapal de Miranda do Nort<e - MA. através de sua Comissão 
Permanente de Licitações. toma público que realiza o Processo i..i­
cilatócio. cujo Objeto é a Contrat:&çlo de empresa par2 elaboraç.k 
de projetos em .i:poio as atividades eh Prefeitura Muúàpal de 
Mirada d1> Nort. - MA. DATA DEABEIITURA:. 2:7/0112024. HO­
R..ÚUO: 10:00 Jaons. BASE LEGAL: Lei Federal n• 14.133/2021. 
Dispombilidadc do edital na Rllll do Comércio n• 183 - Camo - Mi­
randa do Norte - MA. de 2ª. a 6'. feira, de 08h00 as 12h00. mais 
,nfonna.ç1l6 pelo e-mail: cplrrurapdadonoru:jnn@gmajlcom 

AVISO DE UCITAÇÃO AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 
N" PR-004-2024 Processo Admmistr.ativo Nº 004/202'. A Prcfu­
tura Municipal de Miranda do Norte - MA. atravk de sua Comissio 

Pcrmancnt,e de Llcitaçôcs. toma. púl>lico que rc:alízmá o Proces&0 Li­
cítatório, cujo Objeto é a Contntaç-.J.o de Empreu p:in aquisiçto 
d• maquiau e eqnip:ameatns "°' a1>0io .as atividades da Prefeiút­
ra Municipal de Miranda do Norte-MA. DATA DE ABERTURA: 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA (MA) 

PARA PUBLICAÇÃO EM 08.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de materiais elétricos para a 
rede de iluminação pública municipal. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 26 de fevereiro de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 
obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
-PREGOEIRO 
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A VISO DE PREGÃO ELE'fRÔNICO 

Pregão Eletrônico nº 004/2024 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 004/2024 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 

Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos 

que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: 

~ Contratação de empresa especializada para a prestação de 

seiviços de organização e realização do "João Lisboa Folia 

- Lava Pratos 2024". CÓDIGO UASG: 980809. BASE 

LEd'.A.L: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de 

Abertura: 23 de fevereiro de 2024 às 08:00 hs (oito horas), 

horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 

consultados e obtidos no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Docwnento de Arrecadação Municipal), na sede 

da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa {MA) sito na 

Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário 

~ das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO 

VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificador: rutjnew3xvka20240205120200 

Pregão Eletrônico nº 005/2023 
ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL 

DE JOÃO LISBOA (MA) A VlSO DE LlClT AÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2024 A Prefeitura 

Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, torna público para conhecirnemo de todos 

que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 

Eletrônico. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: 

Aquisição de materiais elétricos para a rede de iluminação 

pública municipal. CÓDIGO UASG: 980809. BASE 

C~Ol56 
LEGAL: Lei nº 14.133/21 e as condições do Edital. Data de 

Abertura: 26 de fevereiro de 2024 às 08:00 hs (oito horas), 

horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser 

consultados e obtidos no endereço eletrônico 

www .comprasgovernamentais.gov .br, 

http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por 

meio de solicitação no e-mail cpljoaolisboa@hotmail.com 

e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 

mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através 

de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), na sede 

da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 

sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na 

Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos dias úteis, no horário 

das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCJO 

VIEIRA LIMA - PREGOEIRO 

Publicado por: Marcos Venicio Vieira Lima 

Código identificado1: ekyb569nelg20240205120257 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo, em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade. Página_ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

JORNAL O PROGRESSO 

PARA PUBLICAÇÃO EM 08.02.2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2024 
A Prefeitura Municipal de João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na MODALIDADE: Pregão 
Eletrônico. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de materiais elétricos para a 
rede de iluminação pública municipal. CÓDIGO UASG: 980809. BASE LEGAL: Lei nº 
14.133/21 e as condições do Edital. Data de Abertura: 26 de fevereiro de 2024 às 08:00 hs 
(oito horas), horário de Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e 
obtidos no endereço eletrônico www.comprasgovemamentais.gov.br, 
http://joaolisboa.ma.gov.br, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail 
cpljoaolisboa@hotmail.com e, por fim, consultado, lido e obtido em sua versão impressa 
mediante o recolhimento de R$: 20,00 (vinte reais) através de DAM (Documento de 
Arrecadação Municipal), na sede da Comissão Permanente de Licitações, com endereço na 
sede da Prefeitura Municipal de João Lisboa (MA) sito na Av. Imperatriz nº 1331, Centro, nos 
dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. MARCOS VENÍCIO VIEIRA LIMA 
-PREGOEIRO 
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Justiça 
o p rogresso 

Terça, 06 de fevereiro de 2024 

--~ 

:,:_~ 
Judiciário e MP disciplinam participa~ão 
de menores no Carnaval em A~ailândia 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITIJRAMUNICIPAL DE JOÃO LISBOA (MA) 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO n• 005/202,A Prefeitura Municipal de 
João Lisboa - MA, por seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, torna 
público para conhecimento de todos que realizará licitação na 
MODALIDADE: Pregão Elelrõnloo. TIPO: Menor Preço por Item. 
OBJETO: Aquisição de m,tenais elélricos para a rede de Humi• 
nação pública municipal.CODIGO UASG: 980809.BASE LEGAL: 
Lei n- 14.133121 e as condições do Edital. Data de Abertura: 26 
de fevereiro de 2024 b 08:óo hs (oito horas), horério de Brasília 
- DF. O Edital e seus anexos poderio ser consultados a oblldos 

h~p~/i~T1fhC:1~~~~~br~f~r;i~~:v:;~~ª~:!r, 
de ~icitação no e-maíl cpfjoaolisboafthotmail.com e, por fim, 
consultado, lido e oblido em sua veralio impreau mediante o 
recolhimento de RS: 20,00 (Vinte taala) atraVés de DAM (Docu­
mento de Arrecadação Municipal}, na sede da Comissão Pcr­
m.anante da LlcltaçOCils. com endereço na sada da Puifaitura 
Municipal de João Lisboa (MA) silo na Av. Imperai.ri.< n• 1331, 

=~~~~~'!Jie':~~°r.!ª."p::gi~c::~· OS 12:00 
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O juiz Alessandro Arrais 
Pereira, titular da 2' Vara da 
Familia deAçailândia, e o pro­
motor de Justiça Francisco de 
Assis Maciel Carvalho Júni­
or, da Inflncio e da Juventu­
de da Comarca deAçailândia, 
publicaram. coojuntamcntc, 
uma Portaria na qual discipli­
nam o ~so e permanênci1:1. 
de crianças e adolescentes cm 
festas carnavalescas, tanto 
em ambiente abeno quanto 
fechado, assim como cm ou­
Iras festas e eventos realiza. 
dos durante o pcrlodo de car­
naval nos municípios deAçai­
lãndia, São Francisco do Bre­
jão e CidelAodia. Juiz e pro­
motor citaram a Lei nº 8.069/ 
1990 (Estaruto da Criança e 
do Adolescente - ECA), e ci• 
taram que a Constituição Fe­
deral determina que é dever 
da familia. da sociedade e do 
Estado assegurar proteção in• 
tegral à criança e ao adoles­
cente, com absoluta priorida­
de, bem como destacam que 
é dever de tudos pre'Yenir u 
oc.orrencia de ameaça ou vio­
lação dos direitos da criança 
e do adolescente . 

Outro fator citado no docu­
mento ressalta que compete à 
autoridade judiciária discipli• 
nar, por meio de portaria, a 
entrada e a pennantncia de 
crianças e adolescentes, de­
sacompanhados dos pais ou 
responsável, cm eventos pú· 
blicos ou acesslveis ao públi­
co, confonne o ECA. Consi• 
dcraram, ainda, que, para es­
ses fins, deve-se levar cm con• 
ta, dentre outro~ fatores, as 
peculiaridades locais, tipo de 
frcquência habiwal ao local, a 
adequação do ambiente a 
evcnwal panicipaçiio e fre• 
quência de crianças e adoles­
centes, bem como a natureza 

do espetãculo, devendo as 
medidas serem fundamenta­
das caso a caso, vedadas as 
determinações de caráter ge­
ral. Citam, também, que a~ 
quência e a permanência de 
crianças e adolescentes cm 
casas de espetáculos, shows 
e outros eventos imsdequados 
para suo faixa ct.~ria podem 
contribuir negativamente para 
o seu desenvolvimento. 

Por fim, ressaltam que "a 
proximidade do carnaval, 
evento de grande mobilização 
popular que ocorrerá cm todo 
o Brasi~ inclusive nos municí­
pios deAçailAndia, São Fran­
cisco do Brejilo e Cidclândia, 
no periodo de 9 a 13 de feve­
reiro corrente, sendo público 
e notório que, durante essa 
festividade, a população adul· 
ta tende a abu•ar do con,u­
mo de álcool, fator que histó· 
rica e cstacisticamcntc tcrn 
contribuído para o aumento 
J().s índices JG criminaliJaJc, 
tais como a condução de ve• 
iculo, aulomotorcs por indi­
víduos em estado de embria­
guez, conflitos, vias de fato, 
furtos e roubos etc., eviden­
ciando potenciais situações 
de risco para crianças e ado-
1 esccntcs ·•. 

Judiciário e Ministério Pú­
blico entendem como primor­
dial a necessidade de haver 
disciplina especifica sobre a 
entrada e pennanência de cri• 
anças e adolescentes nas re­
feridas festas e eventos, de 
modo a servir de supom às 
autoriwules públicas, às polí­
cias civil e militar, às entida­
des e pessoas ligadas à defe­
sa dos interesse< da criança e 
do adolescente. aos promoto­
res de eventos. aos Conselhei­
ros Tutelares, entre outros. 
Dai. resolvem: ~~o isciplinar o 
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acesso e permanência de cri­
anças e adolescentes em fes• 
tas cam avalescas, tanto cm 
ambiente aberto quanto fecha­
do, assim como em outra& fes• 
tas e eventos realiudos duran­
te o período de carnaval nos 
murucipios deAçailândia, São 
Francisco do Brejão e Cide­
lândia, que compreendem a 
Comarca de Açailândia". 

E contioua: •·o acesso e 
i,crmanência de criança~ e 
adolescentes cnt festas car­
navalescas, tanto cm ambien­
te aberto qwmt.o fechado, as­
s im como cm outras festas e 
eventos realizados durante o 
período de carnaval, como clu­
bes, boates, casas noturnas, 
bares e outros estabelecimen• 
tos similares abertos ao públi­
co e/ou onde são comen:ialí­
zodas bebidas alcoólicas, ohe­
dccerá ao disposto nesta Por• 
taria ( ... ) Para os fins desta 
Portaria, considera-se; ailDÇ8; 
a pessoa até 12 anos de idade 
incompletos; adolescente; a 
pessoa entre 12 anos comple­
tos e 18 anos de idade incom­
pletos; respon.<ável por criança 
ou adolescente: além dt: pai e 
mãe, são responsáveis os avós, 
as pessoas maiores de idade 
que dctco,ham autorização es­
crita e assinada por um dos pais 
para pcrmaneccccm com a cri­
ança ou com adolescente, além 
dos guardiões e os DltofCS re­
conhecidos por decisão judici­
al; l'ar.igrafo único. O. pais ou 
responsáveis legais das crian­
,,;as e adol"5CelltéS, assim como 
este.~, devem comprovar 1ma 
condição apresentando docu­
DlClllO de identidade com foto'', 

PORTAR DOCUMENTO 
DE IDENTIDADE 

Fica determinado que cri­
anças ou adolescentes, para 
estarem nos locais acima ci• 
tados, deverão, obrigatoria­
mente, ponar docwnento de 
identidade ou certídio de nas• 
cimento, os quais deverão ser 
apresentados aos con&clhei• 
ros tutelares e/ou órgãos de 
fiscalização, quando solicita­
dos, bem como pelos seu, 
acompanhantes, quando for 
ooccssário a comprovação do 
parentesco ou da autorização 
legal. "Ficam cstabe!ccida.s os 
seguintes proibições para cri• 
anças e adolescentes nos lo­
cai!\ e eventos previsto~ no 
art. 1 • desta Portaria: acesso 
e permanência de cr-iança!, 

até 12 anos de idade inc 
pletos. se desacompanh 
acesso e pcnnan~cia de t 
lcscemcs, de 12 anos de 
de completos o 16 ono, 
idade incompletos, após a 
se desacompanhados", es 
rccc o documento. 

Os organizadores de e 
tos carnavalescos, tanto 
nmbiente aberto quanto f~ 
do, assim como os de o 
festas e eventos realizadoL­
rante o período de carn• 
deverão afixar, cm local , 
vcl, avisos, orientando o p1 
co sobre tais proibiç&:s, 
pena de incidir na mfraçãc 
ministrativa prevista no E 
em caso de descumprim 
"Os organizadores de fi 
e eventos, durante o per, 
carnavalesco, devem i:nf< 
obri$atoriamente, a faix 
ria disciplinada nesta Porw 
ao divulgarem o evento 
qualquer meio, sob pen; 
comete, a ínfração admini 
tiva( ... ) A criança ou o 
lescente encontrado cm s 
ção de risco pessoal ou 
portando ou não documcm. 
identificaç.iio com foto, en 
sacordo com estas normo 
com o ECA, será imcd.,.. 
mente entregue ao Coo, 
Tutelar para as provid&-­
cabívcis mediante term, 
entrega, responsabilida, 
compromis.so, indcpcnden.. 
lavratura do auto de infn,.,. 
contra o es1abclccimcnt< 
pais ou os responsáveis", 
SCTVa a Portaria. 

Em qualquer das hip6t 
é proibida a venda ou quais 
outro modo de forneci 
e consumo de bebidas ai 
licas para pessoas menor,, 
18 anos de idade, deven 
responsável pelo evento 
obrigatoriomcntc, cm toa 
sível 110 público, C<lrtllZcs 
tando desta proibição e 
ciono.ndo que o fato conr 
crime. "Havendo a cons 
ção da venda, consumi 
fornecimento de bebida 
coólicas a pessoas men 
de 1 ~ anos de idade, as t 
das serão apreendida~ 
pessoas: envolvidas con · 
das até a Delegacia Pol 
para as providências cabí 
e o estabelecimento , 
evento autuado por in 
previstas no ECA, sem 
ju~ ~c.?utras :""'çõcs po,.. 
e c1ve1s , finahzou. (A.,. 
CGJ - Micht1el Mesqu, 
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FISCAL DE PREVENÇÃO E PERDAS 
TECNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 
ALINHADOR 
PEDREIRO DE ACABAMENTO 
CARPINTEIRO FORRADOR 
TORNEIRO 
DOMESTICA 
FRESADOR 
AJUDANTE DE CARGA E DESCARGA 
ATENDENTE DE LOJA 
AUXILIAR DE LIMPEZA 
COSTUREIRA 
FIEL DE DEPÓSITO 
SECRETARIA 
AUXILIAR DE COZINHA 
VAGAS P/ PESSOA COM DEFICllriNCIA 
OPERADOR DE LOJA 
AUXILIAR DE RH 
AUXILIAR DE COZINHA 
ATENDENTE DE TELEMARKETING 
ATENDENTE 
AUXILIAR DE VENDAS 
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IMPUGNAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 05/2024 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA/MA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 
(Processo Administrativo nº 26.030/2024) 

Ilustríssimo (a) Senhor (a) 

A empresa LICERI COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n2 26.950.671/0001-07, 

situada na Rua Peru, n2 80, Centro de Taquaruçu do Sul / RS, por 

intermédio de seu representante legal o SF. Marcelo Augusto Cadoná, 

brasileiro, solteiro, inscrito no CPF: 036.247.510-50 e portador da cédula 

de identidade nº 1108065903, interpõe a presente IMPUGNAÇÃO AO 

PREGÃO n2 05/2024. 

1. DA IMPUGNAÇÃO 

O Edital em seu capítulo 11, trata da interposição de impugnação o qual elucida: 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

Manifestada a tempestividade da impugnação pela empresa LICERI passamos 

sinteticamente a explanação dos fatos. 
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2. DOS FATOS 
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O edital em apreço tece exigências excessivamente restritivas que se opõe a legalidade e 

aos princípios informadores da licitação pública, que impedem que a disputa seja ampla, assim, 

solicita-se a avaliação e a compreensão desta Douta Comissão de Licitação. 

O problema deste edital concentra-se na exigência de entrega do material em apenas 

OS (CINCO) dias, contados após o recebimento da nota de empenho. 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até cinco dias, contados do 
recebimento da "Ordem de Fornecimento", em remessa parcelada, 
conforme as necessidades da administração. 

Essa exigência restringe MUITO a participação de vários licitantes, já que não terão prazo 

suficiente para compra dos materiais e posterior envio ao cliente. Também podemos considerá-la 

ilegal de acordo com o art. 9º, inciso I, da Lei n2 14.133/2021: 

Art 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 
licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 
l - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações 
que: 
a 1 comprometam, restriniam ou frustrem o caráter competitivo do 
processo licitatório, inclusive nos casos de partid.Ração de 
sociedades coo.perativas; 
b 1 estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou do domicilio dos licitantes; 
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do 
contrato; 

A exigência de entrega dos produtos em prazo exíguo após o recebimento da autorização 

de fornecimento/nota de empenho é irregular, uma vez que tal medida restringe a participação 

dos licitantes, limitando a participação de empresas próximas ao órgão licitante, ocorrendo 

favorecimentos e privilégios. 

Na fixação do prazo de entrega dos produtos de uma licitação, a Administração deve levar 

em consideração a questão da localização geográfica, já que, um curto prazo de entrega apenas 

beneficia ou proporciona a participação de empresas locais, e isto não é um dos princípios da Lei 

de Licitações que visa de forma a permitir que o maior número de interessados tenha 

condições de participar da licitação. Deve-se observar, ainda, o tempo que o licitante vencedor 
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disporá entre o recebimento da ordem de compra/emp·enho e a efetiva entrega dos materiais, 

considerando o seguinte sistema operacional: separação dos produtos licitados, carregamento e 

deslocamento da sede da empresa até o Município. 

Ademais, não se mostra razoável que a Administração, a quem compete o exercício de suas 

obrigações pautado em mínimo planejamento, submeta empresas com quem contrata a súbitas 

necessidades, colocando-as em eterno estado de prontidão para atender a demandas em prazo 

demasiado exíguo. 

Além disto, a licitação trata-se de REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição e 

entrega parcelada, com validade para 12 (doze) meses, e o fornecedor possui apenas uma 

expectativa de possível contratação. não se configurando tal instrumento como garantia de que 

aquele volume registrado será efetivamente contratado. Na verdade, inexiste qualquer certeza 

quanto à celebração do vinculo contratual inerente à prestação dos serviços ou 

fornecimento dos produtos, nada impedindo da vigência da Ata de Registro de Preço constituída 

decorrer em sua integralidade, sem que, qualquer Contrato Administrativo venha a ser celebrado, 

sendo assim, é inviável que o fornecedor mantenha estocada a totalidade da quantidade exigida 

na licitação, sem saber quanto e quando o órgão irá adquirir. 

Neste sentido, é muito dificil que uma empresa que não se encontra localizada perto do 

órgão licitante consiga efetuar a compra e transportar os materiais num prazo de 15 (quinze) dias. 

Conforme ensina Hely Lopes Meirelles: 

(Direito Administrativo Brasileiro, 2B;i ed., Malheiros, p. 264), NO 

DESCUMPRIMENTO DOS PRINCf PIOS DESCARACTERIZA O INSTITUTO DA 

LICITAÇÃO E, PRINCIPALMENTE, O RESULTADO SELETIVO NA BUSCA DA 

MELHOR PROPOSTA PARA O PODER PÚBLICO". 

Como é cediço, então, o objetivo da licitação é possibilitar a participação do maior número 

de licitantes de todo território nacional. Dessa forma, o edital deve estabelecer um prazo razoável 

para a entrega das mercadorias licitadas como forma de ser respeitado o Princípio da Livre 

Concorrência. do Amplo Acesso à Licitação (Competitividade), da Economicidade e da Finalidade. 
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Segundo a melhor doutrina de Marçal Justen Filho: "Respeitadas às exigências necessárias 

para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, serão inválidas todas as cláusulas que, ainda 

indiretamente, prejudiquem o caráter 'competitivo' da licitação". "O STJ já decidiu que 'as regras do 

procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem causar qualquer prejuízo à 

administração e aos interessados no certame, possibilitem a participação do maior número de 

concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa"'. 

Da Economicidade, conforme a lição do mesmo Autor: "Em suma, é imperioso a 

administração ter consciência, ao elaborar um edital, que todas as exigências anômalas e 

extraordinárias, todos os privilégios a ela assegurados elevarão os custos de transação, refletindo­

se sobre as propostas apresentadas pelos particulares. Quanto maiores os benefícios reservados pela 

administração a si própria, tanto maior será o preço a ser pago aos particulares. Assim se passará 

em virtude dos mecanismos econômicos de formação de preços". 

E, por derradeiro, da Finalidade, citando-se a obra de ninguém menos que Diógenes 

Gasparini: "Duas são as finalidades da licitação. De fato, a licitação visa proporcionar, em primeiro 

lugar, às pessoas a ela submetidas, a obtenção da proposta mais vantajosa (a que melhor atende, 

especialmente, em termos financeiros aos interesses da entidade licitante), e, em segundo lugar, dar 

igual oportunidade aos que desejam contratar com essas pessoas." 

Como visto, não se mostra razoável que a Administração submeta as empresas a um estado 

de prontidão para atender a demandas em prazo demasiado exíguo, a exigência retratada no 

presente Edital sem a menor dúvida, afronta a competitividade e a razoabilidade, sendo contrária, 

portanto, aos princípios insculpidos na Lei no 14.133/2021. 

3- DA BASE LEGAL 

A Lei de Licitações estabelece como princípios basilares da licitação o princípio da 

isonomia entre os licitantes, da razoabilidade, da competitividade e da proporcionalidade. O 

Pregão em epígrafe com a exigência de um curto prazo de entrega estabelece uma cláusula 

restritiva de competitividade fere tais princípios .. 

Art Srl Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa, da (gualdqde. do 
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planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança 
jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da urworcionalidade. 
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei ng 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

Assim, no edital há que constar um prazo muito superior ao estipulado, devendo ser o de 

entrega de pelo menos 20 (vinte) dias para que fique um prazo acessível para todas as empresas. 

4. DO REQUERIMENTO 

Diante do exposto a empresa LICERI, requer: 

a) Conhecer da presente impugnação, uma vez que atende aos requisitos de 

admissibilidade estabelecidos na Lei n2 14.133/2021, para no mérito, considerá-la 

procedente; 

b) Pelo exposto, pelo embasado e cristalinamente comprovado, requer-se a alteração do 

prazo de entrega de 05 dias para no mjpimo 20 (vinte) dias. 

c) Requer também que o edital seja republicado e feito as alterações necessárias com 

nova data a ser publicada. 

Ciente da vossa compreensão desde já agradecemos. 

Taquaruçu do SuljRS, 19 de fevereiro de 2024. 

UCERI COMERCIO DE Assinado de forma digital por 
PRODUTOS EM GERAL LICERI COMERCIO DE PRODUTOS 

fld§ERAL L TDA:26950671000107 
L TDA:269506 71000107 / Dados: 2024.02.19 14:53:43 --03'00' 

Marcelo Augusto Cadoná - Sócio Diretor 

CPF: 036.247.510-50 RG:1108065903 
Liceri Comércio de Produtos em Geral L TDA 

CNPJ: 26.950.671/0001-07 IE: 319/0004244 
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Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DECISÃO 

O Pregoeiro Oficial do Município de João Lisboa (MA), no exercício das 

atribuições que lhes são impostas por lei, com espeque no que disciplina o art. 164, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133/21 , vem manifestar-se acerca de Impugnação ao instrumento 

convocatório do Pregão Eletrônico nº 005/2024, manejada pela empresa LICERI 

COMÉRICO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA, por meio da qual a impugnante alega, 

em síntese, que "0 problema deste edital concentra-se na exigência de entrega do material 

em apenas 05 (CINCO) dias, contados após o recebimento da nota de empenho." 

Sustenta que "Essa exigência restringe MUITO a participação de vários 

licitantes, já que não terão prazo suficiente para compra dos materiais e posterior envio ao 

cliente". 

Aduz que "a licitação trata-se de REGISTRO DE PREÇOS para 

eventual aquisição e entrega parcelada [. .. ] e o fornecedor possui apenas uma expectativa 

de possível contratação não se configurando tal instrumento como garantia de que aquele 

volume registrado será efetivamente contratado. 

Ao fim, postula pela procedência da presente impugnação e, por 

consequência. pela majoração do prazo de entrega do objeto licitado. 

É o relatório. 



Jl 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Cf"\0163 

O Termo de Referência elaborado pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano contém todas as características do objeto licitado, 

sendo certo ainda que trata-se de bem comum, ou seja, nos exatos limites do que dispõe o art. 

6°, XIII, da Lei nº 14.133/21, "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado" 

Portanto, a modalidade licitatória encontra-se amparada pela legislação, 

bem como o objeto licitado, por sua natureza, não se mostra de dificil aquisição. 

Ora, é de sabedoria corrente que o princípio da razoabilidade deve ser 

observado quando levado a efeito o ato administrativo, todavia, em se tratando de bem 

comum de entrega imediata, não se mostra razoável postular pela dilação do prazo de entrega 

para 20 (vinte) dias, mormente em se tratando de objeto cuja pretensão da administração é 

adquirir o quanto antes, fato evidenciado pelo prazo de entrega de cinco dias exigido no termo 

de referência. 

Por outro ângulo, nada impede que, uma vez firmado o contrato 

administrativo, o prazo de entrega seja prorrogado a pedido da contratada em decorrência de 

fato excepcional devidamente justificado, aprovado pela autoridade superior. 

Em se tratando de bens comuns, certamente várias empresas ( distantes ou 

não do município) dispõem de condições de entregar o objeto, seja no prazo fixado no termo 

de referência, seja em prazo maior razoável, solicitado pela vencedora e deferido pela 

administração, razão porque resta espancada de qualquer dúvida qualquer restrição ao caráter 

competitivo do certame. 

Finalmente, urge advertir que o presente feito não destina-se ao registro de 

preços, como equivocadamente alega a Impugnante, consubstanciando-se em licitação 

tradicional cuja pretensão é a efetiva aquisição do objeto. 

2 



• ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

C0 0166 

Dessarte, recebo a Impugnação sub examinem posto que tempestiva, 

motivada e interposta por parte dotada de legitimidade e interesse, ao passo que, no mérito, 

julgo IMPROCEDENTE a pretensão deduzida. 

João Lisboa (MA), 23 de fevereiro de 2024 

Pregoeiro Oficial 

3 



• 
C"0167 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei ni 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor .. . .. ...... ··-··· ··-··· ··-··· ··- ... . .. ·•• ··-··-··-··-·••·••· ·---------- - --- ••------------··-··-- ·- ..... -------·-··-··-··-··· ··-··-··· ··-··- ·•-··· ·- - ··-

CNPJ: 21.162.928/0001-42 DUNS®: 903149340 
Razão Social: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasia: NOVA LUZ 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 01/03/2024 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEI: Não 

,---.,Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e li:t!P~4im<:n_~~-~----------------
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Doc~-~cnÍ~(s) assinalado(s) com .... está(ão) com prazo(s) ~~~~il~(s). 

r--, 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a ce.rtidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica (Possui Pendência) 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 19/07/2024 Automática 
FGTS Validade: 29/02/2024 Automática 

Trabalhista (http://www.tsLjus.br/ certidao) Validade: 14/07/2024 Automática 
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/Distrital Validade: 27/04/2023 (*) 
Receita Municipal Validade: 11/03/2023 (*) 

V - Qualificação Técnica 

VI - Q}lalificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Validade: 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:37 
CPF: 839 . .X:XX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

30/04/2023 (*) 

1 de 

Ass: ------- --------------- -------------------

I 



• 
C~ 0168 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Q!ialificação Técnica 

Dados do Fornecedor ..... ·-·-··· . .. -•-·•- ....... -·-· -··--------- .. ----- --------- - - -··-··---··- --- - - - -------------·----- -
CNPJ: 21.162.928/0001-42 DUNS®: 903149340 
Razão Social: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Nome Fantasia: NOVA LUZ 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: 

,,---Entidades de Classe 

Cadastrado 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRZ-MA 

Emitido em: 26/02/ 2024 09:38 
CPF: 839.XX:X.XX:X-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de : 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 21.162.928/0001-42 DUNS®: 903149340 
Razão Social: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS LIDA 
Nome Fantasia: NOVA LUZ 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrência 1: 
,,--... Tipo Ocorrência: 

Motivo: 
UASG Sancionadora: 
Âmbito da Sanção: 
Prazo: 
Prazo Inicial: 
Número do Processo: 

•- •-• --------- - •-• -• ------• •·-•• •H••-••-••• ••• 

Impedimento de Licitar e Contratar - Lei n.l 10.520/02, art. 7A 

Falha ou fraude na execução do contrato 
160103 - 50 BATALHAO DE INFANTARIA DE SELVA/MA 
União 
Determinado 
15/12/2021 Prazo Final: 15/12/2022 
64118014495202152 

Descrição/Justificativa: O 5~ BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA RESOLVE, APLICAR A 
EMPRESA CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI , CNPJ 
(21.162.928/0001-42) A PENALIDADE DE IMPEDIMENTO DE LICITAR POR 
1 (UM) ANO, COM BASE NO ART.71. DA LEI 10.520/02, QUE SE INICIARÁ 
EM 15/12/2021 E TERMINARÁ EM 15/12/2022. A PENALIDADE É 
RESULTADO DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES OCORRIDAS NA 
LICITAÇÃO 04/2021. PROCESSO ADMINISTRATIVO 64118.014495/2021-52 

Emitido em: 26/02/ 2024 09:38 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• 
c·, 017O 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 21.162.928/0001-42 DUNS®: 903149340 
Razão Social: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS LTDA 
Nome Fantasia: NOVA LUZ 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:39 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor -··--·-· ·• - ··-··- ·-· - -------o-· .. ··- ·--·-·- .. .. - - ... --
CNPJ: 21.162.928/0001-42 DUNS®: 903149340 
Razão Social: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS LIDA 
Nome Fantasia: NOVA LUZ 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:39 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



C-"0172 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 26/02/2024 09:40:52 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
r- Razão Social: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 21.162.928/0001-42 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas 
Resu!tado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nA 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
•• ·--------·•► -

CNPJ: 33.137.354/0001-31 DUNS®: 923099041 
Razão Social: ELETROMAX ELETRICA LTDA 
Nome Fantasia: ELETROMAX MATERIAIS ELETRICOS E FERRAGISTA 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 27/06/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 

r"'"Porte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrências .~ Impedifi!~~tos 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 

,,.... 

Documento(s) assinalado(s) com .,.. cstá(ão) com prazo(s) vcncido(s). 
Fornecedor possui alguma pendência no Nivcl de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

Automática: a certidão foi obtida atravh de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica (Possui Pendência) 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 08/03/2024 
FGTS Validade: 01/03/2024 

Automática 
Automática 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 29/06/2024 Automática 
IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal (Possui Pendência) 

Receita Estadual/ Distrital Validade: 06/07/2021 (*) 
Receita Municipal Validade: 05/06/2021 (*) 

V - Q!ialificação Técnica 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:45 1 de 
CPF: 839JOOCXXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

Ass: - --------- - --------------- -------- - ----



• 
c~ n174 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor ... ··- ·-... .. ... . ··- ·-- ·--··-··-··- ----··. - - . . - . ·- ·--------------------------------.. -·-------· ·----- . . . . ·• -·-·- .. ----- ----------------------------------------· 
CNPJ: 33.137.354/0001-31 DUNS®: 923099041 
Razão Social: ELETROMAX ELETRICA LTDA 
Nome Fantasia: ELETROMAX MATERIAIS ELETRICOS E FERRAGISTA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: 

r-"Bntidades de Classe 

Cadastrado 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:45 
CPF: 839.XX:X.X:XX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 1 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
•MM~M~M •M • 

CNPJ: 33.137.354/0001-31 DUNS®: 923099041 
Razão Social: ELETROMAX ELETRICA LIDA 
Nome Fantasia: ELETROMAX MATERIAIS ELETRICOS E FERRAGISTA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrência 1: 
.,......_ Tipo Ocorrência: 

UASG Sancionadora: 
Âmbito da Sanção: 
Prazo: 

Prazo Inicial: 
Número do Processo: 

Descrição/Justificativa: 

Outros Tipos de Ocorrência 
90031 -TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5A.REGIAO 
Órgão Sancionador 
Indeterminado 

16/01/2019 
0012576-34.2019 

Impeditiva: Não 

Número do Contrato: PE 39/2019-TRF 5!! Região 

Aplicação da penalidade de multa em 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o 
valor total do item cuja falta foi apurada (Lote 14). no montante de RS 39,06 
(trinta e nove reais e seis centavos), por deixar de apresentar, quando exigida 
pdo pregoeiro, documentação atinente à proposta para os Lotes 14. 
Tipificação: art. 7!. da Lei 10.520/02; art. 19. incisos II e IV. e 49, inciso V. do 
Decreto 10.024/19; e, itens 25.1.3 e 25.3, do Edital do Pregão Eletrônico 
39/2019. 

Emitido em: 26/02/2024 09:45 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor -- ·-
CNPJ: 33.137.354/0001-31 DUNS®: 923099041 

Razão Social: ELETROMAX ELETRICA LIDA 
Nome Fantasia: ELETROMAX MATERWS ELETRICOS E FERRAGISTA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

,,,......_ 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:46 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor .......... ··-··· ... --··-··· ··-··-··- .. ·----------- - -- -------------- --------------- ... . -- ... ..... -·-··-··- ..... • · 

CNPJ: 33.137.354/0001-31 DUNS®: 923099041 
' ... -•-··· ----------- - --- --· -·•··--•---------- . 

Razão Social: ELETROMAX ELETRICA LTDA 
Nome Fantasia: ELETROMAX MATERIAIS ELETRICOS E FERRAGISTA 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:46 1 de 
CPF: 839.X:XX.:XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



.r---

,,.......__ 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 26/02/2024 09:47:04 

informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ELETROMAX ELETRICA LTDA 
CNPJ: 33.137.354/0001-31 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

----------------------------------------, 
Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Tnidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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ALTERAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

, 
ELETROMAX ELETRICA EIRELI 

CNPJ: 33.137.354/0001-31 NIRE:5260078948-1 

ZANDER MONTEIRO GUIMARÃES, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, 

empresário, nascido em 31/03/1986, filho de: Benedito Clementino Guimarães e dona: Joana 

Marculina Guimarães, residente e domiciliado na Rua 101, s/n QD-80 LT-09, Vila São Sebastião -

CEP: 75.262-307 - Senador Canedo - GO, inscrito no CPF nº 007.613.351-61 e no RG nº 4729836, 

expedido pelo DGPC/GO; 

Titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI. denominada: 

ELETROMAX ELÉTRICA EIRELI, e nome fantasia: ELETROMAX MATERIAIS ELÉTRICOS 

E FERRAGISTA; devidamente registrada na Junta Comercial do Estado de Goiás sob NIRE n' 

5260078948-1, por despacho dia 25/03/2019 e inscrita no CNPJ/MF N.º 33.137.354/0001-31, situada i 

Rua Adernar de Barros, S/N, Qd-2B Lt-29 - Jardim Todos os Santos - CEP: 75.261-405 - Senado1 

Canedo - GO; resolve alterar o Ato Constitutivo da Empresa Individual de Responsabilidad, 

Limitada - EIRELI, mediante cláusulas e condições a seguir: 

CAPÍTULO I - DAS ALTERAÇÕES: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Retira-se da empresa o titular ZANDER MONTEIRO GUIMARÃES, j 
qualificado acima, o qual cede e transfere sua quota do capital, no valor de R$ 160.000,00 (Cento 
Sessenta Mil Reais), transferindo para a nova titular ALZIRENE MONTEIRO GUIMARÃE~ 
brasileira, solteira, empresária, nascida em 27/07/1972, filha de: Benedito Clementino Guimarães 
dona: Joana Marculina Guimarães, residente e domiciliada na Rua 104, s/n QD-80 LT-06, Vila Sã 
Sebastião - CEP: 75.262-352 - Senador Canedo - GO, inscrita no CPF nº 770.694.391-72 e na CNJ 
nº 04973900902, expedida pelo DETRAN/GO; 

CLÁUSULA SEGUNDA - A empresa terá a sua nova sede na Rua Adernar de Barros, nº 674, Qd-2: 
Lt-29- Jardim Todos os Santos - CEP: 75.261-405 - Senador Canedo - GO. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - A administração da empresa fica a cargo do titular: ALZIRENE 
MONTEIRO GUIMARÃES; já qualificada acima, a qual assinará pela empresa separadamente e 
unicamente em transações de interesse da empresa, vedado ao titular fazer uso da mesma em: endossos, 
avais, fianças, abonos e/ ou outros documentos cujo objetivo venha ser estranho aos interesses da 
empresa. 

CLÁUSULA QUARTA - Declara a titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos de direito, que o 
mesmo não participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. 

CLÁUSULA QUINTA - A titular ALZIRENE MONTEIRO GUIMARÃES, declara sob as penas da 
lei, que não está impedida, por lei especial, e nem condenado ou que se encontra sob os efeitos de 
condenação, que o proíba de exercer a administração desta EIRELI, bem como não esta impedido, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (Art. l.011, § lº, 
CC/2002). 

CLÁUSULA SEXTA - A titular ALZIRENE MONTEIRO GUIMARÃES, fará jus a uma retirada 
mensal a título de pró - labore obedecendo à legislação do Imposto de Renda e respeitando as 
possibilidades econômicas e financeiras da empresa. 

CAPÍTULO II- DO ATO CONSTITUTIVO: 

ELETROMAX ELÉTRICA EIRELI 

CNPJ: 33.137.354/0001-31 NIRE:5260078948-1 

ALZIRENE MONTEIRO GUIMARÃES, brasileira, solteira, empresária, nascida em 27/07/1972, filh 
de: Benedito Clementino Guimarães e dona: Joana Marculina Guimarães, residente e domiciliada n 
Rua 104, s/n QD-80 LT-06, Vila São Sebastião - CEP: 75.262-352- Senador Canedo - GO, inscri1 
no CPF nº 770.694.391-72 e na CNH nº 04973900902, expedida pelo DETRAN/GO; Consolida 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A empresa gira sob o nome empresarial de: ELETROMAX ELÉTRIC. 
EIRELI e nome de fantasia: ELETROMAX MATERIAIS ELÉTRICOS E FERRAGISTA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - A empresa tem o objetivo de: Comércio varejista e atacadista de materiais 

elétricos, hidráulico, sistema de segurança, ferragens e ferramentas, material de construção, pintura, 
serviços de segurança e prestação de serviços elétricos. 

CLÁSULA TERCEIRA - A empresa tem a sua sede na Rua Adernar de Barros, nº 674, Qd-2B Lt-29 
- Jardim Todos os Santos - CEP: 75.261-405 - Senador Canedo - GO. 

CLÁUSULA QUARTA - O Capital da empresa é de: R$ 160.000,00 (Cento e Sessenta Mil Reais), 

representado por uma única quota de igual valor nominal, já subscrita e integralizada, em moeda corrente 
do país. 

CLÁUSULA QUINTA - A administração da empresa fica a cargo do titular: ALZIRENE MONTEIRO 
GUIMARÃES; já qualificada acima, a qual assinará pela empresa separadamente e unicamente err 
transações de interesse da empresa, vedado ao titular fazer uso da mesma em: endosses, avais, fianças 
abonos e/ ou outros documentos cujo objetivo venha ser estranho aos interesses da empresa. 

CLÁUSULA SEXTA -A empresa é por tempo indeterminado e teve início a suas atividades em 18 de: 
Março de 2019. 

CLÁUSULA SÉTIMA - O término de cada exercício social será encerrado em 31 de Dezembro do anc 
civil, com a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

CLÁUSULA OITAVA - A empresa poderá estabelecer filiais, agências ou sucursais em qualquer pont• 
do território nacional ou fora dele, mediante alteração assinada pelo titular da empresa. 

CLÁUSULA NONA - Declara a titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos de direito, que , 

mesmo não participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - A responsabilidade da titular é limitada a importância total do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A titular ALZIRENE MONTEIRO GUIMARÃES, declar. 
sob as penas da lei, que não está impedida, por lei especial, e nem condenado ou que se encontra sob o 

,,-__ efeitos de condenação, que o proíba de exercer a administração desta EIRELI, bem como não est 
impedido, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena qu 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de prevaricação, peit 

ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro naciona 
contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedadt 

(Art. 1.011 , § 1°, CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A titular ALZIRENE MONTEIRO GUIMARÃES, fará jus 

uma retirada mensal a título de pró - labore obedecendo à legislação do Imposto de Renda e respeitand 

as possibilidades econômicas e financeiras da empresa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Fica eleito o fórum desta Cidade ou da região, com a exclusão de 
qualquer outro por mais privilegiado que possa ser dirimir qualquer dúvida que possa surgir na efetivação 
da presente alteração, regendo-se pela legislação em vigor. 

E por esta ciente das penalidades da lei, assina a presente alteração/transformação em (01) uma única via. 

Senador Canedo - GO, 20 de Maio de 2020. 

ALZIRENE MONTEIRO GUIMARÃES 
Titular Administradora 

ZANDER MONTEIRO GUIMARÃES 
Ex-Titular Administrador 
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Certificamos que o ato da empresa ELETROMAX ELÉTRICA EIRELI consta assinado digitalmente por: 

-.... 

00761335161 

77069439172 

ZANDER MONTEIRO GUIMARAES 

ALZIRENE MONTEIRO GUIMARAES 

CERTIFICO O REGISTRO EM 09/06/2020 08:46 SOB Nº 20200526502 . 
PROTOCOLO: 200526502 DE 08/06/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12002348748 . NIRE : 52600789481 . 
ELETROMAX ELÉTRICA BIRELI 

Paula Nunes Lobo Veloso Rosai 
SBCRETÁRll- GERAL 

GO:i:iNll, 09/06/2020 
www . portaldoempreendedorgoiano . go . gov.br 

A valid.,de deat.e d◊cumento, se imp?"ess◊, rtca sujeit.o ã comFr•.wt1ca• .. -je suo õutenticidode nos t'o~p<,ctiv-,a portais, 
1.ntormando seu:s resf'ect1.vo!ll t:ódigo~ de verificaç.lo . 



r : 01 84 
Página 1 de 

ALTERAÇÃO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

ELETROMAX ELÉTRICA EIRELI 

CNPJ: 33.137.3~4/UOOi--J: NIRE: 5260078948-1 

ZANDER MONTEIRO GUIMARÃES, brasileiro, casado sob regime de comunhão parcial de bens, 

empresário, ·rnst.i.L, ,' 1 1 ~1111't986, filho u : B~nedito Clementino Guimarães e dona: Joana 

Marculina Guimarães, residente e domiciliado na Rua 101, s/n QD-80 LT-09, Vila São Sebastião -

CEP: 75.262-307 -· Seua rtor Canedo - GO, inscrito no CPF nº 007.613.351-61 e no RG nº 4729836, 

r"\ expedido pelo DGP C/GO; 

Titular da EmiJl <:..,a !hu i ,,tlua l de Re~i,ons.tbilitlade Limitada - EIRELI, denominada: 

ELETROMAX ELÉTRICA EIRELI, e nome fantasia: ELETROMAX MATERIAIS ELÉTRICOS 

E FERRAGISTA; ck \. 1cl,m ert..! registrada ria Ju111a Comercial do Estado de Goiás sob NIRE nº 

5260078948-1, pví dC!>p&c.ho dia 25/03/2019 e inscrita no CNPJ/MF N.º 33.137.354/0001-31, situada à 

Rua Adernar de fü,r .\.JS, ~i'. , Qú-2B Lt-29 - Jarà im Todos os Santos - CEP: 75.261-405 - Senador 

Canedo - GO; 1esolvc: <1ltl!ra1 u Ato Constituti vo da Empresa Individual de Responsabilidade 

Limitada - EIRELI, n cc. ,.i11 e ~iáusula:-. e coadi.;õts ... seguir: 

CAºÍTCLU r--r,AS ALTERAÇÕES: 

CLÁl'~ULA Pi-!l~ r~nli .. R, 1··a-se da emp,~sa 1,_) itular ZANDER MONTEIRO GUIMARÃES, j ~ 
qual ificad0 acima, o qual cede e transfere sua quota do capital, no valor de R$ 160.000,00 (Cento , 
Sessenta Mil Rc<li,;), tr·11 .,f Tncio para a 1111va 1it•1lar ALZIRENE MONTEIRO GUIMARÃES 
brasileira, solteira, cmpres,íria, riascida em 27/07/1972, fil ha de: Benedito Clementino Guimarães < 

dona: Joana Marculina Guimarães, residente e domiciliada na Rua 104, s/n QD-80 LT-06, Vila Sã« 
Seba~;Wio- Cl, P ;:; .. 'J. J:~ - ~~mador Cau . .Jo ·· GO, ir.scn\._ no CPF nº 770.694.391-72 e na CNl 

nº 04973900902 'X [ CL! 1:·1 í,el,.,, Dl:TRAN/GO· 

CLÁUSULA Sai,G MM. - A empresa terá a ,;1_1a n riv:1 sede na Rua Adernar de Barros, nº 674, Qd-21 
Lt-29-Jardim Todos os [~a.,tos - CEP: 75.261-405 - Senador Canedo -GO. 
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CLÁUSULA TERCElRA - A administração da empresa fica a cargo do titular: ALZIRENE 
MONTEIRO GU[MARÃ.ES; já qualificada acima, a qual assinará pela empresa separadamente e 

unicamente em transações :\e interesse da empresa, vedado ao titular fazer uso da mesma em: endossos, 

avais, fianças, abonos e/ -->L outros documentos cujo objetivo venha ser estranho aos interesses da 

empresa. 

CLÁUSULA QUARTA - Oecl<1ra a titular da E IRELI, para os devidos fins e efeitos de direito, que o 

mesmo não partiC"ira de nePhuma o utra pessoa _jurídica dessa modalidade. 

CLÁUSULA QUINTA - A tiw lar ALZIRENi{ MONTEIRO GUIMARÃES, declara sob as penas da 

lei, que não está impedida. por lei especial, e nem condenado ou que se encontra sob os efeitos de 

condenacão, q1:1· ü o ·011,:. Je ~xt:rcer a administrnçã0 desta EIRELI, bem como não esta impedido, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 

temporariamenlc, o a1.:CS'-ü a :::argos públicos ou cnme falimentar, de prevaricação, peita ou suborno , 

concussão, p i!CL ,aw , ,y_, co..tia a cco:10mia ;:,opLdar, cvntia o sistema financeiro nacional, contra normas 

de defesa de co:,,.·orrência. ~:01,tra as relaçõe~ d-:: con',umo, fé pública ou a propriedade. (Art. 1.011, § 1°, 

CC/2002). 

CLÁUSULA. SEXTA .-\ l:tular ALZIRENE MOYfEIRO GUIMARÃES, fará jus a uma retirada 

mensal a título dr rr-5 -· lahore obedecen(i,, à lc~islação do Imposto de Renda e respeitando as 

possibilidades econômic1s e financeiras da empresa. 

,:AFÍTúLO fi- t.10 ATO CONSTITUTIVO: 

,, 
J~.l.ltfROMAX EI"'ETRICA EIRELI 

CNPJ : 33.137.354/0001-31 NIRE: 5260078948-1 

ALZIRENE l\'10:'.\:11:1lti.J Cl,L\-{A.RÀE&, t,,·a1,ik,.·;,:,, so!tC-ira, empresária, nascida em 27/07/1972, filh: 

de: Benedito ( 'lcmemiro G ,imarães e dona ,. •ur.a •v~_armlina Guimarães, residente e domiciliada n: 

Rua 104, sin Qí~ ,,n L 1·-,.<,, V.la São Sebast;_,u - CEP: 75.262-352 - Senador Canedo - GO, inscrit; 

no CPF nº 770.691.3•Jl. n e 11a CNH nº 04'>73900902, expedida pelo DETRAN/GO; Consolida : 
Empresa Indiv,duab ti<i RC'~ponsabtlidade Limitacta -- EIRELI, mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRJME\R.~ - -\ empresa gir~, ,b o nw1e empresarial de: ELETROMAX ELÉTRICi 
EIRF.LJ e non v d~ fc.,,,, · -~ fl ETROMAX JVATERJAIS ELÉTRICOS E FERRAGISTA. 
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CLÁUSULA SEG(i~~•).\ - /\ ... mpres:.i tem o ril>je i· o de: Comércio varejista e atacadista de materiais 

elétricos, hidráulic(,, siq er,a de segurança, f 'rragrns e ferramentas, material de construção, pintura, 

serviços de segurança e r -·~sta,ão de serviços elétriws. 

CLÁSULA TEJh.,l.IR.-\ -· -~ e,npresa tem a 1'> 1a seoe na Rua Ademar de Barros, nº 674, Qd-2B Lt-29 
- Jardim Todo•· o~ ~11nro, - ÇEP 75.261-4(1:= .. ScHador Canedo - GO. 

CLÁUSULA ,)v,-\R'i A - O Lapital óa em1 .1!sa ~ Je: R$ 160.000,00 (Cento e Sessenta Mil Reais), 

representaJo p,> um.1 tí 1m..i qt..o,a Je igual vai, 1 nominal, já subscrita e integralizada, em moeda corrente 

do país. 

CLÁUSU!...A Q l ' l :\ :·., ·· •\ ••1 mi-. ll a..,Jo üa -~.~rt..,, ii1.:a a cargo do titular: ALZIRENE MONTEffiO 
GUIM<\R iR~· jií 'J1•·1litii''.l(l.1 ·1cimr '.l qua ·;~~- ir·iri pPla emoresa separadamente e unicamente em 

transações ele irit;:n•;.;~, ,1::: •mpres.i, vedado r,1 titular fa7er uso da mesma em: endossos, avais, fianças, 

abonos e/ ou ou•ros OC'--1..rr ,.P,rn, c1.Jo objetivo \ e11ha ser estranho aos interesses da empresa. 

CLÁIJSU• .. "1,~:'(T ,', - ,\ ~ 11· rt·· .i é nor tc111•;0 indc• •:,ninado e teve início a suas atividades em 18 de 

Março de 20] '}_ 

CLÁUSULA ."I s·r: \ 1 • -· O f<:t 'iliuo Je ,..:aoa , lr..: .1<' :-ocial será encerrado em 31 de Dezembro do ano 

civil, com a ap,u,t·111 i- :11• ·1p 1 ~1:·11wo pau imon1;,l e r,•,ullado econômico do ano fiscal. 

CLAUSV...,.11 '· -i ·, l • - , ,.11,1 ~-:--,, 1,,1de1i,, 1 ·v~ 'c1 tiliais, úgências ou sucursais em qualquer ponte 

do te,11tJriv rnr. ic ,qnl C" ;·~ ·a ckl·..:. mediante al1,~r,1ç;in a,sinada pe!o t itular da empresa. 

CLAú~i ·LA :-.O !'~.l -- e..?{ ,,lfl a ti1lllW' d,. LJ RL~l, i:,ara Ol> devidos fins e efeitos de direito, que < 

mesmo não p .. 1'·t 1. , ] , J. !l ,,11•. 11.1 uutra pê~~O..iJL11ím •. a oes~a modalidade. 

CLA0~J.,A C L 1 \ L·'I. - , :::.~•, •11~ah.lniao,:, ... •u i.,r é i1rnitada a importância total do capital social. 

CLÁUSULA l)FCJI\!A PRJ\1ElRA ·- A tilt..1ar \LZIRENE MONTEIRO GUIMARÃES, declar, 
sob a~ penas da 1. i. qllf' 1•,1•) v, 1 ; n,t->e,l1J a, JJC' 1.:i ,:-;T~nal, e nem condenado ou que se encontra sob o: 

efeitos de cun1L 11.1
1 
àc, ,J ... u ,,ruíba le cx1.1u.;r a <1J1n;uü,tração desta EIRELI, bem como não est, 

iwprdido, 01• ,_ ·r·, 1. .1,, .l ,J'na, ') ni 1·111. po se encontrar sob os efeitos dela, a pena qu, 

vede. aiud:1 c;u · •l.'n',' .. 1ri l""c•r :, <' ac.:esrn a t ''Tfl, tJúhlicns ou crime falimentar, de prevaricação, peit. 

ou s'Jbu1n ,, -::e, • p, 1 ·1 •,í~. 11,1 contra· 1:('on.•1ria ; opular, contra o sistema financeiro nacional 

contia ,or ,a~ ! ,ll • a , . •1 e ,• ·1 êth.:i·1. ~' .-. a, : l tç·:,es de c:cnsumo, fé pública ou a propriedade 

CLAtJS'lJLA 1]1-:1:,~i-, ",J',lTl "J)A - A uw1.1r ALI.IRE E MONTEIRO GUIMARÃES, fará jus 

uma ,etirada m t11~:d ·1 t•11.1i" L't' ·rn - 1abore o,,ekt:lnJ0 11 legii-lação do Imposto de Renda e respeitand 
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CLÁUSULA f.L :.::,\i , •·1-:•t ;__ 1 :IRA - Fica 1. ,;,to·, 1(,rum desta Cidade ou da região, com a exclusão de 

qualquer outro pc r m..1,,, i•t1vi1cgiado 4uc pos:,a ·;l!r d nmir qualquer dúvida que possa surgir na efetivação 
da presentf altf' '.·~~" ,, . g,::: , k •;,• r da tegista-;a cm ,, ,<;or. 

E por esta c ien : -i ,l5 µ,.na1:u,Jd,.:: da lei. assin.1 ;.i l'res..:: te alteração/transformação em (01) uma única via. 

Senador Canedo - GO, 20 de Maio de 2020. 

--------· - ---
.\LZIRENE MO'ITE•RO GUIMARÃES 

Titula~ •,<h ti - istradora 

- ------- ---
'~-"-NHl<,R J\ii t: . , .! ~-m~~ :;-uUviARÃES 

E.,-Ti '1i', - • .. h1in·s~rador 
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Certificamos que o ato da empresa ELETROMAX ELÉT;:;:ICA EIRELI consta assinado digitalmente por: 

CPF 
1----------- - ---- - -

007613351ô'I 

77069439172 
'-------------- -

------·· -- w - --- '"r--•·--- -

,CAÇÁ◊ tA)l~; AS$íNANTE( 

Nome 

l lf._l-J[Ji::.R MONTEIRO GUlt..lf-\RAES 
~----------------------

r, • .-~·.,P JE MONTEI!~•..) GulMARAES 

-~!l,lTIFICO O RBt:lIJ'r,,c F."I OJ/Oô/2020 08: 46 SOB Nº 20200526502. 
PRO l'OCOLO: 2005~ . ,02 D,·. 08/06/2020. CÓDIGO DB VBRU'I CAÇÃO: 
~ 100 2 3 1 8748. NX~ , 52ti'07394 8l. 
: .El'R?lU.."<' BLÉTIG '• 31:R : ·. 

Fa•.J:..a !lu1 .e.;. _e.:,. "'"uli>a n Rossi 
SE ...:t- ~ .\R ri-i G.il"lAL 

GOIAl'oIA. ?~ 106/2020 
www .portaldoempre~ndedo rgoiano. go.gov.br 

t' ,, • i. ~\.. .! t 

;0:d·- ~.;.1~f re:.... -... 
.;:...o 't' suo. autenticidade nos respectivos portai&, 

: ..:.1 i M ,Jt"" vp,rif icac!o . 



AIJ11E,D!, MARTINS ENG8,Ht R,I\ E CONSTRUÇÕES 

CNF'J 12,71 5.'307/0001-58 

Atestamos que 3. e, ... ~1·t~a f: ... t.r"OMAX {.; rt:"{,,.. :_; ELITRICOS E FERRAGISTA, CNPJ: 
33.137.35 ;,ooo 1 31 IE 1 :, 756 ~67-1 ~ 111adc 1a Rua Adernar de Barros Quadra 028 
Lote 29 , fa.r:iin , ·roo,Js ns !::rntos. 5-enado, < ~nedc• "º estado de Goiás, forneceu para nossa 
empresa e~ 'llrlt.E:. :, . • • , 11 l L · JC"t .i!'õ,m recomendamos para o 
fornecim-entr.,. 

-Telhas; 

- Janelas be.r.r.,,!~ t.h 

-Row ... epirt:éís 

O te, .~ ... ..: .. , -.k,,c. .... '\, <> sa -derianda n),'l .. ,,t J agihdade e compromisso. 

' . 

ALMEIDA ! #J/fnM" CNcit'Nl-',WIA /: CO!lST'lt.;C:De L TOARu~ ,lde-.~r à &m,s, Qw,dr,1t 28 lt t 4 SALA 1905 EDF Q5 7WO HAND!i 
, IA{)R,~ í- I ., ~ 1 4 r6 

j;) , .. - $< 'A/",-



ENEIIC RNÇaNHAIUA 1! C:0Nt.'iRUÇ6H ·•-•u 

CNPJ: 31.388.766/0001-19 

/\•EST~.00 DE CA '~")ADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa ELETROMAX EITTRICA EIREU, Inscrita no CNPJ: 
33.137.3S4/000l-31, Inscrição estadual nl! 10 756.967-l, estabelecida na Rua Adernar de Barros 
Quadra 02B Lote 29 - Jardim Todos os Santos- Senador Canedo - GO, fornece os seguintes 
produtos e serviços para nossa empresa: 

• Mêl•':?ria;~ e'~trk:os; 
.. Ca~os 2•é~ricc ; ; 
• Tomadas e C11)juntores; 
• Lâmpadas, luminárias, spots; 
• Ferr<?r'lt-ntas/Equipamentos dP .30 rr a, ual 
• Tubos e conexõe~ hºdráulicas 

Declaramos ainda, qu\! os co,l1proml:.sos assumidos pela empre~ foram cumpridos 
satisfatoriamente, n ... àa i:vristando em nossos arqu.vos que o desabone comercial ou 
tecnicamente. 

Senador Canedo. ,)7 de Abra de 2021. 

/1! / 
---__ ifivV : L--· ----&11e1t EngenhanaeConstruções Em 

Enerc Engenharia f: Construções Eireli CNPJ: 31.388.766/~1-19 

ENEftC ENGENliARIA C. CONSTRUCOES EIREU 
Rua 101, Quadri:i 80, Lote 08- Víla qo Sebastião - Senador Canedo-GO 



(.) f 1 ! J ~-? l l , , ·~ t • t , 

EYOMAX ENlJENHA.RJA - INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 

CNPJ-18.012. i 35/0001-32 

\E: l0.565.059-5 

Te!.: (62) 353'.:: -3~08 

__ _.....,.ar-,_,,, ......... __ .. ..,,,. .... .,,,.~-~-~ ,_-.111'111,,.;t -----------------

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para devidos +ins 1ue a emprc:.,t ELETROMAX ELÉTRICA ElRELI, 
escrita no C'NPJ (MF) nº 33.137.354/0001-31, inscrição estadual nº 10.756.967-1 , 
estabelecida na i·!1..a 1u.e1!la1 de Barro.; '2d C::h Lt29-Jardim Todos os Santos­
Senador Canedo-Go, fornece os seguintes p:-odutos para nossa empresa: 

• Materiais e létricos~ 
• Materiais hidráulii:os; 
• Matl:r,a;s d~ p11huí:t. 

Declaramos ainda, --iUC os comprcm1ssos as:,,u.n dos pela empresa foram cumpridos 
satisfatoriamtõntc. fJada 1.üu~, .... nJu l-.n no&su.~ ar4tu \fOS que o <lesabone comercial ou 
tecnicamem~. 

Senador Canedo, 2; deju·1ho de 2019. 

Christic, Moateiro 
cvomax fr-en:1a ·ia ltda 
'"NP): 18.f, ,:-jllQ'Jl-32 

Evu,w: EN(r1'l':E,-.P 1A _ .. ,r 1 -11~ -. FcOMÉRCIOLTDA 
CNPJ- 18.012 135/00)1-32 

E::dt:t-q-o: /\,enida José Om, ·o nº4M- Qd. 32. Lt. 13 
íl.\lrro: Jard1•-: C,·nt ln 

Ci<lacíe Senndu, l ;,111::10 • Goiás 



NACIONAL GÁS 
(62) 3512-8812 

CNPJ: 06.980.064/0095-62 
www.nacional gas.com.br 

Atestar.105 para us j ~, ido, fins d~ comi·.,, .·ç · u do fornecimento de material, que a 

empreS<1 hLI:., i.tv.\JhA t. .... L fR.1LA éuu.Ll, (.,l)tll sede na Rua Adernar de Barros 

Qd.028 Lt.29 Jardim Todos os Santos - s~nad01 Canedo - Go. inscrita no CNPJ sob o nº 

33.137.3"4'0001-1 1, forneceu a contentor· qualidade, quantidade e prazo de entregados 

produto&" 1,.,n.fit;.oe) ç.r1.:--. ·,tt.1t'.k.. das 1,., ,l ,., \CIONAL GÁS em 2021, os materiais 

com a , camclt:r1~.ic.:as aba1xt, d1su1111maillti, e, m10 tendo nada que a desabone. 

\fatr-rhtl t.>l?tr co: ( abos ( '''1•.:t,s. tennínais. contatores, toma.das, 

Canaleta pcrfi lados, eletrocalhas, eletrodutos, lâmpadas, reatores, quadro 

de comando. 

Pin{ura: ! t1,ta, \l:nuz e rolo 

Senador Cancdo 14 de fevereiro di 2021 

NA( , ·.;,-.1. G \S 
Rodo• ia, _q,,' 1 10 Km 1 

i.. ncu!' ui 
Senado C11noo11 • Goiás 



F.I.F.TROMAX ELETRICA L TDA(U00641 
ºNPJ 33137354000131 

O~monstração do Resultado do [xercíc10 d~ J lilll/2ll22 ate 31/12/2022 

Dcscnçao 

Rcccua 

Re,c1la Bruta Vendas e Serviços 

Receita sobre Vendas 

Revenda de Mercadorias 

=Receita sobre Vendas 

=Receita Bruta 

Rcccua sobre Ser\ilÇOS 

Receita de serviços 

l'restaçllo de serviços 

=Receita de serviços 
,.--._ 

=Receita sobre Serviços 

=To ta 1 - Receita Bruta Vendas e Serv iços 

Receita Operacional / Financeira / P, 11 imomais 

Receita Operacional 

Receita com funcionários 

Receita com aviso indcn1nd, em;i1.:ga .to 

=Receita com funcionários 

=Receita Operacional 

3-l-t'2-0'-01 

3-3-, 1-W-01 

=To ta 1 - Receita Operacion,11 1 Financeira / Patrimoniab 

-,- o t a 1 - Receita 

AU IRCN[ MO!\ 1 [ IRO Gl 'IMA){AES 
TITl 'LAR ADMINISTRAD(IRA 

crr· 1,oc,94,91 n 

Página 70 de 1 
RIGOBERTO CAE1 "-''V vc ->VUL r\ 

Diário :4 Pâgma: 70 

Conta 

1420 

1435 

1539 

IZAOORA TiiAISS SILVA SOUZA 
Contador 

CPF:700 243 741-05 C RC: 024552/0-7 

Exercício Atual 

349.838,26C 

****349.838,26C 

****349.838,26C 

2.900.00C 

*"****2.900,00C 

H****2.900.00C 

"***3S2.738,26C 

l .468,49C 

•"****1.468,49C 

****** l .468,49C 

****** l .468,49C 

***•JS4.206,7SC 



ELETROMAX ELETRICA L TDA(00064) 
NPJ 33 137354000131 

Demon5tração do Resuhado <lo Exerdch tle OI 'UI ''.!022 a le 31/12/'.!022 

Descnçao 

Despesas 

Cu.,los duetos da pnxlui,:ào 

Cu~tos dos produtos vendidos 

cu~tos 

CMV 

=Custos 

=Custos dos produtos vendidos 

Mão de obra direta 

Pessoal 

5alános e ordenados 

- Pessoal 
, ---. 

=Mão de obra direta 

=T o t a 1 - Custos diretos da produção 

Despesas 

l)~spesas com Pessoal 

Despesa,, com Empregado~ 

13 Salário 

rénas 

Verbas rescisórias 

Muha rescisória sobre o FGTS 

=Despesas com Empregados 

Despesas com Encargos Sociais 

-----.TS 

=Despesas com Encargos Sociais 

=Despesas com Pessoal 

=T o t a 1 - Despesas 

ALZIRENE MONT[IRü C,lllMARAES 
º1 ITULAR ADMINISTR .\l)ORA 

CPr. 77069439172 

4-1-tl-0 -01 

4- I-L3-0 I .Q 1 

4-3.;; 1-IJ:!..(;4 

4-3-0 I-0~-05 

4-3-01 -02-1 O 

4-3-1 ' -02- 11 

4-3-:'l.().\-02 

('~0194 
Página 71 de f 

RJGOBERTO CAE1 ,_.,v uc ,>VULJ-\ 

Diário :4 Página: 71 

Conta 

1725 

1755 

1900 

1905 

1926 

1027 

1965 

IZADORA TIIAJSS SILVA SOUZA 
Contador 

CPF: 700 243 74 1-05 CRC: 024552/0-7 

Exerclc10 Atual 

292.864,48D 

****292.864,48D 

****292.864,48D 

71.407,70D 

···••11.401,100 

*****71.407.70D 

****364.272, 18D 

5.483.99D 

2.858.84D 

8.731.49D 

596.53D 

*****17.670,850 

6 874,360 

******6.874,36D 

•••••24.545,21 D 

•••••24.545,21D 



ELETROMAX ELETRICA l ·1 D~(00064) 
NPJ 33137354000131 

Demonstração do Resultado do r:xercício de o 1 ,O 1'2022 até 31/12/20'.!2 

Descrição 

Tributos 

Impostos 

Sunplcs nacional 

=Impostos 

=Tributos 

=T o t a 1 - Despesas 

Al.ZIR"Ní: MONTI:TR•, GI IMAMCS 
TlTIJI.AR ADMTNISTRAD0 Ri\ 

fºPF 77069" 1Q 1 72 

Class1ficação 

4-4-f 1-01 -03 

Página 72 de t 
RIGOBERTO CAEl ,mu u c. .>uu'-" 

Diário :4 Página: 72 

Conta 

2381 

IZADORA TIIAISS SILVA SOUZA 
Contador 

CPF·700 243.741-05 CRC· 024552/0-7 

Exercício Atual 

21 .884,49D 

... **21.884,49D 

•••••2 I .884,49D 

****410.701,88D 



ELETROMAX ELETR ICA l TDl\(0001>4) 

NPJ 33 137354000 13 1 
Demonstração do Resultado do Cxcrcíc10 de úl O 1/1():!:! ale 3 1/12/:!022 

Dcscnçao 

(. ontas Transitórias - Apuração 

\puração do Resultado do Pc:i••d , 

Apuração do Resullado 

[ xcrcíc10 corrente 

=Apuração do Resultado 

=To ta 1 - Apuração d e; Resultado do Período 

=To t a 1 - Contas Tram,itórias - A1,uração 

Rl::SUI T ADO DO EXERCÍCIO 

RECEITAS-----------­

DESPF.SAS ~ Cl '~T( 1. : 1 o.70 1.880 

PREJUIZO LÍQUln< J 1)() rxrnt 1( 10 . • • • • • 56.495. 13 

ALZIRD.E MOJ\TI:IRO Gl. !M.\RA[ S 
TITl'L.\ R AD~f.':lSºi RADORA 

CPF; 770694 , 9172 

Clru.~1ficaçãQ 

5- 1-01 -01 

L U .l.00 

Página 73 de l 
RIGOBERTO CAE1 1'1~V u c. ">VU<-1' 

Diário :4 Página: 73 

Conta Exercício Atual 

2795 0,00D 

**********0.00D 

••••••• •••o,oon 

**********0,00D 

IZADORA TI IAISS SILVA SOUZA 
Contador 

CPF:700 243 74 1-05 C RC: 024552/0-7 



EJ.ETROMAX El ETRICA J; ll)A(00064) 

CNPJ: 331373540001 31 
Demonstração do Re~ult .. J o do Ex-:r.:,cio 1.:11131/12/2022 

IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE 
RESULTADO COM PREJUIZO DE 56.495, 13 (CINQUENTA E 
'3EIS Nl'L, QUATROCENTOS E NOVENTA E CINCO Reais E 
TREZE CENTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO 
QUE NOS FOI APRESENTADA. 

2022 
~ENADOR CANE')Q 31 DE DEZEMBRO DE 

ALZIRENE MONTE1R') GUIMARAES 
Titular ~.,jn:1nistradora 

CPF: 770694391 72 

IZADORA Tl-'.'\IS~ ~ ILVA SOUZA 

CO'ITADOR 

CPF: 700.243.741-05 CP.C: 024552/0-7 

Página 7 4 de f 

c;'\n1n1 

Diário: 4 Página: 74 

r 



ELETROMAX ELETRIC<\ 1 ·• 1H 

CNPJ 33137354000131 
Balanço Patrimonial enccrrn,h> ~,n 31 /1 2, 202::. 

Descrição 

Alho (2827) 

Circulante (10) 

Di~ponível <•S) 

..,,-umerários em caiu \201 

Cana (25) 

= 1umerários rm cahd 

Rancu conca movimento (30) 

Banco lcau S/A (-t0) 

SIC-008 (5) 

=Banco conta mov,mt •Ir 

= nlsponlnl 

Adiantamento\ 11 S) 

Adiantamentos li ~.inc,,m:íno~ ( ! JO) 

~alários ( 135) 

~Adiantamentos a Fnncionános 

=Adiantamento 

Créditos a receber (205) 

Impostos t coohihuiç(.es a rtcup,•r,.r (J-21 

íNSS a recuperar funcronano, ,., "/•, J 

=lmpo,tos e contribuições a rccuprrar 

=Créditos a receber 

Estoque, (280) 

Escoques eni triinsiro (185) 

Mercadorias pafa vcnJ ;n~venda (321,) 

= f.stoques em tdim1to 

=Estoques 

=Tu t a 1 - <:ircul,rn rc 

Arh,o NAo Circulantt (370) 

lmul,ilizaJo (4JS) 

ln,h,laçõc, (45:iJ 

,\ qursic,;ào h1s1ai.w-,.:, 146v) 

~•n,1,da1·i\cs 

,uquinas e equip;.menlos (.J6:-) 

ALZIRl,NE MONTEIRO Gl IMARArs 
Tll 111 /\R \ ")\,11"\i~llV, DOk.\ 

('PI- 7?(1(,IJ.p<., 1 ~ l 

l\ota Classificação 

l-1-01 -01-0I 

1-1-01-02-02 

1-1-01-02-06 

1-1-05-02-01 

1-1-07-03-01 

1-1-08-01-07 

1-2-03-02-01 

Diário: 4 

IZAOORA Tl-lAISS SILVA SOUZA 
Contador 

CPf- 700 243.741-05 CRC: 024552/0-7 

Página 75 de E 

Página· 751 

Exercício Atual 

178,530 

••••••••178,530 

886,600 

9.785, 150 

.. •••J0.671,75D 

••••••0.850,28D 

0,00D 

••••••••••o,oon 
••••••••••o,ooo 

2.290,42D 

...... 2.290,42D 

...... 2.290,420 

504 839,870 

••••504.839,87D 

.... 504.839,870 

.... 517.980,570 

6.770,09D 

····••6.770,090 



ELETROl\fAX ELETRICA I TO\ 

CNPJ 331373540001 11 
Balanço Patrimomal cn,err,1do ,m 31 /11:202~ 

Descrição 

Máquinas e equ1pame1110:, ('17,J) 

nl\Uquina~ t tquip 1m1·rtt s 

,\fôvtis e utensílio, (41151 

Móveis e Uten<1hn< (4Q(h 

• '\16nis e uten5flio.~ 

=lmobilizulu 

=To ta 1 - Ativo N~o C 1,·cu,arte 

=To Ia 1 - ,nvo 

Diãrio: 4 

Nota Classificação 

1-2-03-03-01 

1-2-03-05-01 

Página 76 de t 

Página· 761 

Exercício Atual 

6.642,90D 

******6.642,90D 

19.077,00D 

*****19.077,00D 

*****32.489,99D 

*****32.489,99D 

••••sso.470,56D 

... "" • • • ., ... "' , .... ,..,1." ••-. u.• " .. .,••• .. ••••••••••••••••••••••c X'\XXX )•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

ALZIRFNE MO'-ITrmo <,UMARAES 
TITlll AR I\D\llNl'iTR.I\DORA 

t "l'L ~7069-H'/1 7.'. 

IZAOORA THAISS SILVA SOUZA 
Contador 

CPF·700.243.741-0S CRC: 024552/0-7 



~ 

ELETROl\lAX ELETRIC \ 1 TD.\ 

CNPJ 33 1373540001)1 
Balanço Patrimonial encerradr, cm 1 l t 12:2022 

Descrição 

Passivo (680) 

Cir culante (685) 

[mprlstimo p/ capital de i::iro (690) 

f.mpr~sti mos Bandrio• (705) 

SICOOl:l (737) 

= Empréstimos llMoc:írio• 

• Emprts&imo p/ capital ,Ir ;_,irn 

Tributo, t Conlribuições (7'1f/) 

T.-ibutos e Connilmiru,• , ,.,::, 

1NSS a recolhc · 182,1) 

~GT~ a Recolhtr(825 i 

';1111pics nac1on.u .i pa{!, r tR36) 

Tributo~~ COI .i i'ma ... ,.h'" 

Rt1ençõcs dr 111,!ll"C, e (onltibuiçõ,·s (840) 

Imposto de Renda l, e11110 MI 1 .. mc • d.- l'un~ionánvs (84 

=Rettn~ões de lmpo,tu ,; < untr10,1irilc,, 

=l ributos e Contribmcue, 

Otrlgaçlles com t ·c, soai ('lllll 

Salário, (935) 

::.alanos a Pagar (9-'lúl 

=Ss.1,, ius 

~ena, a Pagar l 'J'i), 

&i,'ér•ai 

Décimo l"crcch o l-i>1l.1no ( 1005) 

uéClnl\\ Terccu ,, ' alj-1J u P,lP-,U { 1 0 i U) 

~l)é(in,o Ttrctlro S,il::n 1 

Verba,, t,cis6n." í WJC.J 

Vc:rb..s r~sus'1na:; a p2;:ar I líl37 t 

e l'crba, rcscisónas 

,1011,. rescisória ,oor.: o F<, ,·s (1038) 

-\llli{ltt M'.J':lf'Rú Gl 1\111\RAES 
f' i l II I\K ADMl"llS., R.'.OORA 

l l'I· "7"106943<1172 

C'"'02CO 

Nola Classificação 

2-1 -01-02-06 

2-1-05-0 1-05 

2-1-05-01-06 

2- 1-05-0 1-09 

2-1-05-02-01 

2-1-06-01-01 

2-1-06-05-01 

2- 1-06-06-01 

2-1-06-09-01 

2- 1-06-10-01 

Diário: 4 

IZAOORA THAISS S lLVA SOUZA 
Contador 

CPF:700.243 .74 1-05 CRC. 024552/0-7 

Página 77 de 8 

Página: 771 

Exercício Atual 

41 1.100,00C 

•••• 41 1.100,00C 

**••41 1.100,00C 

0,00C 

l.310.38C 

2 330,12C 

...... 3.640,50( 

208,95C 

........ 208,95( 

...... 3.849,45( 

11.985.41( 

..... ll.98S,4IC 

o,ooc 
••••••••••o,ooc 

0,0OC 

••••••••••o,ooc 

o,ooc 
••••••••••o,ooc 

0,00C 
................... o.ooc 



---------------·---------------------------------El.ETROl\fAX ELFTRIC 1 1 '111 .\ 

CNPJ 33 137354000131 
Ralanço Patrimonial ; 11ccrrnd t· o 31/11-2022 

Descrição 

=Obrigitçõto com r' ""d 
=1 o Ia 1 •· ('i1 cul tr, lc 

Patrimônio llquid, 1 • f 7111 

Capital Sot,al (1 1751 

Capital S0t1al ( 1111.!l 

=Capillll Social 

Prcjuí.ws/IJélicits <\cu111 ·1h lln~ nu kr~ult11lo (1 325) 

P1·cjufLOSIOélich, -~lllll, l1la u ,, (1330) 

Luc,us•Superav,1, .-\p.i,ailos f l.>3SJ 

l'rCJUÍZOS 'Dclic. ,µ111 ,,'<,· 113: n 

=Prcjallo,.,DH., il , \ ct,mul~dos 

Aj l!~IU dt }. ,udc,,,, \ n (U!fJI l S 413651 

,\JJ.ile.;~ Uc L xt. .... vc,., \ • · ·,, , , 

=r\j U:>l C.~ JL Li,•,',t:h I{ .... \iH.U llJI t'~ 

-Prejulzos/Oélki., -., u,nul.tdo~ ou Resultudo 

=To t a 1 .. fatrh. 1úw,, l • ._. .. ,tJ, 

=T o 1 » 1 • I' .i, ,i~u 

Nota Classificação 

2-3-01 -01 

2-3-03-01-01 

2-3-03-01-02 

2-3-03-03-01 

Diário: 4 

Página 78 de 8 

Página: 781 

Exercício Atual 
0 •••11.9ss,41 e 
***•426.9l4,86C 

160.000,00C 

**** 160.000,00C 

0,00C 

56.495,13D 

•••••s6.495,IJD 

20.030,SJC 

•••••20.030,SJC 

•••••36.464,30D 

•••• 12J.535,70C 

****SS0.470.S6C 
(,,., 

~,

1

•>! .... .... . ....... . . .... ..... ( xxxxx )••·················································· 

Al /IK!.\!1 \l'>'H[,P.O Cil 1"1ARAFS 
·11n 1 '\R '\D\l'"<lSTR/\DOR/\ 

• "~ 1 7(J6').l,O 111 

IZADORA THAISS SILVA SOUZA 
Contador 

CPF:700.243.741-05 CRC: 024552/0-7 



Página 79 de 8 
ELETROMAX fLFTRICI\ T TOA r 'I n 2 o f) 1 
CNPJ 33 13735400111J! • I-., 

Balanço Patnmon,al cm .\ i 12 ~0!2 Diário: 4 Página: 79 
_____________ _.. _____________________________________ _,_ 

IMPORTA O PRESENTE BALANÇO PATR IMONIAL SOMANDO NO 
l ·1vn I NO PASSIVO 550 4 70,56 (QUINHENTOS E CINQUENTA MIL, 
r. ' ' ;>l.'' '=>-'TO<; E SETENTA R[ \IS E C!"IQUENTA E SEIS CENTAVOS) DE 

,\(",'IHlt> C.OM A DOCUMFNTAÇÀOQUf NOS FOI APRESENTADA 

Senador Cancdo, 3 1 de dezembro de 2022 

ALZIR[NE MONTEIRO GlJIMARAES 

Titular Adrnin istradora 

CPF P06°-B9 l 72 

RG 3319215 Orgão SSP/GO 

E"ped,ção: 

17.ADORA TIIAIS~ SILVA SOUZA 

(.'()),/", A í>OR 

CPF 70'.J.243 741 -05 CR( 024552/0-7 

RG: 5866989 Orgão SSP 

Expedição 12/021201 O 



Página 80 de 8 

1 ELETROMAX ELETRICA~ ~ A _~o_o_o_64_) _ ______ _________ RI_G_o_B_E_R_T_o_c_A_E_1 A_ N_v_u_t._:'l_v_u_L_A_ 

.../", 

D E E N C E ~ ~ A M E N T O 

CONTÉM t:.j':E, COllJUIJTl1 DE FORIWLÁiU03 80 (OITENTA) PAGINAS NUMERADAS MECANICAMENTE DE 1 (UM) 
A 80 (OITEIITA, o; 5,-,.L' [,::'. ;,,.,.- D,ARIO GERAL NUM . 4,;;u.,.~·Ro) REFERENTE AO PERÍ ODO DE 0 1 / 01 / 2022 
A 31/12/2022 Dh ~·1°RCSh ELETROMhX ELETRICA LT DA , FIRt-t~ ESTABELECIDA À R ADEMAR DE BARROS , 67 4 
QUADRA2B LOTE 29 iARDIM TODO~ OS SANTOS , NESTA CiDADE DE SENADOR CANEDO/ GO CEP: 7 526140 5, 
REGISTRADA NA Jnt;'r CGMF,l''.;IAL ')0 MESMO ESTADO S')B O NI RE NUM . 526007894 81 POR DESPACHO DE 
25/03/2019 E llJ ._1,..,,~~-TKC- >.I·.Clül,;AL DE PESSOAS JURÍDICAS DO MINISTÉRI O DA FAZENDA (C . N.P . J . ) 
3313 7 354000131, t. .I,SCR_ro NO ·~uNICÍPIO SOB O NUM . 30007471 , E INSCRITO NA SECRETARIA ESTADUAL 
SOB O NUM . 107 56%7 ,;; SE" rn,':llJ('U A FINS COUSTANTES DO TERMO DE ABERTURA . 

CONFORME: o•,TEts." · nA e '.f-TI(:0 9º DA INSTRUÇÃ0 ',ORMATI VA Nº 11 DE 05/12/2013 DO D. R . E . I., 
DECLARAMOS QUr o pp_r;;,s•i:rz L I\''O" ,NCC'NTRA- SE TOTALMENTE ESCRITURADO, DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO 
QUE NOS FOI APRI:HE~'"'· ' [J,"\. 

O PRESEI'- l E '!/, ! ABJ-.:vc 
SOUZA REGI ST8 .. , 1 ;. l ' ·; " 

700 . 243 . 741-0'.; . 

;."':;J NACO PELO CONTADOR (A\ RESPONSÁVEL, O SR . IZADORA THAISS S ILVA 
·,,R O NU:,.<. 02455210-7, REGISTRADO(A) NO C .P . F . SOB O NUM. 

~:/1o!IDCP Ci\:.JEDO, 31 DE DEZO:MBR.O DE 2022 . 
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CONTADOR(A , 

C . R.C 024552/0-~ 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 81 de a· 

Certificamos que o ato da empresa ELETROMAX ELÉTRICA L TOA consta assinado digitalmente por: 

CPF/CNPJ 

700243741 05 

77069439172 

r,--~, --- ---..,._...,....,.--,-,-,.----,, 
IFICAÇAO DO(&> ASS 

i tZADORA THAISS SILVA SOUZA 
1 

Nome 

CER1 u·rco A AUTENTICAÇÃO !IH 3 0 /06/2023 1 7: 45 SOB Nº 20231639570. 
Fl')TOCCLO: 2316395 70 D!!: 1'\J\16 / 2023 . NIRE: 52600789481. 

~LI: r.lO'.'!AX li:LÉTRICA LTDA 

CÉLIA REG:NA MACHADO DE O. LOBO CARNEIRO 

RESPONSÁVEL PELI. J>.OTENrICAÇÃO 
GOIÃNIA, J0/0 6/2023 

portaldoempreendedorgo iano.go .gov.br 
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~DERAT!VA DO BRASIL - REPÚ~UCA F 

>~.·.1t'; ·;. "1 • i',í-\viONAL DA PESSOA JURÍDICA l ,,.. '\ r-, -~ ::- ...-on ._, ,. r 

1 ·f1>·~ "' •r.: •• , ... ,-... , .... · 

J:S;IJ/ •. i!)ll,IJ\;11 ,. ,, 

: M~::-n:z 

j NOME [MPR~ SARIAL 

1 - - ·-

: l:! ;~. ;j',;ú•1·;~r:: ;:; n,: 1;:.:~ 1-l;v.t.o E i)E .. SITUAÇÃO I D,\T/\DE .. Br-RTURA 
: CADA~TRAL . ?5/03/2019 

- -- - . i 

1 
f!."'T'~r''llt\X El ETRICA LTOA 

---1 
1 :-:1:J! :· ['r_) l~: f/,CLLE.' ·•·~1ENT0 v~o~~é. ur FA'\JTAS.A} -

; "': • , ·., ,..,. • ./ t,,:,1 F.<,.._,~.: ~, t .lCOS i: FERRAG;S TA 
~ l f'ORTL­

_ _J EPP 

-(, .,., F !)t'~t.~lf,') •)~ ATIV:I.JAOE ECO"IÔMICA Pt<I\ICIAAL l 4C.7~-7-~n - Co~étcio at:ice1dlsta d: materla~étrico 

1 '.;Ó, V f. J.cs.:1<:f~·J DAS Al IVOl,t'CS t•~ONÚMICA!> W;UJ\DARIA!, 
1 A- •• - .rr ~ ·,,,,·:i: ·., ••- ,,;,, r ~" ' 'l..tip · ,.Ant e.~. :i 'é< J istribuêçãc> e C'untrde de energia elétrica l 41.2il~-OO - Ccmstrução de edifícios 
• 43.?1 -';-00 • l•l o;tal,1ç~o <' manutenção elétrica 
I •r ·- ~ ....... ,. "' ..,,: · •. ~. , ,~, ... ,h. l', .... :.! - r~ ~· p '.".i3 ~· .• • ~ ··':--:r.f.r !:-::o não <?Specificados 

1 ~~te~i~r~n~entc 
' ·•; .;i.Í'1 .: • t- ,1 ...... ~;!t..:•s ;,:i•~• •J ~ e• ircit;Stria! · partes e peças 

4 ... •1 "~,""' ~. •, ,;:o 101l.ji!-t., ·!~ ttof;!s O ,.,ateriais para pintura 
4:", i;:.3-eo • Comtrciv va,ej ista de material elétrico 
47.44;) 01 • Comércio vuujlsta d& ferragens e ferramentas 
47.4~-!l O'.l • Comércio varejista de materiais hidráulicos 

1 
,:,1,' ' -0··9" · (';e .t, cio v;;;ej h,ta cle m.;tuiais de construção em geral 
!;'.l.:?!l-J :; · • .t,:;vld,,tle~ d,· ,r 011itorc.m,111to de sistem .. s de segurança eletrônico 

L _ 

cóÕ100 E DESCRIÇ.l.o õ:..· NATUREZA JURID1éA - - --

206-2 • Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R ADEMAR DE BARROS 

CEP 
75.261-405 

BAIRRO/DISTRITO 
JARDIM TODOS OS SANTOS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTATO@ELETROMAX.NET 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVE"i:(EFR) ..... 

1 
J\ÚMERO 

674 

MUNIC PIO 

[ 

COMPLEMENTO 
QUADRA2B LOTE 29 

SENADOR CANEDO 

TELEFOIE 
(62) 3010-4080 

~ 
~ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
25/03/2019 

) 
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.) 
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N 
o 
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• 
ESTADO DE GOIAS 
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA 
SUPERINTENDENCIA EXECUTIVA DA RECEJT A 
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITOS C' :02O7 

CERTIDAO DE DEBITO INSCIUTO EM DíVIDA ATIVA - NEGATIVA 

NR. CEN.nOÃü: Nº 42738883 

IDENTIFICAÇÃO: 

NOME: 

ELETROMAX EJ...fTRICA L TOA 

DESPACHO (Certid'ilu valida para a matriz e suas fili ais): 

FU DAMENTO LEGAI.: 

AO CONSTA DEBITO 

• 4' · ,._ *· * · *· *· *· *· *· .r . , . * *· * · *· *· *· *· *· *· *· *· *· • .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . . . . .... .... .. ...... ... . 
: . t :. "' : ... : . ., :. * :. *:. '': . *:. *:. *:. * :. *:. *:. * :. *:. *:. *:. *: . *:. *:. *:. •:. •: .• 

:. ,; : . "':. * :. -+-: . *:. *:. *:. * :. *: ,-t :. "': .• :. -1':. *: . • :. *:. *:. *: . *: . *:. *:. •:. •:. * 

:. • :. "': *:. ~-: . * :. •:. *: . *:. *:. *:. *:. *:. *:. *:. *:. * :. *:. *:. *:. *:. *:. *:. *:. * 
. *· * · ... *· *· *· "'· *· *· .;,. *· *· *· *· *· *· •. *· *· *· *· *· •.• .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

. *· ,. ~. *· *· * · "· * · *· * *· •. *· *· • . *· *· *· *· *· *· •.•. * ... ............. .. .... . ............ ........ .. 

. *· *· *· *· ,t . • . *· *· •. "· •. •. *· *· *· *· *· •. *· *· *· •. *· • .. .. . . .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 

CNPJ 

33.137 .354/0001-31 

Esta certidao e expedida r:os termos do P21.ragrafo 2 do artigo 1, combinado com a al ínea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos 

IN nr. 405/1999-GSF, de 16 de c!c d~,cmbto J c 1999. a·1~rada pela TN nr. 828/2006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e 

constitui documento habil para comprovar a regularidade fo.cal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso I 

do artigo 29 da L l:1 m. -5 (,f,6 de 2 1 de junho de 1993. 

SEGURANÇA: 

Certidao VALIDA POR 60 DIAS. 

A autenticidade pode Sl I vcrificad,, pc:a lNTER TET. n<' endcreco: 

http://www.sefaz.go.gov.b•·. 

Fica ressalvado o direito de a Faz.,;nda Publica Estadual inscrever na divida 

ativa e COBRAR EVEl TUAl~ DLBITOS QUE VIERLM A S[R APURADOS. 

VALIDADOR: 5.~55.~Só.586.863 

SGTI-SEF AZ: LOCAL L DATA: GOIANIA. 20 FEVEREIRO DE 2024 

EMITIDA VIA INTERNE 

HORA: 16:53:55:9 

-- -- ------------
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PODER JUDICIÁRIO 
TR1BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO NEGATI DE AÇÕES CIVEIS 
TODAS i- S CC'MARCAS 

~: 104265197153 

CERTIFICA que revondo os registros dos t1 11, r, - cie dados informatizados dos Sistemas de 
Primeiro Grau, do Poder Judiciát io do EstadL t"'(. Goiás, consultando ações cíveis em geral, ou 
seja, execuções, execuções patrimoniais, exec~-,,Ses fiscais, falências, concordatas, recuperação 
judicial e insolvériua, em andamento, verifica-se c;ue NADA CONSTA contra: 

Requerente : ELETROMAX ELET-' l~A L TOA 

CNPJ J11 '37.354,'0Q0~ '3" 

a) a presente certidão foi expedida gratuitamente a·rn"és da internet pelo usuário do sistema; 
b) a informação do nú!Tlero do CNPJ é de resp'" !>clh tidade do solicitante da certidão, pesquisados a 
razão social e o CNP.I com,:- d igitados, send r.•. e: i:• destinatário deve conferir a razão social e a 
titularidade do núrru:iro de CNP J informado; 
c) a autenticio:.i je ~f·sta certidãn deve ser confirmada M site do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás no 
endereço https://prqL~i.tjgo.i!d,5.br/CertidaoPublica; 
d) não positivam a certidão ?.3 açôes que corre "'1 e r :,egredo de justiça e as ações que versam sobre 
processos de ;unsaicãn 11uluntan<1 

e) esta certidão refere-se ao r~1ríodo de 05/1996 ate é. presente data. 
f) qualquer rasura c1. e,re1.ja mvalioará a presente c.e1tidão. 

CÓDIGO DE AUTa:-r •cACA0 1042651971 53 

Esta certidão nãc• abrurigP :-,~. :-'roces<:;::is do 81:;tema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU. 

Certidão expedidu er., 20 de 'e,,t're1ro Le 2014, iis ;· ~.!'3 
Tribunal de Justça ('() =-.t;"d() r.e ( u:?;- l,•),T1~ge"l'íiª Ge·c l'l '.•:ça 
Avenida Assis c1,arm• ,l1ri,,•d ·' 1 él5 31:.te,, 0este C ~P 4 •" 1· J' , 

Data da última a ,.,,1•z. ,::.:; uc c:.i,,.,.· ~s c',..uos: 2C u.:: fe·1€. ..:i~- J:; \,24 

l!]~~ ~l!J Tribunal d-.. ,Tu.: t -1,, 1 ê< ~ 2 t,,: · ,! Coi1. 
·~ Documento Publ.icae ·1 i '3'ita ... mrnt • en :-0/021-J24 • ':&.í -.J:'3 

'Localizar pelo c ód,~o: 10426519"'1:53 no enJereco · https //projudi.tjgo .jus.br/CertidaoPubl ica 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
S.icretaria da Receita Federal Jc· f., l::-il 
?1 ocúrajoria -Geral da Fazeno . ~J- c1onal 

CERTIDÃO FOSITIVA COM EFEITOS DE NfGA flVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
Fê:DERAIS E À DÍViDt1 ATIVA DA UNIÃO 

Nc .~ .. L • .:1 F<•:.'MtlY f 1• ':.TR".:'I\ LTn \ 
c~c : ; '~ l .3!';,4/0001-1° 

Ressalvc1dc o d ireit0 de a Fazenda Na1.,:onal cobra r e inscrever quaisquer dív idas de 
reso•'n ~- tJ1i,oaut do su, .;itc., pa~sIvo ac.ma ide, ,, ,rI:.:dd:) aue vierem a ser apuradas, é certificado que: 

"fY• ('.ª.1, ," ., ,. , &trarJu; pc,a: .:.:•-...t., ·a da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
-~ •)1 1•1·,.~'.,, 1s , .,a ,os tt:1 ir os do ., . ·º , da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
L • :l· r -~ '-• é. , fac anal CTN) . .:: J :,b etc de decisão judicial que determina sua 
descor s,deraçào ~,ar3 ;ins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

~ r,,-.,, ccnstar, ir scri(:l')f.;; er· Dí I a At v-. •l l. r é o (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
I'~ -; rl I J,3f-•IJ1. 

e . :i i· 

negauva 
, p· \"> ·,~:- ,1 t•; 2l'•5 = 20R do CTI\J . .2,tn nocumento tem os mesmos efeitos da certidão 

Esta ,;e,.,. :ia,~ ,.. . á'ioê< i:.·~• :o. o · t-;ibe'<~c m 3". J , .. :: ~ "IJ.2'!': filiais e 110 caso de ente federativo, para 
todc,~ -.- · ro;;,r-;. ':! f 1·•<b:; r•:-::1 i.;os :Je :i:-JrninIs ·3-,,,:0 direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
su;, 1 • · ,, ,- .. ·•n. • d,• r::-f. e r PC'F"J e :. ·~e inclusive as contribuições sociais previstas 
na.,,.,,, · ·.· . í · , ,·,r,·t ,.ni ., ~oart ·, ,. .. lei ,0 8.212,de24 dejulhode1991 . 

A aceit::1,,ár:, d~•$:é, r.erliú ·e es:á conc1cio'"lach ,l ve:•i'1caçáo de sua autenticidade na Internet, nos 
endere•'.0$ "rt~r 1/rfb.çrw :, ·., o•. <ntto· Jwww e~" ~o•; br>. 

Cc.- r it.:'• ' -::: ·i'• '.J ~ •:,._,,!; 111en,~~ ,:orn b;..:,(? 1,a P .,l' td Cc-njunta RFB/PGFN nº 1.751 , de 2/10/2014. 
Er,,ti·,a,:. ~I 't' !.i ~c,(11? 1d 1 J'él12.0.?. <nora{ i?tirie arasília>. 
Vê."!·,·• • r ~ "' 
Cód;._c 1e :_r, .,ole d,, ce,tI •ão E92A.5EF0.~4C' .b5C7 
QuaIq1,~, r.-~J-·a 0.1 .:111':l 11 •P.tal"dar:i 1::;te c.1.,..:1m1-:rto 
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bqularidade do Empregador 

:npwrir 

C.-1 lifl,·ado ,.~e Hct~u1a r iflade 
do f."GTS - r'IH' 

Ins:cdção: 
1 ,t,1:; ;-, :, 

S o ,:1~.Jt: 
1 · · ·x•· ~:.,: 

: í4/( :01-11 

' t 1):JA • ~ Dt: B.ARR ~- (':) 2a LT29 / JD TODOS OS SANTOS / 
'1'0. ( ;f;O(' I C i ·,. tíl -40 5 

, ., ~ .. :.:.~ é:~or''J . ca FeJeto,, no u,,o t d atri buição que lhe confere o Art. 
' é l ri (l":', rlp ~ 1 ri· ma G ;, 1 990, certifica que, nesta data, a 

· ,. , .. ,!,·,, :3('.f'\''l •dc,"l f1caua enco , .. ·c,e em situação regular perante o 
:; 3, ,1 1v r, •J ~t:: - FGTS. 

O pr~~:;~nl,., r:e-.·tif,c;::ido ,ão :;erv1d de prova contra cobrança de 
ql'.:.. ~,, .. ,t!1 ·Jebi~us rt e b ~f:3 a ...:1,,,; Lu1ções e/ou encargos devidos, 
.lt( ._ -i:• 1 : \,... J, ~" ,a ·:çõ "' - r:\,'Tt e r : .. r J 

f ilt •' ; ,,·ç '1 ,. r:.- <;t·i:, Ce ·t1f e ado ,2 ... ~ 0c; fins previstos em Lei esta 

' . ,'.' ':r.~ e çr , 11e:--~ cccoe no site da Caixa: 

https://consulta-crf.ca.x ,. · 1 



C6d1go ôe C 

OCi:>41 •,960 

ContJ1l e 

Logradouro 

t>F<fi·~-' .·,_. ,.1 MUililCIPt ,: nc SENADOR CANECO - GO 
P"< .. F iV'llMIC. !:C ~;f.~ .:. ;..:,R. CANEDO - GO 

, , t O,. ~ - "AN' ' . , S \ <;=NADOR CANEDO 

CN?J 2 107 í º5''.l'.J01-b1 

CPF/CNPJ 

33.137.354/0001-31 
Numero Complemento 

RUA ADEfM ,R [)1~ :,.i! , 480 

JARDII\I' 11..11,c:., C 

Cidade 

SENADOR CAM D ."l 

CERTIFI• ~ ·" : ·, f 

Secretarid e• 

CEP 

75261405 
ur 
GO 

·"' ' • •r;. ,,n,. a. :a, ·. "º e. ..... ..o·• ,1 J . -as bases cadastrais do sistema de arrecadação da 
e e .' ·, • · •t 1 '• fl s:;:, r ·1 Jme do(a) Contribuinte acima indicado(a). 

Fícatrt ,,.,e~ ,, , ., ,. --1 rr: , e'• 1:Rr,c.t. !TUH n MUNI<. IPA • • >E SENADOR CANEDO- GO, por quaisquer omissões ou 
irregularídac:e ,'i · ·-.1•.1 :,.,S; ·,rn•,ntn. 
Setor de ca('P , , • , ,.,., · ê ~ ',. i, , ~-, S1: -;•Pta..-.a o - ., ,; a• 1o Município. 

Emitida às 1 ?.04 • .:. l,, ,_,, • J (,,_ ~ Q, . 

Válida alt, , ., • 

Código de C,"tr i 

Certidão em ·ú '.i .•·.· , ,, e 

Ate'1ção i.Jc J 1 



I • 1..r E G G:\•:: riu do!:: ;létd·) c!'l G:>·ás 
Secr.::..aria de E:stadc ae Industria. Comérc,c ~ Serv,ços 
Jli11;,1 e, ,rr erc ai o.:i Lstad,1 e:~ Goiás 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

t,,~t m,;i H,monal de Regls~ro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certifi"'.: 1ntJ•• 4l8 ar ,1 ,·o•niaç~ :>5 aoaixo c,J1 s: •m cos ,Joc .. ,r.entos arqurvados 
_ _ _ • __ n9~•a" nta CJ1rPrcial e s;jo vtpen:es., 1 ctJ!a da st.a expedição. 

Nome Empresarial: ElETR0".11,~ Et} fRIC.6 LõO~ 

NIRE : 52600789481 
Natureza Jur1dlce: Soc,eda lf"! [' 1 r f .... , t ,., ·c·I'"' 

NIRE (Sede) 
52600789481 

Endereço Completo 

1 Data de Ato Constitutivo 
25/03/2019 

..... ---

Protocolo: GOC2401715485 

Inicio de Atividade 
18/03/2019 

l ua ADEMAR DE BARR'.'.:'i>, ., .. {:7<1, u;ACR/128 Lff'E 29 J/IR0IM TCO O~ OS SANTOS - Senador Canedo/GO • CEP 75261-405 

1 Objeto Social 

. 

• ,;:i :o. s·s:ema de segurança, ferragens e ferramentas, material de O objeto será o comé·c,c var·!:;!a f. ,;z.:a: r.:., de ~ • .:111.ria:s e!á'.ricos, hidra 
construção, pintura, S!>rvtços o~ se\." "" , ·• 1 ..:c;t:wã,:, de ~ ,rv,çor elé.'•' 

1 Capital Social 
A$ 160.000,00 (certn e sJ,;,,.;r,'a 1ml ro 1,1 

1 Capital lntegralilado 

1 
A$ 160.000,00 (cento e "!:,~·.,;1 •r ! •~;:•~• 

1 Dados do Sócio 

(l~ ---7 
1 - -•--· 

Porte Prazo de Duração 
EPP (Empresa de Pequeno Indeterminado 

Porte) 

Nome .~t>r- :"1· 1 
7(;J.f9q ,(_I -7? 

PJrtici 1~ção nr. ~: 
•l:t 160 (•'.l'J 00 

l l"\I Espécie de sócio Administrador Término do mandato 
AL.ZIRENE MONTEIRO 
GUIMARAES 

Di:dos do Admlnii\l" ,e ,, 
1 Nome 

AL.ZIRENE MONTEIRG GU"N'.R-',ES 

-----· ---
1 Último Arquivamento 

Data 
09/1 2/2022 

.J...... ------·-. 

CPF 
·10.5q4_29 1 

.!I 
9 

Sócio s 

Término do mandato ·,~ Indeterminado .... ___ .. __.. 

tc,.::vcntos 
;)4 / ().4$ • TRANSFORMAÇÃO 

----
•~:. lir:1dáo to ;m1 Ja .1~tom;, -.2rT'"•' • ~ 1 úli!<: >24, às 13·19:20 (horário de Brasília). 

Indeterminado 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Se impre~sa ver, ·r.a, s<.1a a01ertcidadc> "'º https:1'www.po•1alcr,eMpM~ndedorgoiano.go.gov.br, com o código OFAF5KA6 . 

.: auta (!;..."'t .. b , '.' ..=::::l f:o.;!.i 
<:e,c,,..•. a, ~. r ,1 

1 de 



Página 1 de 1 
; -~ ... 
~ :~·~f 

I, 

·, 
rr _ ~:::P.RJ() 

vi. S • l r 'l R..l\3ALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA Y .i. .O>ÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: .SLE'}'FCM.l',.{ EíETPTCA LTDA ,:,t'.:,r·.1 z E FILIAIS) 

CNPJ: 3J 37 3~4/0001-3: 
Certidão 11' : G.\.35'.:.82 1 / 20 2 3 
Exped içãc· ~::1:/ ·S2?, ~1 17:'f. 
v a 1 i eia d e : e 1 / e. --; 1 .2. • 2 1! - 1 !3 J ( e t · , oitenta) d ias, contados da data 

Cert : f~C'rl-Sf' .J'.:e ELETROMAX ELETR ICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ' 

inscri t:o(d ; li\) C "\J"PJ sob o.,.., -:i.~ 137. 3 5 4 / 000 1 - 31 , NÃO CONSTA como 
inadir,pls.r:.:e -:e g:'lnco ~r a c i r,·· Devedores Trabalhistas . 
Certidãn e~it 13 com ba~e nc ~: 't 6 4 2 -A e 883-A da Consolidação 
das Leis dr) Taab,.tibc , 2.cresc 2r.t a ::..os pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.46 7/·:;_ 2.·: .~ r~c• '-\'='~ ~--_/')()?_--, ra_ r:GLTT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os d~~~s ton ~~&~~~ c de s ta r2L::dão são de responsabilidade dos 

No ca ~·o dEc pe<,~ u a 111 rídi e a e .. _ • :.dão atesta a empresa em relação 
a too :ii; ,'.) .::; se ,· <::st.<",oelec 1rr.E..•!' 1·,_, _ _, , ;;igênc1.as ou filiais. 
A ac ~1~1:, ::o ie• tê. r..:er':1.dfi::: ccnd: ciona-se à verificação de sua 
aute1 · i ::· e-=-,,., ·11:, r:)rt a :.. o.e., 'l'rj :,1.1nal Superior do Trabalho na 
Inte ri.~:': ··1· p· 'WV'/J.rc t. j :.- _:r 
Certi -,;:;o P 1,:1.t" j "':.. :!--·~t..'..li ·- ~rnen : 1

•• 

INFORt~CÃt) ! l.U·')P'I ?\NTE 

Do B 2.r~_c, :i.1.io:_2.--_ -~ e Dc,ec J~=~ ~rabalhistas constam os d ados 
pessoas naturais e jurídi cas 

e __ Trabalho quanto às obriga ções 

~ria t ransitada em julgado o u em 
" rati2.lhi.:c-t:n:f., i~clusive no concernente aos 

r e c o ·, h - 1 1 ... , -: ,·;. :, r :- t.!,, i ' t ," ·1 ,.. i. ;. ·, · ' , , ::: , a hono r á r i o s , a cu s t a s , a 

emoll.1'.Ttl~ll':·;~ Gl' êt e •' .olr.":-e.1tc.- ., r •~rm1.nados e m lei; ou decorrentes 
de ex- _1 . -='i · '': c.-•~•· 1 ''JS "i:.J rr, ::rante o Ministério Público do 
Trab&. r,,, r'cp•~ • -'=~.J <k ~:" ·e: l..; 
dispo ' r.·l , .: .:e il, -:<'llt.i1:,.,é f,~ 

r.évia o u demais títulos que, por 
E:,, ,c1Jt ::.va. 

t . t. r 
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C''"'íl216 
REPÚBLIC~f~~~r'Jts DO BRASIL 

COMARCA DE ~::'Nt DOR CANEDO 
Serventia de l"abel .. :m~:o de Notas, de Protesto de Tft , ~. • ;;,:)()OU: e Oficialato de Registro de Contratos Marttimos 

Seldt.tü PtUi 'BtVV..eÚJ 
TABELIÃO Sf.1051111.JTO 

ri'}IUl.ld<l p.,,:tJ-~' ~ "~ 
TASEL,ÃO u: ';"• •" r'ROTESTOS 

E,,/1.••• ~ ~ StUtt-u 
~AUTORIZADO 

Avenida Dom Emanuel Quadn 28 Lo'.e e SI 1 < r. r;, • r,~ P ,-,; < t (.A".{•. ((•~) 3~ 10-esor • Cel,.: (92) 118!511-3703 • Senador C8nedo-OO -Traslado 
LIVR0: 03~ 

- __ ,,,__ 

,F/J78F 

PROCURAÇÃO F!..,GUCA nA 'SiA.'fl E Q 'E FJ\Z:. t:.l:If 1 J ,;.\ zu~nl.CA EIRELI 
A FAVOH DE 2.1\N!)f.P. .. r.mTElf t()('U' M1~~ES 
NA f-ORMA A.BAlXO· 

PROT; 41771 

S A t B A. M quani:•s "'~~, pühlicc 1f1st•unlf'.r o de r c ~t. • ~-.:> ba!-tânt~ ,irem, que aoe deneeete dias do 
mês do ;ui:~o dn <1fl C'l rl~ rt,..,,.. 1n!I fl vlrite ("1111.! r..1 . • -,~sh? cioacte de Senador Canedo, Estado d& 
Goi~! ~om, ca vf;I ,gua1 n01r&, na .3~P1Gnt1i:i da "i a!. eu . m~ de Notas, de Protesto de Titulos, Tabelionato 
e Of~1aldo .!";l Peg1::;trc, de Con,ratos '11é:rit1m,:.:;, no; ,' ~ fi\Cn:d:1 Dom Emanuel, Quadra 28, Lote 08, 
Salas 01 a 03, Centro perar1i& rnim. Agnaldo Joaq,L1,n Ji> .. ;,,,a, Tabelllo. comparecaram como: 

üO OUTORGAN"Té: t: U,) tjtJTORGADO 

OlJTC,RC-Jd,11:: ': !._t::Tn:: r.rt, _ \ _i.-:1 F.: H~l.. . E.IR _I. J 111c11v1aud 1 de responsabilidade LTDA, com 
sede e fo,o em f.:.wd ,idemar oe Barmi. ~ iadra Q'.;1 ,.~, 2 , , Jardim T'Xlos Santos, Senador Canedo-GO, 
inscrita no CNPJJMF sob CJ nº 33.'137.~5410001-3, .-.e", - 1;J na sob o NIRE n° 52 60078948-1, Data de 
Arqu1vament 1 do :e, C~n'S'.1tur1vo 2W0J•201!:,, , ·• · ., ~ • •9rtidào Simplificada emitida em 16/07/2020, 
Protocolo· 2099S61 ·r• Ch,we dv s~.g.ira, ),~ lJR!Sl ,e , ~~ 1 tarto neste ato pela titular Alzirene Montelfo 
Gt:imaram.,1 hr<'l!i,:iri•., s~r1 , w~1 »m:: ir.s;,· · f ,l .. a •. • ., • '(' C'emer 11~0 Guimaraes e Joana Marculina 
Guirr.er~r,r., 11:n ;._: 1 1 ,-,.- ;► P 'i.,. ', r•rrt~,: , . "' 't<l N?.( ·onal de Hablfftação (CNH) nº 
0491~90090.?. P-r~~ , itla .. ~; . ., _;1;. : ,,A. •l.1.:1G ~ o CPF/~l- nº no.894.391-72, residente e 
c!om1:',l1ade , ~ Rt ,i '04 ".i'l~tf .. 8 J ••~to r v ;1,j S.: • o, Se,,adu ( anedo-GO, endereço eletrónico: 
ná:: ct.-.:ia~aco 

. OUTORGAOO f-"F:OCUHAOOR: .2~\M:l.: f.l fl.Ç!')~ 1 f ~ 1 11 , Jii-... •,.1-1.:=:§~ • "rasileiro, casado, empresáno, filho 
, •3rf,f " · re cido em: 31/03/1986, portador da 

-e:qJ<'l ~.o , ~,ato DETRAN/GO, e inscrito no 
, ua 1 :)1 Quadra 80, Lote 08/09, Vila Slo 
·,·1art oo. 

fde Bc ,,,..:;it0 ~ !i..,:r. ··:.•u G1 ,,,,~ -•nr J,,r. ,"" r.'orc 
Cat,~lr,, f.., : (,r.zi • • • • ~ • .. • "~ < 

Ct-flf.,'.f nº o.:.; .t, 1.~!>'1-f.\. f l;!",i1~ft1 ? • 

S~b-3 J~!cU 6c• ' t-3tV· 

~ 
~Re:-.cnhE-<_'....'.), Ki3• 

1 

.E antão, p.310 c;,~tc, ;1u1 ,-,,~ fc , 1,10 1Juict •"H•lc- t•"""l • 

ncn'IE.k, e CI.J! i::ii,1: t', ,lf',_)f,-1,) :,d , -;~1· ' • P• ti_ . t l 

pod1.tra~ :-;w l? •'TI , ·•~ l• .:10:1 ·1·11:::. -s.1.11n ,. 1, 

empn.:::" Our.:;rr_r 1 • .. . 1 

P1~ .. 1 • 
.. 

• ' , t11;1F. DE CAPACIDADE 

. ~ u r'l '"'V8 dou fé. 

• r ,rr ,..., ,te e r ·os melhores termos de direito. que 
• l1\ Í r: ! C· ?,,fere -,nploa, gerais 8 lllmitadoe 

,rl!'-,-,;k-:, 11--ttl"os e lntereaees em favor da 



S,Jf'\ t'Jit"3 é,. 1 ~t-.... • \ l~ ' f 1 • ,y, 1. .,. ,, ., ;t • tk , 

, 'lff.•fl~'~ 

1,am.1ch"! 
·LIVlH); :::~~~ .. \ . { 

a, · Pt . . ,:,.,, . I.:!, ~-! t:. . 
trens~\·,, .. r". ,Jl -
a-.::~i ·, .,\Jf, "' - ,_ . ., . 
r~ f{ .. t ,. ,.,_ ,.: 

' . B 

relit:'1; K:t 1f ,. ,.,,$:. ·• . d 1 

~ pt'eç.}::O '3':IEI • :; • t:)f• 

e~~- ·1s ·.v • l ,( 

a1i,~m. ,. 1 

p3:a • • 1 n t \ f". ..~ 
P,· lO, ·~. -

:r .... ~ ; 
"!.!.:: .. ! . ~:l ..\ 

G,,r ... 'C' I" 1 \1 
,:e 

o.~.;;,·. .. 
,f,S.1\., e. 
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. c.mtr .. 1 ,,, ;-, < ., :l 

t,•~.lr ,.., 1 . . ' 
av~l~"::fo, t .. 4 1 lt' 

.w101 .. 
1r;ft.lf"'l ... e t 
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n,H ' ,,,.----._ 
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'lO 1HASIL 
! -:J 

'.'!':? CANC;DO 
ema o a Oficialato de Registro de Contratos Marltimos 

d.a ~d .i 
1-\' • • f l!, 

~"' 'lê~ éa4 S.u.tM 
ESCREVENTE AlJTORIZADO 

·•, , 11.r t-Cel.: (62)98591-3703-Senado(Canedo-OO 

a _,,,.., --•---------------

PROT:41771 

..omprar, prometer comprar, 
, , 11..&trac, onder, pron,eter vender, ceder, 

.. • .h• , ,., .. , cessão de direitos, aditar, 
.l't• r- l ,udiciallextra;udícial, repactuar ou 

c• 111 a r: :lRde, assumir COff1)1omi&so, pagw 
~ h '\.'~-:..os e ~; acertar e assinar 
.,, ;1.., s . e com pllClo de hipoteca ou de 
. , .,:.i- c,1 ~láuiulas • C0rldlçôel, podendo 
' ' ' 1 ,. ~ I "'::ó _prestar deciar~ exigidas 

...hJtorgante pen:,nte Bancos em 
e .,xa Econõmica Federal, Banco 
· ~c.e0 , Banco Safra S.A, e demais 
•. e.~, ,do abrir, movimentar e/ou 

• J s que forem ca ebrados, fazer 
..:e a-éditos, requenw e reti,... 

"', -J .,~ t 1:fl•ii e de empréstimos, inclusive 
~ :t· emitir instruçO.. Obre titul<MS, 

:, ,,. 1-:; nec rebradas medrante recibos, 
rt:.o qualquer melo, &Ollcitar 

h. Mtda. de concas credoraa e 
\ ., t, tJues.receber e aar quitaç.10, 

. ,.: · : , ~: •sUmoslfkwlCiamentos/outra. 
· r-11raçlo, autorlz:ar débito em 

mstrtuíções lrroosto de renda. 
• G rs e pecúlios. assmando os 

·.ria.cadastrar s.anhas inclusive 
• 1 • oevolvldos, $1.lSlar cheques, 

~ cadastros, nP-rooctar, pareei.­
✓.! para o exter;.J , concordar e 

:::Hrt.á-la peran\e as repartições 
. Departamento-; F.f s~etarias. 

. 'l!EL, CENTRA!'> ELÉTRICAS. 
.:;LCHETARIA..: , !REA. JUNTA 

ESPECIAIS, DELEGACIAS 
...i ,•,quer outro órgão ambiental, 
µntícar toáos os atos em direito 
~« mais especnus que seJam, 

• ,ir,ar sua declara.:.Jo de rendas, 
>.1•, rt..cntar e retir.Y documentos. ----r·· . 

A- 1 =r-
o ~i .... -y .......... 
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ESCREVE."-'TE ,&,UTORIZADO 

• 1 • CeL (62) 98591-3703 • Senador Canedo-GO 

PROT:41771 

.. ;li~áf a~11 ,é.ti. Cá digital para 
, je qualquer , .a.ur eza sobre a 

·rtc•; 

..A1'lTE: fazer e assinar contratos 
' c1 ndir contratos ou Uansfen-10&, 
.i recibos e qurtações, contratar 
.,.r .;tol> a taxa:: e reclamar dos 
, .... ..,. roquerimen~vs, contratos e 
, Hl&ntos de taxas, impostos e 

~r1·dar com tennos, cláusulas. 

){!lldo(s), com ~s poderes da 
.. ~U-dlquei j...i,::i:· ..... nstância ou 
, ... ar o& 1ntern:;:;,, ;; da empresa 
-~ar.do dos n.w sos legais e 
• raça r.acessàrl.=- ao bom e fiel 
:? ou assinatura· 

.f. t.h1ENTO ê~l,-,,DUAL OE 
.,1·.;1;iGt.:ãs, ::,.,; ctnminfstrs, 
, ,,;,,ç:res.. Ot.,u ~nte ou que a 

.;;v .. endo retirá-ia e.e quaisquer 
.-.,.1 ,.;- e assinar -A~bos. D.U.T, 
.... ' gí:lnta. Escrtura Pública de 

·,,;1:,ver documento que preciso 
:-, ~ar desem •ê:r~ar, requerer, 
· .~memo.s e rE-i,oo..nciamentos, 

1 l;, a OI, VIVO. l:LARO, TIM, 
1-id ~e ,-efere a ·~~• ida. compra, 

~ M~ .• o.,dudc, dar e receber 

zr 3 referido empresa como 
•nlr e demitir empregados, 

tuda a CO<rd.Spondência da 
uO \,e ~ai..n,.a 1.>-.11 íempo de 

1.: ricia do l ~.ic .::evedoros, 
e. ,..d,tos e a:r.da com poderes 
; .: ich .• sive ~K;n.u contratos 

" g-ªLbal~Jt ~,,pesa junto 
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ESCRE\.FN íE AUTORIZADO 

' - C4~ (62) 96591-3703 • Senador Canedo-00 

PROT: 41771 

• ,L ,i~ da f,iifZU,1~a Estadytl; 
i c1nto for necasstino a bem dos 

~. de repl"8S8ntar a empresa 
:)·J qualquer ou~ c.erlificadora 
;õe!. de CerUficado Digital, 

. t ~~tY.uc.a~ • 

t,:. e re<:onhec,Oi9mo., de firmas. 
" bações, r~1:, ... er,3r e retirar 
• 1wqJer asa 1,t:> em nome da 

. ., .• :n.:e1e. paa, i:;articipar de 
.r:cw:.,ve ap:o~c 1 /3f e assinar 
_ :..r~. ,to r.c,.-,g,,. 1~ropostas de 

:::11.o, reC1.11 ;;D 111..iministrattvc, 
, , 11s.J a11vo o.O H,a1 da sessão, 

• ,;::farE!Clmentos solicitados pelo 
ICHW!t da em:;,,r-es;; outorgante, 
rtr. cteg ... r, v1:1Cir.,I ._•r e assinar 
/\."'S, nec&s.J..."i!tos a inerentes à 

··n.-:P. tert iltfü:1.ode com a 
_no, domlrdo, uirelto e aç.lQ 

, .s ~ p•~;sc :1o c1 f.iUCtm este 
;•do$ pela!.: i..:~rtes, após a 
, ,d&& a efolto mtldlante a 

i '< gaj:J \élr ·r..,m,.:.nte pelos 
)S 

, ,, r,wcuraç.&0. - -
.L~. ! 
J ~-1--

_..-l -­, 
1~ •i ' 

'r 
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•~t..1 de Registro de Contratos Marítimos 

t:.1!~~ '!!.~ 6u sd.HU4, 
ESCREVt:NlE AUTORIZADO 

• Cel.: (62) 93591-~-rl,)3 • Senador Canedo-GO -
PROT: .1771 

,~ .àée oa een.;, am1hda pela 
1.154."0001-31 de ELETROMAX 
,3.fAt 11.1 d&ta 17í07/2020 a 

C6t ig -; Hash: 
para consulta. 

lârias nos te"':-ros do Artigo 
uo que dou /é, ~u Agnaldo 

•• j ! ido feito e 100 '!fn voz alta, 
s1.1oscrevo, dou fé e assino, 

' 53 23; Fund!)S conforme Lei 
•,;S 0 73, ftJNPQOGE R$ 1,16: 
·, R"i 1, ?5· n lN';SP R$ 4,66; 

n.v,rre Gf-1:.S _·,: .... í JGO. Eu, 
, · :a,..1ac.::si em ;:;e'4u,úa, confere, 

, • uíii;, a "1&:iv&\Jà pelo site: 

-r.w""•~------
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA 
' 

CONSTRU~UZ COMERCIO E SERVIÇ(?S EIRELI f' E"\ n 2. 21 
TRANSFORMAÇAO EM SOCIE0A0E EMPRESARIA LIMIT A0A - 1 -

CNPJ': 21-162.928/0001-42 
NIRE: 21200878686 

Pelo presente instrumento particular de alteração, EMIDIO PIRES DE MOURA 
NETO, brasileiro, natural de Imperatriz - MA, solteiro, nascido em 03.05.1998, 
empresário, portador da Carteira Nacional de Habilitação - CNH nº 06813553011, 
expedida pela DETRAN - MA expedida em 03.07.2018, e do CPF nº 055.170.183-86, 
residente e domiciliado na Rua Dois, nº 12, quadra 805, Parque Buriti, Imperatriz MA, 
Cep: 65.916-335., titular da EMPRESA INDIVIDUAL, que gira sob a denominação 
social de CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, com sede na cidade 
de na Avenida Getulio Vargas, nº 1577, Centro, Imperatriz-MA, Cep - 65.903-280, 
Brasil. com ato constitutivo registrado na JUCEMA, inscrita no CNPJ sob nº. 
21.162.928/0001-42, resolve transformar seu registro de BIRELI em SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA, uma vez que admite, neste ato, na qualidade de sócio, 
LUÍS FILIPE FORMIGA DE MOURA, brasileiro, solteiro, nascido em 10/08/1999, 
empresário, portador do CPF nº 055.170.163-32 e da cédula de identidade nº 
035403392008-5, expedida pela SBSP-MA, residente e domiciliado na Avenida Getulio 
Vargas, nº 1588, Centro, Imperatriz-MA, Cep: 65.903-280, Brasil. nos termos e 
condições a seguir, sendo que a sociedade ora constituída assumirá e se responsabilizará 
pelo ativo e passivo da BIRELI ora transformada: 

Cláusula primeira - Fica transformada a BIRELI, já qualificada, em SOCIEDADE 
LIMITADA, passando a adotar como nome empresarial a denominação social de 
CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, com sub-rogação de todos os 
direitos e obrigações pertinentes. 

Cláusula segunda - O acervo desta BIRELI, ora transformada, no valor de R$ 
105.000,00, passa a constituir o capital social da SOCIEDADE LIMITADA, ora 
constituída. 

Cláusula terceira - Retira-se da sociedade o sócio EMIDIO PIRES DE MOURA 
NETO, acima qualificado, que cede e transfere suas quotas de capital no montante de 
105.000 (cento e cinco mil) quotas, no valor de R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais), 
ao sócio LUÍS FILIPE FORMIGA DE MOURA, acima qualificado, pagos e 
satisfeitos, dando ao mesmo a plena, geral e irrevogável quitação. 

Cláusula quarta - O Capital Social da sociedade que é R$ 105.000,00 (cento e cinco 
mil reais), dividido em 105.000 (cem e cinco mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 
(um real) cada uma. fica aumentado para R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
reais) divididas em 250.000 (duzentas e cinquenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um 
real) cada uma e a diferença aumentada é de R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco 
mil reais), dividida em 145.000 (cento e quarenta mil) quotas no valor unitário de R$ 
1,00 (um real) cada uma, onde R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais) são 
provenientes da reserva de lucros e R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais) em moeda 
corrente nacional integralizados neste ato proporcionalmente ao sócio. O capital social, 
por força de cessão e aumento do capital social, passa a ser distribuídos assim: 

Sócios % Quotas Valorem R$ 
LUÍS FILIPE FORMIGA DE MOURA 100 250.000 R$ 250.000,00 

TOTAL 100 250.000 R$ 250.000,00 
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Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 
quotas.mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. (art. 
1.052, CC, da Lei nº 10.406/2002). 

Cláusula quinta - O endereço neste ato passa a ser, na Avenida Getulio Vargas, nº 
1588, Centro, Imperatriz-MA, Cep - 65.903-280, Brasil. 

7ª - A sociedade passa a ter neste ato o seguinte objeto social: 
Atividade Principal: 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

Atividades Secundárias: 
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico; 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 
475 1-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
informática; 
4754-7/03 - Comércio varejista de artigos de iluminação; 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
áudio e vídeo; 
4759-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente, (com predominância de equipamentos de proteção 
individual - EPD; 
4669-9/99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados 
anteriormente; partes e peças, (com predominância em placas de geração de energia 
elétrica, conversores e equipamentos fotovotaicos); 
4399-1/03 - Obras de alvenaria; 
4399-1/01 - Administração de obras; 
4 120-4/00 - Construções de Edifícios; 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; 
4221-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; 
9521-5/00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal 
e doméstico; 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração; 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com 
motorista; 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor; 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador (com predominancia em equipamentos e 
aparelhos de usos comerciais e induslriais); 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente (com 
predominância em construção de casas); 
42.11-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias; 
42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais; 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 
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42.22-7-0 l - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação; 
43 .11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno; 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem; 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral; 
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção; 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e 
elevação de cargas e pessoas para uso em obras; 
71. J 2-0-00 - Serviços de engenharia; 
71.19-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia. 

Cláusula sexta - A administração da empresa será exercida pela Sr. LUÍS FILIPE 
FORMIGA DE MOURA já qualificado neste ato, com os poderes e atribuições de 
assinar, representar a sociedade ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, abrir e 
movimentar, manter e encerrar contas bancárias, endossar e assinar cheques, ordens de 
pagamento e quaisquer documentos relativos a tais contas, emitir, endossar, aceitar, 
avalizar e protestar letras de cambio, notas promissórias, duplicatas e triplicatas, admitir 
empregados, assinando todos os documentos necessários; autorizar o uso do nome 
empresarial, podendo substabelecer os poderes, sendo vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor do titular ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos 
socios. 

Cláusula sétima - O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não esta 
impedido de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade. (art.1.011, § 1º, CC/2002). 

À vista da modificação ora aiustada consolida-se o contrato social. com as seguintes 
cláusulas: 

PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de CONSTRULUZ 
COMERCIO E SERVIÇOS L TDA. 

SEGUNDA: A sociedade tem a sua sede na Av. Getúlio Vargas, nº 1588, Centro, 
Imperatriz - MA, Cep - 65903-280. 

TERCEIRA: O Objeto social é: 
Atividade Principal: 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral; 

Atividades Secundárias: 
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico; 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas; 

-- --- --------------
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4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de 
informática; 
4754-7/03 - Comércio varejista de artigos de iluminação; 
4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
áudio e vídeo; 
4759-8/99 - Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não 
especificados anteriormente, (com predominância de equipamentos de proteção 
individual - EPI); 
4669-9/99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados 
anteriormente; partes e peças, (com predominância em placas de geração de energia 
elétrica, conversores e equipamentos fotovotaicos); 
4399-1/03 - Obras de alvenaria; 
4399-1/01 - Administração de obras; 
4120-4/00 - Construções de Edifícios; 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica; 
4221-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica; 
9521-5/00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal 
e doméstico; 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração; 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com 
motorista; 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor; 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes; 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador (com predominancia em equipamentos e 
aparelhos de usos comerciais e industriais); 
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente (com 
predominância em construção de casas); 
42.1 1-1-01 - Construção de rodovias e ferrovias; 
42. 12-0-00 - Construção de obras de arte especiais; 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas; 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação; 
43. 11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno; 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem; 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral; 
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção; 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e 
elevação de cargas e pessoas para uso em obras; 
71.12-0-00 - Serviços de engenharia; 
7 J. J 9-7-01 - Serviços de cartografia, topografia e geodésia. 

QUARTA: O capital social é de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), 
dividido em 250.000 (duzentos e cinquenta mil) de cotas no valor nominal de R$ 1,00 
(Um real) cada uma, em moeda corrente nacional. assim subscritas: 



Página 5 de 

TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL OA SOCIEOAOE EMPRESÁRIA 
CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 

TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEOAOE EMPRESÁRIA LIMIT AOA (" '"\ {) 2 2 5 
CNPJ': 21.162.928/0001-42 

NIRE: 21200878686 

% Quotas R$ Total 
Luís Filipe Formiga de Moura 100,00 250.000 250.000,00 
TOTAL 100.00 250.000 250.000.00 

QUINTA: A sociedade tem o seu prazo de duração indeterminado. 

SEXTA: As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (art. 1.056, 
art. 1.057, CC/2002). 

SÉTIMA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos 
respondendo solidariamente pela integralização do capital social. 

OITAVA: A administração da sociedade caberá ao sócio LUÍS FILIPE FORMIGA 
DE MOURA, com os poderes e atribuições de isoladamente autorizar o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou 
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

NONA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador 
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do 
inventário, balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos 
sócios, na proporção de suas cotas, os lucros ou perdas apurados. 

DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão administrador quando for o caso. (arts. 1.071 e 
1.072, § 2° e art. 1.078, CC/2002). 

PARÁGRAFO ÚNICO: A critério dos sócios e no atendimento dos interesses da 
própria sociedade, o total ou parte dos lucros poderá ser destinado à formação de 
reservas de lucros para aumento de capital, ou então permanecer em lucros acumulados 
para futura destinação. 
DÉCIMA PRIMEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outras dependências, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
DÉCIMA SEGUNDA: No caso de um dos sócios desejar retira-se da sociedade, deverá 
notificar o outro, por escrito, com antecedência de 60 (sessenta) dias, e seus haveres lhe 
serão reembolsados. 

DÉCIMA TERCEIRA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade 
continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz não sendo possível 
ou inexistindo interesse destes ou das sócias remanescentes o valor de seus haveres será 
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da 
resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

-- -----------
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PARÁGRAFO ÚNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que 
a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

DÉCIMA QUARTA: Os sócios poderão a título de pró-labore, fazer uma retirada 
mensal em valor a ser fixado com aprovação de todos os sócios e vigorará para todo o 
exercício. 

DÉCIMA QUINTA: O administrador declara sob as penas da Lei, de que não está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pene que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra as relações 
de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, parag. 1°, CC/2002). 

DÉCIMA SEXTA: As omissos ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente 
contrato, serão supridas ou resolvidas com base no Código Civil (Lei nº 10.406 de 10 de 
janeiro de 2002), e noutras disposições legais que forem aplicáveis. 

DÉCIMA SÉTIMA: Fica eleito o foro da Comarca de Imperatriz Maranhão, para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 

LUÍS FILIPE FORMIGA DE MOURA 
Sócio Administrador 

Imperatriz - MA, 01 janeiro de 2022. 

EMIDIO PIRES DE MOURA NETO 
Sócio Retirante 
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Certificamos que o ato da empresa CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS L TDA consta assinado digitalmer 

por: 

CPF/CNPJ 

05517016332 

05517018386 

.JUCEMA 

Nome 

LUIS FELIPE FORMIGA DE MOURA 

EMIDIO PIRES DE MOURA NETO 

CERTI FI CO O RJIOISTRO BM 07/ 01/ 2022 12:31 SOB N" 21201194764 , 
PROTOCOLO: 220022089 DB 07 / 01/ 2022 , 
CÕDIOO DB VJIRIPICAÇÃO: 12200119822. CNPJ DA Sl!DB : 21162928000142 . 
NIRB: 212011 94764. COM BPBITOS DO RBOI STRO BX : 0 1/01/2022 . 
CONSTROLO'Z COJO:RCIO B SBRVICOS LTDA 

RICARDO DINIZ DIAS 
VICB· PllSI DIDITB 

www .empreaafaçi1 . m.a.gov.br 

A validade deate doc\unento, ee 1.mpreaao, fica sujeito à comprovaçao de eua autenticidade no• respectivo• port~i■ , 
informando aeua respectivo■ cõdigoe de veriticaçlo. 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 004733/24 Data da 18/01/2024 10:53:33 

Inscrição Estadual: 124486002 CPF/CNPJ:21162928000142 

Razão Social: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS L TOA 

Endereço: AVE GETULIO VARGAS, 1588 CEP: 65903280- CENTRO 

Telefone: (99)92075779 Município: IMPERATRIZ 

C' "n22s 

UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231 , de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei nº 7 .799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa , err 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/05/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativ 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 18/01/2024 10:53:33 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 369000/23 Data da 14/12/2023 16:32:32 

Inscrição Estadual: 124486002 CPF/CNPJ:21162928000142 

Razão Social: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS L TOA 

Endereço: AVE GETULIO VARGAS, 1588 CEP: 65903280- CENTRO 

Telefone: (99)92075779 Município: IMPERATRIZ 

r ·-:0229 

UF:MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7 .799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais , administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acimê 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 12/04/2024. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativ 

.,...,. de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 18/01/2024 10:52:34 



PREFEITURA DE IMPERA TRIZ 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO 
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND Nº 1910/2024 
AUTENTICAÇÃO:6I29-YBFR 

01/02/2024 11 :35:14 
USUÁRIO:ANONYMOUS 

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento d1 
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte CONSTRULU: 
COMERCIO E SERVICOS LTDA, devidamente lnscrito(a) sob o CNPJ 21.162.928/0001-42 abaix 
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPA 
DO MUNICIPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos referentes a Tributos municipais, inscrito 

~ ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormen1 
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal 
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nºS.172/1966. 

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidã 
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenha· 
sido migrados na mudança de sistema. 

DADOS DA EMPRESA: 

CNPJ: 21.162.928/0001-42 

Razão Social: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS L TDA 

Endereço: GETULIO VARGAS, 1588 CENTRO 

Inscrição: 935247-0 

Enquadramento: ISS SIMPLES NACIONAL 
Data de Inicio: 07/01/2022 

Atividade Principal: 4744099-COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GERAL 

Nome Fantasia: NOVA LUZ 

A Referida Certidão terá validade até 01/04/2024 . 

• r 

IMPERATRIZ-MA, 01 /02/2024. 



PREFEITURA DE IMPERA TRIZ 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO 
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO 

CNPJ: 06.158.455/0001-16 

01/02/202411 :35:14 
USUÁRIO:ANONYMOUS 

------ -- --
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL- Sped Versão: 10.1.3 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITU_RA _____ _ 
NIRE 
21600172217 21 .162.928/0001-42 

NOME EMPRESARIAL 
CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TDA 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERIODO DA ESCRITURAÇÃO 

ivro Diário /Comoleto - sem escrituracão Auxiliar\ 01/01/2022 a 31 /12/2022 
~ATUREZA DO LIVRO ~ÚMERO DO LIVRO 

r:l_VRO DIÁRIO __ ----- - -- ·-- 3 - - -
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

IAB.46. 7C.0F.56.C6.6C.1 A.CD.35.A8.B2.17.47.8B.BD.CF.35.E8.0A 

QUALIFICAÇÃO DO IIGIIAT.AIIO CPF,cNPJ 

Pessoa jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 21162928000142 

Contador 61823570372 

NÚMERO DO RECIBO: 

AB.46. 7C.0F.56.C6.6C.1 A.CD.35.A8.B2 
.1 7.47.8B.BD.CF.35.ES.0A-0 

N0IE 

CONSTRULUZ 

•--ao 
CiNiifllCMO 

COMERCIO E 642695663059475233 
SERVICOS 4 

L TDA:21162928000142 

ANTONIO SANTANA DE 648996915289780671 
SOUSA 

FILHO:61823570372 
2 

VALIDADE 

09/01/2023 a 
09/01/2024 

13/07/2022 a 
13/07/2023 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SER PRO 

em 04/05/2023 às 17:37:27 

44.F8.38.4E.5A.89.09. FD 
44.87.6B.BB.DA.62.BE.1 B 

RaPONIÁVEL 
LEGAL 

Sim 

Não 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei n• 8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto n• 1.800/1996, com a alteração do Decreto n• 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei n• 8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar n• 1247/2014. 

---------~------



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO 

Entidade: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TDA 

Período da Escrituração: 01 /01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 21.162.928/0001-42 -Número de Ordem do Livro: 3 ___ ___. 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

Júmero de Ordem 

Natureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 

Data de arquivamento do ato de --
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresária 

Data de encerramento do exercício social 
~ -

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

---'\Jome Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

TERMO DE ABERTURA 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

21600172217 

21 .162.928/0001-42 

3 

LIVRO DIÁRIO 

IMPERATRIZ 

01/10/2014 

31 /12/2022 

4580 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

LIVRO DIÁRIO 

3 

4580 

01/01 /2022 

31 /1 2/2022 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AB.46.7C.0F.56.C6.6C.1A.CD.35.A8.B2.17.47.8B.BD.CF.35.E8.0A-0, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1.3 do Visualizador Página 1 de 1 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

Período da Escrituração: 01/01 /2022 a31/12/2022 CNPJ: 21.162.928/0001-42 

Número de Orde~ do Livr-;7 3 __ __, 
Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Descrição Nota Saldo anl9dDr 
RECEITA OPERACIONAL BRUTA R$ 860.045,34 

Vendas de Mercadorias R$ 860.045,34 

Vendas de Mercadorias R$ 860.045,34 

(·)(·) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA R$ (48.924,78) 

(·)(·)Impostos Incidentes Sobre Vendas R$ (48.924,78) 

(·)(·) SIMPLES Federal R$ (48.924,78) 
,.....,_ 

(=) RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA R$811.120,56 

(·) (·) CUSTOS DOS 
R$ (630.264,80) PRODUTOS/MERCADORIAS/SERVIÇOS 

(·)(·)Custo das Mercadorias Vendidas R$ (630.264,80) 

(·) Custo das Mercadorias Vendidas R$ (630.264,80) 

(=) LUCRO/PREJUIZO OPERACIONAL BRUTO R$ 180.855, 76 

(·)(·) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (67.909,44) 

(·)(·) Despesa Com pessoal R$ (57.247,54) 

(·) Salários e Ordenados R$ (36.534,99) 

(·) Pró Labore R$ (9.900,00) 

(·) Horas Extras R$ (0,00) 

(·) INSS R$(0,00) 

(·) FGTS R$ (3.132,83) 

( ·) Indenizações e Aviso Prévio R$ (476,67) 

(·) Adicional de Periculosidade R$(0,00) 

(·) FGTS Multa Rescisória R$ (49,28) 

(·) Consulta p/ Atestado Ocupacional R$ (0,00) 

(·) Despesa com Provisão p/ Férias R$ (4.087,87) 

(·) Despesa com Provisão pi 13• Salário R$ (3.065,90) 

(·) (·) Propaganda e Publicidade R$ (2.700,00) 

(·) Propaganda R$ (1.200,00) 

(·) Publicidade R$ (1.500,00) 

(·)(·) Despesas Gerais R$ (2.266,66) 

( ·) Honorários Contábeis R$ (0,00) 

(·) Telefone R$ (0,00) 

( •) Serviços Prestados por Pessoa Jurídica R$ (516,00) 

(·) Impostos e Taxas R$ (511,66) 

( ·) Fretes e Carretos R$(0.00) 

(-) Mensalidades e Anuidades R$(0,00) 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AB.46.7C.0F.56.C6.6C.1A.CD.35.A8.B2.17.47.8B.BD.CF.35.E8.0A-0, nos termos do Decreto ng 8.683/2016. 

Saldo atual 
R$ 2.725.361,71 

R$ 2.725.361 ,71 

R$ 2.725.361 ,71 

R$ (264.573,48) 

R$ (264.573,48) 

R$ (264.573,48) 

R$ 2.460.788,23 

R$ (830.260,39) 

R$ (830.260,39) 

R$ (830.260,39) 

R$ 1.630.527 ,84 

R$ (193.416,48) 

R$ (118.794,95) 

R$ (76.186,08) 

R$ (1 4.547,07) 

R$ (310,24) 

R$ (0,20) 

R$ (7.192,16) 

R$ (646,40) 

R$ (2.303,40) 

R$ (128,71) 

R$ (30,00) 

R$ (10.303,13) 

R$ (7.147,56) 

R$ (0,00) 

R$ (0,00) 

R$ (0,00) 

R$ (1 9.645,29) 

R$ (9.922,88) 

R$ (1.377,91) 

R$ (864,00) 

R$ (1.993,02) 

R$ (4.477,72; 

R$ (141,15 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1.3 do Visualizador Página 1 de 2 



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Entidade: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

Período da Escrituração: 01 /01 /2022 a31/12/2022 CNPJ: 21.162.928/0001-42 

Número de Ordem do Livro.:. I 3 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Descrição Nota Seldo antartor 
(·) Material para Uso e Consumo R$ (129,00) 

(·) Alvará A$ (0,00) 

(·) Sistemas e Softwares R$(1 .000,00) 

(·) Manutenção e Reparos A$ (1 10,00) 

(·) (·) DESPESAS FINANCEIRAS LIQUIDAS R$ (1.272,40) 

(·) (·) Despesas Financeiras R$ (1.272,40) 
~ 

(·) Despesas Bancárias Diversas R$ (1.272,38) 

(·) Juros Pagos ou Incorridos R$ (0,02) 

(+) Receitas Financeiras R$ (0,00) 

Descontos Obtidos R$0,00 

(·) (·) DESPESAS TRIBUTÁRIAS R$ (4.422,84) 

(·)(·) Despesas Tributárias R$ (4.422,84) 

(·) ICMS Diferencial de Alíquota R$ (3.564,80) 

(·) Impostos e Taxas Municipais A$ (0,00) 

(·) ICMS Antecipado Especial R$ (702,80) 

( ·) Impostos e taxas Estaduais A$ (155,24) 

(·) IOF e IOC R$ (0,00) 

(•) LUCRO/PREJUIZO OPERACIONAL R$ 112.946,32 
LIQUIDO 

(+/·) OUTRAS RECEITAS/DESPESAS R$ (0,00) 

(+) Outras Receitas R$ (0,00) 

Bonificação de Mercadorias R$0,00 

Rendimentos s/ Aplicação Financeira R$0,00 

---- (=) RESULTADO ANTES DO IR E CSLL R$ 112.946,32 

LUCRO lÍQUIDO DO EXERCICIO R$112.946,32 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AB.46.7C.OF.56.C6.6C.1A.CD.35.A8.B2.17.47.8B.BD.CF.35.E8.0A-0, nos termos do Decreto n~ 8.683/2016. 

Saldo atual 

R$ (625,09) 

A$ (243,52) 

R$ (0,00) 

R$ (0,00) 

R$ (1.147,88) 

R$ (1.562,25) 

R$ (1.400,25) 

R$ (162,00) 

R$414,37 

R$ 414,37 

R$ (53.828,36) 

R$ (53.828,36) 

R$ (50.912,04) 

R$ (2.400,00) 

R$ (0,00) 

R$ (454,32) 

R$ (62,00) 

R$ 1.437 .11 1,36 

R$6.834,29 -
R$6.834,29 

R$ 5.711.64 

R$1 .122,65 

R$ 1.443.945,65 

A$ 1.443.945,65 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1.3 do Visualizador Página 2 de 2 



BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

Período da Escrituração: 0110112022 a 31 /12/2022 CNPJ: 21.162.928/0001 -42 

Número de Ordem do Livro: 3 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Descric;lo Nota Salda Inicial Saldo Final 

ATIVO R$344.741,20 

CIRCULANTE R$ 344.741,20 

DISPONÍVEL R$ 275.147.41 

BENS NUMERÁRIOS R$ 125.596,06 

Caixa R$ 125.596,06 

DEPóSITOS BANCÁRIOS A VISTA -. R$149.551,35 

Banco do Brasil S/A Ag. (554-1) C/C R$149.551,35 
88867-2) Matriz 

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA R$0,00 

BB Renda Fixa CP 200 - Banco do Brasil R$0,00 

OUTROS CRÉDITOS R$0,00 

EMPRÉSTIMOS A RECEBER R$0,00 

Empréstimos pi Mutuo R$ 0,00 

ADIANTAMENTOS A FUNCIONARIOS R$0,00 

Adiantamentos de Férias R$ 0,00 

Adiantamentos de 1 3º Salário R$0,00 

Adiantamentos para Rescisões R$0,00 

TRIBUTOS A RECUPERAR R$0,00 

IRRF Sobre Aplicações Financeiras R$0,00 

ESTOQUES R$ 69.593,79 

ESTOQUES DIVERSOS R$ 69.593,79 

-- Mercadorias Para Revenda R$ 69.593,79 

NÃO CIRCULANTE R$ 0,00 

INVESTIMENTOS R$0,00 

OUTROS INVESTIMENTOS R$ 0,00 

Consorcio Banco do Brasil S/A A$ 0,00 

PASSIVO R$344.741,20 

CIRCULANTE A$ 78.888,86 

INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS R$ 0,00 

EMPRÉSTIMOS A$ 0,00 

BB Pronompe R$ 0,00 

FORNECEDORES A$ 52.628,25 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AB.46.7C.0F.56.C6.6C.1A.CD.35.A8.B2.17.47.8B.BD.CF.35.E8.0A-0, nos termos do Decreto nQ 8.683/2016. 

R$1.991.651 , 11 

R$1.990.333,12 

R$ 360.773,60 

RS 174.104,15 

R$174.104,15 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 186.669.45 

RS 186.669,45 

R$ 750.203,43 

R$ 750.000,00 

R$ 750.000,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 203,43 

R$203,43 

R$ 879.356,09 

R$ 879.356,09 

R$ 879.356,09 

R$ 1.317,99 

R$1.317,9E 

R$1.317,9~ 

R$1.317,9~ 

R$1 .991.651,1" 

R$ 481.853, 1: 

R$ 150.000,01 

R$ 150.000,0t 

R$ 150.000,01 

R$ 284.427.4 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1 .3 do Visualizador Página 1 de 4 



BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

Período d~ Escrituração: 0_!;01/2022 a 31/12/2022 

Número de Ordem do Livro: 3 

CNPJ: 21.162.928/0001-42 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Oe8crição 8aldD lnldal saldo FlnaJ 
FORNECEDORES NACIONAIS R$ 52.628,25 

AMERICA LIGHT ILUMINACAO E R$ 0,00 
DECORACAO L TDA. 

ATP COMERCIO DE ILUMINACAO LTDA R$0,00 

BLUMENAU ILUMINACAO L TDA. R$0,00 

C&J DISTRIBUIDORA AMAZONIA L TDA R$16.106,95 

CLARAO IND. E COMERCIO DE R$ 0,00 
ILUMINACAO L TDA 

COMERCIAL ROFE L TDA [M-MA] R$ 8.634,65 

CONDOR ATACADISTA OE MAT P R$ 0,00 
CONSTRUCAO 

CONIMEL EMPRESA OE MATERIAL R$0,00 
ELETRICO L TOA. 

DISTRIBUIDORA ADAUTO CARVALHO R$1.663,20 
L TDA (DIMAR) 

ELETRICA OANUBIO INDUSTRIA E COM R$0,00 
OE MAT ELETRICOS LTDA 

ELETRICA MILENIO MATERIAIS R$ 0,00 
ELETRICOS L TDA 

EUNICE APARECIDA TROMBINI R$0,00 
ILUMINACAO L TDA 

EXATRONINO. ELETR. LTDA R$0,00 

FELUX ILUMINACAO EIRELI R$ 6.566,00 

FOUR DISTRIBUICAO L TOA R$ 0,00 

1.F.C. INDUSTRIA E COMERCIO DE R$0,00 
CONDUTORES ELETRICOS L TDA 

INCESA IND DE COMPONENTES R$0,00 
ELETRICOS L TDA 

,..... INDUSTRIA GOMES METALURGICA R$ 0,00 
LTDA. 

J . BATISTA OE SOUSA - MATERIAIS R$ 10.824,00 
ELETRICOS - ME 

JOLEEMIX TRANSPORTADORA L TDA R$ 0,00 

JULIO CESAR PEREIRA DE SOUZA ME A$ 0,00 

JV DISTRIBUIDOR LTOA R$ 0,00 

KRONA TUBOS E CONEXOES DO R$ 0,00 
NORDESTE L TOA 

KS ELETRICA L TDA R$0,00 

LPS COMPANY LTDA R$0,00 

MP COMERCIO IMP. E EXP. DE R$ 0,00 
LAMPADAS LTDA 

MATCH SOLUTIONS FIOS E CABOS R$0,00 
ELETRICOS L TDA. 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AB.46.7C.OF.56.C6.6C.1A.CD.35.A8.B2.17.47.8B.BD.CF.35.E8.0A-O, nos termos do Decreto nº 8.683/2016. 

R$ 284.427,48 

R$104.227,37 

R$ 0,00 

R$ 13.279,88 

R$4.669,57 

R$ 0,00 

R$ 5.378,90 

R$1.586,48 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$0,00 

R$3.773,00 

R$10.129,40 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 30.083,53 

R$ 7.953,57 

R$0,0C 

R$ 55.871,4~ 

R$ 0,0C 

R$0,0C 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1.3 do Visualizador Página 2 de 4 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TOA 

Período da Escrituração: 01/01/2022 a 31/12/2022 CNPJ: 21.162.928/0001-42 

Número de Ordem do Livro: 3 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Oelcriçlo SaldOlnlcial Saldo Final 
METALDOMADO METALURGICA EIRELI R$ 2.113,36 R$ 0,00 

MULTI MERCANTES L TOA R$2.762,49 R$ 24.1 07,46 

MULTI SIM IMPORTADORA E 
R$ 0,00 R$ 13.387,77 DISTRIBUIDORA L TOA 

OESTE COMERCIO DE ILUMINACAO E R$0,00 R$9.979,06 ELETRONICOS L TOA 

PL - INDUSTRIA METALURGICA L TOA R$ 0,00 R$ 0,00 

,-,--. R MOREIRA ILUMINACAO ELETRICA R$0,00 R$ 0,00 

S. F. COMERCIO DE METAIS LTDA R$ 0,00 R$ 0,00 

SAMA COMERCIO DE MATERIAIS R$ 0,00 R$ 0,00 
ELETRICOS EIRELI 

SIMON MATERIAIS ELÉTRICOS E 
R$0,00 R$ 0,00 

ELETRÔN 

TRAMONTINA NORTE S/A R$ 3.957,60 R$ 0,00 

WLIGHT COMERCIO E IMPORTACAO DE 
R$ 0,00 R$ 0,00 MATERIAIS ELETRICOS EIRELI E 

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS R$ 17.914,69 R$ 28.768,75 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A R$ 17.914,69 R$ 28.768,75 
RECOLHER 

IRRF a Recolher R$0,00 R$ 0,00 

Simples a Recolher R$ 17.914,69 R$ 28.768,75 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E 
PRIVIDENCIÁRIA 

R$ 8.345,92 R$ 18.656,89 

OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL R$ 3.547,02 R$ 7.653,97 

Salários e Ordenados a Pagar R$ 3.547,02 R$ 7.653,97 

Pró Labore a Pagar R$0,00 R$ 0,00 

------
13º Salário a Pagar R$0,00 R$ 0,00 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS R$955,47 R$1 .741,88 

INSS a Recolher R$417,40 R$ 788,49 

FGTS a Recolher R$538,07 R$953,39 

FGTS S/ Rescisões A Recolher R$0,00 R$ 0,00 

PROVISÕES R$ 3.843,43 R$ 9.261,04 

Provisão Para Férias R$ 3.843,43 R$ 9.261,04 

Provisão Para 130 Salário R$0,00 R$ 0,0( 

PATRIMÔMIO LIQUIDO 
1 

R$ 265.852,34 R$1 .509.797,9! 

CAPITAL SOCIAL R$ 105.000,00 R$ 105.000,01 

CAPITAL SUBSCRITO R$ 105.000,00 R$ 105.000,01 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AB.46. 7C.OF.56.C6.6C.1 A.CD.35.A8.82.17.47.8B.BD.CF.35.E8.0A-O, nos termos do Decreto n11 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1 .3 do Visualizador Página 3 de 4 
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BALANÇO PATRIMONIAL 

Entidade: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TOA ----
Período da Escrituração: 01/01 /2022 a 31/12/2022 CNPJ: 21.162.928/0001-42 

1 

Número de Õ rdem do Liv;~ 3 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 

Saldo Inicial satdo Final 

Capital Social R$ 105.000,00 

RESERVAS DE LUCROS R$114.018,78 

Reserva de Lucros R$114.018,78 

LUCRO / PREJUÍZOS ACUMULADOS R$ 46.833,56 

LUCRO/ PREJUIZOS DO EXERCICIO R$ 46.833,56 

Lucros do Exercício A$ 46.833,56 ---... 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
AB.46.7C.0F.56.C6.6C.1 A.CD.35.A8.82.17.47.8B.BD.CF.35.E8.0A-0, nos termos do Decreto ng 8.683/2016. 

R$105.000,00 

R$114.018,78 

A$ 114.018,78 

RS 1.290.779,21 

R$1.290.779,21 

A$ 1.290.779,21 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped 

Versão 10.1 .3 do Visualizador Página 4 de 4 
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SITUAÇÃO DO ARQUIVO DA ESCRITURAÇÃO 

Nome Empresarial: 

CNPJ: 

Perfodo da Escrituração: 

Forma de Escrituração Contábil: 

Natureza do Livro: 

Identificação do arquivo(hash): 

Consulta Realizada em: 

Resultado da V•l"IOIIGlo 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS l TOA 

21 .162.928/0001·42 

01/01/2022 a 31/12/2022 

Nire: 21600172217 

Livro Diário (Completo • sem escrituração Auxiliar) 

LIVRO DIÁRIO 

AB.46.7C.OF.56.C6.6C.1 A.C0.35.A8.B2.17.47.8B.BD.CF.35.E8.0A-

04/05/202314:41:04 

A escrituração visualizada é a mesma que se encontra na base de dados do SPED. 

3ítuaçio Alua! 

Escrituração com NIRE AUTENTICADA 

Scp: 

A escrituração encontra-se na base de dados do Sped e considera-se au1enticada nos tennos do Decreto n• 1.800/1996, com a alteração dada pelo 
Decreto n• 8.683/2016. O recibo de entrega constitui a comprovação da autenticação, nos termos do art. 39·8 da Lei n• 8.934/1994, sendo 
dispensada qualquer ou1ra autenticação (art.39-A da Lei n• 8.934/1994). 
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10.1.3 Página 1 de 1 



Empresa: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS LTOA 
CNPJ: 21.162.928/0001-42 
Insc. Junta Comercial: 21600172217 Data: 01/10/2014 

NOTAS EXPLICATIVAS 

1) CONTEXTO OPERACIONAL: 

Folha: 
Número livro: 

1 
0003 

A coNSTRULuz COMERCIO e SERVIÇOS LTDA é uma empresa de Responsabilidade Limitada, com sede e foro 
na cidade de Imperatriz/ MA, na Avenida getulio Vargas nº 1588, Bairro Centro, tendo como objeto 
social Comércio varejista de Materiais de Construções, com início de atividades em 01/10/2014. 

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os ditames do ITG 1000, além 
dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislação societária 
brasileira. 

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 
3.1) Aplicações Financeiras - não registrados aplicação, e nem acrescidos dos rendimentos 
proporcionais até a data do balanço; 
3.2) Direitos e obrigações - Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das 
correspondentes variações monetárias e encargos financeiros, observando o regime de competência; 
3.3) Imobilizado - Sem aquisição, e sem depreciação acumulada no período; 
3.4) Ajuste de avaliação patrimonial -A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 
3.5) Sem Investimentos em empresas coligadas e controladas - A empresa não participa capital 
outras sociedades; 
3.6) Impostos Federais - A empresa está no regime SIMPLES NACIONAL e contabiliza os 
encargos tributários pelo regime de competência. 

4) RESPONSABILIDADES E CONTINGÊNCIAS: 
Não há passivo contingente registrado contabilmente, tendo em vista que os administradores da 
empresa, escudados em opinião de seus consultores e advogados, não apontam contingências de 
quaisquer natureza. 

5) CAPITAL SOCIAL: 
O capital social está totalmente integralizado, apresentando pelo sócio. 

6) PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO: 
Propriedade para investimentos não existentes na empresa para auferir aluguel ou para valorização 
do imóvel. 

7) EVENTOS SUBSEQUENTES: 
O administrador declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento 
do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da 
empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros . 
LUIS FILIPE FORMIGA DE 
MOURA:OSSI 7016332 

...... .._.,......,u.-FUJl(~OE 
,liikJ.-.UHl1'016JU 
0.-:atZSM..Ml~l::D4lW 

UJIS FELIPE FORMIGA DE MOURA 
Sacio Pessoa Físic 

CPF: 055.170.163-32 

N<TONIO SANTANA OE SOUSA 
FLHC►.61 &23S70) 72 

.-..... ............. """10mMHl'AN10llGIAli 
IIJ061Nll1Ulll 
0..au.DS.Oil 11al1M4NO' 

ANTONIO SANTANA DE SOUSA FILHO 
CRC: MA - 009045/0 - Contador 

CPF: 618.235.703-72 



Empresa: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
21.162.928/0001-42 

Página: 0001 
Inscrição: 
Endereço: 
Período: 

Coeficiente 

Avenida Gewlio Vargas, 1588, Centro, IMPERATRIZ/MA, CEP 65903-280 
01/01/2022 • 31/12/2022 

COEFICIENTES DE ANÁUSES EM 31/12/2022 

Fórmula 

Índice de Uqulda Geral Ativo Ort11lante + Realizável Longo Prazo 

Passivo Orculante + Passivo Não-OraJlante 

Índice de liquidez Con-ente Ativo OraJlante 

Valor 

1.990.333,12 + 0,00 

481.853, 12 + 0,00 

1.990.333,12 ------------------------------------Pa51!iivo Circulante 481.853,12 

Índice de Uqulclu 5ec:a Ativo Orallante • estoque ________________ _:_ ______________ _;_ ___ _ 1.990.333,12 • 879.356,09 

Índice de Solvênda Genil 

Índice de En~ 

Geral 

Passivo Orculante 

Ativo 

Passivo Orailre + Passivo Nlo-Orailante 

Pasávo Orailante + PIS&lvo Nio-Orculante 

Pélssivo Total 

LUIS FILIPE FORMIGA DE -•--... ""'"""' 
MOURA:05517016332 =-..:..~'!\:2 

LUIS FELIPE FORMIGA DE MOURA 
TITULAR PESSOA ÁSICA 
CPF: 055.170.163-32 

ANTONIO SANTANA OE -•----­
SOUSA FILH0:61823570371 ~~~~..,~n 

ANTONIO SANTANA DE SOUSA ALHO 
Reg. no CRC • MA sob o No. 009045 
CPF: 618.235.703·72 

481.853,12 

1.991.651,11 

481.853, 12 + 0,00 

481.853, 12 + 0,00 

1.991.651,11 

Resultado 

4,13 

4,13 

2,31 

4,13 

0,24 

-- -- ------ ----------



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o 
profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste 
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas 
prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.º 9.295/46. 

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que, 
posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a 
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade. 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MA 

Certidão n.•: MA/2023/00001150 
Nome: ANTONIO SANTANA DE SOUSA FILHO CPF: 618.235.703-72 
CRC/UF n.• MA--009045/O Categoria: CONTADOR 
Validade: 02/08/2023 
Finalidade: LNRO DIÁRIO 

Livro: SPED CONTABIL 
Nº 003 / Exerclclo: 2022 

Confirme a existência deste documento na página www.crcma.org.br, mediante número de controle a 
seguir: 

CPF : 618.235.703-72 Controle : 4972.5913.6227.6854 

https://servicos.crcma.org.br:444/scripts/SQL_dhpv03MA.d1Vlogin 

------- --
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 

CERT JUDONE-SJDI - 242024 
Código de validação: 82FE0BE561 

Número da guia: 24053601001686034. 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

USANDO da faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a 
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca em nossos arquivos e 
sistemas de DISTRIBUIÇÃO dos feitos referente à FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, em um interstício temporal de 1 O anos até a presente data, NÃO 
CONSTATEI a existência de qualquer distribuição/processo dessa natureza em 
desfavor da pessoa jurídica CONSTRULUZ COMERCIO E SERVIÇOS L TOA, inscrita 
no CNPJ nº 21.162.928/0001-42, situada na cidade de Imperatriz, estado do 
Maranhão. 

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu 
cargo é a única existente nesta Cidade e Comarca de Imperatriz. O referido é verdade, 
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca 
de Imperatriz, Estado do Maranhão. Eu, ARLETE DOS SANTOS SOUSA MARTINS, 
Auxiliar Judiciária, matrícula 116236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO, 
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino 
eletronicamente. 

Imperatriz-MA, 08 de janeiro de 2024. 

OBSERVAÇÕES: 
1- o prazo de validade da presente Certidão Judicial será de 60 (sessenta) dias (art. 198 do Código de Normas da 
Coffegedoria Geral de Justiça); 2- O documento deve ser emitido em única via, sem rasuras e mediante assinatura 
eletronica do servidor, podendo ter sua autenticidade verificada no site do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhlio, 
conforme orientações no rodapé; 3- O CNPJICPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade 
deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário; 4- Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n' 
3812022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, 
que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sitio eletrônico do Tribuna 
de Justiça do Maranhão por meio do link https:llselos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação de 
selo ou através de aplicativo leitor de QR Code; 5- Essa certidão abrange somente a Comarca de Imperatriz/MA. 

EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO 
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 
Matrícula 180885 

CERT JUDONE-SJDI - 242024 / Código: 82FE0BE561 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/Validadoc.php 

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 
Corregedoria Geral da Justiça 

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz 

Documento assinado. IMPERATRIZ, 08/01/2024 12:09 (EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO) 

CERTJUDONE-SJDI - 242024 / Código: 82FE0BE561 
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php 

Antes de Imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente. 
#ConsumoConsciente 
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ESTADO DO MARANÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EDISON LOBAÕIMA 

CNPJ: 1.$97.627/0001-34 
Departamento ·de Compras 

f"'l'"\()246 

Governador Edlaon Loblo/MA, 06 de Abril de 2021. 
,. 

ATESTADO DE CA~ACIDADE TéCNICA 

Atestamos, para os devidos fins,-que a emp~,,C-~STRULUZ COMERCIO E SERVICOS 
EIRELI inscrita no CNPJ sob o nº 21.-162.928/0001-::!42, estabelecida na AV GETULIO VARGAS, 
. nº 1577 , bairro CENTRO, na cidade de IMPERATRIZ, Estado de MA, prestou serviços à 
[PREFEl~RA MUNl~JP~L:-AE-~g~~R,~~!~S.O. ~-Íf..~~9)-CN~i".lº J)1.597.627/0001-34, 
estabelecida na Rua URBA-WO ROCtt~..,,: ~liirt9 C.f.t,n:RQ:, ná-'éidade·de uOVERNADOR 
EOISON LOBÃO, Estado MA de , de~mt'~u~lfi'câªó .téénicà..PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL 

El1TR1co, objeto da presente llcitaçlb 6' õ Wêgiãtrõ de~'p,eço·->para eventual • futura aquisição 
de materiais de Humlnaçlo pública para atender a demanda da Humlnaçlo da 
Adminlatraçlo Pública Municipal. 

Informamos ainda que as prestaçõe~ dos ter:Yi~;;t~ptfeg!,~e~ mat~~~~ acima referidos 
apresentaram bom desempenho operacionaf, tendo a empresa cumprido fielmente com suas 
obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, até a presente data . 

. 
, :, .. -. ' lt > ~)!..lt•• .-. {-.. ... •f.~...,_ ... ,~ ~:--~~.: ... -:-. ;;. i• ~ ) 

• ~ '. , r :· 
7 : • . . ' f)~e~~~ EDISON LOBÃO, 06 de Abril de 2021 

.. :·· ~.~;--.... ::· . " 

· .. ·· ~ · .(t.J{(w ftrtira ' 
• • ftAS _. 

' 
i , , . ..,·-~~~~~~~~~~'!:IRA~~-:-- ... 

,,DIRETOB ,o,eJ.Ç)~R~. O.E=-Ç~Or-,!'RA$ 
, . : ! ', ' • • ~ •• : ; • ,: .. ', .. ; 



1289 PREP.MUN.DE GOVERNADOR EDISON LOBAO Pedido: 3 
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIDICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR Recebemos de: 3 - CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS 

NFE- Nº 1227 TotalNf: 36.121,10 Mod: 55 Serie: 01 

DANFE Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica 1
1 Í NFE Nº: 1227 Mod: 55 Serie: 01 Página 1 de 1 

[ I Natureza Operação: VENDA PRODUTOS D/E 

Saída: 1 rr= 
Entrada:2 

CO STRULUZ COMERCIO E 
SERVTCOS ETRELI 

' CONTROLE DO ASCO 

AV GETULIO VARGAS, 1577 

CENTRO - 65903280 

IMPERATRIZ- MA-(99)991 12-9099 

2 l.162.928/0001-42 

124486002 

lllllllll lllllllllllll l llll llllllllllll lllllll l li l 
21210321 162928000142550010000012271462122603 

PROTOCOLO: 421210007979014 

CHAVE DE ACESSO DA NF-e SITE: WWW.NFE.FAZENDA.GOV.BR 

\. ~ 21210321162928000142550010000012271462122603 '-------------------------
D E S T lN A TÁRIO/REMETENTE 

NOMERAZAO SOCIAL 

PREF.MUN.DE GOVERNADOR EDISON LOBAO 

CNPJ/CPF 

Ol.597.627/0001-34 

DATA DA EMISSÃO 

3 1/03/2021 

[ 
ENDEREÇO 1~1 BAIRRO/DISTRITO lléEP l DATA SAIDA/ENTRADA 
R UA URBANO ROCHA ~ CENTRO . _65928-000 . 31/03/2021 

kM=u=N=1c=1r=1=0=============;:;:[ ==];-;:[=FO=N=E/F= A~x~=======:;-];:=[ I=N=sc=RI=ç=Ã==o= EST==A=D=uAL=======:;] '--D-AT_A_ A_um __ RIZA __ ç_A_º __ _ 

\...G_o_ v_E_R_N_A_DO_R_E_D_l_SO_N_L_O_B_A_o ____ ~ (99)3536-1008 ..__12_2_2o_s_6_18 ________ ~. 31/03/2021 15:20:28 

CÁLCULO DO IMPOSTO 

,_( BASE CALCULO I~.~ ][ VALOR DO I~.~ l l BASE CALCULO ICMS SUB. -:,;][ VALOR ICMS SUB. :.e: l l'?==V=A=LO=R=TOT=AL=P=;=:=~:= =-

VALOR FRO~ ][ VALOR SEG~.:][ OUTRAS DESP~~][ VALO~.~] VALOR REPASE 1~.~ 1 DESCO~ ][ '--____ v_A_LO_R_T_OT_
3

1t_._l _ _ 

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS FRETE POR CONTA 

DADOS DO PRODUTO/SERVIÇO 

CODIGO DESCRIÇÃO PRODlITOS UN NCM CST CFOP QTD. VLR. UNIT VLR. VLR. TOTAL BCICMS VLR. ICMS AUQ. 
DESC ICMS 

000115 BRACO P/ LUMINARIA RETO l ,OOM X 314" C/SAPATA UN 73089010 kJ 10 5102 50 17,5000 0,00 875,00 0,00 0,00 O 

IIKXl922 1 CABO FLEXIVEL 750V 2.50MM AZUL IMT 185444900 ~ 10 15102 1 540 1 1,9000 1 0.001 1.026,001 0.001 0.001 o 
1014152 1 CABO Fl.EXIVEL 750V 10.00MM VERMELHO IMT 185444900 ~ 10 15102 1 890 1 6,25001 o,oo l 5.562,501 0.001 0.001 o 
10,2535 1 CABO Fl.EXIVEL IKV 25.00MM PRETO IMT 185444900 ~ 1015102 1 425 1 20,90001 0.001 8.882,501 0.001 0.001 o 

>2196 1 CABO COBRE NU NORMA 112 l 6MM NBR 6524 IMT 114130000 ~ 10 15 102 1 596 1 12,1000 1 0.001 7.569,201 0.001 0.001 o 
Jl"l05 1 CHAVE DE TLUM.PUBUCA 2 X 60A CIP 15 220V luN 185365090 ~ 10 15102 1 2 1 471,0000 1 0.001 942.001 0.001 o.ooj o C/RELENA 

1001377 1 CONECTOR DERIV.PERFURANTE CDP- 70/10 INCESA luN 185359000 ~ 10 15102 1 239 1 5.10001 0.001 1.218,901 0.001 0.001 o 
1020980 1 LUM.PUBUCA LED 150W 6000K 1P65 R=75-P C/RELE luN 194054010 ~ 10 15102 1 10 1 320,0000 1 0.001 3.200,001 0.001 0.001 o RELUZ 

1012963 1 SIEMENS RELE BIMET. 3RB 20 66 IGC2 55 A 250A luN 185364900 ~ 10 15102 1 5 1 473,00001 0.001 2.365,001 0.001 o,ool o 
1021492 1 CONTATOR CJXIS- 140A 220V R=-04986 SIBRATEC luN 185364900 ~ 10 15102 1 3 1 650,0000 1 0.001 1.950,001 0.001 0.001 o 
1020989 1 CONTATOR CJXIS- 32A 220V R-05231 SIBRATEC luN 185364900 ~ 1015102 1 12 1 100.0000 1 0.001 1.200.001 0.001 0.001 o 
1019962 1 LAMP.LED BULBO 65W 6500K &27 R=20450 luN 185395000 pso l s102 1 191 10.0000 1 0.001 1.330,001 0.001 o.ooj o OUROLUX 

DADOS ADICIONAIS DADOS FATURA 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

-/ Pedido Num.:3 - Vendedor: PAULO SILVA REFA ORDEM DE COMPRA Nº002/2021 CONTRAT DOC/NP FORMAPGTO VENCIMENTO 
O ~"0061 1- "DOCUMENTO EMmDO POR MEOU EPPOPTANTE PELO Si~lcs Nacional"· e U -

3 / 1 DEP.CONTA 01/04/2021 36.12 ""N/'10 OERl'I DIREITO/\ CRÉDITO FISCAL DE ICMS. DE ISS E DE IPl". /Vod pagou apro .. ~am 
ente: RS: 2.650.10 de tributos fcdemis RS: 2.798,97 de rnbutos ~<taduais RS: 30.672.03 pelos produtos 
- Fonlc: IBPT/FECOMERCIO MA ca7gi3 

CONTAS P/ Construluz: 
BRASIL AG-0554-1 CC•B88867-2 / pix 21.162.928/0001 -42 

RESERVADO AO ASCO 

copyright O Rad lnformálica Consultoria e Assessoria Lida - www.radinfo.com.br 



1289 PREF.MUN.DE GOVERNADOR EDISON LOBAO Pedido: 7 
DATA DE RECEBIMENTO IDEl'ITTDICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR Recebemos de: 3 - CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS 

NFE- Nº 1231 TotalNf: 8.3 15,20 Mod: 55 Serie: 01 

DANFE Documento Auxillar da Nota Fiscal Eletrônica ][ 
NFE Nº: 1231 Mod: 55 Serie: 01 

Natureza Opemção: VENDA PRODUTOS D/E 

Página I de 1 Saída: 1 [[ 
Eotrada:2 

/ 
CONSTRULUZ COMERCIO E 
SERVICOS EIRELI 

" / CONTROLE DO ASCO 

AV GETULIO VARGAS, 1577 

CENTRO - 65903280 

IMPERATRJZ- MA-(99)99 112-9099 
IIIIIIII IIIIIIIIIIIIII I IIII IIIIIIII IIIII Ili l llll l l 

2 12104211629280001 4255001000001231140688378 1 

PROTOCOL0:4212 10008382622 21.I62.928/0001-42 

124486002 
CHAVE DE ACESSO DA NF-e SITE: WWW.NFE.FAZENDA.GOV.BR 
2 1210421162928000142550010000012311406883781 

DESTINATÁRIO/REMETENTE 

NOMERAZAO SOCIAL 

PREF.MUN.DE GOVERNADOR EDISON LOBAO 
]I CNPJ/CPF I DATA DA EMISSÃO 

i! 0l.597.627/0001-34 06/04/2021 
~E=N=D=E=R=E=Ç0===================:;;111=N=u=m=:;;11=B=A=lR=R=O=/D=l=S=TR=IT=0=~====-.111=CE=P====<1 DATA SAIDAIENTRADA 

06/04/2021 RUA URBANO ROCHA ]ISN ]l CENTRO 11 65928-000 _ 

MUN1c1r1O ]fuFll FONFJFAX li[ INSCRIÇÃO ESTADUAL ] >=D=A=TA= A=UTO= RIZA==ç=A=-o=== 

GOVERNADOR EDISON LOBAO ~I (99)3536-1008 li 122205618 . 06/04/2021 15:46:04 
'-C-AL..,., _ C_U_L_O_DO __ I_M_PO_S_T_O _______ _.J 

VALOR TOTAL PROD 

8.3 ' 
BASE CALCULO '~: [ VALOR DO '~.: l l BASE CALCULO ICMS SUB. ;~ ][ VALOR JCMS SUB. ;~ 11 

';======== = 
VALOR FR

0
~ ][ VALOR SEG~.:I[ OUTRAS DESP~~I[ VAU)~.: 1 VALOR REPASE •~.: [ DESCO~.: l[ ______ v_A_LO_ R_T_o_T_;_~_'_ 

TRANSPORTADORNOLUMES TRANSPORTADOS FRETE POR CONTA 

1 RAZÃO SOCIAL 1 O- EMITENTE ~l[ CODICOANTT ][PLACA VEICULO l ~ CNPJ/CPF 1- DESTINATARIO 
9 - SEM FRETE 

1 ENDEREÇO l MUNICtPIO 1 UF 
li INSCRIÇÃO ESTADUAL 

1 QUANTIDADE 
806 

li ESPECJE li MARCA li ~UMERAÇÃO ll ~ESOBRUTO li ~ESO UQUU 

DADOS DO PRODUTO/SERVIÇO 

CODICO DESCRIÇÃO PRODUTOS UN NCM CST CFOP QTD. VLR. UNJT VLR. VLR. TOTAL BCICMS VLR. ICMS ALIQ. 
DESC ICMS 

002196 CABO COBRE NU NORMATIZ l6MM NBR 6524 MT 74130000 P IO 5102 354 12,7000 0,00 4.495,80 0,00 0,00 O 

1000203 1 CABO PP FLEX IKV 3X 4.00MM IMT 185444900 p 10 15102 1 452 1 8.4500 1 0,001 0.001 o.ooj o 

DADOS ADICIONAIS 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
/ Pedido Num.;7 - Vendedor: THIAGO obs: NOTA REFERENTE A ORDEM DE COMPRA N° 0028 1 

3/2021 CONTRATO N"006 / 1 · "DOCUMENTO EMm DO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SU11>I 
•• Nocional"; e li - "NÃO GERA DIREITO A CR~DITO ASCAL DE ICMS, DE ISS E DE IPI". Noel. 
pagou aproximadamcme; RS; 765.10 de tributos federais R$: 764,29 de tributos estaduais R$: 6. 78l,8 J 
pelos produtos • Fonte: IBPT/FECOMERCIO MA ca7&i3 

CONTAS P/ Construluz: 
BRASIL AG=0554-1 CCa888867-2 / pix 21.162.928/0001-42 

RESERVADO AO FISCO 

copyright «;> Rad lnfonn:!tica Consultoria e Assessoria U da - www.rndinfo.com.br 

DADOSFATURA 

DOC/NP FORMA PGTO VENCIMENTO 

7 / 1 DEP.CONTA 07/04/2021 8.315_ 

-- ------ ---- ~------



!RECEBEMOS DEJ. BATISTA DE SOUSA- MATERIAIS ELETRICOS • MEOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL 
ELETRÓNICA INDICADA ABAIXO. EMISSÃO: 20/05/2021 VALOR TOTAL: RS 7.500,00 DESTINATÁRIO: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVJCOS 
EIRELI - Avenida GETULIO VARGAS, 1577 CENTRO Imperatriz-MA 

NF-e 
Nº. 000.005. 713 

Série 001 
DATADERCCEBIMENTO r DENTIFlCAÇÃOEASSINATI/RADORECEDEDOR f 1 l r; 2 4 g 

IDENTIFICAÇAO DO EMITENTE 

J. BATISTA DE SOUSA - MATERIAIS ELETRICOS - ME 
Avenida CABRALIA PAULISTA, 02 
CIDADE PATRIARCA -03551-010 

Sao Paulo - SP Fone/Fax: 

1-ATUREZA DA OPERAÇÃO 

VENDA 

DANFE 
Documento Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica 

O-ENTRADA 
1 -SAIDA [!] 

Nº. 000.005.713 
Série 001 

Folha Ili 

3521 0509 3507 2800 O li 8 5500 1000 0057 1316 9090 6896 
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 

www.nfc.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizado 
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇ O DE USO 

135210557700583 - 20/05/2021 13:48:44 
INSCRI~' O ESTADUAL INSCRIÇAO ESTADUAL DO SUBST. TRIBIJT. CNPJ 

149994543118 09.350.728/0001-18 
DESTINATÁRIO / REMETENTE 
t,0\1E RAZAO SOCIAL ICNPJ / CPF DATA DA EMISSÃO 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI 21.162.928/0001--42 20/05/2021 
~t-DERECO BAIRRO I DISTRITO 

ICEP DATA DA SAIDNENTR, 

Avenida GETULIO VARGAS.1577 CENTRO 65903-280 
MUNICIPIO UF rONE/ FAX INSCRIÇAO ESTADUAL HORA DA SAlDAIENTR 

lmoeratriz MA 9935259261 124486002 
FATURA / DUPLICATA 
Sum 001 
Vcnc. 12/08/2021 
1 ~ RS 7,500 00 

CULO DO IMPOSTO 
DASE Df· C'ALC DO K'MS VALOR DO ICMS BASE OECÁLC. ICMSST VAI.OI\ 00 ICMS SUOST V. IMP. IMPORTAÇÃO V. ICMS UF REMET. VALOR DO FCP VALOR DO PIS V, TOTALPt 

7.500.00 525 00 º·ºº 0.00 0.00 O 00 O 00 0.00 7 r::;;. ":l 
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OlJTRAS DESPESAS VALOR TOTAL lPI V. ICMS UF DEST. V. TOT. TRIB. VALOR DA COFINS V. TOTAL D 

º·ºº 0.00 0.00 0.00 0.00 O 00 O 00 º·ºº 7&!. .':J 
TRAt',SPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS 
t-0\lE RAZ OSOClAL FRETEPORCONTA C DIGOANTT PLACA DO CULO lJF CNPJ/CPF 

U I RAPIDO TRANSPORTES DE CARGAS LTDA (1) Dest/Rem 08.323.344/0003-f 
CNDEREÇO MUNlCIPIO UF INSCRIÇ O ESTADUAL 

RUA JOAO RANIERI 94 - JARDIM F A TIMA GUARULHOS SP 336903208116 
QUANTIDADE ESP CIE MARCA NUMERAÇ O PESOBRIJTO PESOL QUIDO 

85 CAIXAS TL 677 000 
DADOS DOS PRODUTOS / SERVJCOS 
r órnc;o PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCIWSH OICST CFOP UN QUANT VALOR VALOR B.CALC VALOR VALOR ALI( 

UNIT TOTAL ICMS ICMS IPI ICM 
Q6220PCJ\.F RELE FOTOELETRONlCO 220V PC NF 

KITLIJ~BRÇ= KIT LUMINARJA ABERTA E27 C/BRACO 1 MT ___ _ __ 

,,--.._, 

DADOS ADIC IONAIS 
INFORMAÇOES COMPLEMENTARES 
lnf. Contribuinte: PEDIDO N PEDIDO N 9570 
Valor Aproximado dos Tributos : RS 0,00 

htrprrno rm 16/0112014 as /0·11:10 

ª~4J40)1 000 6102 
=@õ- ~@ ª~J10)! 

PC _1.:<!9Q.W _J,W - ~.Ql!O,.(!!) - ~.Ql!O,.(!!) __ lL0,.(!!) 2,Q( 
=Üti - -- . 

- -~00,W __ ,?,W - ~·~)!!> 4.~ ... (!!) __ JLS,.(!!) - ---. 1.Q( 

RESERVADO AO nsco 



RECEBEMOS DE SAMA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL 
1.:LETRÓ ICA INDICADA ABAIXO. EMISSÃO: 06/01/2022 VALOR TOTAL: RS 22.272,00 DESTINATÁRIO: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS NF-e 
EIRELI - A V GETULIO VARGAS, 1577 • ••• ••••• CENTRO IMPERA TRIZ-MA 
DATA DE RECEBIMENTO rDENTIFICAÇÃO E ASSINA nJRA DO RECEBEDOR 

IDENTIFICAÇAO DO EMITENTE 

DANFE 
Documento A uxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica 

SAMA COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS EIRELI O-ENTRADA [!] AV MENDES DA ROC HA, 729 1- SAIDA 
JAR DIM BRASIL (ZONA NORTE) - 02227-000 

SAO PAULO - SP Fone/Fax: 11224 13279 Nº. 000.004.124 
Série 001 

Folha I l i 
I\A TUREZA DA OPERAÇÃO 

VENDA FORA SP 
INSCRIÇÃO ESTADUAL llNSCRIÇAO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. 

143587680115 
DESTINAT ÁRIO / REMET ENTE 
N0\1E RAZÃO SOCIAL 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI 
ENDERFÇO BAIRRO I DISTRITO 

1 

1111111 11111 li 
CHAVE DE ACESSO 

li 

Nº. 000.004.124 
Série 001 

1111111 li 
3522 0120 3808 5200 0169 5500 1000 004124128951 8437 

Consulta de autenticidad e no portal nacional da NF-e 
www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizado 

PROTOCOLO DE AUTORIZAÇAO DE USO 

135220021806593 - 06/01/2022 15:22:50 
lCNPJ 

20.380.852/0001-69 

ICNPJ / CPF DATA DA EMISSAO 

21.162.928/0001-42 06/01/2022 
CEP DATA DA SAIDA/ENTR/ 

AV GETULIO VARGAS. 1577 - ******** CENTRO 65903-280 
\1lJNICIPIO UF rONE/ FAX IINSCRICÃO ESTADUAL HORA DA SAIDA/ENTR, 

IMPERATRIZ MA 99991129099 124486002 
FATURA / DUPLICATA ~------~ ~------~ 
l'um. 001 Nwn. 002 Num. 003 
Venc. 0S/02/2022 Venc. 20/02/1022 Venc. 07/03/1022 
,: • RS 7.424 00 Valor RS 7.424 00 ~V~•'="'--~RS~ 7-~42~4=00~ 

L ..::ULO DO IMPOSTO . -
BASF DF CAU' 00 ICMS VALOR DO ICMS BASE OECÁLC. ICMSST VALOR 00 ICMS SUBST. V. IMP. l~PORTAÇAO V. ICMS UF REMET. VALOR DO FCP VALORDOPIS V. TOTAL P~ 

º·ºº O 00 O 00 000 O 00 o. 00 O 00 000 22 
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI V. ICMS UF DEST. V. TOT. TRIB. VALOR DA COFINS V. TOTAL D, 

=1 

º·ºº o.oo 0.00 0.00 º·ºº o. 00 º·ºº º·ºº 22---=i 
TRANSPORTADOR/ VOLUMES TRANSPORTADOS 
i,O\iE RAZAOSOCIAL "rRETE POR CONTA IWDIGOANTT tLACA DO VEICULO UF CNPJ / CPF 

JOLEEMIX TRANSPORTADORA LTDA (J) Dest/Rem 29.302.477/0003-~ 
ENDEREÇO MUNICIPIO UF INSCRIÇAO ESTADUAL 

R MINEIROS.148 - GUARULHOS SP 1270894671 15 
QUANTIDADE lESPECIE !MARCA NUMERAÇÃO IPESOBRUTO rESO LIQUIDO 

90 VOLUME 1.000.000 
DADOS DOS PRODUTOS / SERYICOS 
'ÔDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO/ SERVIÇO NCM/SH 0/CST CFOP UN QUANT VALOR VALOR B.CALC VALOR VALOR ALI( 

UNIT TOTAL JCMS ICMS IPI ICM! 

- 2LOJ_ __ TRF. S 70WX220V AE --------- ªi()j1L92 Jl!Q.I_ 6LOl PC __ J_OQ,m> __ 4l,ml _l~.§º9 .. (19 - - -ºLC!9 - __ .Q._Q!) ----- (!,.QC 

- Tl~_l!)Q __ TRF. S IOOX220 AE ---------- ---- -- ·- 85043199 .9!Q.1_ ~L01 =~~ _ LOl&QOO __ 41~ _1-~ª-8,Q!) ___ !),..Q!) !),..Q!l -- - º' (lj TR 150X2 TRF. S 150W X 220V AE ------------ --- - 85043199 .9101_ 6102 PC __ )1~ 51~ 2,1(!_4_.(!9 - - -ºL119 - - _.Q ... 00 º''º' 210)=== TRF. S 2SOWX220V AE jf0j~IJ2 ~Coi -PC= -- -
------------- ----- .9!01 - ___ 40~ _ _61~ _ 1,4ª-°.C!9 - _.Q,..Q!l .Q,..(19 - --- º'-º' 

,..-..__ 

1• 

DADOS ADIC IONAIS 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
lnf. Contribuinte: 

RESERVADO AO FISCO 

•ENTREGAR• : AV GETULJO YARGAS 1577 •• • •••• • - CENTRO. 65903-280 . IMPERA TRIZ/MA 
•COBRANCA•: AV GETULIO VARGAS,1577 · •••• •••• · CENTRO- -65903-280- IMPERATRJZ. MA 
N.PEDIDO: 5662 • VEND.: AMARILDO- PED.VDA JNCLUIDO POR : AMARILDO 
SEU PEDIDO NR : 
lnf. fisco: DOCTO.EMITIDO P/ME OU EPP OP.SIMPLES NACIONAL.E PERMITE O APROVEITAMENTO RS 278 40 
DE CREDITO DO ICMSCOM ALIQUOTA DE [1 ,25%].NOS TERMOS DO ART23 DA LC 123/2006. ' 

J,,,1m·-r.\n rm 16/0l/}01'as 10·1/ OJ 



RECEBEMOS DE CLARAO IND. E COMERCIO DE ILUMlNACAO LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVJÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL 
1'LETRÓNICA INDICADA ABAIXO. EMISSÃO: 08/04/2022 VALOR TOTAL: RS 66.640,70 DESTINATÁRIO: CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS NF-e 
EIRELI. A V GETULIO V ARGAS, 1577 CENTRO IMPERA TRIZ-MA f"'I ("\ t"\ n - ,11_ 

Nº. 000.020.922 
Série 001 

DA TA UE RECEBIMENTO ! IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR \.. 1 J e. V .1 

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE 

DANFE li li li 1111 11111 111 Ili 1 111 
Documenlo Auxiliar da Nota 

Fiscal ElclrÔnica 

CLARAO IND. E COMERCIO DE ILUMINACAO L TDA 
O-ENTRADA [i] AV FERNANDO M. PIERRE, 1233 1 -SAlDA 

CHAVE DE ACESSO 

JARDIM PRJMAVERA -15061-480 3522 0467 2630 1200 0180 SSOO 1000 0209 2213 7711 9S3E 
SAO JOSE DO RIO PRETO - SP Fone/Fax: 33558800 Nº. 000.020.922 

Série 001 Consulta de autenticidade no ponal nacional da N F ~ 

Folha Ili www.nfe.fazcnda.gov.br/portal ou no s ite da Sefaz Autorizadc 
~i\ TUREZA DA OPERAÇAO PROTOCOLO DE AUTORIZAÇAO DE USO 

VENDA A PRAZO 135220457859867 - 08/04/2022 10:28:39 
INSCRIÇi\0 ESTADUAL !INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. ICNPJ 

647209221110 67.263.012/0001-80 
DESTINATÁRIO / REMETENTE 
N0\1E RAZAO SOCIAL ICNPJ ICPF DATA Oi\ EMISSAO 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI 21.162.928/0001-42 08/04/202: 
ENDlcREÇO BAIRRO I DISTRITO DATA DA Si\lOA/ENTR 

AV GETULIO VARGAS. 1577 CENTRO 
1~ 

65903-280 08/04/202 
MUNICIPIO UF rONE/ FAX l'NSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAIDA/ENTR 

IMPERATRIZ MA 9935231764 124486002 10:28:31 
FATURA / DUPLICATA ~------~ ~~- -------.. 
Num 001 Nwn. 002 Num. 003 
Vcnc 06/05/2022 Vcnc. 03/06/2011 Venc. 01/07/2022 

R$ 23.820 70 Valor RS 21.410 00 ~V=alor~_~RS~ 2=1.~41=0=00= 

'-- CULO DO IMPOSTO . , 

DASí OF. CAU" 00 ICMS VALOR DO ICMS BASE D6CÁLC. iCMS S.T VALOR 00 ICMS SUBST V. !MP. IMPORTAÇÃO V. ICMS UF REMET. VALOR DO FCP VALORDOPIS V. TOTALP 

64.232.00 4.496.24 º·ºº º·ºº O 00 0.00 0.00 417.50 64 
VAI OR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALORTOTALIPI V. ICMS UF OEST. V. TOT. TRIB. VALOR DA COFINS V. TOTALC 

0.00 0.00 0.00 0.00 2.408.70 0.00 
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS 
IS0"1E RAZ O SOCIAL FRETE POR CONTA DIGOANTT PLACA DO CULO 

Trans Drtadora Fante & Fante L (1) Dest/Rem 
ENDERfiCO 

RUA ROLDAO ZAMPIERI 346 
QUANTIDADE ESP CIE MARCA 

400 VOLUMES CLARAO 
DADOSDOSPRODUTOS / SERVICOS 
·óoJGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO 

- 2165 BI 303 E - BRACO P/LUMINARIA 

- 216]===- J3J]Q3 R E: BRACO P/LUMINARIA ____ __________ 

,.....,.__ 

. 

DADOS ADICIONAIS 
INFORMAÇ . ES COMPLEMENTARES 

MUNIC 10 

SAO JOSE DO RIO PRETO 
NUMERAÇ O 

20922 

NCM/SH OICST CFOP UN 

73063000 -~ - 6101 PC 
zi~i~ -~ - ~Co"i =~= 

PESO BRUTO 

QUANT VALOR 
UNIT 

__ tOQ~ _L~.?~ 
__ 2°º~ _!J6JlC!9 

20.612 05 1.926.96 66 

UF CNPJ / CPF 

13.114.650/0001-
UF INSCRIÇ O ESTADUAL 

SP 64733542111S 
PESOLQUIDO 

2.916 000 

VALOR BCALC VALOR VALOR 
TOTAL ICMS ICMS IPI 

Jª-~ .. (!9 2ª-~ .. (!9 i-~ .. 11 !:º8JJ~ 
)1-1-16_.(!9 JH-16_.Q9 i-~_.5] 1.321.J~ 

.. 

2. 

AU• 
ICM 

:w 
1º 

l?f. Contribuinlc: Vai Aprox Tribu!OS RS 20612.05 (32.09-/4) Fon1c: IBPT AS CONDICOES TRIBUTARIAS DESTA NOTA 
HSCAL, SAO DESTINADAS A COMERCIALIZACAO DESTES PRODUTOS, clic: 10550 pcd.fom.: 071936 cod . 68 redes . 

R.ESERV ADO AO FISCO 

~3n3;~;1;1~';'9'i"~91!"k~~c~k~~~cf~~E~g~,~tt~tW+~~tA~~ :~r?~~o ~UL~~'sr, ÓI I p .. 
novaluz@gruponovaluz.com.br O ma o. 
Valor Aproximado dos Tributos: RS 20.612,05 

lmprr,,n "'" 1MJ1/10U as /0·/8:J0 

-
..'.:'.l 

1 

~ 



RECEDEMOS DE 1.F.C. INDUSTRIA E COMERCIO DE CONDUTORES ELETRICOS LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA 
FISCAL ELETRÔNICA INDICADA ABAIXO. EMISSÃO: 16/06/2023 VALOR TOTAL: RS 11.876,18 DEST INATÁRIO: CONSTRULUZ COMERCIO E 
SERVICOS EIRELI • AVENIDA GETULIO VARGAS, 1577 CENTRO IMPERA TRIZ-MA 

UA TA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇ O E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

IDENTIFICAÇ,(O DO EMJTE:NTE 

DANFE 

11111 1111 1111 
Docume nto Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica 

1.F.C. IN DUSTRJA E C OMERC IO OE CO NDUTORES E LETRJC OS LTOA 
O-ENTRADA [i] AV 02 SN, SN - ESQ AVENIDA CINCO 1 - S A ÍDA 

CHAVE DE ACESSO 

NF-e 
Nº. 000.132.468 

Série 001 

11111 li 111 111 

D IS TRITO IND USTRIAL - 79601-970 5023 0602 5440 4200 0208 5500 1000 1324 6812 6105 246' 
TRES LAGOAS - MS Fone/Fax: 6732212500 Nº. 000.132.468 

Série 001 Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 

Folho Ili www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no s ite da Sefaz A u torizad, 

NATUREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AUTOR!ZAÇAO DE USO 

VENDA 150230021725872 - 16/06/2023 13:21:28 
INSCRl~'AO ESTADUAL IINSCRIÇAO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. 

ICNPJ 
283453354 02.544.042/0002-08 

DESTINATÁRIO / REMETENT E 
[I\0\1E RAZAO SOCIAL rNPJ/CPF DATA DA EMISSÃO 

CONSTRULUZ COMERCIO E SERVICOS EIRELI 21.162.928/0001-42 16/06/202. 
~NDERE~·o BAIRRO / DISTRITO 

r!P 
DATA DA SAIOA/ENTR 

AVENIDA GETULIO VARGAS. 1577 CENTRO 65903-280 16/06/202 
MUNICIPIO UF rONE/ FAX I INSCRIÇAO EST AOUAL HORA DA SAIDNENTF 

IMPERATRIZ MA 9991129099 124486002 13:13:00 
FATURA / DUPLICATA ~---------- ,,..,------ -==-------.,..-.."7"- ----- ,.,--.. 
l\um. 001 Num. 002 Num. 003 Num. 004 Num. 005 
Venc. 14/07/2023 Vcnc. 21/07/2023 Vcnc. 28/07/2023 Vcnc. 04/08/2023 Vmc. 11/08/2023 
~I '"' RS 2.375 Valor RS 2.375 24 Valor RS 2.375 4 Valor RS 2.375 24 ~V~•'°~ '- ---RS~ l .3_7_5~2~2 

'-- CULO 00 IMPOSTO • J 

RASE Df CALC" DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DECÁLC. ICMS S.T. VALOR DO IC\4S SUBST V. !MP. IMPORTAÇÃO V. ICMS UF REMET. VALOR DO FCP VAWRDOPIS V. TOTAL P 

11.876.18 1.425.14 O 00 O 00 o. 00 o. 00 O 00 172.44 1 }L __:J 
VAI.OR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS VALORTOTALIPI V, ICMS UF DEST. V. TOT. TRIB. VALOR DA COFINS V. TOTAL[ 

O 00 O 00 O 00 O 00 O 00 o. 00 º·ºº 794.28 11 _,::_i 

·1 RANSPO RTADOR / VOLUMES TRANSPORT ADOS 
l<OME RA7 AO SOCIAL [FRETE POR CONTA CODIGOAN'TT rLACA DO VEICULO UF CNPJ / CPF 

TERMACO TERM MA R DE C ONTAINERS E SERV (O) Emitente 11.552.312/0007-
ENDEREÇO MlJNJCIPIO UF INSCRIÇAO ESTADUAL 

R LANDRJ SALES 1070 GUARULHOS SP 336686100114 
QUANTIDADE NUMERAÇÃO 

11 
lESPtCIE 

1F/10C 
IMARCA IPESOBRUTO , ]PESO LIQUIDO 

286 767 ._ ::i 

DA DOS 00S P RODUTOS / SERVICO S 

"'ÓDIGO PRODUTC 

1010404101 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO 

PIO PLASTICOM 1,5 mm2 PT(MOl400) 
Rcsolucao do Senado Federal n• 13/12, Numero da FCI 
F7BA30B5-2B6C-433B-B3D2-EA049BC23018. 
FCI: F7BA3DB5-2B6C-433B-83D2-EA049BC23018 

------------1150503401 CABO FLEXICOM 2,5 mm2 DR(ROOIOO) 
Rcsolucao do Senado Federal nº 13/12, Numero da FCI 
AI OOE24F-136B-486F-8B0B-2424A2A37939. 
FCl :A I OOE24F- l 36B-486F-8BOB-2424A2A37939 

12-1044Sso1- - CORDAO PARALELO POLARJZADO 1,5 mm2 
VM/PT(M00600) 

~ Rcsolucao do Senado Federal nº 13/ 12, Numero da FCI 
4C052F28-745B-466C-80D5-489BEI 638A 72. 
FC! :4C052F28-745B-466C-80D5-489BE 1638A 72 

1210545501 J ------

-
l 2204034ÔI- -

-
1220503401 

CORDAO PARALELO POLARIZADO 2,5 mm2 
VM/PT(M00500) 
Rcsolucao do Senado Federal n• 13/12, Numero da FCI 
2B37FI OD-43E6-4042-8720-FB5795A 74C9B. 
FCl:2B37F I OD-43Eó-4042-8720-FB5795A 74C9B 

---------COROAO TORCIDO 2C 1,5 mm2 BR(M00500) 
Rcsolucao do Senado Federal nº 13/ 12, Numero da FC! 
43A2E755-9FA6-4252-8038-372665F65A88. 
FCl:43A2E755-9FA6-4252-8038-372665F65A88 

CORDAO TORCIDO 2C 2,5 mm2 BR(M00400) 
Rcsolucao do Senado Federal nº 13/ 12, Numero da FCI 
l 5AE l 796-A6FA-4A67-A2F7-3A546186C802. 
FCJ: l 5AE l 796-A6FA-4A67-A2F7-3A546186C802 

---

NCMISH 0/CST CFOP UN 

85444900 500 6101 MT 

----- --
61ÔI 

- - -
85444900 500 MT 

- ---- - ---
85444900 500 6101 MT 

85444900 ---- -- ---
500 6101 MT 

--- -- ---- --
85444900 500 6101 MT 

QUANT VALOR VALOR B.CALC VALOR VALOR ALI( 
UNlT TOTAL ICMS ICMS IPl ICM 

1.400,0000 0,8649 1.210,86 1.210,86 145,30 12,C 

--- - - - --- - - - -- - -- --- - ---- ----- --1.000,0000 1,1310 1.131,00 1.131 ,00 135,72 12,( 

------ ------ ------ ---- -
13fÕ8 

- --- --600,0000 1,8483 1.108,98 1.108,98 12,1 

500,0000 3,0730 1.536,50 - 1.536: SÕ 184,38 

-------úioo,õõoo - isõf.iõ ------ ----- -- --- -· 1,7517 3.503,40 420,41 12, 

- - ------ ,~200.õõõõ --2:S2i2 -3.385~44 3.3gf44 4Õ6)5 12 

--- ---- -- ------ ------ ------ ------ -

DADOS ADIC IONAIS 
IN•ORMAÇOES COMPLEMENTARES 

lnf. Contribuinte: Local EntTcga: 65903280 Avenida Gctulio Vargas 
lmpcratnz 
MA_ 11 l'cdido(s).: 099866 // Nro.Carga: 282965 \\ SAC: 0800-702-3163 ou e-mail: sac@cobrecom.com.br Email do Destinatário: 
cop1afat@,cobrccom.com.br 
no,aluz@gruponovaluz.com.br 
novaluz 

lmprt.•J,MI rm 16I0}/10U tU J0:4.S·46 

RES~RV ADO AO l'ISCO 

Guodonn, 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nA 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
... -· .. . ......... ---- ..... ·- - -•·· -------------- --- ------· -----

CNPJ: 04.191.294/0001-37 DUNS®: 905608076 
Razão Social: BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL LTDA 

Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 08/11/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 

,.,....._l'orte da Empresa: Empresa de Pequeno 

Ocorrêf!_~ias e Impedi1n:~!ltos .. .. . ........... . 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automática: a ~~rúdão foi obúda através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a ccrúdão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 

FGTS Validade: 

Trabalhista (http://www.tsLjus.br/ ccrtidao) Validade: 
N - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/ Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 
VI - Qualificação Econômico-Financeira 

01/07/2024 
29/02/2024 
15/07/2024 

25/03/2024 
05/05/2024 

Validade: 31/05/2024 

Automática 
Automática 

Automática 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:53 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

Ass: ----------- ----------------------------



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - QJ!alificação Técnica 

Dados do Fornecedor . .. .. ·~ ·• ·•• . ·-·-· - -~ 
CNPJ: 04.191.294/0001-37 DUNS®: 905608076 
Razão Social: BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL LIDA 

Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Não cadastrado 

/""""'Nenhum registro de Qualificação Técnica encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:54 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
. -- ·--· 

CNPJ: 04.191.294/0001-37 DUNS® : 905608076 
Razão Social: BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL LTDA 
Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Ocorrência 1: 
,,,.-. Tipo Ocorrência: 

UASG Sancionadora: 

Data Aplicação: 

Número do Processo: 

----- ---· - - -
Advertência - Lei n• 8666/93, art. 87, inc. I 
70017 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO 
15/02/2016 
131.802/2015 

Descrição/] ustifi cativa: O Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro aplica à empresa BME 
CONSTRUÇÕES E COMERCIAL DO ANIL LTDA.-EPP a penalidade de 
advertência, conforme despacho exarado nos autos do processo n1 

131.802/2015. 

Ocorrência 2: 
Tipo Ocorrência: 

UASG Sancionadora: 

Data Aplicação: 
Número do Processo: 

Descrição/] ustifica tiva: 

-- -
Advertência - Lei n~ 8666/93, art. 87, inc. I 
70017 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO DE JANEIRO 

15/09/2015 
86.019/2015 
O Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro, aplica à empresa BM: 
CONSTRUÇÕES E COMERCIAL DO ANIL LIDA.EPP a penalidade d 
advertência, conforme despacho exarado nos autos do processo nA 86.019/201: 

Emitido cm: 26/ 02/ 2024 09:54 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



Ocorrência 3: 
Tipo Ocorrência: 
Motivo: 
UASG Sancionadora: 
Data Aplicação: 
Número do Processo: 
Descrição/] ustifica tiva: 

Ocorrência 4: 

Relatório de Ocorrências Ativa~ 
- " 0256 

·•-··· .. ·--- --- ·- ·---· -· -· -· -· ... ·-·-

Multa - Lei n-1 8666/93. art. 87, inc. II 
Outros 
70015 -TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESPIRITO SANTO 

14/04/2009 
18.025/2008 
EMPRESA MULTADA EM R$ 200,00 (DUZENTOS REAIS) EM 
DECORRENCIA DE ATRASONO CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
ASSUMIDA COM O TRE-ES. RELATNO A SUBSTI-TUIÇÃO DE ITENS A 
ELA ADJUDICADOS POR OCASIÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 63/2008. 
PENALIDADE APLICADA PELO EXMO. SR. DESEMBARGADOR 
PRESIDENTE ÁSFLS. 79/80. 

. .. .. ·-··· - ---- --- ... . .. ... -··• ... 
Tipo Ocorrência: 

r-- Motivo: 
UASG Sancionadora: 
Data Aplicação: 
Número do Processo: 
Descrição/] ustificativa: 

Multa - Lei n.! 8666/93, art. 87, inc. II 
Outros 
90016 - JUSTICA FEDERAL DE IA. INSTANCIA- RJ 
21/03/2012 Valor da Multa: R$ 2.561,01 
RJEOF2011/585.01 Número do Contrato: Ata de RP nA 146/11 
A Diretora da Secretaria Geral. Dra. Patrícia Reis Longhi. aplicou a penalidade 
de multa diária pelo atraso de 15 dias na entrega objeto da nota de empenho n1 

2011NE001559 (fls. 20). em consonância com as especificações técnicas que 
integram o Edital do Pregão Eletrônico n.1 111/11. nos termos da Cláusul: 
Sétima (Das Penalidades) da Ata de Registro de Preços n.1 146/11 e do item 1J 
subitem 12.2.b e 12.6 do Edital do Pregão n!. 111/11. combinado com o art. 81 
da Lei n!. 8666/93. 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:54 2de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor ·- -
CNPJ: 04_191.294/0001-37 DUNS®: 905608076 
Razão Social: BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL LIDA 

Nome Fantasia: 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

r'\ 

Emitido em: 26/02/ 2024 09:55 1 de 
CPF: 839JCXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor .. .. ··-··· - ·•·••·· .. ·-··- ··-- . ·- -- -------·- ----- - ------ --
CNPJ: 04.191.294/0001-37 DUNS®: 905608076 
Razão Social: BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL LTDA 

Nome Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrencia Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 09:55 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



,---.., 

:TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 26/02/2024 09:55:44 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL LTDA 
CNPJ: 04.191.294/0001-37 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão orürinal no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A_consu,lta_cons~li~a~a de pessoa jurídica vis~ atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços pubhcos d1g1ta1s. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014 Lei nº 13.460 de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de Janeiro de 2016. 
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ffi .JUCERJA 
""" (DA SEDE ou DA AUAl QUANDO A SEDE roo (M OUTAA Uf) 

N• do Protocolo 

00-2021/160049-0 

JUCERJA 
Útlmo arquivamento: 

• J ~ t...: u 

Or1ão calculado Pago 

1 33.2.0662475-9 Junta 592,00 592,00 

TlpoJurícko NIRE: 33.2.0662475•9 DNRC 0,00 0,00 

Empresário Individual com Responsabilidade Limitada BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI 

Boleto(s): 

1 Empresa de Pequeno Porte Hash: D1037C21-3500-415B-B02A-50479390237F 

- TERMO DE 1u;~;.7-• -'ln 
f 

1 BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI f / 
... 

' 1.. 

/ --r- ·- ~ ~-CódiSoAto Evitntos 

1 002 1 Cód Qtde. Descrição cio~ / Evento .,,.~.r 
..... __ 
~ -~ ..,, 

046 1 Alteração / Tr.ansformação -~ V\ 1 

IOO( )O( -, ' )O( - ~ 

""" 
IOO( )O( • . 
)()O( .... , 

CERTIFICO O DEFERIMENTO PO~ ANA t UDIA IRANwiO SOi O Nl)Mao E DATA AIADIO: \ ....-l ir) 

00004087224 94.19L~ 4/0001-37 Rua JOAO RODRIGUES 42 Sao Francisco Xavier Rio de Janeiro RJ 

)()()()()()()()()()()( xx.xxx.ixx/XÍocx-)0( 1000CXJCXXX1000Cl00000Q(XXX XXXl00CIOOOCIOIIDOOOOCIC )OO()(XJOOOQ( )()( 

XlOOOOOOO()()( llX.xxx.icxiv'~-)0( 1000CXXXlllllOO(Xl()l•K~ A"' IDIXJIICI a a DXJODCXICICIOC IIID<XXXlQlllX / XX 

XlOOOOOOO()()( • XXJ(ICICJ(>Ol/x><xX·!(X IOOOOOOIJCIOOOCIG000000 r.., IOOOCl00000CIIX IOOOOOOCXx/' \ XX 

JO(JOOC.Xl!Wxioo<-icx 
e• 

XXXlOOOOOOO( 100000000000000cxx,1000<Xx ., lOOOOOCI0000000 JD()OOOOOO(l( I XX 

XlOOOOOOO()()( J()(.~)Cl()(X-ilx 
., 

XIOOOClCIOOCJCl)900000< XXXIOOOOOII00000 XICXJI IIXXXlOOOOOI XX 

"xx.xxx:o:x/xxxx-xx 
~ 

~ I xxxxxxxxxxx IOIIOOOOIIIXIXXIQ(XXXXXIDIX~ XXXXXlOIIOIIIIIIIXDN XX 

xxxxxxxxxxx XX.XXX.UX/'IQQI.X·XJ IOOCJD NIDIX~ IOO( XlOOOOOOOOIXIOO IIOOOC 
. ,r 

XJ0000000DC XX 

xxxxxxxxxxx >qCJOD(JOO(/IOOO(-XX ' 1 XICIOOOOID XXXlDOC JOOOOIIO(X XXXXXXXICIOODI IOIIOOOOI I XXXXXlOOOqC XX 

)()(.,O:X.,m/Jabo(•\x ,r ' XXXXXXXXXXX 1xxxxxxx1111111c11111• xx xxxxxxxxp XX 

xx.~.~-xx \ JOIDOI X XI IX XXICID X XX XlOIIOI "' # 
lOINUNX•( XX XXXXXXXXXXX 

XX .x-d..xxx/x»OA(Y.X ~,,.. ,.- ., 
' r 

XXlOOOCXXXXX '°''·····•••iOOCIOO(JOOIIC XX 

XX.XXIC.~)D( x¾x1011111X11111wioc•xxxxx lllllCI li •• 
., 

~ ~ xxxxxxxxxxx ~ l ll910CXXX XIIIDOO(JOOO( XX 

xx.xxx.XXJC/looÔt-xx ~IQIX#Y•Ql#INAXQ 
., 

xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx IO( 

xxxxxxxxxxx xx.xxx.xxx/•::XX, ' '" ~ ~ lOOOOOOOOO< XX 

xx.xxx.xxx/xxxx~ '-~ -
p r xxxxxxxxxxx - , JOOOOOO()()(IO(XXJOOOIX)( lOOOOOOOOO( )()( 

)()()(IO(XXXXJO( xx.xxx.xxx/xxxx-xx XXXXXXXXXXXXXXXXXXXIOCXX xxx~ xxxxxxxxxx XX 

xxxxxxxxxxx XX.XXX.xxx/XXlOMO( ICIOCJIIOOOOOI ■I I000QI IQQ(XXX ::,.,. l0CXl0000000000 l0IIOOOOOOO( XX 
xxxxxxxxxxx )()(,)()()(.xxx/~ 

IOINIII I mi -•■ IOOIIDC JI\CWl"'OCX XX 

SECRETÁRIO GERAL 

OIKoNaçã(J: 

\.. ~ 

i'!ci: ,,,. 

Deferido em 17/ 06/2021 e arquivado em 17/06/2021 

.___u ____ 1 ._I _ 11_1 --J 

; -- . --------------------------------------------------------------·----·------------------ ~ 
: Junta C...r cia l do htado do ltio da Janei.ro 1~[~ , l 
l Nome: 8MB CONSTRUCOES E COMERCIAL 00 ANIL LTDA • .JUCE:FLJA l 
1 Nome Novo: 8MB CON'STRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI ............ : 
j NIRE: 332. 06624 75-9 Protocolo : 00-2021/1600◄9-0 Da.ta do protocolo: 11/06/2021 V f 
l CERTIFICO O ARQUI VAMENTO e11> 11/06/2021 SOB O HOMERO 33601136800, 00004087224 e demais conotantes P"'J . 01/ 14 i 
: do t.errao d• autenticaçao. : 
: Autenticaçao: 3E7EF608F19!C6887 580~F98FDF3EU. 70C24 7855378E81F00 90D3ACJA1A886FD : 

L .. ~~~-~-~~! .. :~~:' .... ~ .. ~-C::~~-~=~--~:~~-'-~-~-c_:~~!!.~:-~~:~:~~: .. :!~~-~~: ?.::~~..1".i.:~:~-~/chanceladiqital, intorme o n• de protocolo. f --------------------------------------------------------------------·-· 



a Presidência da República 
Secretaria de Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e lntegraç:lo 
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

NIRE (OA SEOE OU 0A FIUAl QUANOOA SED( FOR EMOUlltA UF) 

33.2.0662475-9 

1 Sociedade empresária limitada 

1 Empresa de Pequeno Porte 

REQUERIMENTO 

Nt do Protocolo 

00-2021/160049-0 

JUCERJA 
Último arquivamento: 

00003974658 • 26/11/2020 

NIRE: 33.2.0662475•9 

8MB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL LTDA 

Boleto(s): 103724796 

Hash: D1037C21·3500-415B-B02A-50479390237F 

llmo Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro 

Orgão 

Junta 

OREI 

BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL L TOA 

Código Código 
do Ato Evento 

002 046 
XXX 

XXX 

XXX 

XXX 

Rio de Janeiro 

Local 

17/06/2021 

Data 

Qtde. 

1 
XXX 

XXX 

requer a v. sa o deferimento do seguinte ato: 

Descriçlo do ato / Descrição do evento 

Alteração/ Transformaç:Jo 
lOOOOOIXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXl()()()()( 

XXX )()()()()()()())(l()(J()()()()XXXXXXXXXXXXXXXXXlOOOOOO(lOOOOOOOOOOOOOOXXXXXXXXXXXX 

XXX lOOOOOOOOOOOOOCXXXXXXXlOOOO(l(XXlOOOOOOOOClOOXXXXXXlOOOOOO() 

Requerente 

Nome: Antonio Carlos dos Santos 

Assinatura: ASSINADO DIGITALMENTE 

Telefone de contato: 2125611480 

E-mail: dp@ortecont.com.br 

Tipo de documento: Digital 

Data de criação: 17/06/2021 

Data da 11 entrada: 

l llllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll 11111111111111111111111 
00-2021/160049-0 

17/06/202110:26:22 

Calculado Paco 

592,00 592,00 

0,00 0,00 



Tran1formaçã9 de Sociedade Empresarial Limitada - LTDA 
Pata Empreaa. lnd.t.vicllAI de Reaponaabilidade LiQlitada - glRELI 

ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
BMB CONSTRUCOES E'·COMERCIAL DO ANIL LTDA 

CNPJ nº 04.191.294/0001-37 
MIRE~ 3S.2.066247S-9 

Pelo presente instrumento pa.rtjcular d~ a.ltera.ção contratual, 
DORACJ DE SOUZA VIA.NNA, brasileira, nàtural do Estado do Rio de. 
Janeiro, viúva, nascida em 07/09/1963, empre-sâria, inscrita no CIC 
sol> o nº 763.556.677-68, portadora da carteira de identidade n º 
06S362158-4 expedida pelo IFP-RJ, filha de JOSE JORG~ DE SOUZA e 
ele MATILDE JOSE .DE SOUZA., residente e domiciliada na Rua Adriano 
nº 502 Casa 0'2 Km 51, Xerér:n, Duque de Caxia-s, RJ, CEP 25250-625 e 
VALDEMIR PINHEIRO DE CARVALHO, brasileiro, .natural dó Estado 
del Rio de Janeiro, solteiro, nascido em 21/08/1961, emp~sário, 
inscrito no CIC sob o nP 678.386,007-82, p9rtador da cartéira de 
identidàde nº 05966011-8 expedida pelo IFP-RJ, filho de HENRIQUE 
DE CARVALHO e de AR1ETE PlNl-tEIRO DE CARVALHO, residente e 
domlciliado na Rua 27 Quadra 26 Lóte 902 Ca'Sa O 1. São José de 
lrnbasaaí, Maricá, RJ, CEP 24900-000, únicos sócios quotistas da 
sociedade empre.~arial ljmitada denominada BMB CONSTRUCOES E 
COMERCIAL DO ANlL LTD.l, .regi~trada na JUCERJA sob o NJJm 
33.2,0662475-9 por despacho em 08/ 12/2000• ihscrita no C.NPJ sob 
o 11• 04.191.294/0001-37, com sede na Rua Joao Rodrigues. nº 42 
Parte, São Francisco Xavier, Rio de Janeiro, R<l, CEP 20960-010; 
resolve1ni por .mútuo consentimento, alterar o Contrato So~ial, o 
fazendo mediante as cláusulas e condiçQes a seguir transcritas: 

I - Da Retirada de 86cio: 

1 .1 Rctita-se da sociedade, nesta d.ata, o soc;io VALDQIR 
PINHltlRO DE CARVALHO, qµe cede e :i:ransfere por venda a 
totalida(le de suas 2.000 (duas mil) qwõtas de capital pi,lo valor 
certo e ajustado de R$ 2.000,00 (dois mil reais} pagos neste ato 
em moeda corrente do País, livres e descmbara-çadas, na melhor . 

! .1\anta CoaercuJ. do-~=-do Jlio de .,._iro -------------------------·------·----------- --·--- -----------------------------; 

Í "º""' ' 8MB C011S1'RUCOES E CôHERCIAL DO ANIL L1'DA (@ 0: 
: Nome• Novo: BNB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI ..J• ar--r-r, -. f 
• NIRE. 332.0662475- 9 Protocolo: 00_ 2021 ~"-IA : 
/ CERTIFICO O ARQOIIIÃHENTO em 17/06/202/~;~049-0 Dua do protocolo, 17/06/2021 --✓ / 
! do termo de autenticac;ao. O HOMERO 33601136800, 00004087224 • demais conat : 
: Autent.icaçao: 3E7EF608F79ECC58875B0f'F98rn antes Pag. 03/14 : 
: Para V.llidar o d ocumento ace.sse http•// F3E;-'70C247B55378B81P0090D3AC3AlAB86FO : 

_____________ _______________________________ ___ : ___ ~. ucerja. •~:-~~~.:_':::~~-:~::_~~:=~-~~=~-:~?:!:~~.:1: __ :~:~~e _ o n• _ de protocolo. _______________ ) 



forma de direitq, corno c~dido e transferido tem, pelo '9alor 
nominal, para a sócia OORACI DE SOUZA VIÃNMA. 

1.2 O sócio que se retira da sociedade declara haver .recebido 
neste ato todos os seus díxetos e- haveres p~rante a sociedade. 
1:lada mais tendo a reclamar, seja a que titulo for, n,:;m do 
cessionárj<>;, n1rm da sociedade dando-lhes plena, geral, rasa e 
irrevqgável quitação. 

1.3 Pelo presente, Cédente e cessionário se dá tnútua e ~íproca 
quitação, fazendo negQCio bom, firme e valioso, irrevo~vel e 
i.rretratãvel, para na.da mais reclamarem a qualquer titulo. 

II - J)o ÃUDlento do Capital Social: 

2.1. A sôçie. rerotµiescente decide qeste ato aumentar o capital 
social dos atuais R$ S00.000.,00 (quinhentas mil reais) para o 
montante total de R$' 510.000,00 (q_uinh~ntos e dez ttril reais), através 
da emissão de 1.000 (mil} novas quotas, substritas e integralizadas 
neste ato em m.oeda corrente do Pws, cada uma no valor nominal de R$ 
10,00 (déz-reai,~J. 

2.2. Em decorrêncía das alt<ttações convencionadas, a sociedade 
passa ·a '8Cf' unipes1Soal e seu Capital Social fica assim concentrado: 

UI - Da TratU&fürmação da Sociedade: 

3.1 , Nos termos do 3 .. do artigo 980'-A da Lei n• 10.406./2002, o 
único sócio resolve transformar a Sociedade Empresarial Limitada cm 
EMPRESA INDMDUAL DÉ RESPON$,ABILÚ>ADE LIMITADA -
ElREl,l, com a denominação social de BMB CONSTRUCOES E 
COMERCIAL DO AftlL E18EJ.I, com sub-rogação de todos os direitos -e 
oh,ri~açõe$ pertinentes, a ser regidlil por seu Ato Constitutivo <ldian.te 
celebrado. 

3.2. 0 acervo desia socied-ad,e_, no valor de R$ 500.000,00 
(quinhento;s mil rea;is), é transferido para const:ituiçã<:> do ~pítal ,da 
Emp~..a Individual de Responsabilidade Limitada E1RELI, 

J'Unta Ccaerei..al. do :S.tado do aio de Janeiro . . . 1~9P ~ ! 
Nome: 8MB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL LTOA • ..:J- uce:n.i-•/A ::::,!: Noxe Novo: BMB CONSTRUCOE.S E COMERCIAL 00 ANIL EIRELI _, 
NIRE: 332,0662475-9 Protocolo : OO-2O21/16O049-O Data do protocolo: 17/06/ 2021 
CERTIFICO O MQUIVAMENTO em 17/06/2021 SOB O N(/HERO 33601136800, 00004087224 e demai■ conountea Pag . 0◄/14 
do termo de autenticaçao. 
Aulentlcaçao, 3!7EF608F7 9EC6887 580FF98FOF3EEA 70C24 7 B55378E81F009003AC3AlA886FO 
Para validar o documento acesae http://www.jucerja . rj.qov.br/servicoa/chanceladioital, informe O n• de protocolo. 1 

---------------------------------------------- ·-----....................................................................................................................................................................................... J 



integraliza.do todas as 1.000 (hum mil) novas quotas s-ubSQit.as pela 
sócia adquirente. 

3.3. Em razão das -alterações havidas, a sócia única firma o seguinte 
Ato Constitutivo de Empresa lndividual de Responsabilidade Linútada. 

ATO CON$Tl'rt.1TIVO DE EMPRESA INDMDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA POR Tl(ANS'FORMAÇÃO DE 

SOCIEDADE LIMITADA 

BMB CONSTRlfCQES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI 
CNPJ n• 04.191.294/0001-37 . 

NIRE: 33.2.0662476-9 

Pelo pre$entc instrumento particular de c.onstitu1ção de 
Empresa Indi.Yidual de Responsabilidade Limitada, DORACI DE SOUZA 
VlANN.A, brasileira, naturál do Estado do Rio de Janeiro, viúva, nascida 
em 07/09/1953, empresária, inscrita no CIC sob o nº 763.556~677-
68, wrtadora da carteira de identidade nº 06!536258-4 ~did~ pelQ 
IFP-RJ, filha de JOSE JORGE DE SOUZA e de MATILDE JOSE DE 
SO(JZA, residente e domiciliada na Rua Adriano n" 502 Casa 02 Km 51, 
Xerémi Duque de Caxias, RJ, CEP 25250-625, com fundamehto no 
artigo 9tO-A da Le.l 10.406/2002, resolve constituir up,:a Empresa 
lndividu'-1 de Re-aponaabilidade Ltntita~ - EIRELI, a qual s.eré regida 
pelas cláusulas e condições seguintes, observandQ ~m suas ru;nissões as 
regras previstas para as sociedades limitadas: 

Cl.ÃUSULA PRIMEIRA - DA DENOMINAÇÃO Jt SBD,E: 

A empresa g irara sob o nome empresânàl de "BMB 
COlrS1'RUCOES E ÇOMERCIAL DO AN1L EIRE.Ll", com sede na Rua 
J'oao Rodrigues nº 42 Par(.e, São Fr~cisco Xavier, Rio de Janefro, RJ, 
CEP 20960-010_, podendo abrir filiais, depósitos ou escritórios 
comerciais em qualquer parte do território rfQ.cip_nal, por decisão da sua 
titula,r, 

' ;:::7 ~=-~~!:!R~==~o:R~=L~ J=~~TOA •• •••••••• • ~~BD.J_LJCE:_ FUV,A ::! 

Noa:.e Novo ; BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI 
NIRE : 332 , 0662475-9 Pr otocolo: 00- 2021/16004 9-0 Data do procoeolo : 17/06/2021 
CERTIFICO O ARQUI\11.MENTO em 17/06/2021 SOB O HOMERO 33601136800, 00004087224 a demais e onauntes P"9 , OS/ 14 : 
do termo de autenticaçAo . ' 
llulentleaç&o: 3E7EF608F79EC68B7 5BOFF98FDF3E!A 70C24 7B55378E81F0090D3AC31\l11886FD 1 

- -~~=~--~~-1 .. : ~~: . .. ~ .. ?-~~~~~--~':~~-ª-~-~-r._c_~~!!..~:-~~::._rja • rj .qov .br/aervieos/ch,meeladiqital. informe o n• de protocolo . f 
--------- -------------------------------------------------------------------·-------- -------J 



CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJIWIVO: 

Constitui objeto da empresa o de comérciQ atacadista de 
material elétrico, htdn\uUco, ilummaçlo e sanitária:, material de 
eoó.struçio, madeira, material para pintura, ferragens- e 
fename~tas., materiais nio ferrosos, m-ateriais de alu.mjnlo, tuboa, 
peràs, chapu, barra redonda, barra chataj derivado• de ferro 
fuudído, -•1-•, tamg.6es, n.los, bandeir,ls, m.a111tros, maq~ e 
equipam.entoa, artigos de bazar, esportivos, material de expetllente, 
material e,cQlar, material de instrumentação, material de limpeza, 
agua mineral, material de higiene, material de informática, ~ 
material para equipamento de centro de processamento de dados, 
material •letrallJeo, tn.atrumen.to.- musicais, equipamentos e ~ 
~qui,nas para aerviçoa em ma(Jeir,..,, metat~ ~Ç9laa, elotro ~ 
eletrônicos, televido• Tédios, equipamentos telef6nlcoa e 
aceuôrios, ar condicionado e refri&.enção e seus acesa6rio~ \:j 
~gurança pessoal e industrial, sinalização e Alal'Jlle, compostos e 
co:g:iponentea .quimicos, pneus, camarás e acessórios, mobiliário em ~} 
geral, moveis e uteailioa de madeira e aço, material do ve8tuúio, j 
material gri6co. equipamentos para pintura em ge~ tecldoa e ~ · 
couro, u-tigos para toucador e hi&ieQe pell#0-1, válvulas, ~~ 
brinquedos, material de slnall.za9ão. plantas, semente• e agrtcola, 
s~mços de publicidade, marla>tlng ~ w.-Jamo. serviço• d.e: ~ 
inatalaçãot reparo e m .anutenção de telefonia, informátíca, el~trica, 
eletrô1Jlco, htdTá,ulic:a, conetração e obn. .civil, reforma, pintura, 
montagem predial, p~isJtJ.o e todo serviço referente a decoraçlo 

CLÂUSl'.JLA TERCEIRA- DO PRAZO: 

A ~mpre::,a terá prazo d.e duração ind~tenninado. E; garantida a 
cóntinuidade da pessoa jurídica diante de impedimento por furça maior, 
temporáriq ou permanente, da titular, podendo. a ltnip.resa ser altera.da 
para atender uma nova situação. 

CL.Ã.USULA QUARTA - DO CAPITAL E RESPONSABILIDADE: 

O capital da etp.prcsa é do R$ 510.000,00 (quinhentos e dez 
mil rcrus), dividído ero 51.000 (cinqúenta e uma m1l} quotas no valor 

: j ' Í Junta Coee.rcia.l do &atado do JU.o de Jaoeiro ! 
i Nome , 8MB CONSTRUCOES E COMERCI >IL DO >.NIL LTO>I ffi).J~l 
: No:r.e Novo: 8MB CONSTRUCOES E COMERCIAL 00 ANIL EIRELI .... ~ : 
l NI RE, 332 .0662 475- 9 Pro<ocolo: 00-2021/160049-0 Oa<a do pro<ocolo: 1 7 / 06/2021 ~-----------"_. ! 
! CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 17/ 06/2021 SOB O HOMERO 33601136800, 0000408722 4 e demai:, conetantes PtMJ . o,/ 14 ! 
• d o t errn.o de autent icaça o. • 
! Aulenlicaçcl.o: 3E7EF 608F79EC68B7 5BOFF98FDF3EEA 70C24 7855378E81F0090D3AC3AlAB86FD ! 
! Para va lidar o documento a c e sse http : //www. jucerja . r j. oov. b r /servicos/cha nceladi qital, intorme o n• de protocolo . ! 
-------------------------------------·-----------------------·----------------------------------------------------------··---·-·------------··----·--------·----> 



nominal de R$ 10.00 (dez reai~) cada u ma, totalmente subscritas e 
integralizadas pela titular, ficando assim constituído: 

TITULAR lindo Total 
DORACI DE. SOUZA VL\NNA 00 00 R.$ 510.000,00 

Parágrafo 'Õnico: A responsabilidade da. titular é limitada ao capital 
in~grálizado na empresa, não respon dendo pel~ atos e perdas da 
EIRELl, sequer subsidie.riaroente. 

OLÁUSULA QUINTA - DA ADMll'ilSTRAÇÃQ: 

A administração da empresa serã exercida por sua tit1,1lar 
DORACI DE SOUZA VIANNA, que a representa_rá ativa e pas sivamente, 
Judicial e extrajudicialmente, em todas as repartiçõe& públicas e 
instituiçõe~ finartceiras, com plen~s poderes de \.J.SO da i:lenoininação 
-empresarial, podendo constituir procurador(es) com a cláu~a "ad 
juditid'- e nomear prepósto })ef'an~ a justiça; pod~do ainda: títulos de 
crédito-s; e tudo mais que for neceSSário a cons~cução dos objetivos 
empresariais, sendo vedado, no entanto, o uso do nome emi:,resarial em 
atividad.es estrahbas ao interesse da Empresa. 

Pará&rafo Úp.ico: A titular poderá delegar a administração da 
E1ociedade, no todo ou em parte, a não sócio, nomeado por instnuncntó 
públiCQ de man~a,to ou nomear procurador(es) através de mand~o •ad 
negotia" especificando os atos e operações que poderão praticar e/cru 
constituir gerente(s) para a Empresa. em ato. separado levago a registro. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DECLARAÇÕES: 

A titular d.a empresa declara, sgb as penas da lei, que não 
participa de qualquer outra Empresa Individual de Responsabilida,de 
Limitada. 

Deslmpedh.nento: 

A titwar declara, sob a s penas da lei, não estar impedida. de 
exercer a adminfatração da empresa por l~i especial, nem conàenado ou 

.. r-Ê;-: ,::,;;.:;~E~-=:::::=:::::: "~" --------------------13~;~~):j 
NIRE: 332.0662475-9 P r o tocolo : 00-2021/160049 - 0 Data do protocolo : 17/06/2021 'E~ .):;J 

: CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 17/06/2021 SOB O N'OHERO 33601136800, 00004087224 e demais conot.antea Paq. 07114 : 
! do termo de aute nt icaç ao . l 
: Autentica ç l o: 3!7EF608 F7 9EC688 7 5BOFF98FDF3EEA 70C247B55318E81F0090D3AC3A1A886FD i 
! Para validar o documento acesse ht t p : //www. jucerja. rj . qov . br/servicos /chanceladigi tal, informe O n• de protocolo. ! 
.. ----------------·-----------------------------------------··· .. ··------·------------·------------------------------------------------------------------------_; 



~ 
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sob efeitos de condenação, que vede~ ainda que temporariamente;, a 
adminístra-ção et:nprcsa.rial ou o acessa a cargos públicos; não 
respondendo por crime fnlimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussã;o, peculato, contra a economia popull.lr, contra a ordem 
econômica, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade. · 

CLÃUSOLA SÉTIMA - DA REMUNERAÇÃO: 

Para suas despesas particulares, a titular tera. direito a uma 
retir~cla x;ne;n~al. conforme a disponibilidaçle da er;npresa, desde que não 
ultrapà.s$C os limites pen:nítido."> pela legislação dG> Imposto de Renq,a, 
-importância esta, que será. levada á conta de "Despesas . Gerais" na 
escrituração comercial da empresa. 

P«d$f8fo Únlcç.: Pelo exercício da administração, a administradora 
tex:á direijo a \llTla. retirada mensal a titulo de PRÓ-LABORE mensal, atê 
o valor tnáxitno ~nnitido por leis vigentes, sendo là:hçada na conta de 
despesas gerais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO EXERCÍCIO SOCIAL E JlESULTADO 
E;CONÕMtCO: 

O exerc1c10 social terminará a 31 de dezembro de cada ano e 
pos três (03) meses seguintes será. feito o levantamento do balanço 
patrimonial e da demon-stração do resultado elo e~ercício após a,s 
d~duçõel:l previstas em lei e no ato constituído d~ é'mpresa, para a 
formação de reservas que forem consideradas como necessárias; os 
lucro,& ou prejuízos poderão ser suportadps pelo. titular na proporção de 
suas quotas do capital empresarial. 

CLÁUSULA NONA - DOS LUCROS~ 

Os lucros lfquídos apurados em bf!}anço serão distribuídos ao 
titular,) na proporção de suâs quotas, podendo permanecer em reserva,, 
a seu critério; os prejuízos dc;verão ficar em suspenso, para amortização 

: --------------------------------------------------------------------·------------------
1 Junta Co111o.rcial do &atado do IUo de Janeiro ~ 1 
: No,na: BMB CONSTRUCDES E COMERCIAL DO ANIL LTOA ! 
! Nome Novo : BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI • JUCEFUA ! 
: NIRE: 332.0662475-9 Protocolo: 00- 2021/160049- 0 Data do p rotocolo: 17/06/2021 ffi2---JY: 
i CERTIFICO O AROUIYl\MENTO em 17/06/2021 SOB O NÔMERO 33601136800 00004087224 e d i : 
: do terzao de aut.encicaçao. • ema s constantes Pag . 08/14 : 

: Auten ticoçlo: 3E7EF608F79EC6887 580FF98FDF3EEA 70C2 4 7B55378E81 F0090D3AC3AIA886FD : 
: Para validar o documento acesse htcp://www juc•rja rj b / . : 
~--------····--·---------------------------------·--------------------~?.~~: .. r_ _~~-r-~ ico.s/ chanceladiqi tal, _ intorme o_ n • _ de protocolo. _______________ j 



futura, pod~ndQ oco:rrer à distrlbuiç.:io dos r<isu.ltados intermediârios, a 
critério do titular, mediante balancete de verificação ou mediante 
antecipação. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
JNCOMUllICJ\BILIDADE: 

DA JMPgNHORABILIDADE E 

As quotas d'a empresa são iudivisíveis e: não poderão ~star 
representadas por mai& de \J.In titular; da mesma forma., os bens e 
direitos da empresa, as q uota5 de seu capital e seqs f"cspeotivo~ frutos, 
ficam -gravados com as cláusulas de impenhora bílidade e 
ínconrunicabilidade, .sob qualquer forma ou condiç~o-. nãQ respondendo 
por dívidas, nem servindo de garantia parà as obrigações assumidas 
pessoalmen-to pela titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA APURA.ÇÃO DE H.A-VERES: 

No caso de falecimento, interdição ou incapacldade 
superveniente comprova.da do ti~lar, a en;ipresa entrará em lltjuidaçãó 
e os hav.eres da titular serão apurados cm balanço especial, não ~ 
procedendo a qualquer atuali.1.ação, dos valores do ativo ou apuracão do 
fundo de negócio, para pagamento aos herdeiros, em moeda t orrente, 
em 12 (do:1,e) parcelas- mensais, iguais e sucessivas, v~c_endo a primeira 
após 30 {trinta.) diQ.s dp L~vantamemo do balanço especial ét as demais 
nas mesmas datas dos meses subseqüentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LIQVD)AÇÃO! 

No.caso de .liquiçlação da empresa, serâ nomt!àdõ um líquid'ante 
que administrará a empresa durante o periodo de liquidação" prestàndo 
contas; de seus atos, para realizar o ativo, pagar o passivo e destin~ o 
saldo que houver para a titular. 

! ~!7 =~~~R:,:~~O:R~:L ~ J::z~r~TDA --------------------------------------------~-E!!~~------~ -~----1 
: Nome Novo: 8MB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI .JUc:E:J=\.JA : 
! NIRE : 332.06624?5-9 Protocolo: 00- 2021/160049-0 Data do protocolo : 17/06/2021 ..,..::-::::-Y- i 
: CERTIFICO O ARQUIVAMENTO em 17/06/2021 SOB O NÔMERO 33601136800, 0000◄08722◄ e dcmaio coneunteo Pag , Oi/U : 
• do terra.o de autenticaçao . l 
! Autent..1caçAo: 3E7EF608l'7 9!C68B7 5B0FF98FDF3EEA 70C24 7 8 55378E81F009003AC3AlA986P'O ! 
L .. ~~:~ .... ~~-1_1,.~~: •. ~-~-~<:~~-~~~--~:~~-ª-~- htcp:/ / www. jucerja , rj .9ov .br/serv1cos /cha ncl!lad1g1tal, informe o n • de protocolo . Í 

--·----·----------------··-·---------·--·-----------···----·--·--···---J 



CLÁUSULA DÉCu«A TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS: 

A~ dúvid:;t~ ou divergentes que surgirem ~ bem como os casos 
omissos no presente ins trumento, serão regidos pela Lei n º 
10.406./~002, com aplie~ção da:s norma13 relativas às Sociedades 
Limitadas e, supletivamen te, das regra s da Sociedade Anônima. e 
demais disposlções congêneres. 

CLÁUSULA Décl.MA QUARTA - DO FORO:-

Fica eleito o fórum central da Comarca do Rio de Janeiro para 
dirimir a:s dúvidas que se originarem do presente instrumento ou da 
constituição de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, com 
e~pres$a renúncia a qualquer outro, por m aí$ prJvilegiad.o que $eja ctu 
venhà ser. 

E assim, por estarem. ju stos e contratadas. firmam o presente 
insttumento em três (03) ,vias de igual teor e fonna, na pres f:t1Qa de 
duas testemunhas abaíxo s ubscritas, 

Rio de Janeiro, 06 de maio de 2021. 

VALDEMIR PINHEIRO DE CARVALHO 

TESTEMUNHAS: 

./4~~~ 
RO: 07.288~546~0 DE't'RA.N-RJ 

CIC! 941.467.647~34 
R(): PS916112-6 IFP-RJ 

CIC: 02.5.491.'78'1-93 

JUnta COae.rc.1.al do &atado do aio de Janei.ro 
Nome: BMB CONSTRUCOES E C:OMERCO,t, 00 ANJfJ LTOA 
Norr.e Novo: BHB CONSTRUCOES E COMERCI AL DO ANIL EIRELI 
MIRE: 332.0662475-9 Protocolo : 00- 2021/160049-0 Data do protocolo: 17/06/2021 
CERTIFICO O l\RQU I V'l\HENTO em 17/06/2021 SOB O NÕMERO 33601136800 , 00004087224 e de"41s constantes 
do te na.o d• aute nticaçl.o. 

®~~YI:: 
lluten t.icaçAo: 3!7EF608F7 9EC688 7 580FF98n>FJEEll 70C24 78SS378E81F0090D3l\C3ll ll1B86FD 
Para valida r o documento ace••• http://www . jucerja.. rj. gov . br/aer-vicos/chanceladi qital, intorme o nº de protocolo. 1 ------------------·------------------------------------------------------------------------·-------------------------------------------------··--·-·---------> 



1 ~D ~3/ : JUnta CC-rci.al do Satado do Ri.o de Jane.iro . j 
: Nome: BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL 00 I\NIL LTO~ (1) JUCE.A..JA. i 
: Nem. Novo: BHB CONSTRUCOES E COMERCIAL 00 ANIL EIRELI CJ ---V : i NIRE: 332.0662475-9 Protocolo: 00- 202l/l600O-0 ll.t& do protocolo: :7/06/2021 ..__,.._ ____ ,_;_ : 
: CERTIFICO O AROUIIIM$NTO em 17/06/2021 SOi! O IIÔMERO 33601136800, 00004087224 e d8J1>4is con•untea Pag . 11/14 : 
: do t erroo de autenticaçl.o. : 
: Autent1caçao: 3E7EF608F7 9EC68B7 5B0Ff'98FDF3?:EA 70C24 7B55378E81FOO 9003AC3AlAB86f'D I 

! _ Para _validar o _ documento acesse_ http: //Wlnl. jucerja. rj. 90v .br/servicos/chanceladioi tal, _ informe o .. n• _de protocolo. _______________ J 



Ministério do De$eovolvimento. lndt3strla e Comércio Exterior. 
Secretaria d& Racionahzaçãq e Simpfmcação 
Departamento de Registro Empresa~! e Integração 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 00 RIO DE JANBRO 

DECLARAÇÃO DE ENQUAORAMENTQ DE EPP 

A Empresa BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI, estabelecido na Rua 
Joao Rodrigues nº 42 Parte, Sêo Francisco Xav1or Rio de Janeiro. 
RJ, CEP. 20-960-01 O. requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente 
instrumento e declara, sob as penas da ler, que se enquadra na condição de 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar nº 123. de 
14/12/2006. 

Descri9áo do Ato' ENQUADRAMENTO DE EMPRESA OE PEQUENO PORTE 

Rio de Janeiro 06 de Maio de 2021. 

~~ c\,,p $--'. ~~ \ L..o.... - ::::::::Q.. 
DORACIDESOUZA~NA 

P-ara u.o exclusivo da Junta Comercial: 

DEFERIDO EM_--'-J ____ _ Etiqueta de reglslcO • 

r-~ta Coaerc.J.al. cio h"-Ao cio IU.o ·- -·~ ---------------------------------~=------------------; 
1 Non-e: 8MB CONSTRUCOES 7 COMERCIAL~ MIL LTOA : 

: NOJl'.e Novo: BHB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI . ..lLJCOUA ! 
Í ~~:~F~~~-~6

!;~~i~!.:~~~o~~l~~/g~~~g~~/;60049-~m do protocolo: 17/06/2021 àP--JYi 
j do termo de autentlcaçao. OB o N RO 33601136800, 00004087224 e demais const:ante:s PatJ. 12/ 14 j 
: Autenticaçdo: 3E7EF608F19EC68B75B0FF98FOF3EEA 70C24 7855378E81F0090D3AC3AlA886FD : 
: Para validar o documento acesse http·// j j ' 
'"'-------······---------·----------------··----- • WWW• ucer a. rj . qov .br/servicoa/chanceladigi tal intorma O n• de J) t 1 1 ________________ .. ___ __________ ........ ___ ··--------------------: ..................... ...... ____ ........... ro oco o . ___ ...................... .. j 



-----

OTlOS/2021 Documento Básico ce Enltada 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIOICA - CNPJ 

DOCUMENTO BÁSICO DE ENTRADA DO CNP.J 

A .inélise ~ o deferimento des.te documento serão efetuad03 pelo seguIn~ 
órgão: 

• Junta Comercial do Estado i;to R,lo de Janeiro 

01. IDENTIFICA ÂO 
NOME EMOf\ESAAlAL(11m,,a a. <11norolnaçàQ) 

OTOCOLQ REOESIM 

RJP2100098S15 

8MB CONSTRUCOES E COMERCIAL 00 ANJL EIRELI 
M' DE INSCRIÇ O NO CNPJ 
04.191.29410001-37 

02. MOTIVO DO P~EENCHIMENTO 
RELAÇÃO DOS E\o'!:NTOS SOLIOITADQS I OAT.a. 00 EVENTO 

220 Alteracao do nome empresarial (flrm• ou deoomina<:ao) 
225 Alterac.19 da natureza jurldica 
'247 Atteracao de capital social 
Quadro de S9ciog e Admtnlsttadores • QSA 

N~ de Conllet.. FUH5S3301!- 04191294000137 

03.DOCUMENTOSAPRESENTADOS 

1 ■FCPJ ■ QSA 

04. IDENTIFICAÇÃO DO PR'EPOSTO 

05. IDENTIFICAÇÃO 00 REPRESENTANTE DA PESSOA JURIDICA 

NOME 
DORACI DE SOUZA VIANNA 
LCCAI..EOAT/11 

..,_,r,x,&lta.ft12Gn6a.~or1P~;wur~NP~'óbe-.asp 

CPF 
703.596..671-68 

INATURA (com= reoonhepda) 

07. RECIBQ DE ENTREGA 
CARJM8Q COM DATA f:: ASSl,-t\11.JRA 00 FUt-CJONAR(O 0A nft~ ' UNIDADE OAOl',-.'ITIW>OAA. 

l lmpnmlr j 

--- --------------



Secreurla de Micro e Pequena Empresa 

• 

PmidincLa da República 

Secretaria de R.-dolulluçJo e SimpUfic.aç.So 

Departamento de Registro Empresarlal e Integração 

Junta COme<clal do Estado do Rio de Janefro 

IDENTIFICAÇÃO DOS ASSINANTES 

"; ()2 73 m 
JUCEJUA 

CERTIFICO QUE O ATO DA 8MB CONSTRUCOES E COMEROAL DO ANIL L TOA, NIRE 

o 33.2.0662475-9, PROTOCOLO 00-2021/160049-0, ARQUIVADO EM 17/06/2021, SOB 

NÚMERO (S) 33601136800 (DEMAIS CONSTANTES NI\_CAPA), FOI ASSINADO DIGITALMENTE. 

17 de junho de 2021 . 

+----' ±= Bernardo Feijó Sampaio Berwanger 1/1 
Secretário Geral 

:---- --- ---- _________ _;_:..;..: ! 
: JUnta Comercia1 do J:.•tado do llio da Janeiro : 
: Nome : BMB CONSTRUCOF.S E COMERCIÃL 00 ANTL LTDA : 
! Nome Novo : BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI .....__,c_ ___ _ .;:...,r 1 
l NIRE : 332 . 0662475- 9 Pr ot:oco lo : 00- 2021/160049-0 Oa. t.a. do p r otocolo : 17/06/2021 ! 
: CERTI F ICO O ARQUI \fllMENTO em 17/06/2021 SOB O NÚMERO 33601136800 , 00004087224 e d emai o conotant es Pa9 . 14/ 14 : 
! do termo de a ute nticaça o. : 
: Aulenticaçl.o : 3E7EF 608F 7 9EC6887 5BOFF98FOF 3E.EA 70C24 7B55378E81F0090D3AC3AlA886FO l 
j Pa ra valida r o documento acesse htt.p: //www . jucerja . r j . gov . br/!lervicos/chanceladigital, inrorme o n • de protocolo. ! '-•-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------J 
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TERMO ·DE ABERTURA 
O presente livro, com 29 folhas eletronicamente numeradas de 1 a 29, com número de ordem 

23 e se destina ao livro G - Diário Geral, da empresa 8MB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL 
LTOA, NIRE 33.6.0113680-0, de 17/06/2021 CNPJ 04.191.294/0001-37, no município de Rio de Janeiro. 

Data de encerramento do exercício social 31/12. 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 2023. 

é Junta Co,nerdal do 
- Esudodo Riode.1..-o 

! ! 1 t 1 ; 1 1 
1 \ j 1 1 

MolN:BMa CilNS'TAUCOES E C0MEACIAI.. 00 NIII.. LTIM. 
PrOIOCdD:II0-2Q23/lt2110-0 H11'[;3'.6.0U'6eC)..O 

~20'23/w.1110-0 

IUL"l::.J ' '' 
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Contébil Sql ORTECONT ORGANIZACAO TECNICO CONTAII. l 'TOA 

8MB CONSTRUÇOES E COMERCIAL DO ANIL L TOA 
CNPJ: 04.191.294/0001-37 ~ "I {) 2 7 5 Folh■ 26 de 26 

Balanço Patrimonial 
Encerrado no perfodo de 31 de Dezembro de 2022 

ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 

DISPONIVEl 
CAIXA 

CAIXA 

BANCOS 
BANCOITAU 
BFW>ESCO 

APLICAÇOES DE LIQUIDEZ IMEDIATA 
APl.lCAÇOES ITAU 
APLICAÇOES BRADESCO 

REAUZAVEL A CURTO PRAZO 
CONTAS A RECEBER 

DUPLICATAS A RECEBER 

IMPOSTOS A RECUPERAR/A COMPENSAR 
DAS A COMPENSAR 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 
IMOBILIZAÇOES 

IMOBILIZADOS 
MOVEIS E UTENSILIOS 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
BENFEITORIAS 
INSTALAÇOES 
EQUJPAMENTOS DE INFORMATICA 
Ta.V'ONIA 

Total Ger■I do Attvo 

• 

890.349,25 D 
890.349,25 O 

10,000 
1,000 

11.00 O 

<M.656,220 
2.782,21 D 

47.438,4'3 O 

937.798,88 O 

1.351.356,79 D 
1.351.356,79 O 

<M.384,34O 

136.587,28 D 
234.795,100 
1.0.821,88 O 
241 .a11,eo o 

26.&13,300 
4.335,36 D 

1.395.741,13 D 
2.333.539,81 D 

789.964,52 O 
789.964,52 D 

789.964,52 D 
3.123.504,33 1 



Nasajon Sistemas Contábil Sql ORTECONT ORGANIZACAO TECHICO coNTABIL 1.10.11 

BMB CONSTRUÇOES E COMERCIAL DO ANll L TOA 
CNPJ: 0-4.191 .294/0001-37 Folha 2e de 2E 

Balanço Patrimonial (' : () 2 7 6 
Encerrado no período de 31 de Dezembro de 2022 

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 

EFETIVAS 
FORNECEDORES NACIONAIS 

FORNECEDORES 

OBRIGAÇOES TRABALHISTAS 
SAL.ARIOS A PA.GAA 
PR0-LA80RE A PAGAR 
INSSAPAGAR 
FGTSAPAGAR 
CONTRIB.SINDICAL A .PAGAR 
CONTRJB.ASSISTENCW. A PAGAR 
CONTRIB.CONSTITUCIONAL A PAGAR 
CONTRIB.EXTRAORDINAAIA A PAGAR 

OBRIGAÇOES TRIBUTARIAS 
DAS A RECOLHER 
IRRF A RECOUiER 

aFRESTIMOS E FtNANCIAMENTOS 
EMPRESTIM()..ITAU 

PATRIMONIO LIQUIDO 
CAPITAi. 

INTEGAAI.IZAOO 
CAPITAi. SOCIAL 

LUCROS OU PREJUIZOS ACOMUl.ADOS 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 

LUCROS ACUMVt.AOOS 

. ,....-:fatal Geral do PaniYo 

1.W .64C 
1.121,64 e 

4.310,930 
1.078,88C 

642,61 e 
2 ,799,76C 

413,80C 
1.181 ,8-'C 

611,460 
914,12 e 

1U53,30C 

77.884,17C 
12.158,030 

90.0-42,20 e 

109.968,73 e 
109.968,73 e 

510.000,00 e 

21s.691,e1 e 
213,e91 ,a1 e 

510.000.00 e 
510.000,00 e 

2.39'1.a12,.e e 
2.399.a12.46 e 

2.399.812,46 e 
2.909.812,46 e 

3.123.504,33 

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial somando no Ativo e no Passivo TRêS MILHOES, CENTt 
E VINTE E TRêS MIL, QUINHENTOS E QUATRO REAIS E TRINTA E TRêS CENTAVOS de acordo com a 

documentação fornecida pela empresa. 

RIO DE JANEIRO, 31 de Dezembrode2 

~ - CPF: 783.55!Ul77.e,& 

• 

ONIO CAAlOS DOS 
emCamablldade - CRC­

CPF : 114.802.7◄7-15 



Nasajon Sistemas Contébff Sql ORTECONT ORGANIZACAO TECNICO CONTABIL LTOA 

BMB CONSTRUÇOES E COMERCIAL DO ANIL L TOA 
CNPJ: -04 .. 181.29o4/0001•37 Folha 27 de 27 

Demonstração do Resultado f' "() 2 7 7 
Encerrado em 31 de Dezembro de 2022 

RECEITA BRUTA e PRESTAÇAO OE SERVIÇOS 
REVENDA DE MERCADORIAS 1,272.414,43C 
PRESTAÇAO OE SERVIÇOS 284.334,87C 

U56.748,30C 
OEDUÇOESOARECEITA 

(·)DEVOLUÇAO OE VENDAS 7•U71,740 
(·)SIMPLES NACIONAi,. 70.143,880 

144.715,720 
RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA U12.033,õ8C 
OUTRAS DESPESAS E CUSTOS 

CUSTO 0A MERCADORIA VENDIDA 11.217,440 
TRANSPORTES E DESPACHOS 12.722,830 

23.840,270 
LUCRO OPERACIONAL. BRUTO 1.lSS.093,31 C 
DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

PRO-LABORE 1-4.544,000 
SALARIOS 86.007,380 
COMISSOES 39.609,240 
13ºSALARIO 11.883,nD 
FERIAS 30.600,03D 

,---. AVl$0PREVIO 7.•415,43D 
VALE TRANSPORTE 3.317,40D 
FGTS 12.248,010 
GRRFJFGTS 33.350,680 
BEHEFtctO SOCIAL FMUUAA ffl,000 
CONTRlB.SINOICAL PATRONAL 739,000 
CONTRl8ASSJSTENCIAl. PATRONAl. 261,000 
ACOROO JUDICIAL 35.094,530 
SERV.PREST.POR PESSOA JURIDICA 580,000 
SERV,OE INFORMATJCA PREST .POR PJ 228,900 
MULTAS 815,000 - JUROS 885,030 

' JUROS E DESPESAS BANCARIAS 2.750,200 
JUROS SJEMPRESTIMOS 1.589.260 
LUCROS OISTRIBUIOOS 120.000,00D 

402.522,360 
LUCRO OPERACIONAL ÚQUIDO 885.570,95C 
RECEITAS FINANCEIRAS 

JUROS DE APUCAÇOES FINANCEIAAS 4,13C 
4,13C 

LUCRO LIQUIDO DO PERJooo 88õ.575,08C 
RIO OE JANE1RO, 31 de Dezembro de 2022 

Cf'f ; 714."2.74M5 

• 



ORTECONT 

ORGANIZAÇÃO 
TECNICO 
CONTABll.. LTOA 

Av.Bnsdc Pina, 3B Apt. 109 
Rio de Janeiro-RJ - Penha- CEP ·21070.032 

Telefones 2290-3197 • 25904449 
CRC-RJ07lS 

Folh4128 de 28 

FIRMA: BMB CONSTRUÇOES E COMERCIAL DO ANIL LTDA 

CNPJ-MF: 04.191.294/0001-37 

END: RUA JOAO RODRIGUES, 41- ANEXO PARTE. 

BAIRRO: SÃO FRANCISCO XAVIER- RIO DE JANEIRO - RJ 

llfPICEJJEUQl/ll>EZ 

INDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

ATIVO CIRCULANTE+ RBALIZAVEL A LONGO PRAZO= 2,333,539.81 = 10.92 
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO ,PRAZO 213.691,87 

INDICE DE SQL VENCIA GERAL 

ATIVO TOTAl,, = 3.123.~04.33 = 14,62 
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGIVEL A LONGO PRAZO 213.691,87 

INDIÇE OE ENJ>MOAMENFQ GERAL 

PASSIVOCIRCULANIE+EXIOIVELALQN<lOPMZQ • 41J.691,8'.Z =0,07 
ATIVO TOTAL 3.123.504.33 

INDICE DE LlOUU>EZ COIUWftB 

AuT..t..,Il-!V~O~C.uIR~CUL=-A....:NT'-'-'.!.JiE-._ ________ ~_= 2,333,SJ9,&l = 10,92 
PASSIVO CIRCULANTE 213.691,87 

RIO DE JANEIRO, 31 DE DEZEMBRO 

-~-~ ~dq~ 
DORACl DBSM~NNA - ·· 

Sócio-Administrador 

• 

lfntonib Cados 
T~ia,em~ J L CPF: '1l4,892.7'41•1S 

~ : °"'48/0-1 ·,: --~ ....... ._____;:, 

■w .... --~=~----...="--""......-~·--- -



29 

TERMO DE ENCERRAMENTO -
O presente Livro, com 29 folhas eletronicamente numeradas de 001 a 029, com número de 

ordem 23 e se destinou ao livro G - Otário ~ . referente ao período de escrituração de 01/01/2022 a 
31/12/2022 da empresa BMB-CONSTRUCOES E COMERCIAL DOANILLTOA. 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 2023. 



2o. Ofício do Registro de Distribuição 
RUA DO CARMO, 8 - 3o. ANDAR 

CERP: 2023.2300269.851 -l 

REQUERIDA EM: 10/11/2023 
MODELO(A)>> CERTIFICA A a L << 

PARA FINS DE: OUTROS (AÇÃO CÍVEL) 

Paulo Felipe de Oliveira Silva - Responsável pelo Expediente 

930720 
09/04 Pag: 0001 

CERTIDÃO DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJUIZADOS 
O REGISTRADOR DO 2o. OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE E COMARCA 
DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

CER TJFJCAeDÁFÉ 
QUE REVENDO OS LIVROS E ASSENTAMENTOS DAS DISTRIBUIÇÕES EM CURSO OU ANDAMENTO SOBRE: 

A - Recisórias; 
B - Falências, Concordatas, Recuperações Judiciais e demais ações e precatórias distribui­

das as varas com competência Empresarial; 
,:::-"\ C - Separações, Divórcios, Alimentos e outras ações e precatórias distribuidas as varas 

com competência de Familia; 
D - Ações Acidentárias; 
E - Retificações, Averbações e outras ações e precatórias distribuidas as Varas com compe­

tência em Registros Públicos; 
F - Medidas cautelares (Arrestos, Sequestros, Buscas e Apreensões , Notificações e outros) 

distribuidas as varas com competência Civel ; 
G - Ordinárias, Sumárias, Despejos, Consignatórias , Execuções e outras ações e precatórias 

distribuídas as varas com competência Cível ; 
H - Ações e precatórias de competência das Varas Regionais ; 
I - Inventários , Testamentos, Arrolamentos, Administrações provisórias, Tutelas, Interdi­

ções , Curatelas, Declarações de ausência e outras ações e precatórias distribuidas as 
varas com competência em ÓrfAos e Sucessões; 

J - Ações e precatórias de competência dos Juizados Espec iais Civeis; 
K - Ações distribuídas as varas de I nfância, da Juventude e do Idoso, mencionadas no pará-

grafo primeiro do Artigo 382 da Consolidação Geral da Corregedoria Geral de Justiça; 
L - Ações de competência da Justiça Itinerante desde: 
SEIS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E TRES ATÉ SEIS DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E T 
RES (06/11/2003 a 06/11/2023) dele(s) . - . - .-.- . -.-.-. - .-.-.-.- . - . - . - . -.-.-.-.-.-

• .-.-.-.NADA CONSTA - - - - - - -. . . . . . . 
Relativamente ao Nome de BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI 
Qualificação: 04191294000137 (conforme requerido) -.- . -.-.-.-.- . -

EMITIDA EM: 21/11/2023, RIO DE JANEIRO, COMARCA DA CAPITAL 
EU REGISTRADOR ASSINO. TO T A L R$: 0.00 

5-nho, uou611o, • MCHdrlo, , po .. fwl obter certldio que •bnnJ• o utros periodot de contt.11ta pe,. •Wnl do p119qulsaclo. Informe-te com o c•rtót1o do dlttrtbuldor. 

Poder Judiciário - TJERJ 
Corregedoria Geral de Justiça 
Codi go Identificador de Certidao 

CABH73287-IBX 
Consulte a validade do CIC em: 

http://www4 . tjrj .Jus.br/Portal- EMtrajudicial/ 

Eac.a l.!ect1dlo •l•t.c6tllc• e.atar.t. Cll•poniv•l pa.c• downl oad • walidaçAo oo Poct.Al &x.~ 
1ac•••o pele piqln• do 1'.,._, ' Co.:c.-;,«soda /LR:tu j~dlclal/Por-t.al lbt.rajudi.ciall 
pelo periodo dti 90 (nov•nta> d1•• •pó• aua -Lula. 

I\ ilut.enticidade d••t• ce1·tidio deverA ser confirma.de na - TJRJ (http: //wwv4,tjrj.jus.br/Portal-Extrajud1cia1/conaultaa•lo/) 

J. certidão elet.rõnlca e•t.ará dieponivel para ~nload pelo ~riodo de 90 (noventa) dias a pós a aua e,alsal.o. 
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JBMB CONSTRUÇÕES E COMERCIAL DO ANIL 
C.N.P.J.: 04.191.294/0001-37 INSC. ESTADUAL: 77.122.729 

AO 
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRET ARlA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 
Processo Admini~1:rativo oº 26.030/2024 

Prezados Senhores, 

ANEXO Ili 
Proposta de Preços 

) 

BMB CONSTRUÇÕES E COMERCIAL DO ANIL L TOA ME, com sede na cidade de RIO DE JANEIRO RJ à Rua JOAO ROORJGUES, n.º 42, inscrita oo CNPJ/J\,fr' sob o 
número 04.191.294/0001-37, neste ato represenu1da por MARCJO GALVAO DA SJLVA. portador do CPP n.º 053.842.598-92 e R.G. n.º 15.797.319-0 SSPSP, abaixo 
assinado propõe à Prefeitura Municipal de João Lisboa - M.,A., através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano, os preço~ infra discriminados para 
a aquisição de materiais elétricos para a rede de iluminação pública municipal. objeto do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 - CPL: 

03 1 BASE P/ RELÉ FOTOELÉTRICO FlXÓ CATMAT 433833MARC:A MAPETRON UND 1200 5,50 6.600,00 
28 1 LUMINARIA PUBLICA DELED 60W 6500K lP 65 BJV.CATMAT 48:?.678 UND 250 65,00 16.250,00 
39 1 RELE FOTOELETRICO BIVOLT NA NF MARCA MAPETRON CATMAT 339103 1 UND 2500 13,00 32.500,00 

IMPORTA A PRESENTE PROPOSTA EM CINQUENTA E CINCO MIL TREZENTOS E CINQUENTA REAIS 55.350,00 

a) Praw de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias. contados a partir da data de sua abertura; 
h) O objeto deverá ser executado imediatamente, a partir do recebimento da ·'Ordem de Fornecimento'· expedida pela Secreraria Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano; 
e) O valor total da proposta é de R$ 55.350,00 (CINQUENTA E CINCO MIL TREZENTOS E CINQUENTA REAIS) 1 

1 
'">ÕÁ /QO,_,. ·· • 1 1 04.19 .,~ V,~ • .), 

•~O DE 2024 

,RCJO GAL V AO DA SfL V A-PROCURADOR 
15.797319-0 SSP/SP CPF 053.842.598-92 

Rua João Rodrigues, 42 / parte - São Francisco Xavier - RJ - CEP: 20.960-01 O 
T , , -, ' ............... ,.,..,n,.., n -~;,. '-~hr .... ndrntnr.,íalv;ihoo.com.br 

.. ~as e Com.rc:t31 
. doAnilUda 

Ru• Jo60 ~odfi19',8!.< <42 
.-.neJO:I'~ 

SIO f~ - C-ci 20 960--0t!) L RIP <MJ&nPO , RJ 
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co 
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BMB CONSTRUÇÕES E COMERCIAL DO ANIL 
C.N.P.J.: 04.191.294/0001·37 INSC. ESTADUAL: 77.122.729 

;&'i L' L .,.-.. r 1",._ :!.~,;••-ri ,t .ri . '~ ' -. ' 
t • 

• ii ·; !ti t>ESCRIÇÃO ! 
1
: • , 

~~ •iij ~w._ 
ITEM 1 

e • f J.' - l.. 

' 
I,:' 

BASE PI RELÉ FOTOELÉTRTCO FTXO CATMAT 
03 433833 MARCA MAPETRON 

LUMINARlA PUBLICA DE LEO 60W 6500K IP 65 
28 BIV.CATMAT 482678 

RELE FOTOELETRICO BIVOLT NA NF MARCA MAPETRON 
39 CATMAT 339103 

10R 
RG l:Íl973 l 9-0 SSP/SP CPF 053.842.598-92 

r04.,s1.2941ooe-1-:,;: 1 
- ~ e Ccmerdal 

do Mil J.,td(f 

Rua~ R~"°' -42 
/Vle"MJ p~ 

L
Slo fra,,,;ip X.- · CIIP 20 960-01C 1 

R»d!tJafflMQ · ~ --4 

PLANILHA DE CUSTOS EXIQUIBILIDADE 

~r.t" t 'VALOR, 1 ,, '· oesP . l. .l'., r ~- DESP UNO QTD 
-. ~ 

OE 
INSUMO MOB 

VENDA 
60% 

UND 650 5,50 
4,00 

3% 

60% 
UNO 203 65,00 3% 

47,00 

60% 
UNJO 2500 13,00 3% 

9,20 

OESP 
OPERC 

2% 

2% 

2% 

1: '•l. -~, 

TRIBUTOS 

18% 

18% 

18% 

Rua João Rodrigues, 42 / parte-São Francisco Xavier - RJ - CEP: 20.960-01 O 
1 1 1 ' ' 1 ,, , , "" •,~~ --- ... 

io-fll.·JI 

.. 
J 1 

f: 

tucRO: 
. _,, 

17% 

17% 

17% 

._.,,'!' ◄ l.:.JI~''~• 

4 tt::~ -i· +t ~, 

' 1, 1 
, VLRTOTAL 

';,.. • iti 
..... ' _;r., 1 . 

5,50 

65,00 

13,00 

J 
.:> 

o 
t'0 
co 
N 

1 ►·•~ ,..~ 



Seaelaria Muniàpal de Obras e Conservaçlo 
Companhia Municipal de Energia e lluminaçlo RIOLUZ 
Rua VolurdriOI da~- n•. 169- Botafog~J-CEP-20270-000 

CERTIDÃO 

c«tifico em cumprimento ao despacho exarado no processo nº.06/400.38312011 , as tia. 04, pelo 
MrVidor Renato Oiveifa dos Santos, Supervisor-OAFJGIL-1, matrtau n-. 4512.57~. onde 
consta que a Empresa 8MB ConatruçtlN e Comercial do Anil LTDA, CNPJ. NO. 04.191.29'4/0001-
37, f)9de que lt. ..;a pa1ado por c:er11dlo, a fim de fazer prova de fomedmento de materiais em 
licitações promQVidaa por Ôfgãos PúblicOI, que Forneceu para a Companhia Murlàpel de Energta 
e lluminaçAo - RIOUJZ. CNPJ Nº. 27.839.533I0001-7◄, c;om aede nesta cidade, à Rua 
VolunUrloe da Pitria, 189, (8.000) oito mil Limpada Tubulw VS 400W; (300) treze11tu 
Unipadaa Anti-UV MVM 100VY, (200) duanta Limpada Tubularel MVM 250W; (3.000) trta mil 
Umpadas Tubul.,.. VS 400.N; (50) cinqoenta Umpadas Tubula'N VS etJJ:N,1-, (1 .2SO) um mil 
duzentas • cinqOenta Umpadu Multivapor Metálic;o ANTI-UV 100"N; (8,000) leia mil Lampada 
Vapor Sódio OV/TUB E-27 7íNV; (4,250) quatro mil duzentas e clnqoenta Umpadu Tubulares 
Vapor Sódio 100W; (1 .500) um mil• quinhenlu Limpadas ovrrue vs 7f1N; (500) quim.rtas 
l..lrnpadas Tubulses MVM 150W; (300) trezentoe Reetorea Subterrtneos MVM 2000W; (775) 
NtecentM • Ntenta e dnco Umpadas Ovóidel ÃntAJV ;t)()N; (8.584) Mia mil quinhentas e 
NINllta e qualrO Umpadas Tubolar'N VS 150W; (130) cento• trinta Limpada Ovóidel MVM 
7f1N: (530) quinhentas e trinta Umpad• Tubulares VS eoow: (1.750) Lm mil Ntecentoa e 
cinqOenta Limpada Tubul.,. VS 100N; (3.000) Ira mil Umpma Tubulares VS 150\'V; (2.500) 
duas mil • quinhentas Umpadu 125W E-27, através Procesao n•. 08/.-01 .78312009 objeto da 
nota de empenho n". 2009/000375; Processo n-OS,401996/2009 oqeto da nota de empenho 
nº.200Bl000378: Processo n". 08/402822/2009 objeto da nota de empenho n•. 2009l000484; 
Processo n•. 06/4041..at2009 objeto da nota de emP4lflho n•. 2()()CW()()671: Processo n•. 
06/400785fl010 objel0 do empenho n-. 2010I000145; Proceuo n". 06l404488l2009 objeto da_ 
nota de empenho n9. 2009l000659: Processo n° 06/401400/2010 objeto da nota de empenho 
n•.201CW00269; Proc:esso n9.06/40174812010 objeto do empenho nº.2010I000232; Processo n". 
06/40173012010 objeto do empenho n°.2010I0002BO; ProceMO n-. 06/4037~010 objeto da nota 
de empnho n9.201M>00580: ProcNIO n°. 06/40323412010 objeto da nota de empenho 
n°.oel201CW00640; Processo n•. 08/<C0140112010 objeto da nota de empnho n",2010I000649. Os 
materiais foram integfalmente fornecidos. dentro dot prazos e padrões estabelecidos pela 
RJOLUZ. E r.- maia havendo • Ceftificar, eu, Ana l.úc:ill de OliYllira SDYa, rnatrfcula 
5812.570.880-9. Chefe da OMllo de Comunicações Admlnl~ • Serviços Gerais, lavrai a 
presente. que por mim vai aalnada, • viMda por Luiz e.toe Vellatco, Matricula n°. 8912.571 . 735-
8, ~ de lnrn...trub.ml • Logfltica da Companhia Munidpal de Energia e lluminaçlo -
RJOLUZ. 
Rio de Janeiro. 29 de Março de 2011 . 

A.,, 

iUOLU 
..iatr. 56/2.570.660-9 
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eus : m;Munioipat de Energia e Uuminaçlo RtOLUZ . 
Rua~ da Pétria nº. 169 - Botafogo-RJ-CEF?-20270..000 

CERTIDÃO 

Certifico em cumprimento ao despacho exarado,em 30/0112013, no proces-­
nº.~.04412013, pelo servidor Renato Oliveira dos Santos matrlcula , 
45/2.570.806-0, onde consta que a Empresa 8MB CONSTRUÇÕES 
COMERCIAL LTDA CNPJ. Nº.04.191.294/0001-37 pede q&.te lhe SE 

passado por certidão, a fim de fazer prova ,,de capacidade técnica 
licitações pR)ffl()vidas por Órgãos Públicos, que forneceu ·para a Compant­
Municipal de Energia e Iluminação - RtOLUZ, CNPJ Nº. 27.839.533/Q001-·t 
com sede nesta cidade, à Rua Voluntários da Pátria, 169, Botafogo-RJ, 
~ (400) quatrocentas lêmpadas VM 400W E-40; 
* (2410) duzentás' e quarenta lâmpadas MVM 1.000W Ovóide E-40; 
* (800) oitocentas IA.mpadas MVM 400W tubular E-40; 
• (4.250) quatro mil duzentas e cinqüenta IAmpadaa V,apc>r de Sódio 11 
tubular; • . . 
* (1.250)~1 ~uzentas e cinquenta lâmpadas Multivapot Mêtético 1oaN. A uv ; . . 
* (6.000) seis mil lâmp!d-&_ Vapor Sódio 70W Ovituti-E-27 GE Osram; 
* (800) oitocentos. R•àtores~Jetromagnéticos Sódio/Mercúrio 400W x 2~ 
Galvanizado; ·~; · · · ·, 
• (800) oitocentos Reatores Aéreos VS/MVM 400W 220V; 
* (300) trezentos Reatores Subterrâneos MVM 2.000W marca·Gubro; 
* (30) trinta Lumtnárias LD RJ-27 MVM 150W; 
* ( 150) cento e cinqüenta L-uminária& LRJ ... 33 VS/MVM 250W; 
* (300) tr~ntas Lum.~n,árjas liRJ;-35 VS; · · ·' 
* (150) cent9 e:cinqOenta: Lumiríiria..-~~B,\R 3 C/Aecliv VS 250W- SD 
220V; . 
* (300) trezentas Luminérias OPALOI C/ Aeelic 70 W SOIMT E-27 5KV 
•( 30) trinta Luminárias ISLA C/Aediv 100W MT E-27 220 V. . 

Os materiais foram entgregue& através das Nota$ FCiscais de n8s., ~ 
0168, 0170, 0180, 0456, 0486, 0488i 0494, 0597, no total de R$ 537·.70 
(quinhentos e trinta e sete mil setecentos e um l'88is e cinqoént& ~ 



integralmente fornecidos dentro dos prazos e padrões estabelecidos pe 
RtOC.UZ . E nada mais havendo a Certificar, eu, Ewerton Mendonça e 
Nascimento, matrkula 69/2.570. 785-5. lavrei a presente que por mim v 
assinada e visada por Luiz Carlos Vellasco, matricula nº. 8912.571.735-4 
Gerente de lnfl•atrutura e Logística da Companhia Municipal de Energia 
Huminação - RIOLUZ. • 
Rio de Janeiro, 26 de março de 2013. 

VISTO 
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_ 29. Ofício do Registro de Distribuição 
RUA DO CARMO, 8 - 3o. ANDAR 

CERP: 2024.2619587.220-1 

REQUERIDA EM: 31/01/2024 

MODELO(A)>> CERTIFICA A a L << 

PARA FINS DE: CONCORRÊNCIA E LICIT 

Paulo Felipe de Oliveira Silva - Responsável pelo Expediente 

929272 
12/43 Pag: 0001 

CERTIDÃO DE REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE FEITOS AJUIZADOS 

O REGISTRADOR DO 2o. OFÍCIO DO REGISTRO DE DISTRIBUIÇÃO DA CIDADE E COMARCA 
DO RIO DE JANEIRO, CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

CERTIFICA e DÁ FÉ 
QUE REVENDO OS LIVROS E ASSENTAMENTOS DAS DISTRIBUIÇÕES EM CURSO OU ANDAMENTO SOBRE: 

A - Recisórias; 
B - Falências , Concordatas , Recuperações Judiciais e demais ações e precatórias distribui­

das as varas com competência Empresarial; 
C - Separações , Divórcios, Alimentos e outras ações e precatórias distribuidas as varas 

com competência de Familia ; 
D - Ações Acidentárias; 
E - Retificações, Averbações e outras ações e precatórias distribuidas as Varas com compe­

tência em Registros Públicos; 
F - Medidas cautelares (Arrestes, Sequestros , Buscas e Apreensões , Notificações e outros) 

distribuídas as varas com competência Civel ; 
G - Ordinárias, Sumárias , Despejos, Consignatórias, Execuções e outras ações e precatórias 

distribuidas as varas com competência Civel; 
H - Ações e precatórias de competência das Varas Regionais ; 
I - Inventár ios , Testamentos , Arrolamentos, Administrações provisórias, Tutelas, Interdi­

ções , Curatelas , Declarações de ausência e outras ações e precatórias distribuidas as 
varas com competência em Órfãos e Sucessões; 

J - Ações e precatórias de competência dos Juizados Especiais Civeis; 
K - Ações distribuídas as varas de Infância, da Juventude e do Idoso, mencionadas no pará­

g r afo primeiro do Artigo 382 da Consolidação Geral da Corregedoria Geral de Justiça; 
L - Ações de competência da Justiça Itinerante desde: 
VINTE E TRES DE JANEIRO DE DOIS MIL E QUATRO ATÉ VINTE E TRES DE JANEIRO DE DOIS 

MIL E VINTE E QUATRO (23/01 / 2004 a 23/01/2024) del e(s) . - .- . - .-. - . -.- .- .-.-.-.-

.-.-.-.-.-.-.-.NADA CONSTA.-.-.-.-.-.-.-
Relativamente ao Nome de BMB CONSTRUCOES E COMERCIAL DO ANIL EIRELI 
Qualificação: 04191294000137 (conforme requerido) -.-.- . - . - . -.-.-

EMITIDA EM: 02/02/2024, RIO DE JANEIRO, COMARCA DA CAPITAL 
EU REGISTRADOR ASSINO. TO TA L R$: o.oo 

Senhor uau6r1o, N .-..r10, • poulvel obter -itdlo que abranta outroa perlodoe da COMUlta para a""1 do -,ludo. lnf~ com o carttlrto do dlatrtbuldor. 

Poder Judiciário - TJERJ 
Corregedoria Geral de Justiça 
Codigo Identificador de Certidao 

CABK39009-ll:LL 
Consulce a validade do CIC em: 

http://www4.tjrj.jus.br/Portal-Extrajud1cial/ 

E•l• certldlo eletr&lica estar, diaponivel .,.u, downlo,,d • valldaçlo no Portal 
<acaaao pela p,91na do T,JR.J/Corre9edoria/l•trajucUcial/Portal I Ntra]udiclal) 
pelo perf.odo da 90 (noventa) dias após au,1 -.iaalo. 

1' aut.entic1dade desta certidlo devcr.i .ser contir••d• na - T.,RJ Cht.t.p:/ / wwt14.t.Jrj. jus.br/Port.al-Extr■judicial/consultaselol) 

A c erticlao elec.rõnic. e■t•r• diaponivel para download pelo período de 90 (noventa) dias após a sua e111iaalo. 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nA 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
··-··-·· --- .. ----- ·- ---------

CNPJ: 33.265.460/0001-09 DUNS®: 923256732 
Razão Social: JR EMPREENDIMENTOS LIDA 
Nome Fantasia: JR EVENTOS E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 25/05/2024 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRES.ÁRIA LIMITADA 
MEi: Não 

,,......,_Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrê~~ias e lmpe<liD!~~~os _____ __ 
Ocorrência: Nada Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Automáti~: a certidão foi obtida através-de integ;~ção direta co~ o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 

FGTS Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadua1/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

V - Qualificação Técnica 

VI - Q!ialificação Econômico-Financeira 

27/05/2024 
20/03/2024 
20/08/2024 

02/05/2024 
20/05/2024 

Validade: 30/04/2024 

Automática 
Automática 
Automática 

Emitido em: 26/ 02/2024 10:03 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 
Ass: ------------------------------ - -------



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível V - Qualificação Técnica 

Dados do Fornecedor 
·-·· ·-·· . ---- ·-·--· -----·· ·---- ------------· ·---- ·-· ---- -- ·-- -- ·•• ... ... ·•• ··•··· · .. ·-·•-··· ·•-··- .. .. ..... -- --- .. --- ------- .. --- -- -

CNPJ: 33.265.460/0001-09 DUNS®: 923256732 
Razão Social: JR EMPREENDIMENTOS LIDA 
Nome Fantasia: JR EVENTOS E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: 

,,..--,_Entidades de Classe 

Cadastrado 

Ili~::; (;;i~~)/;:i;.~~.Jl~~-~:;i- .. : ·· ··:. · · -~·-: =:· ·:/:7)~t~{~f~;1~~?~iillITTtlff ;TT~~i,141l~IT~-~~~::~----:· :-~--~::·~r~-~\·~:=r;;::=··:·:::~~º~=?~~ ~~~p=~-=~, 
ELETRO LIDER 
L S DE CARVALHO PRODUTOS E SERVIÇOS 
EIRELI 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do 
Estado do Maranhão 

Certificação Técnica 

TJMA 

t 
. \ 
1 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 10:03 

41619351000162 

05391525365 

0005442214 

CPF: 839.XXX.X:XX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

31/12/2025 

31/12/2024 

31/03/2022 

1 de 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 33.265.460/0001--09 DUNS®: 923256732 
Razão Social: JR EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia: JR EVENTOS E SERVICOS 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 10:04 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX:-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Ocorrências Ativas Impeditivas de Licitar 

Dados do Fornecedor 
. . .. ·--· ·- ---

CNPJ: 33.265.460/0001-09 DUNS®: 923256732 

Razão Social: JR EMPREENDIMENTOS LTDA 
Nome Fantasia: JR EVENTOS E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor 

Emitido em: 26/ 02/ 2024 10:04 1 de 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 



• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Prováveis Ocorrências Impeditivas Indiretas do Fornecedor 

Dados do Fornecedor 
·• .. . ...•... - . 

CNPJ: 33.265.460/0001-09 DUNS®: 923256732 

Razão Social: JR EMPREENDIMENTOS LIDA 
Nome Fantasia: JR EVENTOS E SERVICOS 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Nenhum registro de Ocorrência Impeditiva Indireta encontrado para o fornecedor. 
,,--. 

,-

Emitido em: 26/ 02/ 2024 10:04 
CPF: 839.XXX.XXX-82 Nome: MARCOS VENICIO VIEIRA LIMA 

1 de 



TRIBUNAL DE CONTAS DA. UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 26/02/2024 10:09:3 1 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
r--.. Razão Social: JR EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 33.265.460/0001-09 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO N2• 05- JR EMPREENDIMENTOS L' Página 1 de 

1. LAURINDO LIMA OLIVEIRA JUNIOR, brasileiro, solteiro, empresário, natural de 
Imperatriz - MA, data de nascimento 18.11 .1986, portador da CNH nll 03576236174 
expedida pelo Detran / MA em 23/07/2018 e CPF nll. 025.198.503-29, residente e 
domiciliado em Imperatriz - MA, a Duque de Caxias nº. 503, Bairro Vila Lobao CEP 
n11 • 65.910-150. 

Sacio da empresa sob responsabilidade limitada: denominada: "JR EMPREENDIMENTOS 
LTDAI"~ com sede a Avenida Imperatriz n2 152 Casa D Bairro Centro, CEP 65922-000, 
Joao Lisboa - MA e com registro arquivado na JUCEMA - Junta Comercial do estado do 
Maranhão, sob n11 21600108047 com data de 05/04/2019, devidamente inscrita no CNPJ 
sob n2 33.265.460/0001-09, resolve, neste ato, alterar o Ato Constitutivo, nas condições 
que seguem: 

11 - O objeto social que e CNAE : 9003-5/00 - Gestão de espaços para artes cênicas, 
espetáculos e outras atividades artísticas 1813-0/01 - Impressão de material para uso 
publicitário 1813-0/99 - Impressão de material para outros usos 2229-3/99 - Fabricação de 
artefatos de material plástico para outros usos não especificados anteriormente (fabricação de 
artefatos de materiais plásticos para uso diversos etc.) 3811-4/00 - Coleta de resíduos não­
perigosos 3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos 4120-4/00 - Construção de edifícios 4211 -
1 /01 - Construção de rodovias e ferrovias 4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e 
calçadas 4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 4313-4/00 - Obras de terraplanagem 
4321 -5/00 - Instalação e manutenção elétrica 4322-3/02 - Instalação e manutenção de 
sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 4329-1 /04 - Montagem e 
instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e 
aeroportos 4330-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil 4330-4/02 - Instalação 
de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 4330-4/03 -
Obras de acabamento em gesso e estuque 4399-1 /01 - Administração de obras 4399-1 /05 -
Perfuração e construção de poços de água 4 789-0/05 - Comércio varejista de produtos 
saneantes domissanitários 4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de 
automóveis com motorista 5620-1 /02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções -
bufê 5911-1 /02 - Produção de filmes para publicidade 7112-0/00 - Serviços de engenharia 
7311-4/00 - Agências de publ icidade 7312-2/00 - Agenciamento de espaços para publicidade, 
exceto em veículos de comunicação 7410-2/02 - Design de interiores 7410-2/03 - Design de 
produto 7 410-2/99 - Atividades de design não especificadas anteriormente (serviços de 
desingn gráfico etc.) 7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e 
submarina 7420-0/04 - Filmagem de festas e eventos 7420-0/05 - Serviços de microfilmagem 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 7719-5/99 - Locação de outros meios de 
transporte não especificados anteriormente, sem condutor 7732-2/01 - Aluguel de máquinas e 
equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 7732-2/02 - Aluguel de 
andaimes 7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, 
exceto andaimes 7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e 
industriais não especificados anteriormente, sem operador (motores, turbinas geradores 
guinchos etc.) 8011-1 /01 - Atividades de vigilância e segurança privada 8121-4/00 - Limpeza 
em prédios e em domicílios 8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente (atividades de limpezas de 
maquinas industriais etc.) 8130-3/00 - Atividades paisagísticas 8230-0/01 - Serviços de 
organização de feiras, congressos, exposições e festas 8230-0/02 - Casas de festas e eventos 
9001-9/01 - Produção teatral 9001-9/02 - Produção musical 
9001-9/03 - Produção de espetáculos de dança 
9001-9/05 - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares 
9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
9319-1 /01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
9329-8/01 - Discotecas, danceterias, salões de dança e similares 
9329-8/99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente( 
organização de feiras e shows etc.) 2330-3/01 - Fabricacao de estruturas pra-moldadas de 
concreto armado, em série e sob encomende 4222-7/01 - Construção de redes de 
abastecimento de água, coleta de esgoto e construcoes correlatas, exceto obras de irrigacao 
4312-6/00 - Perfuracoes e sondagens 4329-1 /04 - Montagem e instalacao de sistemas e 
equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 
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4399-1 /03 - Obras de alvenaria 4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 3314-7/02 - Manutencao e reparação 
de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto válvulas 2330-3/02 - Fabricacao de 
artefatos de cimento para uso na construção 2330-3/05 - Preparacao de massa de concreto e 
argamassa para construção 2330-3/99 - Fabricacao de outros artefatos e produtos de 
concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 3314-7/07 - Manutencao e 
reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e ventilacao para uso industrial e 
comercial 3314-7/10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral 
não especificados anteriormente 3321-0/00 - lnstalacao de máquinas e equipamentos 
industriais 3600-6/02 - Distribuicao de água por caminhões 3702-9/00 - Atividades relacionadas 
a esgoto, exceto a gestao de redes 4221-9/02 - Construcao de estacoes e redes de 
distribuicao de energia elétrica 4221-9/03 - Manutencao de redes de distribuicao de energia 
elétrica 4222-7/02 - Obras de irrigação 4322-3/03 - lnstalacoes de sistema de prevenção 4329-
1/01 - lnstalacao de painéis publicitários Fica alterado a partir desta data para: 
Principal: 
4120-4/00 - Construção de edifícios 

Secundária: 
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação 
9003-5/00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades 
artísticas 
1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário 
1813-0/99 - Impressão de material para outros usos 
2330-3/01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob 
encomenda 
2330-3/02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 
2330-3/99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, 
gesso e materiais semelhantes 
3314-7/02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto 
válvulas 
3314-7/07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e 
ventilação para uso industrial e comercial 
3314-7/10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não 

- especificados anteriormente 
3321-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
3600-6/02 - Distribuição de água por caminhões 
3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
3811-4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos 
4211-1/01 - Construção de rodovias e ferrovias 
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4221-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
4221-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
4222-7/02 - Obras de irrigação 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 
4312-6/00 - Perfurações e sondagens 
4313-4/00 - Obras de terraplenagem 
4321-5/00 - Instalação e manutenção elétrica 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração 
4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
4329-1 /01 - Instalação de painéis publicitários 
4329-1 /04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e 
sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 
4330-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil 
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4330-4/02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de 
qualquer material 
4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
4399-1 /01 - Administração de obras 
4399-1 /03 - Obras de alvenaria 
4399-1 /05 - Perfuração e construção de poços de água 
4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
5620-1 /02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
5911-1 /02 - Produção de filmes para publicidade 
7112-0/00 - Serviços de engenharia 
7311-4/00 - Agências de publicidade 
7312-2/00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de 
comunicação 
7 410-2/02 - Design de interiores 
7 410-2/03 - Design de produto 
7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 
7 420-0/04 - Filmagem de festas e eventos 
7420-0/05 - Serviços de microfilmagem 
7711 -0/00 - Locação de automóveis sem condutor 
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes 
7732-2/02 - Aluguel de andaimes 
7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 
andaimes 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador 
8011-1 /01 - Atividades de vigilância e segurança privada 
8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
8130-3/00 - Atividades paisagísticas 
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
9001-9/01 - Produção teatral 
9001-9/02 - Produção musical 
9001-9/03 - Produção de espetáculos de dança 
9001-9/05 - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares 
9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
9319-1 /01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
9329-8/01 - Discotecas, danceterias, salões de dança e similares 
3701-1 /00 - Gestão de redes de esgoto 
4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais 
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
4311-8/02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
4391-6/00 - Obras de fundações 
4399-1/99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
4 7 44-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4924-8/00 - Transporte escolar 
4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 
municipal 
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7119-7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 
7119-7/99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas 
anteriormente 
4211-1 /02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
4744-0/04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
4744-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados 
anteriormente 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
4929-9/02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 
intermunicipal, interestadual e internacional 
4929-9/99 - Outros transportes rodoviários de passageiros não especificados 
anteriormente 
4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
4329-1 /99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente 
4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 
4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção 
4399-1 /02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 
4744-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

2ª - Em razão da alteração, o capital social que e no valor de R$ 300.000,00 (Trezentos 
mil reais) fica a partir desta data para R$ 500.000,00 (Quinehtos mil reais) dividido em 
500.000 (Quinemtas mil) cotas totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente do 
pais, pelo senhor LAURINDO LIMA OLIVEIRA JUNIOR ficando assim subscrito. 

SOCIO % QUOTAS VALOR R$ 
LAURINDO LIMA OLIVEIRA JUNIOR 100 00 500.000 500.000 00 

TOTAL 100.00 500.000 500.000,00 

3! - A administração da sociedade caberá a Sr11 • LAURINDO LIMA OLIVEIRA JUNIOR 
com poderes e atribuições de sócio administrador, autoriza o uso do nome empresarial, 
vedado, porém, fazer uso denominação social em negócios alheios aqueles do objetivo 

4! - O administrador declara sob as penas da lei, que não esta impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. (art. 1.011 , § 1 º• CC/2002) 

A Vista da modificação ora ajustada consolida-se o contrato, com seguinte redação: 

LAURINDO LIMA OLIVEIRA JUNIOR, brasileiro, solteiro, empresário, natural de 
Imperatriz - MA, data de nascimento 18.11.1986, portador da CNH n11 03576236174 
expedida pelo Detran / MA em 23/07/2018 e CPF n11• 025.198.503-29, residente e 
domiciliado em Imperatriz - MA, a Rua Duque de Caxias n2• 503, Bairro Centro CEP n2. 

65.910-150 
11• -A empresa gira sob nome empresarial: "JR EMPREENDIMENTOS LTDA 

211• - Tem sede: Avenida Imperatriz n2 152 Casa D Bairro Centro, CEP 65922-000, Joao 
Lisboa - MA (Art. 997, li, CC/2002). 
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31. - O Capital social é de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil reais), dividido em 500.000 
(Quinhentas mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada uma totalmente subscrito e integralizado 
em moeda corrente nacional, pelo sócio, a saber: 

SÓCIO % QUOTAS VALOR R$ 
LAURINDO LIMA OLIVEIRA JUNIOR 100,00 500.000 500.000,00 

TOTAL 100.00 500.000 500.000,00 

41 - Seu objetivo social é: 

Principal: 
4120-4/00 - Construção de edifícios 

Secundária: 
4222-7/01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e 
construções correlatas, exceto obras de irrigação 
9003-5/00 - Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades 
artísticas 
1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário 
1813-0/99 - Impressão de material para outros usos 
2330-3/01 - Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob 
encomenda 
2330-3/02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção 
2330-3/05 - Preparação de massa de concreto e argamassa para construção 
2330-3/99 - Fabricação de outros artefatos e produtos de concreto, cimento, fibrocimento, 
gesso e materiais semelhantes 
3314-7/02 - Manutenção e reparação de equipamentos hidráulicos e pneumáticos, exceto 
válvulas 
3314-7/07 - Manutenção e reparação de máquinas e aparelhos de refrigeração e 
ventilação para uso industrial e comercial 
3314-7/10 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não 
especificados anteriormente 
3321-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
3600-6/02 - Distribuição de água por caminhões 
3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
3811 -4/00 - Coleta de resíduos não-perigosos 
3812-2/00 - Coleta de resíduos perigosos 
4211 -1/01 - Construção de rodovias e ferrovias 
4213-8/00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 
4221-9/02 - Construção de estações e redes de distribuição de energia elétrica 
4221-9/03 - Manutenção de redes de distribuição de energia elétrica 
4222-7/02 - Obras de irrigação 
4292-8/01 - Montagem de estruturas metálicas 

' 4312-6/00 - Perfurações e sondagens 
4313-4/00 - Obras de terraplanagem 
4321 -5/00 - Instalação e manutenção elétrica 
4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeração 
4322-3/03 - Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
4329-1 /01 - Instalação de painéis publicitários 
4329-1 /04 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e 
sinalização em vias públicas, portos e aeroportos 
4330-4/01 - Impermeabilização em obras de engenharia civil 
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4330-4/02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de 
qualquer material 
4330-4/03 - Obras de acabamento em gesso e estuque 
4330-4/04 - Serviços de pintura de edifícios em geral 
4399-1/01 - Administração de obras 
4399-1 /03 - Obras de alvenaria 
4399-1 /05 - Perfuração e construção de poços de água 
4744-0/03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos 
4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 
4923-0/02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 
5620-1 /02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 
5911-1 /02 - Produção de filmes para publicidade 
7112-0/00 - Serviços de engenharia 
7311-4/00 - Agências de publicidade 
7312-2/00 - Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de 
comunicação 
7 410-2/02 - Design de interiores 
7410-2/03 - Design de produto 
7420-0/01 - Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 
7 420-0/04 - Filmagem de festas e eventos 
7420-0/05 - Serviços de microfilmagem 
7711-0/00 - Locação de automóveis sem condutor 
7719-5/99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem 
condutor 
7732-2/01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto 
andaimes 
7732-2/02 - Aluguel de andaimes 

. 7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto 
andaimes 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não 
especificados anteriormente, sem operador 
8011-1 /01 - Atividades de vigilância e segurança privada 
8121-4/00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
8122-2/00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
8129-0/00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
8130-3/00 - Atividades paisagísticas 
8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
9001-9/01 - Produção teatral 
9001-9/02 - Produção musical 
9001-9/03 - Produção de espetáculos de dança 
9001-9/05 - Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares 
9001-9/06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
9319-1 /01 - Produção e promoção de eventos esportivos 
9329-8/01 - Discotecas, danceterias, salões de dança e similares 
3701-1/00 - Gestão de redes de esgoto 
4212-0/00 - Construção de obras-de-arte especiais 
4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas 
4299-5/99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 
4311-8/02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
4319-3/00 - Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 
4391-6/00 - Obras de fundações 
4399-1 /99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 
4744-0/99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
4924-8/00 - Transporte escolar 
4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 
municipal 
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7111-1 /00 - Serviços de arquitetura 
7119-7/03 - Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 
7119-7/99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas 
anteriormente 
4211-1/02 - Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 
4744-0/04 - Comércio varejista de cal , areia, pedra britada, tijolos e telhas 
4 7 44-0/05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados 
anteriormente 
4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
4763-6/01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
4929-9/02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, 
intermunicipal, interestadual e internacional 
4929-9/99 - Outros transportes rodoviários de passageiros não especificados 
anteriormente 
4322-3/01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 
4329-1 /99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente 
4330-4/05 - Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 
4330-4/99 - Outras obras de acabamento da construção 
4399-1 /02 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 
4742-3/00 - Comércio varejista de material elétrico 
4 7 44-0/01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

51 - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

61 - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, o direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

7! - A empresa iniciou suas atividades em 05/04/2019, e seu prazo de duração é 
indeterminado. (Art. 997, inc. li do CCB). 

81 A administração da sociedade caberá a Sr2• LAURINDO LIMA OLIVEIRA JUNIOR com 
poderes e atribuições de sócio administrador, autoriza o uso do nome empresarial, vedado, 
porém, fazer uso denominação social em negócios alheios aqueles do objetivo social ou 
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou terceiros, bem como onerar 
ou alienar, bens móveis da sociedade sem autorização do outro sócio. 

g• - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

1 Q! - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos 
inferiores a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediarias, poderão ser 
distribuídos mensalmente aos sócios catista, a titulo de antecipação de lucros, 
proporcionalmente às cotas de capital de cada um. 

11 1 - O administrador declara sob as penas da lei, que não esta impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos ; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. (art. 1.011 , § 1 º, CC/2002) 

,. 
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121 - Fica eleito o foro da cidade de Joao Lisboa - MA, por mais privilegiados que outros 
sejam para serem dirimidas qualquer dúvida oriundas do presente contrato. 

Assim por estarem de acordo com todas as cláusulas aqui expressas e em cumprimento 
da Lei 10.406/02 CC/2002, os sócios assinam o presente instrumento em via Unica. 
Prometendo o fiel cumprimento do que aqui se estabeleceu, obrigando-se por si, seus 
h7rdeiros ou sucessores de qualquer tipo. 

1 

Sócios: 

Joao Lisboa - MA. 23 de Janeiro de 2023 

LAURINDO LIMA OLIVEIRA JUNIOR 
Administrador 




